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N. 1 — EM 22 DE JANEIRO DE 1903 

O fornecimento de livros para o registro Je nascimentos e óbitos não 
compete ao Governo Federal. 

Ministério da Justiça n0 Negócios Interiores— Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1903. 

Sr. Governador de Estado de Santa Catharina^Declaro-vos 
para que vos digneis fazer constar ao juiz de paz do districto do 
Sacco dos Limões, nesse Estado, em resposta ao seu ofiicio de 1 
do corrente mez, que ao Governo não cabe o fornecimento de 
livros para o registro de nascimentos, casamentosr e óbitos^ 
devendo tal acquisição ser feita á custa dos respectivos serven- 
tuários, como é expresso no art. 12 das instrucçoes que acom- 
panharam o decreto n. 233 de 27 de fevereiro de 1890, e no anal 
do art. 4o do regulamento n. 9886 de 7 de março de 1888, visto 
que não pôde ser entendido como installação de registro o 
inicio deste em qualquer districto novamente creado ou de outro 
desmembrado. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra. 



N. 2 — EM 29 DE JANEIRO DE 1903 

As partes não podem tirar cópias do que so contêm no livro estabe- 
locido pelo § 1« do art, 3« da lei n, 859 de 16 de agosto de 1902. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça— 1* Secção — Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1903. 

Declaro-vos, em resposta ao oificio de 22 do corrente mez, 
aôm de que o façaes constar ao tabellião de protesto de lettras, 
que as partes não podem tirar cópias do que se contém no Uvro 
estabelecido pelo § I* do art. S"" da lei n. 859 de 16 de agosto 
do anno passado. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. /Sfeaôra.— Sr. Presidente 
da Gamara Commercial do Tribunal Givil e Criminak 



DECISÕES DO GOVERNO 



N. 3 — EM 12 DE MARÇO DE 1903 

A privação do posto de official da Guarda Nacional, depois de ter 
este assumido o respectivo exercicio, só pôde ter lugar nos ca- 
sos restrictos dos arts. 65 ^ 2o e 3o, 66 §§ !<> e 2°, e 99 e §§ da 
lei n« 60^ de:19 de sdtem^Ho de ÍBdQ, observadas . as foroQ^Uflades 
legaes. -' ' . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2' Secção — Ria de Janeiro, 12 de- março de 1903. 

Em solução do Qííicio n. 789, de 11 de fevereiro ultimo, enx 
q(ue propuzestes que fossem privados dos postos, nos termos da 
art. 65, § T, da lei n. 602, de 19 de setembro de 1850, o tenente 
Manoel. Augusto dç Mellç Rego e os alferes José Antónia da 
Silya Moderno e Manoel Savedra Durão, todos do W batolhSa 
die infantaria da Guarda Nacional sob yosso commando, por te- 
vem dei3iadQ de se apresentar ao riespectivo coppo, dentro da 
ppa^o legiaK com as suas patentes devidam^ate apostilladas, ppPj 
eãTeíto das transferencias que lhes foram decretadas, declaro^vos, 
pqixra os devidos cffeitos e âns convenientes, que a penaUdade 
estatuída. no art. 65, § 1<>, da citada lei, e a que. vos referis, só 
é applicavei aos oíficiaes nomeados, ou promovidos que, tendo, 
de pagar as reçpQctivas pateutes, apresentar-se fardados e prom- 
ptos parao serviço, prestar o neoest^ario compromisso e a^su^ 
mir o exercicio de seus postos,^ nâp o âzerem no prazo legai, por^ 
que« nessa hypothese, nâo estando reeonbecidos, um adquiri- 
ram- o. direito de vitaliciedade que lhes é^ garantida pelo art. 60 
da lei citada. 

A privação do posto de um official, depois de ter este assu- 
mido o respectivo exercicio, só pôde ter logar nos casos restri- 
ctos dos arts. 65, §§ 2^ e 3», 66, §§ 1<> e 2s e 99 e seus paragra- 
phos, da alludida lei, observadas as formalidades legaes. 

Tratando-se, porém, de transferencia dentro do mesmo cor- 
po, ou de um corpo para outro, e que só póde-referiíí-se a official 
em effectivo exercicio, a fiilta de apostiila na patente nâo im- 
porta iia privação do posto do offiQiai remisso* m$is sim^ua-rStua 
punição disciplinar^ por constituir ess^r falta uma transgressão 
das regras do serviço, passivel das penas estatuídas no art. 97 
da mesma: lei. 

Em taes condições, o commandaate a.ci:yo corpo perteBoex^ o. 
official transferido, deverá ordenar a este que se lhe apresente 
dentro de curto prazo, nunca menor dê 30 dias, munido d^ sua 
patente apostillada, para os devidos assentamentos. 

Não cumprida pelo official essa determinação, o coootfl^an-» 
dante do corpo lançará mão doâ meios que a lei lhe inculta para 
punir os seus subordinados remissos ou desidioso», preadei»ía^ 
& levando o facto ao conhe<úmen);a.ido. comQ}^4AQte superior, 
para que este, por seu turno, oçdf ne as demais providonciaa 
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que no caso coaberem, repetindo-se essa punição tantas vezes 
quantas forem as ordens recebidas e não cumpridas pelo oíiicial 
para apresentação da sua patente devidamente apostillada. 

Si o oíficial, apezar de assim punido, não houver feito após- 
tillar a respectiva patente e deixar de comparecer ao quartel do 
seu corpo, o commandante, passado o prazo de seis mezes, con- 
sideral-oha ausente para os effeitos do art. 65 § 3*» da lei n. 602, 
de 19 de setembro de 1850, combinado com as disposições do 
decreto n. 3535, de 25 de novembro de 1865. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra. —Sr. General 
Commandante Superior da Guarda Nacional na Capital Federal. 



N. 4 — EM 17 DE MARÇO DE 1903 

Sobre a apresentação da carta de bacharel em direito 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 17 de março de 1903. 

Tendo verificado que muitos alumnos das faculdades de di- 
reito, cujos nomes encontrareis publicados no Diário Offlcial, 
tomaram grau e não solicitar<xm suas cartas, deixando assim de 
pagar os direitos exigidos por lei, cumnre que providencieis para 
que não sejam elles admittidos ao exercício de quaesquer func- 
çõos judiciarias, incluida a da advocacia, sem vos apreseatarom 
o seu titulo académico. 

Essa providencia deverá também abranger todos aquelies 
que, em virtíide de nomeação, já estejam exercendo logares na 
magistratura ou no ministério publico, aos quaes será marcado 
o prazo de 30 dias para apresentação da carta, sob pena de 
incorrerem nas disposr;ões do art. 223 do Código Penal, visto 
exercerem funcções para as quaes não se moslíam legalmente 
habllitjidos. 

Saúde e fraternidade.— Dr./. /. Seabra,^ Srs. Presi lentos 
da Corte de Appellação e do Tribunal Civil e Criminal. 
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N 5 — EM 22 DE ABRIL DE 1903 

Manda cassar as dispensas concedidas a oiliciaes e guardas da milícia 
civica e recommenda diversas providencias concernentes ao ser- 
viço. 



Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Secção — Rio de Janeiro, 22 de abril de 1903. 

Para regularidade do serviço na milicia civica, sob vosso com- 
mando, autorizo- vos, nos termos da primeira parte do art. 28 
do decreto h. 1354 de 6 de abril de 1854, a cassar em ordem 
do dia. as dispensas até a presente data concedida a officiaes e 
guardas da mesma milicia, observando-se a respeito as isenções 
e dispensas da lei n. 602 de 19 de setembro de 1850, que sub- 
sistem em vigor, ex-vi do decreto n. 431 de 14 de dezembro de 
1896, e decisões do Governo Federal, quanto aos empregados dos 
Telegraphos e da Estrada de Ferro Central do Brazil, attenta a 
analogia de circumstancias entre os mesmos emprejgados e os 
funccionarios das administrações e agencias do Correio, aos quaes 
se referem os arts. 15, § 2°, da citada lei, e 25, § 2°, do decreto 
n. 722 de 25 de outubro daquelle anno. 

Por essa occasião, recommendo-vos que providencieis afim 
de que, na próxima revisão do alistamento dos guardas, sejam 
religiosamente cumpridas as referidas disposições, com referen- 
cia aos que, em razão do seu emprego ou profissão que exerçam» 
como, por exemplo, os empregados do commercio, tenham direito 
á, dispensa do serviço activo, bem como a de todo o serviço, 
quando voluntariamente se não prestem em ambos os casos, ex- 
cluindo-se os nomes de estrangeiros que, porventura, tenham 
sido incluídos nas relações dos qualificados, contra também dis- 
posições expressas. 

Outrosim, convém que proponhaes a este Ministério, como 
determina o art. 82 da lei n. 602, as épocas das revistas e exer- 
cícios, para que somente nesses periodos sejam chamados áquel- 
le serviço os guardas qualificados. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J- 3. Seabra,-^ Sr. General Com- 
ma^ndante Superior da Guarda Nacional nesta Capital. 
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N. 6 — EM 23 DE ABRIL DE 1903 

Nao podem ser dispensados da multa em que incorrem os oSiciaes 
da Guarda Nacional que, no prazo legal, deixam de pagar o sello 
das respectifas patentes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Jastiça — 2> Secção -- Rio de Janeiro, 23 de abril de 1903. 

Para conhecimento dos interessados e em solu(^ aos offl- 
cios de 18 do mez próximo úndo, dos commandantes da 33* 
brigada de cayallarla e 81* de infantaria da Guarda Nacional 
da comarca de Pindamonhangaba, nesse Estado, declaro-Yos 
que este Ministério não pôde dispensar da malta, em que in- 
correram, 08 officiaes que, no prazo legal, deixaram de pagar 
o sello das respectivas patentes ; outrosim, que, terminado O) 
segundo prazo de três mez os, dentro do qual lhes é facultado 
O pagamento com a multa de 20 ""/o, serão privados dos postos 
os officiaes que o não houverem efíectuado. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. Seabra.-^ Sr. Coronel Com- 
mandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado de 
S. Paulo. 



N. 7 — EM 1° DE M.4I0 DE 1903 
Designa o periodo para os exercícios e revistas da Guarda Nacional 

Ministério de Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Jastiça — 2^ Sec^ — Rio de Janeiro, l"" de maio de 1903. 

Em referencia ao offlclo n. 914 de 25 do mez próximo findo, 
declaro-vos que fica designado o periodo de 15 de maio a 
15 de novembro de cada anno para os exercícios e revistao 
da Guarda Nacional sob o vosso commando, de conformidade 
com os arts. 8â da lei n. 602 de 19 de setembro de 1850, e 44 
e 45 do decreto n. 1354 de 6 de abril de 1854, observadas 
as disposições do art. 49 do mencionado decreto n. 1354 e 
as ordens do dia desse commando superior, em vigor, quanto 
aos exercidos geraes e parciaes, dias e horas das reuniões. 

Os simples guardas, porém, legalmente qualificados, de- 
verâo ser chamados para os mesmos exercícios somente duas 
vezes por mez, durante o alludido periodo. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J, Seabra,-— Si\ General Com- 
mandante Superior da Guarda Nacional nesta Capital. 
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N. 8 — EM 2 DE MAIO DE 1903 

tAs sentenças estrangeiras, abrindo fallencia, são exequíveis no Brazil, 
mediante as formalidades do decreto n. 6982 de 27 de julho de 
1878. 

Directoria da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça ^ 1^ Secção — Riode Janeiro, 2 desmaio de 1903. 

Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores— Em aviso 
D . 2 de â4 de janeiro ultimo consultastes, em vista de tele- 
«ramma dirigido ao Ministério a vosso cargo pelo governadtír 
do Estado do Pará, si o cônsul francez podia communicar dir^ 
c tamente ás autoridades judiciarias a fallencia aberta, em Pariz, 
ao<< Comptoir colonial firançais >, sem ser por intermédio deste 
Ministério. 

Bm resposta, tenho a honra de declarar-vos que, em confor- 
midade do art. 98 da lei n. 859 de lô de agosto do anno pas- 
sado, sendo competente para decr^;ar a ílaUenda o tribunal 
do logar onde existe o estabelecimento principal enãoo da locali- 
dadeem que fancciona a agencia filial, a sentença estrangeira, 
abrindo fallencia, é exequível no Brazil, haja ou não recipro- 
cidade, mediante as formalidades do decreto n. 6982 de 27 de 
julho de 1878, conforme estatue o art. 100 da citada lei n, 859, 
sendo, portanto, incompetente o cônsul para fazer acommnni- 
cação, salv^o si apresentar a respectiva sentença ao juiz com- 

Setente, a quem cabe verificar si ella está revestida das forma- 
dadeslegaes e proceder nos termos do alludido decreto n. 69p2 
de 1878. 

I e fraternidade.-— Dr. /. J. Seabra. 



N. 9 — EM 7 DE MAIO DE 1903 

-Resolve dnvidas sobre o registro de títulos e documentos particulares 
para* produzir seus eifeitos jurídicos . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1*^ Secção — Rio de Janeiro, 7 de maio de 1903.; 

Em referencia á consulta do tabellião de notas do 29 officio, 
a qual acompanhou vosso officio de 1 1 do mez findo, dedaro-Tos, 
^fim áe.qiie'£açais constar áquelle serventuário : 

que os actos lavrados em notas de tabellião, sendo reputados 
actos públicos, não estão comprehendidos na disposição da lei 
n. 973 de 2 de janeiro deste anno e respectivo regulamento 
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n. 4775 de 16 de . fevereiro, e iad6(pendem, para produzir seus 
effeitoe jurídicos, de registro e áYert)ação, ereados pela mesma 
lei * 

«que o art. 68 do citado regulamenta, não oomprebeadendè 
os actos passados em notas 43 tab^Uião, não inbibe que a parte, 
^m o fim de conservar e perpetuar, os faça registrar, si as^m 
o Juígar convénieirte ; 

que as letras de terra e documentos equiparados e qúàlss- 
quer titolos particulares de obrigação, de que forem portadores 
pessoasnão commeroiaates, estão sitjeitosao registro, emoon- 
rormidade do estatuído pela lei n. 859 de 16 de agosto do anuo 
findo, art. 49, segunda i^arte ; 

6, finalmente, que ao Poder Judiciário, e não a eàte MiMs- 
teno,eabe resolver si, em conoursode credores, o titulo par^ 
^ioular registrado «prefereà escriptnra publica. 

Saúde e fratemidaíáe.— Dr, J. J. Seabra.— Sr, Presidente 
do Tribunal Givil e Crltóínal. 



N. 10 — EM 11 DE MAIO DE 1903 

Por quem devem ser présiadets as honras fúnebres aos officiaes da 
GusQrda Nacional que fallecerem. 

Ministério da Justi^ e Negócios Interiores ^ Directoria da 
Justiça —2» Seo(^o ~ Rio de Janeiro, 11 de maio de 1903. 

Em referencia ao offlcio n. 668 de 4 de janeiro ultimo, 
declaro- vos que as honras fúnebres aos officiaas da Guarda Na- 
cional, que fallecerem, deverão séf prestadas pela própria 
milicia, sempre que isso fôr possível, salvo o caso em que o 
ofilcialestejaemservico.de corpos destacados e á disposição dç 
Miníiiterio da Guerra, j)orqué então as alludidas honras serão 
prestadas por eorpòs do^Eiercito, coino explicou a portaria do 
Ministério da Guerra n. 73 de 31 de agosto de 1893. 

Satíde e finateniMade.-^Dr. /. V* Seabta.-^Bií. Comnlan- 
dante Sopetíor inteí^ino ^da Guarda Nacional no Estado da 
Bahia. 
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. N. 11 —EM 11 DE MAIO D£ 1903 

A rectificação do nome doofficial da Guarda Nacional» depois de ex- 
pirados 08 prazos legaes« não o autoriza a solicitar sua patente si, 
anteriormente, não tiver sido satisfeito o pagamento do respectivo 
sello. 

Miniisterio da Justiça e Negodos laterlores — Directoria da 
Justiga — 2^ Secção — Rio de Janeiro, 11 de maio de 1903. 

Em referencia ao vosso oôicio n. 655 de 14 de novembro 
do anno próximo findo, declaro-TOS que não pôde mais ser so- 
licitada a patente de Minervino Grave Barroso, nomeado por 
decreto de 11 de outubro de 1901 para o posto de capitão da 
l"" companhia do 147o batalhão de in&nteria da Guarda Na- 
cional da comarca da Amargosa» nesse Estado, visto não o ter 
feito dentro dos prazos legaes, os quaes são in^rorogaveis ; 
prescrevendo por isso a alludida nomeação. 

O facto de ser feita e publicada a rectificação do nome para 
Minervino Grave Barroso de Souza, em outubro ultimo, dous 
mezes depois da extincção dos referidos prazos, obedeceu ã 
hTPothese, que procurou prevenir, do ter sido satisfeita ante- 
riomente a importância do respectivo isello, porque, nesse caso, 

eida lavrada na patente a necessária apostilla. 

^ Saúde e] fraternidade Dr, /. J, Seabra,-— St. Comman- 

dante Saperior int er i nGuarda Nacional no Estado da 
Bahia. 



N. 12 - EM 12 DE MAIO DE )903 

As disposições doart. 15 da lei n. 602 de 19 de setembro de 1850 só 
são applicayeis aos guardas alistados. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção —Rio de Janeiro, 12 de maio de 1903. 

Em solução ao officio ii. 47 de 26 do mez findo, ao qual 
acompanhou o requerimento, devidamente informado, em que 
. o capitão do 2^ batalhão do de inflanteria da Guarda Na- 
cional da comarca de Petrópolis, nesse Estado, António Anto- 
nino Conde, allegando ser agente do Correio, pede dispensa do 
serviço activo, emquanto exercer as funcçõesdaquelle emprego, 
declaro-vos, para que o façaes constar ao dito official, que não 
é possível deferir o seu pedido, porque as disposições do art. 15 
da lei n. 602 de 19 de setembro de 1850, a que se soccorre, se 
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refdrem á qualificação e só são applicayeis aos guardas alistados 
e nao aos officlaes que, pela acceitação dos postos, se obrigam 
a todos 03 ónus a elies inherentes, desistlado, ipso facto, da 
escusa facultada aos primelrost maxime quando a nomearão do 
oíficial é posterior á do emprego que, peia natureza das suas 
fancções, gosa das isenções consignadas na citada lei. 

Entretanto, si o alludido official não pôde ou não quer 
prestar serviço na milicia cirica, a que alias se obrigou <som a 
acceitação do posto de capitão, nada impede de solicitar demissão 
dd mesmo posto. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra,^ ^t. Marechal 
Gommandante Superior da Guarda Nacional no Estado do Rio 
de Janeiro. 



N. i3 — EM 15 DE MAIO DE 1903 

O sapplente no exercício do logar de substituto do juiz federal tem 
direito aos vencimentos intí^graes do mesmo iogar e aos emolu- 
nj^entos pelos actos que praticar. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — \^ Secção — Rio de Janeiro, 15 de maio de 1903. 

Em resposta ao telegramma de 23 de abril findo, declaro-Yos 
que o 1® supplente, Dr. Gilberto Ribeiro Sabóia, tem direito* 
aos termos do paragrapho único do art. 177 do decreto n. 3084 
de 5 de novembro de 1898, aos vencimentos integraes, pagos 
pela própria verba, do logar, que se achava vago, de juiz sub- 
stituto, e mais aos emolumentos pelos actos que praticar, em- 
quanto estiver servindo como substituto do juiz federal. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.-^ Sr. Delegado 
Fiscal do Thesouro Federal no Estado do Amazonas. 



N. 14 — EM 18 DE JUNIiO DE 1903 

Autoriza a creação de quatro livros auxiliares para o serviço do 
registro especial de titulos e documentos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores ^ Directoria da 
Justiça — 1« Secção — Rio de Janeiro, 18 de junbo de 1903. 

Attendendo ao que expoz o oífícial do registro espeoial de 
titulos 6 documentos na representação que me foi transmittida 
pelo Presidente da Camará Civil desse Tribunal, em oíficio de 
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21 do mez âBdo, resolvi, em conformidade do disposto íio art. 26 
do regulamento n. 4775 de 16 de fevereiro ultimo, «lutoriaaDa 
creação de quatro livros auxiliares para o mesmo fierviço,'de 
aceôrdo com o modelo constante daquella representação 

Oj que communico para vosso conhecimento e fins conve- 
nientes. 

Saúde e ftfaternidade.— Dr. J. J. Seabra.^ Sr. Presidente 
do Tribunal Civite Criminal. 



N. 15 — EM 1 DE JULHO DE 1903 

As procurações de próprio punho, com poderes de disposição, estão 
sujeitas ao registro ou averbação para valerem contra terceiros. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — Rio de Janeiro, 1 de julho de 1903. 

Sr. Ministro de Estado da Fazenda — Em resposta ao vosso 
aviso n. 54 de 16 do mez findo, ao qual acompanhou a consulta 
feita pela Caixa da Amortização, declaro-vos que as procura- 
ções de próprio punho, com poderes de disposição, exceptuadas 
as de mandato judicial ou extra-judicial, para representação, 
administração ou gestão, estão comprehendidas entre os instru- 
mentos do art. 2<> da lei de 23 de agosto de 1892, e sujeitas a 
registro ou averbação para valerem contra terceiros, conforme 
preceitua o art. 76 do regulamento n. 4775 de 16 de fevereiro 
deste anno. 

Saúde e fraternidade.— Dr, J. J. Seabra. 



N. 16 — EM 28 DE JULHO DE 1903 

Autoridaie a que ficam sujeitos, quando fardados, os officiaes e 
guardas da milicía civica dos Estados, de passagem neste Dis- 
tricto. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção— Rio de Janeiro, 28 de julho de 1903* 

Attendendo ás ponderações constantes do oíUcio n. 1031 
de 28 de maio ultimo, deelaro*vos que os ofiiciaes, iikfe- 
riores e praças da Gimrda Nacional dos Estados, emqaanto de 
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passagem neste Districto, estão sujeitos, quando fardados, á 
autoridade desse cominando superior, que poderá determinar a 

Srisão dos mesmos officiaes e praças, si transgredirem as regras 
a disciplina, as ordens em vigor e o plano de uniforme, dáni- 
dc*se disso immdàiato conhecimeato aos respectivos comman- 
dantes ad instar do que se pratica no Exercito. 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. J. Seabra.-- Sv. Ganecal 
I Comn^andante Superior da Quarda Nacional nesta Capital. 



i 



]Sr. 17 — EM 22 DE AGOSTO DE 1903 

O ofíicialjda Guarda Nacional que deixa de prestar compromisso dentro 
do prazo da lei, sob fundamento de não S3 achar ainda em exer- 
cicio o respectivo commandante, ou o seu substituto immediato, 
só o fará depois, mediante dispensa de lapso do tempo. 

Ministeriorda Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2"» Secção — Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1903. 

Em resposta ao officio n. 1240 de 5 do corrente mez, decla- 
ro- vos, para os devidos eflfeitos, que os capitães do 19** batalhão 
de infantaria da Guarda Nacional nesta Capital Eduardo, da Silva 
Santos e João Virgílio Ribeiro, que deixaram de prestar com- 
promisso dentro do prazo da lei, sob o fundamento de não se 
achar ainda em exercício o respectivo commandante ou o seu 
substituto immediato, só o podem fazer agora mediance dispensa 
do lapso de tempo, porquanto deveriam ter tomado posse oppor- 
tuDamente perante esse commando superior tou o da brigada, 
nos termos do aviso de 7 de dezembro de 1896, assumindo o pri« 
meiro que o âzesse o commando iaterino do batalhão, afim de 
empossar os demais officiaes, até a apresentação do comman- 
dante eflFectivo. 

. Assim, pois, não procedem as razões adduzidas na consulta 
do commandante do citado corpo para isentar do pagamento do 
sello das portarias de dispensa do lapso de tempo áquelles offi- 
ciaes que, por descuido próprio, não cumpriram as formalidades 
legaes referentes á posse. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. 3. Seabra.^ Sr. General Com- 
mandante Superior da Guarda Nacional nesta Capital. 
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N. 18 — EM 6 DE SETEMBRO DE 1003 

Sobre a dispensa do 8e.*Ylço activo da Guarda Nacional, dos operários 
dos arscnaes de guerra c de marinha. 

Ministério da Justiça e Negócios interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Rio de Janeiro, 6 de setembro de 
1903. 

Satisfazondo ao aviso do Ministério da Marinha n. 994 de 
3 do corrente, recommendo-vos que providencieis afim de que 
seja relevada a pena de prisão imposta ao guarda José Joa- 
quim de Campos, por ter deixado de comparecer ao serviço da 
milícia sob vosso commando, falta motivada por affluencia de 
trabalho no Arsenal de Marinha desta Capital, onde o referido 
guarda serve como operário de 5"^ classe na offlcina de construo - 
ção naval. E, como se tenha repetido o facto de serem presos 
operários do Arsenal de Marinha, por motivo de serviço da 
Guarda Nacional, convém que chameis a attenção dos com- 
mandantes dos corpos para o aviso deste Ministério que dis- 
pensou do serviço activo da mllicia civica os operários dos ar- 
senaes de guerra e de marinha. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.^ Sr. General 
Commandante Superior da Guarda Nacional nesta Capital. 



N. 19 — EM 26 DE SETEMBRO DE 1903 

Manda chamar a attenção dos tabelliães de notas para o disposto 
no decreto municipal n. 939 de 29 de dezembro de 1902. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1903. 

Preceituando o art. 27 do decreto n. 939 de 29 de dezembro 
de 1902 que nenhuma escriptura publica poderá ser lavrada 
sem que conste quitação dos impostos municipaes, passada pel- 
Prefeitura, sob pena de multa de 100$ a 500$, convôm que cha- 
meis a attenção dos tabelliães de notas desta Capital para o disa 
posto no referido artigo. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra.— Sr. Presidente 
do Tribunal Civil e Criminal. 
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N. 20 — EM 26 DE OUTUBRO DE 1903 

Sobre celebração do casamento civil e emolumentos do oíllcial pelo 
registro dos nascimentos e óbitos* 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores ~ Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1903. 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro — Rogo vos di- 
gneis fazer constar ao juiz de paz do 1<> districto da Barra do 
Pirahy, em resposta à consulta constante do officio de 9 de se- 
tembro ultimo, a qual devia ter sido dirigida por yosso inter- 
médio, que, á Yista do art. 72, § 4«, da Constituição Federal, 
a celebração do casamento civil é gratuita, e que os emolumen- 
tos do official pelo registro dos nascimentos e óbitos são os mar- 
cados no art, 42 do regulamento annezo ao decreto n. 9886 de 7 
de março de 1888. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra. 



N. 21 — EM 26 DE OUTUBRO DE 1903 

Noa arbitramentos e vistorias requeridas pelas partes litigantes o juiz 
80 tem direito, por uma única Tez, aos emolumentos marcados no 
n. 4 do regimento de custas. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — l^ Secção — Rio de Janeiro, 26 de outubro de 1903. 

Em solução á consulta constante do offlcio de 2 do mez 
findo, declaro, para vosso conhecimento, que, nos arbitramentos 
e vistorias requeridas por qualquer das partes contendoras, o 
juiz só tem direito, por uma única vez, como preceitua a secção 
1^ do regimento de custas, aos emolumentos marcados no n. 4 
do regimento de custas approvado pelo decreto n. 3422 de 30 
de setembro de 1899, até á terminação da diligencia, embora 
esta dure um ou mais dias, e que, só quando a mesma diligencia 
deixa de realizar-se por culpa do interessado e o juiz tem de 
sahir de novo para o mesmo nm, lhe cabem novss custas, como 
é expresso no referido regimento. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J, /.[| Seabra. — Sr. Juiz Fe- 
deral na Secção de Minas Geraes. 



H DECISÕES DO GOVERNO 

N. 22 — EM 27 DE OUTUBRO DE 1903 

Condições do official da antiga Quarda Nacional não aproyeitado na 
nova organi sacão, e o uniforme que deve usar. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1903. 

Em soluto á consulta do offlcio n. 30de 5 do corrente, 
deelaro-YOS, para os fins convenientes, que o cxpltão Josó 
Alfredo de Carvalho Júnior, pertencente á antiga Guarda Na- 
cional desse Estado e não aproveitado naa nomeações decreta* 
das em virtude da nova organização dada á. miiioia cívica d« 
Pernambuco, é considerado oíficial avulso, até que seja classi'> 
ficado em um dos corpos existentes. 

A aggregaçâo do alludido ciliciai , feita em 1894 pelo então 
commandante superior da Guarda Nacional nesse Estado, nãó 
tem nenhum valor nem. convém que seja mencionada nos seus 
assentamentos, por fallecer aos commandantas superiores com- 
petência para expedido de actos dessa natureza. 

Não constando. Dutrosim, do plano de uniformes em vigor 
o dos offlciaes avulsos, devem estes usar o dos aggregados, aos 
quaes são equiparados para esse eiSèito. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra,— Sr. Coronel 
Commandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado 
de Pernambuco. 



N. 23 — EVÍ 27 DE OUTUBRO DE 1903 

A guia de mudança concedida aos officiaes da Guarda Nacional 
deve ser yisada. 

Ministério da Ju3tiça'e Negócios Interiores ■— Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Rio de Janeiro, 27 de outubro do 1903. 

Em referencia ao officio n. 129 de 2 do corrente mez^ da- 
claro*>vos, para os âos convenientes, que a guia de mudança 
concedida aos offlciaes, que tiverem de transferir sua resideni> 
cia para fora da comarca ou do Estado, deva ser visada, em- 
bora a mudança não se tenha ainda effectuado ao tempo da 
apresentação da respectiva guia. 

Si, porém, passado o praza de seis mezes, o official requerer 
aggregação á Guarda Nacional da Comarc i para onde ailegoú 
pretender mudar-se e não tiver tornado effectiva ahi a sua re- 
sidência, poderá então o commandante superior informar contra 
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O pedido, e, nessa hypothese, annollada a guia expedida, será 
classificado o requei^eate em um dos corpos da milícia cívica a 
que pertencer. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra,^ St. Coronel Com- 
mandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado de 
Pernambuco. 



N. 24 — EM 17 DE NOVEMBRO DE 1903 

Sobre a trausTeroncia do oíficiaes da Guar.la Nacioaal de ufts, 
para outros corpos, ou brigadas. 

Ministério da Jastiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Secção — Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1903. 

A transferencia dos officiaes e praças da Guarda Nacional 
de uns para oatros corpos ou brigadas deve ser sempre a reque- 
rimento ou por troca entre elles, como claramente estatuo o 
art. 54 da lei n. 602, de 19 de setembro de 1850. 

E a resolução de 24 de março de 1860, relativa ao assumpto, 
tomada sobre consulta do Conselho de Estado, deu logar á ex- 
pedição do aviso deste Ministério n. 264 de 14 de junho do 
mesmo anno, junto em cópia, dirigido ao presidente da antiga 
provinda do Rio de Janeiro. 

O relator do parecer sobre a consulta, a que o alludido 
aviso se refere, e com o qual o então chefe do Estado se con- 
formou, adduziu, para firmar a doutrina nelle contida, razdôs 
de tal ordem que deixaram perfeitamente demonstrado o pnn- 
cipio de que nenhum ofãcial poderá ser transferido de um para 
outro corpo, sem solicitação sua. 

Assim, pois, quaesquer transferencias de ofilciaes ou praças 
da Guarda Nocional, desde que nâo sejam precedidas de petição 
dos mesmos, contrariam o dispositivo do citado art. 54 e ferem 
direitos daquellos que forem at ungidos por essa medida. 

A' vista do exposto, aguarda este Ministério os requeri- 
mentos dos interessados, afim de resolver sobre as propostas 
constantes dos officios ns. 140í> e 1410 de 5 do corrente mez ; 
o que vos communico para vosso conhecimento e devidos 
effeitoa. 

Saúde e fraternidade.— Dr. :/. /. Seabra. ^ St. General 
Commandante Superior da Guarda Nacional nesta Capital. 



16 DKnrsõEs do governo 

N. 25 — EM 19 DE NOVEMBRO DE 1903 

Sobre oasamento cítíI e religioio 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1903. 

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes — Transmittindo- 
Yos cópia do offlcio do delegado especial no municipio de Para- 
catú, referente á precedência do casamento religioso sobre o 
ciyll, rogo- vos digneis fazer constar ás autoridades desse Estado 
que, nos termos dos §§ 3^ e 4« do art. 72 da Constituição, não 
se pôde probibir que taes cerimonias religiosas sejam celebradas 
antes de effectuado o casamento civil, nem considerar delictuoso 
esse facto, como foi explicado pelo aviso-circular n. 43 de 15 de 
abril de 1891. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra. 



\ 



N. 26 — EM 87 DE NOVEMBRO DE 1903 

Sul stituição dos commanlantes de brigadas da Guarda Nacional, 
durante seus impedimentos e falias. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2* Secção — Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1903. 

Em resposta ao ofQcio de 20 de outubro ultimo, declaro- vos, 
para os devidos effeltos e fins convenientes, que, no impedimento 
ou falta do commandante effectivo de uma brigada da Guarda 
Nacional, assumirá interinamente o exercício desse cargo o 
mais antigo dos commandantes dos corpos de que se compuzer 
a mesma brigada, e, si suas antiguidades forem iguaes, o mais 
velho em idade ; podendo, porém, quando as conveniências do 
serviço assim o aconselharem, ser designado pelo Governo Fede- 
ral, dentre os coronéis ou tenentes-coroneis aggregados ao cargo, 
respectivo commando superior, o que deva exercer o referido 
observando-se, com relação aos tenentes-coroneis, o principio 
de maior antiguidade que a de qualquer dos commandantes, dos 
corpos pertencentes á brigada que é chamado a commandar, 
conforme se pratica no Exercito em casos análogos. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. J. Seabra,^ Sr. Coronel ^ 

Commandante Superior interino da Guarda Nacional no Estado I 

do Rio Grande do Norte. ^ 



{ 
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N, 27 — EM 19 DE DEZEMBRO DE 1903 

Sobre a creação de uma escola pratica e do táctica da Gaarda 
Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 2» Secção — Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1903. 

Bm referencia ao officio o. 1417 de 7 de novembro ultimo, 
com que transmittistes o projecto, bases principaes e program- 
ma organizados pelo capitão do Exercito Ernesto Carlos Oezar, 
para a creação de uma Escola Pratica e de Táctica da Guarda 
Nacional nesta Capital, pedindo a approyação deste Ministério 
e autorização para o seu fnnccionamento, declaro-vos, para os 
devidos effeitos e âns convenientes, que, de accôrdo com o 
disposto no art. 49 do decreto n. 1354 de 6 de abril de 1854, 
aos ofiiciaes, inferiores e cabos da milícia civica é licito reu- 
nirem-se em escolas para serem instruídos fora das épocas em 
que se devem reunir as mais praças, e assim escapa a este Mi- 
nistério a acgaiesccncia para a creação do alludido estabelleci- 
mento de ensino pratico, que pôde funccionar independente de 
qualquer autorização ofâcial. 

Não obstante, e porque a lei orgânica e seus regulamentos 
não cogitam de semelhantes institutos, declaro- vos qne nenhum 
privilegio ou regalia poderá conferir a mesma Escola aos que 
a houverem frequentado, além dos próprios conhecimentos 
nella adquiridos, e o seu curso não dará direito ao usò de 
qualquer distinctivo especial nos uniformes dos ofâciaes e 
praças, que voluntao^iamente o obtiverem. 

Saúde e fraternidade. — Dr, J. /. Seabra — Sr. General 
Commandante Superior da Guarda Nacional nesta Capital. 



N. 28 — EM 23 DE DEZEMBRO DE 1903 

Nas desapropriações detcrmiaadas por utilidade publica, mediante 
indemnização, á Municipalidade não assiste direito a laudemio. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1* Secção — Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1903. 

O Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas trouxe 
ao meu coiúieclmento a reclama^^o, que lhe dirigia o Prefeito 
do Districto Federal, no sentido de serem respeitados os direitos 
do património municipal na transferencia dus immoveis que, 
edificados em terrenos foveii^ á MunieifHilidade, tém de ser 
desapropriados, em virtude da lei n. 1021 de 26 de agosto do 
corrente anno, para a Avenida CeatraL. 

Interior — Decisões de 1903 2 



18 DEGISÕBB DO GOVERNO 

Ouvidos O consultor geral da Republica e a Directoria da 
Justiça, foram de parecer que, tratando-se de uma desapro- 
priação determinada por utilidade publica, na qual se d& cessão 
da propriedade particular ao Estado mediante indemnização, sem 
que as respectivas transferencias fiquem sujeitas a quaesquer 
impostos, como preceituam os decretos n. 353 de 12 de julho 
de 1845 en. 4956 de 9 de setembro ultimo, à Municipalidade 
não assiste direito a laudemio, pois a razão jurídica que isenta 
essa propriedade de taes impostos, também isenta a loreira do 
pagamento deste ultimo, quando, por motivo de ordem publica, 
previamente reconhecido» e por meio de indemnização, o Estado 
incorpora ao seu dominio bens particulares ; jporquanto, agindo 
em nome do interesse coUectivo, neste esta envolvido o do 
próprio foreiro, assim inhibido dé exigir o alludido laudemio. 

Accresce que as desapropriações decretadas são para um 
logradouro publico e como tal constituem serviço essencial- 
mente municipal, subrogada no Governo Federal a competência 
da Prefeitura pela lei n. 957 de 30 de dezembro de 1902, e 
obedecidos os mesmos principies a que se teria de attender si 
o acto partisse do poder municipal. 

Por esses motivos, recommendo-vos que façais sentir aos 
tabelliães desta Capital qne o aviso de 26 de setembro do cor^ 
rente anno não é applicavel ás desapropriações por utilidade 
publica. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J, Seabra»^ Sr. Presidente 
do Tribunal Civil e CrimineJ. 



N. 29 - EM 23 DE DEZEMBRO DE 1903 

Sobre desapropriações por utilidade publica 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria da 
Justiça — 1» Secção — Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1903, 

Sr. Ministro de Estado da Industria, Yiação e Obras Pu- 
blicas — Conformando-me com os pareceres, jimtos em cópia, 
do consultor geral da Republica e da Directoria da Justiça desta 
Secretaria de Estado, opinando que não estão sujeitos ao paga- 
mento de laudemio os prédios que teem de ser desapropriados, 
por utilidade publica, para a Avenida Central, communico-vos 
que, satisfazendo ao pedido constante do vosso aviso de lido 
corrente mez, nesta data declaro ao presidente do Tribunal 
Civil e Criminal^ para o fazer constar aos tabelliães, que o 
aviso de 26 de setembro do corrente anno não ó applicavel ás 
escripturas lavradas em virtude de taes desapropriações. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Secara, 
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N. 30 — EM ia DE JANEIRO DE 1903 

Declara o local em que dejerá fancciooar a janta de aliitamento dos 
eleitores municipaes. 

Ministério da Justiça e Negoeios Interiores — Directoria do 
Interior— 1^ Secção — Rio oe Janeiro, 10 de janeiro de 1903. 

Declaro-Yos, para os fins convenientes, que, nos termos do 
art. 32, § r, da lei n. 939, de 29 de dezembro nltimo, a junta 
de alistamento dos eleitores municipaes do Districto Federal 
deverá funccionar no edificio da Intendência ou Conselho Mu- 
nicipal do dito Districto. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra.^ Sr. Presidente do 
Tribunal Civil e Criminal. 



N. 31 — EM 14 DE JANEIRO DE 1903 

Declara que na prova escripta de ling^s é permittida coasuUa á Com- 
missão examinadora em tira de papel e q^ue nos actos oraes de 
franeez, inglez e allemão é também permittida a consulta de dic- 
cionarios na própria mesa da commissão de exame. 

Ministério da Justiça e Negocio» Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1903, 

Declaro- vos, para os fins convenientes, que, na prova es- 
cripta de linguas, é permittido aos examinandos consulta á 
Commissão examinadora, em tira de papel, assignada pelo 
candidato e rubricada pelo presidente, a qual deverá ser 
appensa à respectiva prova. 

Nos actos oraes de franeez, inglez e allemão é também 
permittida a consalta de diccionarios na própria mesa da com- 
missão de exame. 

Saúde e fraternidade.— Dp. 7. J. Seabra.— Sr. Siiperiaten- 
dente dos exames geraes de preparatórios, na Capita' Federal. 



20 DECISÕES DO GOYEIBN» 

N. 32 -^ EM 1^ DE JANEIRO DE 1903 

Determina que seja remtttida á Directoria da Justiça da Secretaria 
da Justiça e Negócios Interiores, no âm de cada anno lectivo, uma 
relação das pessoas que concluiram o curso de sciencias jurídica» 
e sooiaes, com declaração nfio tô do respectivo g!Táo, mas tMnbem 
da expedição do competente diploma. 

Ministério da Justiçç^ e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1903. 
Circular. 

Rocoramendo envieis, com urgência, á Directoria da Justiça 
desta Secretaria de Estado uma relação de pessoas formadas 
por essa Faculdade, desde 1824 até â presente data, com a 
declaração, não só do respectivo grau, mas também da expe^ 
dição do competente diploma. 

No fim de cada anno lectivo, remettereis a relação, com as 
mencionadas indicações, dos que houverem concluído ahi o curso 
de scieacias jurídicas e sociaes. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. /. Seabra,^ Sr. Director da 
Faculdade de Direito do Reciffe. 

— Idêntica aos Delegados Fiscaes: da Faculdade Livre de Di- 
reito da Capital Federal ; da Faculdade Livre de Sciencias 
Jurídicas do Rio de Janeiro ; da Faculdade Livre de Direito do 
Estado da Bahia ; da Faculdade Livre de Direito do Estado de 
Minas Geraes. 



N. 33 — EM 17 DE JANEIRO DE 1903 

Declara quo um Gymnasio estadual equiparado ao congénere federal, 
passando a ser mantido por uma Camará Municipal, não p6de con- 
tinuar a g-ozar da rantagem da equiparação com dispensa da con- 
stituição do património. 

Miniatorio da Justiça e Negócios Interiores -- Directoria do 
Interior — - 2* Secção — Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1903. 

Era officio de 27 do mez findo, consultastes si o Gymnasio 
Fluminense, passando a ser mantido por essa Gamara, continuará 
a gosar da vantagem da equiparação ao congénere estabeleci- 
mento federal, concedida na conformidade do Código dos Insti- 
tutos Oíficiaes de ensino superior e secundário, approvado pelo 
decreto r. 3890, de T de janeiro de 1901. 
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Em resposta, declaro-vos que o Governo da União está auto- 
risado a conceder a alludida vantagem apenas aos institatos 
nas condições daquelles de que tratam os arts. 361 e 365 do re- 
ferido Código, consignando o art. 362 § 1<> dispensa da constituí- 
do do pa&imonio comente quanto aos de ensino secundário 
creadose costeados pelos Governos dos Estados e do Districto 
Federal. E, porque o dito Gymnasio, uma vez transferido á 
Municipalidade, deixará de achar-se comprehendido nesses dis- 
positivos, não é possível responder aífirmativamente á consulta. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seaòra.^St. Presidente 
da Camará Municipal de Petrópolis. 



N. 34 — EM 21 DE JANEIRO DE 1903 

Deolara que os exames de francez e álgebra, feitos no curso do Qj" 
mnasio Nacional ou estabelecimentos congéneres equiparados, so- 
mente sâo ânaefi, valendo para a matricula nos cursos superiores, 
quando prestados na passagem do 4^ para o 5^ anno. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Seeç&o — Rio de Janeiro, 21 de janeiro de 1903. 

Bm solução ás consultas constantes do vosso officio de 7 de 
dezembro ultimo, declaro-vos que os exames de franoez e 
álgebra, feitos no curso do Gymnasio Nacional ou de estabeleci- 
mentos congéneres equiparados, só são finaes, valendo para a 
matricula nos cursos superiores, quando prestados na passagem 
do 4» para o 5° anno, visto que, conforme a doutrina do 
aviso de 27 de abril de 1901, somente são considerados ânaes 
03 exame? das matérias estudadas por completo e, apenas, de- 
pendem de revisão no 6o anno. 

De accordo com essa doutrina, por aviso de 10, publicado no 
Diário Official de 13 de dezembro do mesmo anno, foi feita a 
discriminação dos exames que deviam ser considerados finaes 
nos differentes annos do curso do Gymnasio Nacional e dos Ins- 
titutos a este equiparados. 

Saúde e fraternidade.— Dr.. /. J. Seabra.-^ Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto ao Lyceu Maranhense. 
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N. 35 — EM 26 DE JANEIRO DE 1903 

Âpprova o acto do Gommissario fiscal dos exames preparatórios no 
Estado de S. Paulo negando inscrípção para os exames de álgebras 
e geometria aos candidatos & matricula na Escola Polytechnica da- 
quelle Estado, porquanto as instrucções de 23 de noTembro de 1901 
somente cogitam dos preparatórios necessários á matricula nos ins- 
titutos de ensino dependentes deste Ministério . 

Ministério da Justiga e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1903. 

Em resposta ao Yosso offlcio de 17 do corrente» relativo aos 
candidatos á matricula na Escola Polytechnica desse Estado que 
requereram admissão a exames de álgebra e geometria, de^ 
claro-YOS que approTo a deliberação que tomastes de negar 
inscripção para os ditos exames, porquanto as instrucções de 
23 de novembro de 1901 somente cogitam dos preparatórios 
necessários á matricula nos institutos de ensino dependentes 
deste Ministério ; e nãò se acha neste caso a mencionada escola, 
não equiparada à congénere offlcial, nos termos das disposições 
em vigor, pelo que não está sujeita ã âscalisação do Governo 
Federal, sendo, entretanto, os diplomas daqueila reconhecidos 
como de caracter offlcial em todo o território da União, em 
Tirtude do decreto l^islativo n. 727, de 8 de dezembro de 
1900. 

Além disto, as ditas instrucções não conteem programma para. 
exames de taíes disciplinas, destinadas á matricula da natureza 
da de que se trata. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra,'^ Sv, Commissa- 
rio fiscal de exames preparatórios no Estado de S. Paulo. 



N. 36 —EM 5 DE FEVEREIRO DE 1903 

Sobre a denominação e Tencimentos do logar de agente do Instituto 
Benjamin Constant. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 1» Sec^ — Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1903. 

A lei n. 957, de 30 de desembro de 1902, em o art. 7o, 
determinou que, revogado o regulamento de 12 de janeiro de 
190U ficassse em vigor o de 17 de maio de 1890, com as modi- 
ficações dos actos ulteriores a elle relativos. 
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Assim, nSo pôde ser restabelecido o logar de ecónomo desse 
estabelecimento, yisto que, entra as alludidas modificações do 
regrulamento de 17 de maio de 1890, se comprehende a que 
transformou o dito logar no de agente, com o vencimento an- 
nual de 720$000, conforme se verifica da tabeliã explicativa do 
orçamento do exercido de 1901, organisada para execução da 
lei n. 746, de 29 de dezembro de 1900, anterior á reforma que 
se realisoa pelo decreto n. 3901, de 12 de janeiro de 1901. 

O agente Manoel da Silva Bago deve, pois, continuar a servir 
sob a mesma denominação, percebendo aqnelle vencimento. 

O que vos declaro, para os fins convenientes, em referen- 
cia ao olKcio n. 11, de 30 de janeiro ultimo. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. 7. Seabra.-- Sr. Director do 
Instituto Benjamin Ck)nstant. 



N, 37 —EM 10 DE FEVEREIRO DE .1903 

Declara que as guias de transferencia podem ser passadas a quaes- 
quer alumnos, depois de terminados os exames, quer da 1», quer da 
2> época • 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior —2* Secção — Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1903. 

Em solução ás consultas formuladas no vosso oíficio de 31 de 
janeiro ultímo, declaro-vos que as guias de transferencia podem 
ser passadas a quaesquer alumnos, depois de terminados os ex- 
ames, quer da 1^, quer da 2*^ época, porquanto, conforme a si- 
tuação em que se acàavam na Faculdade de onde se retiraram, 
situação que devera constar desse documento, terão naquella 
para a qual se houverem transferido somente os direitos que 
as disposições em vigor conferem. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra. —Sr. Director da 
Faculdade de Direito de S. Paulo. 
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N. 38 —EM 11 DE FEVEREIRO DE 1903 

Sobre a assignatora de chancella de títulos eleitoraes 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 1» Secção— Rio de Janeiro, 11 de feyereiro de 
1003. 

Tenho presente a consulta que me fizestes, em data de hon- 
tem, a respeito da acceita^ de titules eleitoraes que tenham a 
assignatura, de chancella, do Presidente da Oommissão Muni- 
cipal. 

Resolvendo qaestão análoga, declarou o Ministério ora a 
meu cargo, em aviso de 13 de outubro do anno passado, que, por 
ser a chancella um signal apenas destinado para indicar pro- 
cedência, dar caracter official ou visos de authenticidade ao 
documento, deve a assignatara ser apposta, de próprio punho, 
quando se trata de afilrmar a responsabilidade effectiva, di- 
recta e pessoal do íbnccionario a quem cabe subscrever o mesmo 
documento. 

Esta doutrina é inteiramente applicavel ao caso em queslão; 
nem o contrario se poderá inferir, quer do espirito, quer da 
lettra do art. 28, § 2*", da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, o 
qual até acautelou a simples remessa dos títulos eleitoraes, de- 
terminando que, pelo meio mais seguro, fosse feita aos Presi- 
dentes das commisssões secdonaes. 

Conseguintemente, não devem ser acceitos, como válidos, os 
titules que deixarem de ter a assignatura autographa da com- 
petente autoridade municipal. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra.— Sv> Dr. Evaristo 
Veiga Gonzaga, Presidente da mesa eleitoral da 9* secção do 
districto da Gloria. 



N. 39 —EM 12 DE FEVEREIRO DE 1903 

Sobre o modo pop que devem ser recebidos es votos dos eleitores que 
exhibirem títulos assigoados de chancella. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 1* Secção— Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 
1903. 

Em oficio de hoje datado, trazeis ao meu conhecimento, so- 
licitando providencias, que, por estar assignado de chancella o 
Tosso titulo de eleitor, vos achaes impedido de exercer não só 
a ítincção, para a qual fostes nomeado pela Junta eleitoral, de 
Presidente da mesa, mas também a de eleitor, e por ultimo 
ponderaes que igual impedimento se verifica, pelo mesmo mo- 
tivo, em referencia a grande numero de eleitores. 
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A' vista do exposto, meu parecer ô que aos cidadãos preju- 
dicados cabe solicitar, nos termos do disposto no art. 28, § 4°, 
da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, para o caso de extra- 
vio ou erro, novo titulo ao Presidente do ultimo Conselho Mu- 
nicipal do Districto Federal, o qual está exercendo a attribuição 
conferida pelo citado art. 28. 

E, porque avulta extraordinariamente o numero de titules 
legitimes, mas assignados de chancella por Presidentes do Con- 
selho, e se approxime o dia da eleição, pelo que pôde acontecer 
que nâo haja tempo de attender a todos os pedidos de expedi- 
ção de 2^' vias, no caso de serem exhibidos títulos nas oondições 
daquelles que motivaram o vosso offlcio, deve-se proceder na 
conformidade do decreto n. 4756, de 28 de janeiro ultimo, isto 
é, tomar em separado os votos dos portadores de taes titules e 
apprehender estes para serem enviados ao Poder competente, 
por intermédio da Junta apuradora. 

Saúde e fraternidade.—Dr. J. /. <^ôa&ra.— Sr. Dr. Gil Diniz 
Goulart, Presidente da mesa eleitoral da U» secção do districto 
do Espirito Santo. 



N. 40 — EM 19 DE FEVEREIRO DE 1903 

Declara que a collação do grau somente pôde ser attestada peio 
respectivo diploma, pago o sello devido. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção— Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 1903. 

Em resposta ao vosso officio de 3 do corrente mez, declaro 
vos que bem procedestes considerando como determinada por 
consideração especial, e de occasião, a concessão feita, no anno 
passado, para que alumnos reprovados na 1" época, em duas ca- 
deiras, pudessem repetir os exames na 2<^. Quanto ás certidões 
de exames do 5* anno, não é possível negal-as aos alunmos que 
as pedirem, por ser publico o exame e o seu resultado acto con- 
summado, sendo que a collação do grau somente poderá ser 
attestada pelo respectivo diploma, pago o sello devido. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /, Seabra.—- Sr. Director 
da Faculdade de Direito de S. Paulo. 
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N. 41 — EM 26 DE FEVEREIRO DE 1903 

Sobre os deveres que cabem aos médicos do Hospício Nacional 
de Alienados e assignatura da correspondência oflicial. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1» Secção — Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 
1903. 

Referindo-me ao vosso offlcio, n. 100, de 9 deste mez, e em 
additamento ao aviso de 23 de janeiro ultimo, dedaro-vos, para 
os devidos fins, que os médicos do Hospicio são obrigados a 
nrestor as informações que sobre o serviço a seu cargo lhes 
forem requisitadas por essa Directoria ; outrosim, que a corres- 
pondência oíficial, convenientemente redigida, deve ser as- 
signada do próprio punho de quem a dirige. 

Saúde e firaiternidade.— Dr. /. /. Seabra,— Sr. Director do 
Hospicio Nacional de Alienados. 



* 



N. 42 — EM 27 DE FEVEREIRO DE 1903 

Declara que podem prestar exame na- 2* época os estudantes com- I 

prehendidos simultan-^ament) nos casos previstos nos ns. 3 e 4 i 

do art. 151 do Código de Ensino. ' 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1903 
— Circular. 

Conforme o disposto no art. 151, ns. 3 e 4, do Código de 
Institutos offlciaes de ensino superior e secundário, approvado 
pelo decreto n. 3890, de l» de janeiro de 1901, aos exames de 
1^ época serão admittidos os que na l^ não tiverem feito exame 
do anuo ou de alguma das cadeiras que o compõem, e os repro- 
vados na 1* época somente em uma das matérias do anuo. 

Tendo ponderado, de novo, o assumpto, convenceu-se o Mi- 
nistério a meu cargo de que não deve prevalecer a intel- 
ligencia anteriormente dada aos alludidos dispositivos no sentido 
de não poderem prestar exames na 2^ época estudantes com- 
prehendidos, simultaneamente, nos dois casos ali especificados ; 

Sirquanto, ainda considerados, em conjuncto, esses dispositivos 
voreoem a admissão a taes exames, desde que uma das hy- 
potheses não exclue a outra, figurando, como figuram, situações 
differentes e que não se repellem. 

Nesta conformidade, declaro que cumpre observar, d^ora em 
deante, os preceitos de que se trata. 



\ 
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Saúde e fraternidade.— Dp. J. /. Seabra.'^ Sr. Director 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

— Idêntico aos Directores: da Faculdade de Medicina da Bahia; 
da Faculdade de Direito de S. Paulo ; da Escola Polytechnica do 
Rio de Janeiro ; da Escolado Minas ; do Externato do Gymnasio 
Nacional; do Internato Gymnasio Nacional. 



N, 43 — EM 7 DE MARÇO DE 1903 

Declara que os alumnos comprehcndidos simultaneamente nos casos 
previstos nos ns. 3 e 4 do art. 151 do Código de ensino, podem 
ser admittidos a exame na 2» época, e que a expressão — alguma 
— mencionada no n. 3, deve ser entendida como equivalente 
a uma ou mais matérias. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 7 de março de 1903. 

Conârmando meu telegramma de 5 deste mez, declaro-vos 
que podem ser admittidos a exame, na 2<^ época, os alumnos 
comprehendidos simultaneamente nos casos pi^evlstos nos nú- 
meros 3 e 4 do art. 151 do Código dos institutos offlciaes de en- 
sino superior e secuidario, approvado pelo decreto n. 3890, de 
1<» de janeiro de 1901, conforme já foi resolvido pela circular 
de 27 de fevereiro ultimo. 

Outrosim, vos declaro que, no mencionado n. 3, a expressão 
— alguma — deve ser entendida como equivalente a uma ou 
mais matérias. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J, 5eaôra.— Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto ao Gymnasio da Bahia. 



N. 44— EM 9 DE MARÇO DE 1903 

Declara que na constituição das cDmmissõos julgadoras dos con- 
cursos no Instituto Benjamin Gonstant deve s?r observado o dis- 
posto no art. 242 do regulamento de 17 de maio de 1890. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -— Directoria do 
Interior — 1» Secção — Rio de Janeiro, 9 de março de 1903. 

Em officio n. ^8, de 28 de fevereiro passado, consultaes si 
deveis observar o disposto no art. 242 do actual regulamento, 
em cuja conformidade a commissão examinadora, em cada um 
dos concursos a que se tiver de proceder pai'a o preenchimento 



23 MGISÕES DO GOVERNO 

de lagares do magistério, se comporá de dous examinadores, sob 
a presidência do Director, ou seguir a praxe adoptada, e ulti- 
mamente inserta no regulamento que vigorou até 31 de de- 
zembro ultimo, de serem três os membros das mesmas com- 
missões. 

A lei n. 957, de 30 de dezembro do anno próximo ílndo, deter- 
minou noart. 7°que, revogado o regulamento de 12 de ja- 
neiro de 1901, ficasse em vigor o de 17 de maio de 1890, com as 
modificações dos actos ulteriores a elle relativos. 

Não havendo sido regularmente alterado, segundo infor- 
mastes, o dito art, 242, declaro- vos, em resposta, que deve o 
respectivo preceito ser observado com referencia aos futuros 
concursos. 

Saúde e fraternidade. — Dr. 7. J, Seabra, — Sr. Director 
do Instituto Benjamim Constant. 



N. 45 — EM 10 DE MARÇO DE 1903 

Sobrs a data em que devem reassumir o exoreicio de suas funcçõcs 
judiciaes e do Ministério Publico os membros da Junta de alis- 
tamento dos cloitores municipaes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores— Directoria 
do Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 10 de março de 
1903. 

Em resposta á consulta que fazeis em offlcio n. 10, de 7 de 
março corrente, declaro- vos que os membros dessa Junta podem 
reassumir a 21 do mesmo mez o exercício de suas funcções ju- 
diciaes e do Ministério Publico, sem prejuízo dos trabalhos com- 
plementares do alistamento, uma vez que estes sao exequiveis 
independentemente das condições que, quanto aos dias e horas 
de serviço, foram estabelecidas no art. 32, § 1°, da lei n. 939, 
de 29 de dezembro ultimo, para a reunião da mesma Junta du- 
rante o prazo de 60 dias, determinado no dito paragrapho. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. ] Seabra.— Sr. Presidente 
da Junta de alistamento dos eleitores municipaes no Districto 
Federal. 
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N. 46 — EM 10 DE MARÇO DE 1903 

Declara que a «loutrina constante do aviso de 31 do dezembro do 1902, 
negando a validado de exames preparatórios para a matricula nos 
estabelocimontos do ensino secundário equiparados ao Gymnasio 
Nacional, não é appli cavei aos alumnos, em tempo opportuno 
matriculados, antes da expLulição do citado aviso. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
lAterior — - 2^ Secção — Rio de Janeiro, 10 de março de 1903. 

No offleio de 17 de fevereiro ultimo, referindovos aos des- 
pachos pelos quaes este Ministério negou a validade de exames 
geraes de preparatórios, para a matricula nos estabeleci- 
mentos de ensino secundário equiparados ao Gymnasio Nacional, 
consultaes si a doutrina d?Aquelles despachos abrange os 
alumnos que anteriormente cursaram as aulas dos Institutos ò 
teem de prestar exames do curso seriado na presente época. 

Em resposta, declaro-vos que a doutrina constante do aviso 
de 31 de dezembro próximo findo, dirigido ao delegado fiscal do 
Governo junto ao CoUegio Abílio, não ó applicavel aos alumnos 
em tempo opportuno matriculados, antes da expedição do citado 
aviso, que deve ser observado somente a contar da data res- 
pectiva. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. Seabra, — Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto ao Gymnasio Pio- Americano . 



N. 47 — EM 14 DE MARÇO DE 1903 

Declara que as certidões do exames preparatoric. s devem sor passada» 
do conformidade com o disposto no art, 5S das instrucçõrts de 
23 do novembro de 1901 a cujo prace: to se adaptará o modelo de 
que tratam as mesmas instrucçõcs. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção —Rio de Janeiro, 14 de março de 1903. 

Em resposta ao vosso officio de 14 de fevereiro ultimo, de- 
claro-vos que as certidões de exames de preparatórios devem ser 
passadas na conformidade do disposto no art. 58 das instrucções 
approvadas pelo decreto n. 4247, de 23 de novembro de 1901, 
a cujo preceito se adaptará o modelo de que tratam as mesmas 
instrucções. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. /. Seabra.^ Sr. Commissario 
Fiscal dos exames preparatórios no Estado do Santa Catharina. 



3o DECISÕES DO GOVERNO 

N. 48 — EM 14 DE MARÇO DE 1903 

Manda qae sejam abertas simultaneamente as inscripções para os 
concursos ao provimento de varias cadeiras no Instituto Nacional 
de Musica. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior —1* Secção — Rio de Janeiro, 14 de março de 1903. 

Para os flns convenientes, ''declaro-vos que o preceito do 
art. 26 do regulamento annexo ao decreto n. 4779, de 2 do eor- 
rente mez, só deverá ser rigorosamente observado quando esti- 
ver de todo constituído o pessoal docente desse instituto, cum- 
prindo que, no caso actual, sejam abertas simultaneamente as 
inscripções para o provimento das cadeiras que se haja de pre- 
encher mediante concurso . 

Saúde e fraternidade.— Dr. /• /. Seabra.— Sr. Director do 
Instituto Nacional de Musica. 



N. 49 — EM 19 DE MARÇO DE 190S 

Sobre as funcções <iue competem ao agente do Instituto Benjamin 

Constant. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1» Secção ~ Rio de Janeiro, 19 de março de 1903. 

Em referencia aos officios ns. 20 e 22, de 16 e 19 de fevereiro 
ultimo, declaro- vos que as funcções do logar de agente desse 
Instituto, no qual foi convertido o de Ecónomo, posteriormente 
á expedição do regulamento annexo ao decreto n. 408, de 17 de 
maio de 1890, restabelecido em virtude da lei n. 957, de 30 de 
dezembro de 1902, com as alterações constantes dos actos ulte- 
riores a elle relativos, e para cuja execução expediu-se o decreto 
n. 4770, de 9 do dito mez de fevereiro, devem serás mesmaa que 
cabiam ao mencionado ecónomo, visto que houve apenas mu- 
dança na denominação do emprego de que se trata. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra*— St. Director do 
Instituto Benjamin Constant. 
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N. 50 — EM 19 DE MARÇO DE 1903 
Sobre a nomeação de commissões de alistamento de eleitores federaes 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1^ Secção — Rio de Janeiro, 19 de março de 1903. 

Sr. Presidente do Estado de Minas Geraes — Âccnsando 
recebido o oificio n. 4, de 11 do corrente mez, com o qual envi- 
astes as consultas que sobra serviço eleitoral fazem António Nu- 
nes de Siqueira e Francisco Teixeira das Chagas Barroso, cabe- 
me dlzer-vos que o Poder Executivo nâo tem competência para 
resolver acerca do assumpto» Entretanto, como simples opinião 
pessoal, declaro-vos que, ã vista do disposto no art. 21, § 1«, da 
lei desse Estado n. 2, de 14 de setembro de 1891, devem ser 
chamados para tomar parte nos trabalhos de nomeação das com- 
missões de alistamento de eleitores federaes tantos supplentes 
de vereadores geraes quantos forem estes, e tantos districtaes 
quantos também forem os de sua categoria, por ordem da vota- 
ção obtida na forma da lei citada. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J, J. Seabra. 



N. 51 — EM 24 DE MARÇO DE 1903 

Sobre a convocação e constituição da Camará ou Conselho Municipal 
para o fim de eleger as commissões de alistamento eleitoral. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior —1* Secção — Rio de Janeiro, 24 de março de 1903. 

Em referencia à consulta dirigida a este Ministério pelo ve- 
reador geral dessa Cftmara Municipal, padre Ernesto Corrêa de 
Sá e Benevides, em 18 de março corrente, declaro-vos, como 
simples opini&o pessoal e para conhecimento do mesmo vereador, 
que a convocação dos membros da Gamara ou Conselho Munici- 
pal e seus immediatos em votos de que trata o art. 4® da lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 1892, deve ser feita pelo presidente 
respectivo, e, na falta deste, pelo substituto legal ; outrosim, 
que são immediatos ou supplentes aquelles que obteem votos por 
occasião de constituir-se o Conselho ou Gamara 

O facto de ter sido annuUada a eleição de um vereador, por 
considerar-se este inelegível, não importa a annullação dos votos 
legitimamente obtidos pelosupplente. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra,^ ^t. Presidente 
da Gamara Municipal da Barra do Pirahy, no Estado do Rio de 
Janeiro. 
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N. 52 — EM 28 DE MARÇO DE 1903 

Declara que, por depender de regulamento, não está em vigor o de- 
creto legislativo n, 904, de 12 de novembro de 1902, sobre natu- 
ralisação de estrangeiros. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior -— 1» Secção — Rio de Janeiro, 28 de ínarço de 1903. 

Sr. Presidente do Estado de S. Paulo— Tendo a Directoria 
do Interior desse Estado consultado á da Secretaria do Ministério 
a meu cargo si o decreto legislativo n. 904, de 12 de novembro 
de 1902, que regula a naturalisação de estrangeiros, se acha em 
execução, cabe-me declarar«vos, para os devidos âns, que a 
mesma execução depende de regulamento, que ainda não poude 
ser expedido. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra. 



N. 53 — EM 31 DE MARÇO DE 1903 

Declara que as certidões de exames preparatórios devem ser pasí?adas 
de conformidade com o disposto no art. 58 das instrucções de 
23 de novembro de 1901, a cujo preceito se adaptará o modelo de 
que tratam as mesmas instrucções. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Rio de Janeiro, 31 de março de 1903 — 
Circular. 

Declaro-vos, para os devidos fins, que dS certidões de exames 
de preparatórios devem ser passadas de conformidade com o dis- 
posto no art. 58 das instrucções approvadas pelo decreto n. 4247, 
de 23 de novembro de 1901, a cujo preceito se adaptará o mo- 
delo de que tratam as mesmas instrucções. 

Saúde e fraternidade — Dr. /. /. Seabra.— Srs. Gommi&isarios 
fiscaes dos eiames preparatórios nos Estados, menos Santa 
Catharina. 

— Idênticos aos Commissarios Fiscaes dos exames prepara- 
tórios em Campos, Barbacena e Ouro Preto. 
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N. 54 — BM 4 DE ABRIL DE 1903 

Declara que o disposto no art. 15 do regulamento vi;^entc do Gy- 
mnasio Nacional somente deve ser observado depois dos exames da 
2» época. 

MiBágterlo da Jastica^ e Negócios Interiores — * Direetoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 4 de abril de 1903. 

Deferindo o requerimento em qne António Pinto Machado 
pede seja permittido a sea filho António Sizenando Machado, 
alanmo gratuito do 1<> anno desse internato, prestar exame de 
arithmetica, oqual não fez, na 1* época por motivo de moléstia, 
devidamente provada, e o único que lhe íálta para completar o 
dito anno^ dedaro-vos^ em referencia ao vosso offlcio n. 32, de 
28 do mez findo, que o disposto no art. 15 do regulamento em 
vigor, somente deve ser observado depois dos exames da 2» épo- 
ca ; outrosim, que, dependendo aquelle alumno apenas de um 
exame, ainda mesmo que neste tivesse sido reprovado, podia re- 
petil«o nesta ultima época, nos termos do art. 10, § único, do 
eitado regulamento, combinado com o art. 151, n. 4, do Código 
de Ensino. 

Saúde e fraternidade.— Dr, J. J. Seabra.Sr, Director do 
Internato do Gymnasio Nacional. 



N. 55 — EM 17 DE ABRIL DE 1903 

Restabelece a fiscalização que tinha sido suspensa por aviso de Í4 do 
julho de 1902, por parte do Governo Federal, no Gymnasio do Rio 
Grande do Sul, visto haver a frequência do mesmo instituto exce- 
dido, naquelle anno, de 60 alumnos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Rio de Janeiro, 17 de abril de 1903. 

Constando doofficio dirigido pelo reitor do Gymnasio do Rio 
Grande do Sul ao ex-delegado fiscal do governo junto ao mesmo 
Gymnasio, e por este transmittido, em cópia, com o de 20 do 
Itevereiro ultimo, ter a frequência daquelle instituto excedido, no 
anno findo, de 60 alumnos, como exige o art. 36^, n. II, do 
Código de Ensino, declaro-vos ter resolvido restabelecer a físca- 
Uzação do mesmo estabelecimento, a qual tinha sido suspensa 
em virtude dò aviso de 14 de junho do anno próximo passado, 
por parte do Governo Federal. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra,^ Sr. Dr. Francisco 
Braziliense da Cunha Lopes, Delegado Fiscal do Governo junto 
ao Gymnasio do Rio Grande do Sul. 
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N. 56 — EM 7 DE MAIO DE 1903 

Declara que não devem os alumnos ser dispensados do ponto c que, 
por terem os lentes e professores de preencher os respectivos pro- 
grammas até o dia do encerramento do curso, devem considerar 
matéria dada toda a parte dos respectivos programmàs, não ensi- 
nada por cansa da ausência dos alumnos. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Rio de Janeiro, 7 de maio de 1903. 

No vosso officio n. 273, de 1 do corrente mez, depois de 
communicardes haverem começado a fanccionar naquella data 
todas as cadeiras e aulas dessa Escola, consultaes como devereis • 
proceder quanto á falta de frequência dos alumnos, pareceu- 
do-vos que, no caso de serem elles dispensados do ponto, é da 
maior conveniência para o ensino a medida complementar de con- 
siderarem os lentes e professores matéria dada toda a parte dos 
respectivos programmàs não ensinada por causa da ausência dos 
alumnos, conforme dispunha o art. 51 do regulamento de 1896. 

Em resposta, declaro-vos que, não devendo os alumnos ser 
dispensados do ponto, cumpre observar o disposto relativamente 
á frequência, não só no Código de Ensino, mas também no art. 27 
do regulamento da Escola ; outrosim, que, por terem os lentes 
e professores de preencher os respectivos programmàs até o dia 
do encerramento do corso, segundo determina o final do artigo 
141 do referido Código, podem adoptar a medida que propu- 
zestes. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra, ^^v. Director 
da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro. 



N. 57 — EM 8 DE MAIO DE 1903 

Declara que os alumnos reprovados em inglcz no 2° anno do curso 
gymnasial podem ser admittidos á matricula noS^ ann«, por terem 
declarado optar pelo estudo do allemão ; não podem, entretanto, 
ser aimittidos neste anno prestando exame de inglez antes dos 
exames das matérias que constituem o curso desse anno. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2^ Secção — Rio de Janeiro, 8 de maio de 1903. 

No officio de 22 de abril ultimo, consultaes si os alumnos 
reprovados em inglez no 2^ anno do curso desse Gymnasio 
podem ser admittidos á matricula no 3® anno, por terem decla- 
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pado optar çelo estudo do allemSo, o qual é ministrado do 4** 
anno, ou si poaèm ser admittidos no S^^^prestando exame de inglez 
antes dos exames das matérias que constituem o curso desso 
anno ex-vi do art. 151, n. 4, do Código de Ensino. 

Em resposta, declaro- vos que aos referido? alumnos, de 
accordo com o art. 32 do regulamento do Gymnaalo Nacional, 
cabe o direito de optar pelo estudo do allemão. 

Outrosim, vos declaro, em relação á segunda parte da con- 
sulta, que a matricula, nas condições alli expostas, não é permit- 
tida. A concessão de que trata o art. 151, n. 4, do Código de 
Ensino, quanto aos exames da 2^ época, não tem appiicaçao á 
matricula, convindo terdes em vista o que dispõe o aviso diri- 
gido aos directores do Externato e Internato do Gymnasio Na- 
cional, em 28 de fevereiro, e publicado no Diário Officiai de 2 de 
março ultimo, relativamente a exameg de promoção, no caso 
de não se tornar esta eflfectiva por terem sido os alamnos repro- 
vados em uma ou mais cadeiras. 

Saúdo e fraternidade.— Dr. J. J 5ea6ra.— Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto ao Gymnasio de Campinas. 



N. 58 - EM 12J)E MAIO DE 1903 

Declara que não depende de proposta do director, nem de indicação 
do lente, o provimento do logar de preparador do golânete de 
physica do Internato do Gymnasio Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 12 de maio de 1903» 

Em referencia ao officio n. 58, de 7 do corrente mez, decla- 
ro-vos, que por portaria desta data, nomeei Luiz de Castro para 
o logar de preparador do gabinete de physica desse Internato, 
conforme propusestes no mencionado officio. Entretanto, cabe-me 
scientiâcar-vos de que, em casos análogos, deveis simplesmente 
oommunicar o occorrido a este Ministério para execução do 
art. 109 do Código de Ensino, combinado com o de u . 60 do regu- 
lamento do Gymnasio Nacional, visto não depender do proposta 
dessa directoria, nem de indicação do lentts o provimento 
daquelle logar. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Saibra,-- Sr. Director 
do Internato do Gymnasio Nacional. 
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N. 59 — EM 16 DE MAIO DE 1903 
Sobre a mudança de nomes de alumnos do Instituto Nacional de Musi&a 



Ministério da Justiça e Neísrocios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 16 de maio de 1903. 

Em referencia aos oflScios ns. 276 e277, de 12 do corrente 
mez, com os quaes enviastes os requerimentos relativos à al- 
teração dos nomes de Maria Leocadia Cardoso, Abigail Cardoso 
e José de Faro, nas respectivas matriculas nesse Instituto, de- 
daro-vos que, não dependendo de autorização do Governo as 
mudanças solicitadas, é da vossa competência providenciar 
sobre as alludidas alterações, em tempo opportuno. 

Saúde e fraternidade. ~ Dr. /• /. Seabra.-- Sr. Director do 
iKistituto Nacional de Musica. 



N. 60— EM 19 DE MAIO DE 1903 

Declara que o preparador ou assistente pôde ser nomeado para exercer 
interinamente o cargo de substituto, deixando, porém, o legar ef- 
fectivo durante a interinidade ; outrosim que o preparador, assis- 
tente ou substituto não deve ser nomeado para exercer outro 
cargo interino e cumulativamente, embora da mesma categoria. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores -— Directoria do 
Interior — 2» Secção— Rio de Janeiro, 19 de maio de 1903. 

Em solução às consultas constantes do telegramnaa de 12 do 
corrente mez, declaro- vos que o preparador ou assistente pode 
ser nomeado para exercer interinamente o cargo de substituto, 
deixando, porém, o logar effectivo durante a interinidade ; ou^ 
trosim, que o prei)arador, assistente ou substituto não deve ser 
nomeado para exercer outro cargo interino e cumulativamente, 
embora da mesma cateí^oria, á vista do disposto no art. 5® 
da lei n. 957, de 30 de dezsmbro ultimo. 

Saúle e fraternidade. — Or. J. J. Seabra — Sr. Directo 
da Faculdade de Medicina da Bahia. 
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N. 61— EM 21 DE MAIO DE 1903 

Declara que, relativamente á sabstituição do blbliothecario e sub-biblio- 
tbecario em seus impedimentos ou faltas deve ser observado, por 
analogia, o disposto no Código de Ensino quanto á substituição do 
secretario pelo sub-secretario, bem assim que ao sub-bibliotlie. 
cario, quando no exercício das funcções de bibliothecario, não deve 
ser dado substituto. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2» Secção — Rio de Janeiro, 21 de maio de 1903. 

Boi referencia ao offlcio n* 200, de 27 de abril próximo 
findo, declaro-Yos que, sendo omisso o Código de Ensino em vi- 
gor, relativamente á substituição do bibliothecario e sub-bibUo- 
thecario em seus impedimentos ou faltas, cumpre o1»servar, por 
analogia, o disposto no art. 253 do mesmo Código quanto á sub-' 
stituição do secretario pelo sub-secretario. Todavia, ao sub? 
bibliothecario, quando no exercido das funcções de bibliotlie- 
cario, nã,o deve ser dado substituto, pois accumulará ás suas 
funcções as deste ultimo cargo. 

Não é possível, portanto, acceitar a indicação do Dr. Gon- 
çalves Muniz Sodré de Aragão, substituto dessa Faculdade, 
afim de servir de sub-bibliothecario, não só pelo que fica ex- 
posto, mas também porque, pertencendo elle ao corpo docente, 
não tem cabimento nomeal-o cumulativamente para o cargo 
administrativo ,á vista do preceito contido no art. 5^ da lei 
n. 957, de 30 de dezembro de 1902. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.-^ Sr. Director da 
Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 62— EM 30 DE MAIO DE 1903 

Sobre as ínstrucções que devem ser observadas no concurso ao pro- 
vimento do logar de assistente de 2^ secção do Museu Nacional. 

Ministério da Justiça e Negócios Interíores — Directoria do 
Interior— 1» Secção — Rio de Janeiro, 30 de maio de 1903. 

Em referencia ao vosso officio n. 52, de 23 do corrente mez, 
com o a uai enviastes as ínstrucções para o concurso ao provi- 
mento ao logar de assistente da t^ secção desse Museu, declaro- 
vos, para os fins convenientes, que no dito concurso devem ob- 
servar-se as que foram approvadas por aviso de 7 de maio 
de 1901. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. J. Seabra.^ Sr. Director do 
Museu Nacional. 
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N, 63 — EM 3 DE JUNHO DE 1903 

Declara que neste anno o curso de physiologia deve ser feito em 
aulas separadas para cada uma das partes da cadeira, aaaloga- 
mente ao que preceitua o art. 49 do regulamento vigenta sobre 
o curso de anatomia descriptiva. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — í^ Seííçao — Rio de Janeiro, 3 de junho de 1903. 

Em solução á consulta constante do oífilcio de 25 de maio 
ultimo, declaro- vos que deve ser mantido, no corrente anno» 
o disposto no aviso de 31 de julho do anno próximo findo, 
determinando que, analogamente ao que preceitua o art. 49 
do regulamento vigente sobre o curso de anatomia descriptiva, 
seja feito o de physiologia em aulas separadas para cada uma 
das partes da cadeira. 

Saúde e fiutemidade.-- Dr. 7. /. Seabra. — Sr. Director da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 



N. 64 — EM 6 DE JUNHO DE 1903 

Sobre o pagamento de publicações feitas por motivo eleitoral 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores ^ Directoria da 
interior — 1» Secção — Rio de Janeiro, 6 de junho de 1903. 

Referindo-me ao vosso officlo de 19 de maio findo, acom- 
panhado de uma conta, na importância de 1:120$000, dadespeza 
com a publicação, em o jornal O Paiz, de editaes relativos ás 
eleiç5es realizadas no Districto Federal em 18 de fevereiro 
ultimo, communico-vos que, por aviso de 30 do mez passado, 
solicitei do Ministério da Fazenda que providenciasse para o 
respectivo pagamento. 

Aproveitando o ensejo, cabe-me dizer- vos que, em avisos 
de 3 de dezembro de 1898 e 6 de junho de 1899, dirigidos ao 
Presidente do Conselho Municipal, ficou estabelecido que o Mi- 
nistério a meu cargo só se responsabilisaria pelas despezas de 
publicações da natureza daquella de que se trata, quando feitas 
no Diário Official, salvo prévio accordo com o mesmo Mi- 
nistério no tocante aos outros jornaes. 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. J. Seabra. — Sr. Juiz Fe- 
deral na Secção do Districto Federal. 
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N. 65 — EM 25 DE JUNHO DE 1903 

Declara que ao substituto, ao assumir o exercício da cadeira, cabe o 
direito de propor a demissão do assistente e dos internos nomeados 
por indicação do titular da cadeira e a nomeação de novos auxi- 
liares. 

Ministério de Justiça e Negócios latericres— Directoria do 
Interior ^ 2» Secção — Rio de Janeiro, 25 de junho Je 1903. 

Em resposta ao ofiioio de 16 de maio ultimo, submettendo á 
decisão deste Ministério cópia do que tos dirigiu o substituto da 
9»8ecç&o, Dr. Francisco Simões Corrêa, o qual, ao assumir o 
exercido da cadeira de clinica pediátrica, no impedimento do 
respectivo lente, propoz a demissão do assistente e dos internos 
nomeados por indicação do titular da cadeira e a nomeação da 
noYos auxiliares, declaro-yos que, conformando-me com o pa- 
recer approyado pela Congregação dessa Faculdade, ao referido 
substituto cabe o direito de fazer a proposta de que se trata, á 
Yista do disposto no an. 110 do Código de Ensino em vigor* 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. J. Seabra. — Sr. Director 
da Faculdade de Medicina do Rie de Janeiro. 



N. 66 — EM 27 DE JUNHO DE 1903 

Declara que, sendo de natureza gratuita a funcção de commissario fiscal 
de exames preparatórios, não lhe pôde ser applicavel o disposto no 
art. 20 das instrucções de 23 de novembro de 1901, o qual apenas 
cogita da remuneração pecuniária aos membros da commissão 
examinadora. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior « 2<^ Secção — Rio de Janeiro, 27 de junho de 1903. 

Em resposta ao vosso offlcio de 16 de janeiro ultimo, con- 
sultando si não tendes direito ã diária de que trata o art. 20 
das instrucções annexas ao decreto n. 4247, de 23 de novembro 
d» 1901, dedaro-vos que, sendo de natureza gratuita a funcção 
de oonimissario fiscal de exames preparatórios, não vos pôde 
ser applicavel o disposto no citado art. 20, o qual apenas 
cogita de remunera^ pecuniária aos membros da commissão 
examinadora. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. J. Seabra. — Sr. Com- 
missario Fiscal dos exames preparatórios em Ouro Preto. 
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N. 67 — EM 3 DE JULHO DE 1903 

Declara que não teem applicação a um lente em disponibilidade, qa» 
exerce as fancçô«8 de director, as disposições • que 'Tedam as ae- 
camolaçôes remuneradas. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — DirectoriA do 
Interiores* Secção —Rio de Janeiro, 3 de julho de 1903. 

Em resposta ao officio n. 5, de 25 de jonho ultimo, oom o 
qual submettestes á consideração do Ministério a meu cargo a 
duvida suscitada nessa Delegacia relativamente á accumulação 
de vencimentos por parte do Dr. João Pereira Monteiro, como 
director e lente em disponibilidade da Faculdade de Direito, 
declaro- vos que, conforme o artigo 6<* das disposições transitórias 
do decreto n« 3903, de 12 de janeiro de 1901, o lente em dispo- 
Bibilidade continuará a gozar das regalias inherentes a seu 
cargo ; e, sendo uma destas a de poder exercer cumulativamente 
o cargo de director, ex^vi do artigo 29 do C«odigo dos inabitatotf 
ofQlciaes de ensino superior e secundário approvado pelo decreto 
u. 3890, de 1 também de janeiro de 1901, não teem applicaQão 
ao referido Dr. as disposições que vedam as accumulações remu- 
neradas. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra.'^ Sr. Delegado Fis- 
cal do Tliesouro Federal no Estado de S* Paulo. 



N. 68 ^ EM 9 DE JULHO DE 1903 

Sobre a exclusão de três sub-pretores da janta de apuração da elei-» 
cão municipal. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores —Directoria do 
Interior — 1» Secção -*Rio de Janeiro, 9 de julho de 1903. 

Foi-me presente o officio que, na qualidade de sub-pretores 
em exercício, me dirigistes em data de hontem, acerca do &oto 
de haverdes sido excluído de tomar parte nos trabalhos da Junta 
dos pretores incumbida, nos termos do art. 60 da lei n. 939, de 

29 de dezembro de 1902, da apuração da eleição municipal ulti- 
mamente reaiisada. 

Em resposta, cab&-me declarar-vos que, qoalquerque soja 
a minha opinião individual quanto à intelligencia que deve ter 
o citado artigo, faUece-me competência afim de prounnciar-me a 
tal respeito, á vista do disposto no art. 9^, § 2<>, da lei n. 23,.de 

30 de outubro de 1891, em ci]ga conformidade os avisos ministe- 
riaes não podem versar sobre interpretação de lei cega exeouc&o 
estiver exclusivamente a cargo do Poder Judiciário, como acon- 
tece no caso em questão. 

Saúde e firatemidade.—Dr. /. /. Seabra.^Srs. Dra. José 
Nodden de Almeida Pinto, Affonso Augusto da Costa Machado e 
Josó Maximiano Gomes de Paiva. 
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N. 69 — EM 17 DE JULHO DE 1903 
Sobre o pa-gamento de sello em certidões passadas para lins clcitoraes 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 17 de julho de 1903. 

Sr. Presidente do Estado do Rio de Janeiro — Ena requeri- 
mento que a este Ministério dirigiu, em data de S9 de maio 
ultimo, Josó Alfredo Sodré, domiciliado na cidade de Rezende, 
nesse Estado, consulta si, na conformidade do art. 56 da lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 1892, estão isentas de quaesquer di- 
reitos as certidões passadas, para fins eleitoraes, pelo secretario 
da Camará Municipal daquella cidade. 

Em resposta e aâm de que vos digneis de fazer constar ao 
interessado, declaro- vos, de accôrdo com o parecer do Sr. Con- 
sultor Geral da Republica, que, á vista da terminante disposição 
do citado art. 56 da lei n. 35, a qual isenta de sello e de quaes- 
quer direitos, inclusive o reconhecimento da firma, os requeri- 
mentos e documentos para fins eleitoraes, só é licito ao secre- 
tario de que trata o § 5* do art. 25 da referida lei cobrar emolu- 
mentos pelas certidões que extrahir, nos termos do mesmo para- 
grapho, quando essas certidões forem pedidas para fins de inte- 
resse particular, devendo, partanto, na primeira hypothese e 
para salvaguardar taes direitos, constar do texto do documento 
o ^eu destino exclusivo. 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. J. Seabra, 



N. 70 — EM 20 DE JULHO DE 1903 

Declara que somente depois de obserrado o disposto nos arts. 6^ e 1^ 
das disposições transitórias do regulamento das Faculdades de 
Medicina deyerá recahir no substituto da secção a que pertencer 
a cadeira vaga a respectiva nomeação. 

MiDisterio da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2« Secção — Rio de Janeiro, 20 de julho de 1903. 

No telegramma de 11 do corrente mez communicaes haver 
a Congregação dessa Faculdade, em sessão realizada naquella 
data, resolvido consultar si os arts. O*» e 7'» das disposições 
transitórias do actual regulamento podem prejudicar os direitos 
adquiridos pelos substitutos nomeados na vigência dos regu- 
lamentos anteriores. 

Em resposta, dedaro-vos que, conforme já foi decidido por 
este Ministério em mais de uma occasião, somente depois de 
observado o que preceituam os mencionados artigos deverá a 
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nomeação recahir no substituto da secção a que pertencer a 
cadeira vaga, o que seientiâcareis á referida Congregação, que, 
entretanto, poderá negar seu assentimento, no caso de algum 
lento em disponibilidade, na hypotbese do citado art. 6<^, pre- 
tender a nomeação. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J, J. Seabra. — Sr. Director 
da Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 71 — EM 1 DE AGOSTO DE 1903 

Declara que doYem ser estcictãmente observados os programmas das 
instrucçôes para os exames de preparatórios na parte em que exige 
somente elementos de physica, chimica e historia natural para 
os candidatos á matricola nos cursos de sciencias jurídicas e 
sociaes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1903. 

Constando a este Ministério que, nos exames de preparató- 
rios, realizados nesse Estado, não se observam, em relação aos 
de pbysica, chimica e historia natural dos candidatos á ma- 
tricula nos cursos de sciencias juridicas e sociaes, os program- 
mas constantes do art. 24 das instrucç5es annexas ao decreto 
n. 4247, de 23 de novembro de 1901, recommendo-vos provi- 
dencieis para que sejam estrtctamente observados os ditos pro- 
grammas na parte em que, de accordo com o art. 2Z das mes- 
mas instrucções, exige somente elementos daquellas disciplinas 
para os referidos candidatos. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J.J. Seabra.-^ Sr. Commissario 
Fiscal dos exames preparatórios no Estado da Bahia. 



N. 72 — EM 4 DE AGOSTO DE 1903 

Sobre os lentes que ensinam particularmente as disciplinas que pro- 
fessam e sobre o estudo da pbysica e chimica no 5<> e 6^ annos dos 
cursos gymnasjaes. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior— 2* Secção — Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1903. 

No oí&cio de 18 de julho ultimo, com que apresentastes o 
relatório correspondente ao r semestre deste anno, do Gym- . 
nasio sob vossa fiscalisação, communicando o que tem occorrido 
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a respeito dos leates que ensinaram particularmente âisciplinas 
que professavam ali, solicitaes so declare qual a disposição 
applicavel ao caso, visto allegarem os mesmos lentes que pre- 
valece o art. 76 do regulamento do Estado e não o art. 47, 
paragrapho único, do Código de Ensino. Outrosim, jalgaes 
deficiente o curso de physica e chimica, sem a revisão obri- 
gatória no 6* anno, não vos parecendo explicável a presença 
do professor ou lente desta matéria na banca daquelle aimo, 
quando os bacharelandos não estudaram a mesma disciplina 
no Ônal do curso. 

Em resposta, declaro-vos: Quanto à primeira parte, que 
prevalece a disposição constante do art. 47 do Código de Ensino 
em vigor, o que scientificareis ao director daquelle Gymnasio. 
Si nenhuma providencia for por elle tomada no sentido de 
cessar tal irregularidade, devereis communicar o facto ao Mi- 
nistério a meu cargo, para o effeito do art. 376 do referido Có- 
digo. Em relação ã segunda parte, que, ã vista do disposto no 
arts. 382, n. 1, do mencionado Código, e nos arts. 4<» e 3% 
ns. VII, do regulamento do Gymnasio Nacional, approvado pelo 
decreto n. 3.914, de 26 de janeiro de 1901, o estudo da physica 
e da chimica deve ser feito no 5"" e no 6"^ annos do curso do in- 
stituto sob vossa âscalisação, o que também levareis ao co- 
nhecimento do respectivo director.— 

Saúde eft»aternidade.— Dr. J. J. Seabra,-- Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto ao Gymnasio de Campinas. 



N. 73 — EM 20 DE AGOSTO DE 1903 

Resolvo o caso de um alumno que obteve guia de transferencia 
para uma Faculdade onde já se achavam encerradas as respectivas 
matriculas. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção ~ Rio de Janeiro, 20 de agosto de 
1903. 

No officio n. 410, de 8 de julho ultimo, transmittindo o 
requerimento em que Pedro Ferreira Lins pede seja acceita 
nessa Faculdade a guia de transferencia que obteve da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro, onde se achava matriculado 
no 2» anno, consultaes qual a verdadeira interpretação do aviso 
de 10 de fevereiro do corrente anno, combinado com o art. 115 
do Código de Ensino em vigor. 

Em resposta, declaro-vos que o citado aviso, permittindo 
a concessão de guias de transferencia a quaesquer alunmos 
depois de terminados os exames, quer da is quer da 2* época, 
não autorizou que fossem ellas dadas posteriormente á ma- 
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tricala dos mesmos alumnos nos estabelecimentos de oade de- 
sejavam ser transferidos. Desde que o alumno em questão 
ma1n[*icalou-se na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, 
nesta ô que, em virtude das disposições videntes, devia prestar 
o seu exame, sendo que a guia de transferencia não lhe podia 
ter sido concedida sinão depois de terminados os exames do 
anno. No caso de lhe haver sido concedida a guia de trans- 
ferencia, nâo tendo se matriculado, não podia mais obter ahi 
matricula, uma vez que as inscripçoes estivessem encerradas, 
ôcando elle,como alumno livre, com direito de prestar, na 
2" época, exame de accordo com o disposto no art. 151, n. 1, do 
Código de Bnsino em vigor. Confirmo, assim, a interpretarão 
que destes ao mencionado aviso. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. 7. Seàbra.-^Sv. Director da 
Faculdade de Medicina da Bahia. 



N. 74 — EM 30 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara que os bacharéis em sciencias sociaes não são bacharéis em 

direito. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — â* Secção — Rio de Janeiro, 30 de setembro de 
1903. 

Em resposta ao oíiicio de 28 de agosto ultimo, declaro-vos 
que os bacharéis em seiencias sociaes não são bacharéis em di- 
reito, e que somente compete esse titulo a quem possue, além 
daquelle curso, o de sciencias jurídicas. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. 7. Seabra,— Sr, Juiz Sub- 
stituto da comarca de Granja, no Estado do Ceará. 



N. 75 — BM 15 DE OUTUBRO DE 1903 

Sobre os fornecimentos de objectos para o serviço eleitoral . 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior ~ 1* Secção — Rio de Janeiro, 15 de outubro 4e 
1903. 

Em referencia ao officio n. 4, de 17 de setembro ultimo, 
com o qual transmittistes ao Ministério a meu cargo a conta, 
na importância de 110$, dasdespazas feitas pelo Conselho Mu- 
nicipal de São José de Piranhas com a eleição federal realisada 
a 18 de fevereiro deste amio, eommunico-vos que, por aviso de 9 
do corrente mez, dirigido ao Ministério da Fazenda, providen- 
ciei para que seja indemnizada a dita quantia. 
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AproYditando o ensejo, declaro-vos, afim de o fazerdes 
constar áquella Municipalidade, que, para o lançamento e 
transcripção das actas eleitoraes e assignatura dos eleitores, 
devem ser adquiridos livros que tenham o numero de folhas 
apenas suíficiente para o dito serviço, como se pratica na 
Capital Federal, onde foram comprados por 1$, cada qual, isto é, 
menos 14$ do que nesse Estado. 

Saúde e fraternidade,— Dr. J. /. Seabra.^ Sr. Delegado 
Fiscal do Thesouro Federal no £stado da Parahyba. 



N, 76 — EM 19 DE OUTUBRX) DE 1903 
Estabelece regras quanto ás despezas com o serviço eleitoral 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 1» Secção — Rio de Janeiro, 19 de outubro de 
1903 — Qircular. 

Sr. Governador do Estado do Amazonas— Pelo exame das 
documentos das despezas que se âizem com o alistamento e as 
eleições federaes e cujo pagamento corre á conta do Thesouro 
da União se verifica que taes despezas tendem a augmentar. 

Além da compra de objectos que, por sua natureza, não teem 
de ser utilizados no serviço de que se trata, nota-se a exagera- 
ção da quantidade de vários artigos ou do preço respectivo, 
occorrendo também que a publicação dos editaes não se restringe 
ao numero de vezes estrictamente necessário. 

Entretanto, as despezas alludidas não podem realizar-se 
arbitrariamente, havendo, como ha, regra que se deve observar, 
ComefiTeito, o art. 64 da lei n. 35, de 2ô de janeiro de 1892, 
apenas faculta aos presidentes dos governos municipaes autori- 
zarem o fornecimento dos livros e mais aprestos necessários na 
íórma da mesma lei* De outras despezas, não compreheudidas 
no citado artigo ou excedentes das impresoindiveis para os tra- 
balhos eleitoraes e do alistamento, não cabe, legalmente, ao Go- 
verno Federal a responsabilidade do pagamento. 

Sobre este assumpto já teve um dos meus antecessores 
ensejo de dirigir-vos o aviso-circular de 12 de dezembro de 
1899» declarando, para conhecimento das municipalidades, que 
somente seriam indemnizadas pelo Governo da União as des- 
pezas eleitoraes que a lei n. 35 autorizasse de modo expresso, 
devendo as respectivas contas ser convenientemente processadas 
e acompanhadas de documentos comprobativost e as publicações 
pela imprensa limitar-se ao numero de vezes estrictamente 
preciso. 

Muito convindo que se satisfaçam as prescripções con- 
stantes do dito aviso e outras que a experiência mostrou tor- 
narem-se indispensáveis, rogo vos digneis levar ao conheci- 
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lueDto das municipalidades desse Estado as considerações que 
âcam expeudidas e fazer-Ihes constar : 

1.0 Que o pa^mento das despezas feitas com o alista- 
mento e as eleições federaes, nos expressos termos do art. 64 
da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, deve ser solicitado pela 
competente autoridade municipal ; 

2. o Que as contas devem conter, especificadamente, os obje- 
ctos fornecidos ou as despezas realizadas ; ser competente- 
mente processadas e vir acompanhadas dos documentos com- 
probativos, entre os quaes, es números dos jornaes que houverem 
publicado os editaes ; 

3.0 Que a publicação dos actos eleitoraes deve limztar-se ao 
numero de vezes apenas necessário para que os interessados te- 
nham conhecimento do seu objecto ; 

4.^ Que, para os trabalhos das mesas eleitoraes, bastará 
adquirir livros de 25 folhas, cada qual, e de 0,33 de compri- 
mento e 0«22 de largura, pouco mais ou menos, pois é mais 
que safflciente o indicado numero de folhas para nesses livros 
lerem, respectivamente, lavrada a acta, feita a sua transcripção 
se lançadas as assignaturas dos eleitores. 

Saúde e fraternidade. — Dr. J. J. Seabra. 

— Dirlgiram-se avisos idênticos aos demais Governadores 
Presidentes dos Estados. 



N.77 — EM 23 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara que aos candidatosámatricula nos cursos de sciencias jurí- 
dicas e socíaes deve ser exigido o exame completo de geometria. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
nterior — 2* Secção— Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1903. 

Em resposta ao vosso telegramma, declaro- vos que, tendo 
em vista os arts. 22, n. II, das instrucções approvadas pelo 
decreto n. 4247, de 23 de novembro de 1901, e l» das 
disposições transitórias do regulamento annexo do decreto 
n. 3203, de 12 de janeiro do mesmo anno, dos candidatos 
á matricula nos cursos de sciencias jurídicas e sociaes, deve 
ser exigido o exame completo de geometria. 

Fica, assim, confirmado o meu telegramma da presente data. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.— ^v. Commissario 
Fiscal dos exames preparatórios no Estado de Pernambuco. 
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N. 78 — EM 28 DE OUTUBRO DE 1903 
SoLre o pagamento de despczas com o serviço eleitoral 

Ministério da Justiça e Negócios lateriores — Directoria do 
Interior — 1» Secção — Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1903. 

Accuflo o recebimento do vosso offioio a. íl, do 16 do cor- 
rente mez, acompanhado das inclusas contas, na importância 
total de 725$000, de despezas com as publicações do alistamento 
eleitoral, feitas nos jornaes Estado do Espirito Santo e Com- 
mercio do Espirito Santo, no actual exercício. 

Em resposta, declaro-vos, para os fins convenientes, que 
da conta do primeiro desses jornaes deve ser deduzida a par- 
cella de 20$000, resultante de um edital que a lei não manda 
publicar pela imprensa. 

Por esta occasião, pondero que não havia necessidade de 
publicar, em duplicata, o alistamento eleitoral. Para os 
effeitos legaes, bastava que a publicação se fizesse no jornal de' 
maior circula(^o, sendo assim evitado mais pesado ónus para 
o Theeouro da União. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seaòra.— -Sr. Delegado 
Fiscal do Thesouro Federal no Estado do Espirito Santo. 



N. 79 - EM 29 DE OUTUBRO DE 1903 

Permitte que as medalhas — Gomes Jardim — sejam de prata dourada 
em vez de ouro. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior —2* Secção — Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1903. 

Attendendo ao que expuzestes no officio n. 36 U de 2 do 
corrente mez, relativamente ás medalhas — Gomes Jardim 
declaro-vos que, na conformidade do parecer da commissão 
informante, unanimemente approvado pela Congregação dessa 
Escola, resolvi permittir que as referidas medalhas sejam de 
prata dourada, em vez de ouro, observadas as conclusões do 
dito parecer. 

Saúde e fraternidade. — Dr. /. /. Seabra. — Sr. Director 
da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro. 



4S BECISÕES DO GOVERNO 

N. 80 — EM 29 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara quo não pôde ser conferido o grau de doutor aos candidatos 
habilitados em concurso para os logarcs do magistério dos in- 
stitutos equiparados. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior -— 2» Secção — Rio de Janeiro, 29 de outabro de 1903. 

No officio de 16 de setembro ultimo solicitastes soluto da 
consulta que, por intermédio do vosso antecessor, a Congregação 
dessa Faculdade dirigiu ao Ministério a meu cargo, a respeito 
do pedido que o bacharel em direito Guilherme Conceição Foeppel, 
allegando ter sido habilitado em concurso, realizado em março 
de 1901, fez para que lhe fosse conferido o grau de doutor. 

Outrosim, consnltaes si aos bacharéis em direito providos nos 
cargos de lente e substituto dos estabelecimeatos equiparados 
pôde ser conferido o grau de doutor, sem prévia autorização do 
Governo, isto é, si lhes é applicavel, sem restricções, o artigo 
107 do Código de Ensino, approvado pelo decreto n, 3890, de 
1» de janeiro de 1901 . 

Em resposta, declaro- vos que o objecto das duas consultas 
já foi resolvido pela Circular de 12 de janeiro de 1895, e, não 
tendo sido augmentadas pelo dito Código as prerogativas que ás 
Faculdades Livres concedia o Código, approvado pelo decreto 
legislativo n. 230, de 7 de Dezembro de 1894, mantenho a dou- 
trina daquella Circular, pelo que não pôde ser conferido o grau 
de doutor aos candidatos habilitados em concurso para os le- 
gares do magistério dos institutos equiparados, quer no regi- 
men do Código de 1892, quer no de 1901, e o art. 107 do Código 
em vigor, o qual se refere exclusivamente aos estabelecimentos 
federaes, não é applicavel ao pessoal docente dos alludidos in- 
stitutos, cuja organisação independe do Governo da União. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra. — Sr, Delegado 
Fiscal do Governo junto á Faculdade Livre de Direito da Bahia. 



N. 81 — EM 3 DE NOVEMBRO DE 1903 

Dispensa na solemnidade do grau de doutor em medicina o uso da 
beca, que será substituída pela casaca. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria 
do Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 3 de novembro de 
1903. 

Attendendo ao que de novo requereram Aristides Ferreira 
Caire e outros, alumnos do actual 6o anno, e, á vista da in- 
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formação prestada no officlo de 5 de oatubro ultimo, declaro- 
yos ter resolvido dispensar-lhes na solemnidade da collação 
do grau o uso da beca, que será. substituída pela casaca. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J, J, Seabra.-^ Sr. Director 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 



N. 82 — EM 4 DE NOVEMBRO DE 1903 

Sobre acompetencia do Goverao Federal para realizar obras em edifi- 
cios próprios nacionaes, independentemente da observância do 
decreto do Poder ExecutiTO Municipal, n. 391, de 10 de fevereiro 
de 1903. 



Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1903. 

Sr. Prefeito do Distrieto Federal — No oíficio n, 2564, de 
26 de outubro ultimo, solicltaes que, relativamente ao prédio 
em construcção, na praia da Lapa, com destino ao Instituto da 
Ordem dos Advogados Brazileiros e a outros congéneres, se 
observe o dispositivo do art. 14, § 19, do decreto do Poder 
Executivo Municipal, n. 391, de 10 de fevereiro do corrente 
anno, dispositivo em cuja conformidade deverão ter mais de 
um pavimento os prédios que se. edificarem na zona da cidade 
em que se comprehende a mencionada praia* 

Ouvido sobre o assumpto o Engenheiro das obras do Minis 
terio a meu cargo, informou esse funccionario, no ofiScio junto 
em cópia, que, segundo o projecto primitivo, o qual tem sido e 
será. seguido á risca até à conclusão do ediftcio, haverá na maior 
área da construcção, justamente aquellaque mais se tornará sa- 
liente, um segundo andar, que, abrangerá não someniie a parte 
propriamente central, mas também as duas secções rectangu- 
lares immediatas. Apenas as duas alas lateraes extremas, que 
já estão sendo cobertas, flcarão com um único pavimento ; mas 
este, além de um pé direito de mais de nove metros de altura, 
terá um embasamento de dous metros. Não é, pois, andar 
térreo, e, sim, pavimento assobradado, apropriado ao ediflcio 
publico . 

Na parte final de seu offlcio participa o Engenheiro haver 
sido multado pelo Ageote da Prefeitura na freguezia da Qloria, 
por ter consentido na construcção de andaimes sem prévia 
Uoença do Governo Municipal. 

Das referidas informações resulta poder afflrmar-se que a 
construcção do ediflcio da praia da Lapa não infringe o art, U, 
§ 19, do decreto n. 391. 
XateriQr — Deciscfes de 1903 4 -^ 
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O pedido constante de yosso citado ofQlcio e a imposição da 
multa trazida ao meu conhecimento pelo Engenheiro me pro- 
porcionam o ensejo de considerar a questão por outra face. 

A Fazenda Nacional, ezclnsivamente administrada peio 
Poder Pnblico federal, na conformidade das Íeis e regulamentos 
respectivos, não é, nem pôde ser attingida peio dito decreto, 
a que, por conseguinte, só estão sujeitos, os particulares. Na 
espécie, as obras do ediâcio, antes destinado á Maternidade, e 
agora reservado para outro âm, também de utilidade publica, 
foram autorizadas pelo Congresso Nacional, que para isso con- 
cedeu o necessário credito ; e o Poder Executivo, dando cum- 
primento áqueiia determinação, é o único competente para 
approvar os planos, executar e âscalizar as obras, por inter- 
médio de seus agentes, sem dependência, licença ou audiência 
de outro poder extraaho. Portanto, é igualmente inadmissível a 
cobrança de quaesquer taxas por este fixadas, assim como a 
appiicação de multas. 

Está de accordo com esta doutrtna o art. 10 da Constitui- 
ção. Preceituando, como preceitua o mesmo artigo— que aos 
Estados ó prohibido tributar bens e rendas federaes ou serviço 
a cargo da União, com maioria de razão a prohibição ó appli- 
cavel ao Districto Federal, que, além de reger-se por lei orgâ- 
nica emanada do Congresso Nacional, é aaministrado por Pre- 
feito de nomeação do Governo da Republica. 

Cabe, por ultimo, ponderar, ainda em apoio da indepen- 
dência da adminis!^raçao federal nó caso vertente, que, no antigo 
regimen, quanto ao respectivo Governo, já se achava ella 
declarada em decisões ministeriaes* Reôro-me aos avisos 
Ud. 88, de 1 de abril de 1854 e 148, de 18 de abril de 1856, 
segundo os quaes a Fazenda Nacional não está sujeita aos im- 
postos provmciaese municipaes. 

Isto posto, rogo vos digneis expedir as ordens necessárias 
para que se declare insubsistente o acto do Agente da Prefei- 
tura na íreguezia da Gloria, e as autoridades municipaes não 
intervenham, por qualquer forma, na execução das obras de 
que se trata e nas demais, de igual natureza, competentemente 
autorizadas. 

Saúioe fraternidade, — Dr. /. /. Seabra. 
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N. 83 — EM 13 DE NOVEMBRO DE 1903 

Declara que estudantes reprovados em uma época extraordinária de 
exames preparatórios podem repetir o exame da mesma matéria 
na época ordinária. 

Ministério da Justiça e Neírocios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Riu de Janeiro, 13 de novembro de 1903. 

Em solução á consulta constante do offlcio de 3 do corrente 
mez, declaro-vos que os estudantes reprovados na presente 
6pf)ca extr;wrdinaria de exames preparatórios podem repetir o 
exame da mesma matéria na próxima ópoca ordinária de 
janeiro. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J, Seabra.^ Sv, Com- 
missario Fiscal dos exames preparatori «s no Estado do Paraná. 



N. 84 — EM 16 DE NOVEMBRO DE 1903 

Sobre a adopção do Ez-Libris e do Emblema na Bibliotheca Nacional 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior —1* Sec^o — Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1903. 

De accordo com o que propuzestes em o offlcio n. 170, de 
30 de outubro ultimo, e á vista do que informastes no de 
n. 180, de 12 do corrente mez, declaro-vos que resolvi autorizar 
a adopção, nesse estabelecimento, do Ex-Libris e do Emblema, 
cujos desenhos acompanharam o primeiro dos citados offlcios. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra,^ Sr. Director da 
Bibliotheca Nacional. 



N. 85 — EM 21 DE NOVEMBRO DE 1903 
Sobre o ierviço de quarentena, á noite, no porto do Rio de Janeiro 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1» Secção — Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1903. 

Em referencia ao offlcio n. 1121, de 20 do corrente mez, 
declaro-vos que approvo a providencia, suggerida por essa Di- 
rectoria, de permittir que os navios das diversas companhias de 
navegado estrangeiras operem em quarentena, á noite, no 
porto desta cidade, desde que as mesmas companhias acceitem o 
ónus do pagamento das gratificações ao pessoal incumbido de 
tal serviço, de accordo com a tabeliã constante do dito offlcio. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra.-- Sr. Director 
Geral de Saúde Publica. 
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N. 86 - EM 26 DE NOVEMBRO DE 1903 

Declara que o trecho para a prova escripta de línguas nos exames de 
preparatórios deve ser dictado. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1903. 

Em resposta ao telegramma de 24 do corrente mez, e con- 
firmando o que na presente data vos dirigi, declaro-vos que o 
trecho para a prova escripta de linguas nos exames de prepa- 
ratórios deve ser dictado. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. /. Seabra.-- Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto ao Lyceu Alagoano. 



N. 87 — EM 26 DE NOVEMBRO DE 1903 

Declara que deve ser considerado como não tendo effectuado o exame 
o alumno que não entra na prova oral, e reprovado aqaelle que 
sorteia o ponto para essa prova, e que, por não sabel-o, deixa de 
prestal-a. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores ■— Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1903. 

No offlcio n. 65, de 25 do corrente mez, consultaes si não 
deverão ser igualmente reprovados o alumno que não entra 
em prova oral e aquelle que sorteia o ponto para essa prova, 
mas, por não sabel-o, deixa de prestaLa. 

Em resposta, declaro-vos : Quanto á primeira parte, que, 
na conformidade do art. 187 do Código de Ensino vigente, não 
deve o alumno ser considerado reprovado, mas, sim, como não 
tendo effectuado o exame : em relação ao 2°, que a falta de 
prestação da prova supra alludida, depois de sorteado o ponto, 
por não sabel-o, importa na reprovação do alumno na re- 
spectiva matéria. 

Saúde e fraternidade.—- Dr. /. 7. Seabra.^ Sr. Delegado 
Fiscal do Governo junto ao Collegio Anchieta, em Nova Fri- 
burgo* 
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N. 88 — EM 1 DE DEZEMBRO DE 1903 

Declara que aos diplomados por faculdades estadaaes reconhecidas 
pelos respectivos Governos não devem ser feitas outras exigên- 
cias além das que são relativas aos formados por instituições es- 
trangeiras e constam do art. 231 do Código de Ensino. 

Ministério da Justiça e Neprocios Interiores —Directoria do 
Interior— 2* Secção— Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1903. 

Em referencia ao oíHcio de 25 de novembro ultimo, infor- 
mando o requerimento em que Albino de Oliveira Júnior, cirur- 
gião dentista pela Escola Livre de Pharmacia de S. Paulo, 
pede ser admittido a exame de habilitação nessa Faculdade, de- 
claro-vos que aos diplomados por faculdades estaduaes reconhe- 
cidas pelos respectivos Governos não devem ser feitas outras 
exigências além das qne câo relativas aos formados por insti- 
tuíres estrangeiras, e constam do art. 231 do Código de Ensino 
em vigor. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. /. -Seoôra.— Sr. Directordo 
Externato do Gymnasio Nacional. 



N. 89 — EM 2 DE DEZEMBRO DE 1903 

Declara qne devem ser considerados validos no curso da Faculdade 
de Direito do Recife os exames de direito publico e constitucio- 
nal, direito administrativo, economia politica e finanças, feitos 
na Escola de Engenharia de Pernambuco. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Jaaeiro, 2 de dezembro de 1903. 

Attendendo ao requerimento do Engenheiro António Cle- 
mentino Carneiro da Cunha, e á viKta da informação que pre- 
stastes no ofilcio n. 34, de 23 de novembro ultimo, Heclaro-vos 
que devem ser considerados validos, no curso dessa Faculdade, 
os exames de direito publico e coostitucional, direito adminis- 
trativo, economia politicn e finanças, feitos pelo dito Engenhei- 
ro na Escola de Engenharia desse Estado. 

Fica assim confirmado o telegramma que vos dirigi na pre- 
sente data. 

Saúde e fi*aternidade.— Dr. /. /. Seabra.-^ Sr. Director da 
Faculdade de Direito do Recife. 
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N. 90 — EM 19 DE DEZEMBRO DE 1903 

Declara que o alnmno reprovado em uma disciplina, no exame de 
admissão do !<> anno do curso gymnasial, perde as approvações 
obtidas nas demais matérias desse mesmo exame. 



Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 2* Secção — Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1903. 

Em solução á consulta constante do officio do 5 do corrente 
mez, declaro- vos que o alumno reprovado em uma disciplina, 
no exame de admissão ao primeiro anno do curso gymnasial, 
perde as approva^^s obtidas nas demais matérias desse mesmo 
exame, que deverá ser repetido em todas as disoiplinan. 

Saúde e fraternidade.— Dr. J. J. Seabra.^Sr. Delegado 
Fisoal do Governo junto ao Gymnasio S. Salvador, no Estado da 
Bahia. 



N. 91 — EM 19 DE DEZEMBRO DE 1903 

Declara que a dictante-copista do Instituto Benjamin Constant faz 
parte do corpo docente do mesmo estabelecimento. 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Directoria do 
Interior — 1* Secção — Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1903. 

Com o officio n. 134, de 14 do corrente, transmittistes o re- 
. querimento em que Albertina de Mello Campbell consulta si o 
sen logar de dictante-copista desse Instituto tea parte do corpo 
docente. 

Em resposta, declaro-vos, para os ílns convenientes, que a 
duvida já foi resolvida em virtude do despacho que determinou 
o decreto de 3 de novembro ultimo, concedendo á. requerente a 
gratificação addicional correspondente a 10 annos de eífectivo 
serviço no magistério. 

Saúde e fraternidade.— Dr. /. J. Seabra.'^ Sr. Director do 
Instituto Benjamin Constant. 
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AVISO DE 7 DE JANEIRO DE 1903 

Declara que no hiate Silva Jardim só deve ser içada a insígnia do 
Sr. Presidente da Republica. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 12 — 
Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1903. 

Sr. c>iefe do estado-maior general da Armada — Resolvendo 
a consulta do commandante do hiate Silva Jardim^ sobre si deve 
ou não mandar içar as insígnias correspondentes a autoridades 
que, porventura, se acharem a bordo daquolle hiate, e de que 
vos occupastes em offlcio n. 1126, de 2 de dezembro do anno pas- 
sado, declaro-vos, para os devidos effeitos. que, tratando-se de 
uma embarcação destinada exclusivamente ao serviço do Chefe 
da Nação, nenhuma insígnia, a não ser o estandarte do Sr. Pre- 
sidente da Republica, deve ser içada naquelle hiate, e isto quando 
achar-se a bordo o mesmo senhor. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 15 DE JANEIRO DE 1903 

Determina que, de accordo com o regulamento da Escola Naval, os 
alumnos do curso de machinas pratiquem nas officinas do arsenal. 

Ministério d is Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 47 
— Rio de Janeiro, 15 de Janeiro de 1903. 

Sr. director da Escola Naval — Tendo em vista o que deter- 
mina o art. 85 do regulamento dessa escola, recommendo-vos 
que providencieis para que os alumnos do curso de machinas se 
apresentem ao inspector do Arsenal de Marinha desta Capital, 
afim de praticar nas diversas ofScinas do mesmo arsenal, ficando 
revogado o aviso n. 603, de 14 de maio do anno próximo pas** 
sado, que alterou a di8pk)8Íção contida naquelle artigo» 

Saúde e fraternidade.— J^io César de ífaronha. 



DECISÕES DO GOVERNO 



CIRCULAR DE 17 DE JANEIRO DE 1903 

Determina que sejam communicados á Secretaria de Estado e ás Ca- 
pitanias de Portos o nome e a data do exame dos candidatos á carta 
de machinista mercante reprovados. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3» Secção — N. 63 
— Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1903. 

Aos capitães dos portos, e aos directores das Escolas Naval e 
de Machinistas e Pilotos do Estado do Pará — Determinando os 
arts. 57 do regalanaento annexo ao decreto n. 3652, de 2 de 
maio de 1900, e 439 do que baixou com o decreto n. 3929, de 
20 de fevereiro ultimo, que o candidato inhabilitado no exame 
para machinista da marinha mercante, só depois de seii mezes 
poderá prestar novo exame, recommendo-vos quecommuniqueis, 
immediatamente, a esta Secretaria de Estado e ás demais capi- 
tanias e estabelecimentos habilitados a examinar machinistas, o 
nome do reprovado e a data do exame, aôm de ser fielmente 
observado o disposto naquelles artigos. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 



AVISO DE 17 DE JANEIRO DE 1903 

Dispensa o augmento do pessoal da machina e do convez dos vapores 
Cintra e Pery, 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 72 
— - Rio de Janeiro, 17 de janeiro do 1903. 

Sr. capitão do porto do Espirito Santo — Sciente, por vosso 
offlcio n. 5, de 2 de dezembro ultimo, de haver o agente da 
Companhia de Navegação S. João da Barra e Campos satisfeito, 
conforme vossa intimado, a exigência do art. 296 do regula- 
mento das capitanias, declaro- vos que podeis permittir que os 
vapores Cintra e Pery continuem a navegar sem augmento no 
pessoal da machina e do convez, conforme pediu, em requeri- 
mento de 1 daquelle mez, a mesma companhia. 

Saúde e fraternidade.-^ Júlio César de Noronha, 
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AVISO DE 24 DE JANEIRO DE 1903 

Faz algumas concessões aos navios empregados na pesca. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3* Secção— N. 101 
— Rio de Janeiro, 2À de janeiro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Rio de Janeiro — De accordo com a 
informação que prestastes, em oíficio n. 4, de 15 do corrente, 
acerca do requerimento em que Bandeira & Bravo pedem que 
o navio de sua propriedade Annie, empregado na pesca, seja 
dispensado das formalidades exibidas por essa capitania, e possa 
entrar no porto e delle sahir a qualquer hora do dia ou noite ; 
decluro-vos, para os devidos effeitos, que, não cogitando o regu- 
lamento em vigor de despachos de navios de pesca, devem taes 
embarcações ter livre pratica, fioan^lo, porém, sujeitas ao rol 
de equipagem e respectivo termo de ajuste de soldadas, todas 
as vezes que tiverem de renoval-o, como garantia dos tripu- 
lantes. Esse rol deve ser ahi apresentado quando se derem al- 
terações no pessoal do navio ou quando essa repartição julgue 
conveniente para âscalização. Quanto às sahidas ou entradas, a 
qualquer hora do dia ou da noite, devem os supplicantes solicitar 
dos poderes competentes a dispensa de Úscalização a que está 
sujeito o navio, em virtude das leis vigentes, pela alfandega, 
policia e saúde do porto. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 29 DE JANEIRO DE 1903 

Crêa uma divisão naval com o titulo de Divisão do Norte. 

Ministério dos Neg-ocios da Marinha — 2» Secção — N. 113 
— Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior genei^alda Armada — Declaro- vos, 
para os devidos effeitos, que resolvi crear uma divisão composta 
do encouraçado Floriano, cruzador torpedeiro Tupy e caça-tor« 
pedeiro Gustavo Sampaio ^ a qual se denominará Divisão do Norte, 

Saúde e fraternidade.— JuHo César de Noronha. 
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AVISO DE 31 DE JANEIRO DE 1903 

Augmeuta o pessoal da Associação da Praticagem do Estado do 

Geará. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Sec^o — N. 125 

— Rio de Janeiro, 31 dei. janeirc^ de 1903. 

Sr. director da Associação da Praticagem do Estado do Ceará 

— Declaro- vos, «^m solução a vos^'o officio d. 124, de 12 de acosto 
do anno próximo passado, que, de accôrdo com o pnrecer do 
Ctonselho NavaJ, emittido em consulta n. 8741, dó 18 de dezembro 
uUimo, resolvi permittir que, como propuzeste8, sejaaugmentado 
o pessoal dessa aí^sociação de quntro patrões e oito remadores, 
sendo um patrão e qu: tro remadores para a barra d > Fortaleza; 
um patrão e um remador [tara a de Ar^caty ; nm patião o um 
remador para a de Gamociín ; um pati ão e um remaaor para a 
de Acarabú e urn remador para a de Timo ha, percebendo os 
vencimentos fixados no aviso n. 90, de 16 de janeiro de 1895 e 
que não convém, por emquanto, elevar. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 3 DE FEVEREIRO DE 1903 

Declara qual a ajuda de custo que compete aos sab-engenheiros na- 
vaes nomeados para estudar na Europa . 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2<^ Secção — N. 132 
— Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 190.{. 

Sr. contador da Marinha — Considerando que a lei n. 957, d® 
30 de dezembro do anno ando, na lettra i) do art. 10, equiparo^ 
os vencimentos dos engenheiros navaes aos dob officiaes da Ar- 
mada designados para praticar na RIuropa ; 

Considerando mais, que é perfeitamente idêntica a oommissão 
qne uns e outros vão desempenhar ; resolvo que aos ^ub-enge- 
nheiros navaes nomeados para estudar na Europa seja abonada 
a mesma ajuda de custo de ] :000$ (um conto de réis). 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 
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AVISO DE 25 DK FEVEREIRO de 1903 

Manda apresentar á Secretaria de Estado duas cópias authenticas das 
actas das deliberações da Junta do Montepio Operário. 

Ministério dos Neurocios da Marinha — 3" Sec^ — N. 223 
— Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1903. 

Sr. presidente da junta directora do Montepio dos operários 
do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro — Providenciae para 
que, todas as vezes que forem submettidas á approvaçfto desta 
Secretaria de Estado, na forma do § 4° do art. 35 do regia- 
mente annexo ao decreto n. 2^19, de 23 de fevereiro de 1898, as 
deliberações tomadas por essa junta, sejam apresentadas duas 
cópias authenticas das respectivas actas, afim de ficar uma ar- 
chivada na mesma secretaria para as verificações que se tornem 
necessárias. 

Saúde e fraternidade.— Ji«/t o César de Noronha. 



AVISO DE 3 DE MARÇO DE 1903 

O perdão genérico só aproveita ás praças definitivamente condemnadas 
pelo Supremo Tribunal Militar. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2^ Secção — N. 238 
— Rio de Janeiro, 3 de março de 19oJ. 

Sr. chefd do estalo-maior general da Armada — Tendo ou- 
vido o Conselho N>val acerca da consulta qua me fizestes em 
offl !Ío n. 886, de 18 de setembro do anno passado, sobre si devem 
ser contempladas no indulto concedido pelo decreto de 7 do 
mesmo mez e anno, as praças aioda não sentenciadas, declaro- vos« 
para os devidos effeitos, conformando-me com o seu parecer em 
consulta n. 8819, de H de janeiro nltimo, que o perdão gené- 
rico às praças dos Corpos da Marinheiros Nacionatís e Infantaria 
de Marinha, outorgado pelo decreto de 7 de setembro de 1902, 
não podendo ter a amplitude da amnistia decretada pelo Poder 
Legislativo, só aproveita ás praças deriniti vãmente condemnadas 
pelo Supremo Tribunal Militar, conforme jà foi resolvido pelo 
aviso n. 130, de 18 de janeiro de 1897, não aproveitando ás 
praças de pret indiciadas no crime de deserção simples, foragidas 
ou presas, ma» ain>la não condemnadas, razão peia qual devem 
prose^uir os respectivos processos. 

Junto rometto cópia da aliudida consulta. 

SdUde e fraternidade.— Júlio César de Noronlia. 
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AVISO DE 18 DE MARÇO DE 1903 

Determina que sejam recolhidos ao Hospital de Marinha os empregados 
e operários do arsenal, victimas de accidentes. 



Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 335 
— Rio de Janeiro, 18 de março de 1903. 

Sr. inspector do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro — At- 
tendendo ao que solicitastes em oíficio n. 157, de 25 do mez 
próximo passado, e de accordo com a informação prestada pela 
Inspectoria de sp.ude naval, em otUcio n. 23, de 4 do corrente 
mez, resolvi que, no caso de acci 'entes graves que soífram os 
operários ou quae^iquer outros empregados de>ses estabeleci- 
mentos, sejam os mesmos, com presteza, recolhidos ao Hospital 
de Marinha para receberem os necessários soccorros. O que vos 
declaro em solução áquelle vosso oíllcio e para a devida execução 
na parte que vos competir. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 21 DE MARÇO DE 1903 

Declara justificadas as faltas de comparecimento de um funccionario 
emquanto aguardava solução do seu pedido de licença apresentado 
ao Congresso. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3^ Secção — N. 382 
— Rio de Janeiro, 21 de março de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado de Pernambuco — De accordo 
com o parecer do Conselho Maval, exarado em consulta n. 8869, 
de 27 ífe fevereiro próximo passalo, declaro- vos, para os devidos 
effeitos, que resolvi deferir o requerimento em que o bacharel 
Fernando de Siqueira Cavalcanti, secretario dessa capitania, 
pediu que lhe fossem jastlflcadas as faltas de comparecimento a 
essa repartição durante o periodo de 21 de julho a 29 de setembro 
do anoo próximo passado, em que esteve aguardando, nesta 
Capital, a decisão da petição que dirigiu ao Congresso Nacional 
solicitando licença para tratamento de saúde, em cujo gozo ainda 
se acha. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha, 



MINISTÉRIO DA MARINHA 7 

AVISO DE 24 DE MARÇO DE 1903 

Permittenos laboratório e pharmacia do Hospital e nas enformarias 
o uso- do uniforme mescla. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 314 
— Rio de Janeiro, 24 de març) de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Tenho pre- 
sente o offlcio do pharmaceutico de 3^ classe, 2^ tenente Álvaro 
Augusto de Carvalho, que me encaminhastes informado com o 
vosso de n. 24õ, 2* secção, de 26 de fevereiro ultimo, consul- 
tando si é permittido o nso do uniforme mescla na pharmacia 
e laboratório do Hospital de Marinha. 

Attendendo a que, não obstante o plano de uniformes não cogi- 
tar do caso de que se trata, são plausíveis as razões apresentadas 
por aquelle offlcial, resolvo permittir no laboratório e pharmacia 
do Hospital de Marinha e nas enfermarias o uso do alludidó 
uniforme. 

Saúde e fraternidade.— JmZío César de Noronha. 



AVISO DE 24 DE MARÇO DE 1903 

Determina que nos pedidos de regimentos de signaes se declare sempre 
a data do ultimo fornecimento. 

Ministério dos Negócios da Marinha — - 1» Secção — N. 407 
— Rio de Janeiro, 24 de março de 1903. 

Sr. oheÍB do estado-maior general da Armada — Tendo auto- 
rizado o Gommissariado Geral da Armada a attender ao pedido de 
regimento de signaes para os navios da Flotilha do Amazonas 
que enviastes á mesma, repartição com o offlcio n. 81, de 16 dè 
fevereiro ultimo, a8>ini vos declaro para os âns convenientes. 

Observando-so, poróm, que taes pedidos teem-se tornado muito 
frequentes, determino expedição de ordens ás flotilhas, navios 
e escolas de aprendizes marinheiros para que, sempre que re« 
quisitarem semelhante fornecimento, declarem a ultima vez que 
o mesmo lhe foi feito. 

Saúde e fraternidade.— Jm^ío César de Noronha* 
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AVISO DE 25 DE MARÇO DE 1903 

Explica que as capitanias de portos somente podem conceder cartas de 
machinista mercante de 4» classe. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção — N. 396 
— Rio de Janeiro, Si5 de mfcirço de 1903. 

Sr. capitão do porto do E:itado de Matto Grosso * Tendo ou- 
vido o Conseltio Naval acerca da consulta, que fizestes em offlcio 
n. S18, de 15 de setembro do anno pruximo passado, sobre si 
podieis, funccionando esba capitania em logar onde existe ar- 
senal, mandar submetter a exame diversos machinistas de 
4** olasbe da marinha mercante, que desejam obter curta, suc- 
cessivamente, de 3*, 2" e 1" classe, uma vez preenchi ias as 
formalidades exigidas pelo regulamento da Escola Naval, visto 
nào cogitar o vigente regulamento das capitanias de portos da 
melhoria de classe desses luacQinitftas e também sobre si podieis 
passar as respectivas cartas ate a de 1* cl»sse : declaro- vos em 
resposta, para os devidos effeitos e de accôrdo com o parecer do 
mesmo Conselho, em consulta n. 88<;í0, de 16 de janeiro ultimo, 
que, nos Estados onde nâu houver escola de machinistas, livre 
oa offlcialf os respectivos capitães de portos só teem competência 
para mandar passar cartas de macbinista de 4* classe da ma- 
rinha mercante. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DK 26 DE MARÇO DE 1903 

Providencia sobre a distribuição de créditos aos Estados e dá regras 
para os pedidos de novos créditos 

Ministério dos Negócios da Marinha ~ l'^ Secção — N. 433 
— Circular — Rio de Janeiro, 26 ae marco de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado do Amazonas -• Transmit- 
tindo-vos os inclusos exemplares da tabeliã de distribuição de 
créditos paradespezas da Marinha, nesse Kscado, durante o actual 
exeroicio, reitero a ordem expedida na circular n. 461, de 13 
de fevereiro de 1894, em virtude da qual, sempre que houver ne- 
cessidade de novos créditos para aquelle destino, deve a repar- 
tição a vosso cargo entender-se com a Delegacia Fiscal do 
Thesonro Federal ahi estabelecida, afim de que sejam enviadas 
a esta Secretaria a:^ cumpoLeutes demonstrações, indicando, 
discriminadamente, as quantias necessárias ás verbas orça- 
mentarias, suas consignações e sub-cunsignações* 

Saúde e fraternidade.— Ju^to César de Noronha, 



MINISTÉRIO DA MARINHA 9 

AVISO DE 26 DE MARÇO DE 1903 

Manda que os documentos de despcza realizada nos Estados sejam 
remettidos todos os mezes, directamente, á Contadoria da Marinha» 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1* Secção — N. 434 

— Circular — Rio de Janeiro, 26 do março de 1903. 

Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal no Estado do Amazonas 

— Transmittindo-vos os inclusos exemplares da tabeliã de dis- 
tribuição de créditos, para despezas da Marinha, nesse Estado 
durante o actuai exercício, declaro-vos que, competindo à 
Oontiidoria deste Ministério, independentemente da intervenção 
da Secretaria de Estado, o exame e classificação das mesmas 
despezas, deveis enviar directamente â ailudida Contadoria as 
respectivas deriionstrações mensaes, acompanhadas dos do- 
cumentos juâtidcativos, afim de que aili se verifique, com 
prumptidão, o estado dos credites distribuídos, e seja mantida 
sempre em dia a competente escripturação. 

Saúde e fraternidade,— Jw/io César de Noronha. 



AVISO DE 27 DE MARÇO DE 1903 

Manda que as despezas realizadas com a acquisição de munições 
navaes sejam demonstradas mensalmente em um mappa que dis- 
crimine os sobresalentes despendidos e as respectivas importâncias. 

Ministério dos Negoceies da Marinha — l» Secção — N. 435 
— Circular — Rio áà Janeiro, 27 de março de 1903, 

Sr, inspector do Arsenal de Marinha de Matto Gmsso — 
Não dispondo este Ministério dos elementos indispensáveis para 
o calculo da importância consignada no § 22 do orçamento, 
isto é, destinada ã acquisição de munições navaes, dete mino 
que envieis a esta Secretaria, mensalmeute, um mappa, de 
accordo com o modelo junto, que mencione discriminadamente 
não só todos os sobresalentes despendidos, como as respectivas 
importâncias. Esses mappas, sobre oflèr acerem base, jà para o 
calculo do guantum necessário á citada consignação, já para a 
fiscalização de uma pnrte da despeza publica, permittirão attender 
á necessidade inadiável de o r gani zar-se tabeliãs de sobresalentes. 
Os mappas das despezas realizadas em jun^iroe fevereiro do 
corrente anno remeitereis a esta Secretaria, com a possível 
brevidade. 

Saúde e íhiternidade.» Juíto César de Noronha, 
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AVISO DE 30 DE MARÇO DE 1903 

Explica que um lente substituto das Escolas Polytechnica e Naval 
não pôde perceber a gratificação de exercício desta, estando em 
commissão daquella no exterior. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3^ Secção— N. 425 
— Rio de Janeiro, 30 de março de 1903. 

Sp. director da Escola Naval — Declaro- vos, para os devidos 
effeitos, em solução ao officio dessa Directoria, n. 24, de 26 
de jaaeiro ultimo, que não pôde ser d^^f^rido o requerimento 
que o acompanliou do Dr. Eugénio de Barros Raja Gab^glia, 
visto que, de accordo com o parecer do Cíonselho Naval, em 
consulta n. 8889, de 6 ^o corrente m«z, a commissão scientiflca, 
no exterior, proposta pela Escola Polytechnica, em favor do 
me»mo, como lente substituto da 7*" secção da referida escoia 
e acceita pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, não 
constituo, para o Ministério da Marinha, serviço publico e 
obrigatório por lei para que elJe possa perceber a gratifi- 
cação de lente substituto da Escola Naval, nos termos do 
art. 130, § 1"^, do regulamento de 2 de maio de 1900. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 1 DE ABRIL DE 1903 

Impede a extracção de areias das praias da ilha do Governador. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3^^ Secção — N. 437 
— Rio de Janeiro, 1 de abril de 1903. 

Sr. capitão do porto do Rio de Janeiro ~ Com referencia 
ao que informastes, em officio n. 15, de 26 de janeiro u timo, 
declaro- vos, para os devidos eflfeitos, que resolvi indeferir o 
requerimento de Pedro Moysés da Matta, pedindo liceoça para 
retirar areia da praia do Mattoso, na ilha do Governaxior, 
e determino- vos que mandeis cassar a liceoça, c(mcedida por 
aviso n. 332, de 7 de março do aono pasmado, a João A. de Ma- 
galhães Bittencourt para retirar areia da fazenda de S. Se- 
bastião, na referida ilha. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 
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AVISO DE 1 DE ABRIL DE 1903 

Declara que compete aos patrões-móres e não aos praticos-móres 
substituírem os capitães de portos que não teem ajudantes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção — N., 447 
Rio de Janeiro, 1 de abril de 1903. 

Sr. director da Associação da Praticagem do Porto e Barra 
da Victoria, Estado do Espirito Santo — Em vosso oflBcio 
n. 2, de 17 de novembro ultimo, ponderando que, ao assumir 
o cargo de capitão do porto desse Estado, encontrastes o patrão- 
raór como director da praticagem, sendo isto contrario ao re- 
gulamento da mesma, que diz em seu art. 13 que, no 
impedimento do director, será este logar preenchido pelo pra- 
tico-mór da associação, da mesma maneira que o regulamento 
das capitanias dos portos diz que o capitão do porto será sub- 
stituído, no seu impedimento, pelo patrão- mór, consultastes 
qual o sub^stituto legal dessa directoria nos seus impedimentos. 
Em solução, declaro- vos, para os fins convenientes, de accordo 
com o parecer do Conselho Naval, enunciado em consulta 
n. 8813, de 13 de janeiro ultimo, que nos termos dos arts. 27 
e 33 do regulamento annexo ao decreto n. 3929, de 20 de 
fevereiro de 1901, aos patrões-móres e não aos praticos-móres 
compete substituírem, em seus impedimentos, os capitães de 
portos, quando estes não tiverem ajudantes e no logar não 
houver arsenal, escola ou flotilha, visto que os citados artigos 
revogaram as disposições do art. 16 do regulamento geral man- 
dado executar pelo decreto n. 79, de 23 de dezembro de 1889, 
e do art. 13 do regulamento dessa associação, approvado pelo 
aviso n. 612, de 13 de março de 1897. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 3 DE ABRIL DE 1903 

Providencia sobre a baixa de um soldado do Corpo de Infantaria de 
Marinha, que se acha em tratamento no Hospício Nacional de Alie- 
nados, devendo alli continuar como indigente. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 383 — 
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Tendo ouvido 
o Conselho Naval acerca do assumpto de vosso officio n. 167, 
de 8 de fevereiro do corrente anuo, e conformando-me com 
o seu parecer em consulta n. 8894, de 6 de março próximo 
passado, autorizo-vos a mandar dar baixa ao soldado do Corpo 
de Infantaria de Marinha José Augusto. 
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E como não tenha essa praça direito a ser internada no Asylo 
de Inválidos, não só porque, provindo a sua enfermidade do 
abuso do álcool, prevalece o avitio deste Ministério n. 1359, de 
14 de dezembro de 1899, § 3°, lettra c ), como porque esteve 
nas fileiras daquelle corpo apenas um mez, nem também di- 
reito á reforma, solicito, na presente data, do Ministério da Jus- 
tiça e Negócios interiores a expedição de ordem para que con- 
tinue internada no Hospício Nacional de Alienados, mas como 
indigente. 

Saúde e fraternidade.— JuZto César de Noronha. 



AVISO DE 3 DE ABRIL DE 1903 

Subordina á Associação da Praticagem do Paraná a Praticagem do 
porto de Guaratuba . 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 454 — 
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1903. 

Sr. director da Associação da Praticagem da Barra e Bahia 
de Paranaguá — Declaro-vos, para os devidos effeitos, em res- 
posta a vosso officio n. 3, de 8 de janeiro ultimo, que, deaccordo 
com o parecer do Conselho Naval, exarado em consulta n. 8866, 
de 27 de fevereiro próximo passado, resolvi acc^itar a proposta 
que fizestes no sentido de ser regularisada a praticagem do porto 
de Guaratuba, ficando saboi*dinada a essa associação, destacando 
para aquelle serviço um pratico e admittmdo um praticante, 
cujos vencimentos dependerão da renda respectiva, logo que 
seja votada, pelo Congresso Legislativo desse Estado, verba para 
o pagamento do ataiaiador e remadores necessários em Quara- 
tuba* 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 



CIRCULAR DE 3 DE ABRIL DE 1903 

Recommenda rigorosa observância das disposições legaes para obtenção 
das cartas de macbinista mercante de ^^ classe. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3^ Secção — N. 455 — • 
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1903. 

Aos Srs. capitães dos portos — Declaro-vos, afim de ser man- 
tida a mais rig<To^a observância, qae os candidates à carta de 
machinista de 4* classe da marinha mercante devem satisfizer 
as exigências dos ns. 1, 2 e 3 da art. 46 do regalamento appro- 
vado pelo decreto n. 3653, de 2 de maio de 1900. 

Saúde e fraternidade.— /wíío César de Noronha. 
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AVISO DE 4 DE ABRIL DE 1903 

Declara que aos docentes da Escola Naval que se afastarem de seu 
dever só é applicavel o Código de Ensino nos casos não previstos 
nos Códigos Disciplinar e Penal da Armada. 

Ministério dog Negócios da Marinha — 3» Secção— N. 463 — 
Rio de Janeiro, 4 de abril de 1903. 

Sr. contra-almiraote director da Escola Naval * Em officío 
u. 74, de 28 do mez de fevereiro ultimo, coosultais-me sobre a 
interpretação do art. 168, n. 7, in fine, do regulamento dessa 
escola, que reza assim: c providenciar na forma do Código de 
Ensino com relação aos docentes que se afastarem do Heu dever >. 
Considerando que o lei^islador, quando autorizou o Governo, nos 
termos do art. 11 ( a ) da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, 
a rever o a Iludi do regulamento, com observância dos preceitos 
do Código de Ensino, não teve, nem podia ter em vista estabe- 
lecer dispositivos ioc «mpativeis com o regimen militar, decla- 
ro-vos, em solução à vossa consulta, que aquelle dispositivo só 
deve ser observado nos casos não previstos nos Códigos Disci- 
plinar e Pentil da Armada, que são appiicaveis a militares e 
assemelhados, e, portanto, aos docentes da escola sob vossa 
direcção. 

Saúde e fraternidade •—Ju^io César de Noronha, 



AVISO DE 7 DE ABRIL DE 1903 

Explica que a lei n. 732, de 20 de dezembro de 1900, derogou o dis- 
posto no regulamento da Repartição da Carta Marítima quanto á 
nomeação dos commandantes o immcdiatos dos navios a seu ser- 
viço. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 467 — 
Rio de Janeiro, 7 de abril de 1903. 

Sr. chefe da Repartição da Carta Maritima — Tendo ouvido o 
Conselho Naval acerca do objecto de vosso oâScio n. 141, de 
27 de fevereiro ultimo, no qual me communicastes que, de accordo 
com o § 1« do art. 24 e com o art. 64 do regnlamento dessa 
repartição, havíeis designado o l^ tenente Arnaldo de Siqueira 
Pinto da Luz, ajudante di Directoria ae Fharóes. para substituir 
no commando do vapor de guerra Commandante Freitas o 
capitão-tenente Odoríco Pinto da Silva Leal, ajudante da mesma 
directorii, dedaro-vos, para os devidos effeltos, anformaudo-me 
com o parecer do refedao Conselbo Naval, em consulta n. 8884, 
de *4>4 d^ março próximo findo, que os commaniantes e os imme- 
diatos d s navios ao serviço da Repartição da Carta Maritima 
ãévem ^er nomeados, de oonfcrrmidade com a lei n. 73d, de 29 
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de dezembro de 1900, por decreto, mediante proposta do respe- 
ctivo chefe, visto achar-se virtualmente derogada por essa lei a 
disposição do regulamento annexo ao decreto n. 1347, de 7 de 
abril de 1893, que dava ao referido chefe a attribuiçâo de fazer 
taes nomeações. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 



AVISO DE 8 DE ABRIL DE 1903 

Declara a que verbas do orçamento devem ser imputadas certas e 

determinadas despezas. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 484 — 
Rio de Janeiro, 8 de abril de 1903. 

Sr. chefe da Repartição da Carta Maritima — Com referencia 
ao que informastes em offlcio n. 463, de 18 de julho do anno 
próximo passado, declaro- vos, para os devidos elSeitos, que ora 
autorizo o Arsenal de Marinha do Pará a fazer os concertos de 
que carece a barca-pharol Restaurador, na importância de vinte 
e quatro contos novecentos e oitenta e oiço mil cento e quarenta 
réis i 24: 988$ 140), contbrme o orçamento apresentado pelo re- 
spectivo inspector em 4 de junho do mesmo anno, devendo o cobre 
ser adquirido na Europa e despachado, com qualquer outro 
material que alli convenha encommendar, livre de direitos 
aduaneiros ; o que opportunamente será solicitado ao Ministério 
da Fazenda. A despeza com os mencionados concertos deverá 
correr á conta da verba 17» — Repartição da Carta Maritima — , 
do orçamento em vigor, quota de cento e cincoenta contos 
( 150:000$000) destinada á construcção e reparo de pharóes e 
desenvolvimento desse serviço, porque, pertencendo o Restau" 
radar exclusivamente ao serviço de illumínação da costa, como 
pharol fluctuante que é, os reparos de que carece de vem ser feitos 
por conta da verba respectiva dessa repartição. A circumstancia 
de haver quota em uma das sub-oonsignações da rubrica — Ma- 
terial de construcção naval — para concertos de embarcações 
miúdas, navios, etc, nada indica e menos obriga a fazer tal 
despeza nor conta desta verba. Na espécie, a classificação da 
despeza neve ser feita pela natureza do serviço. As^m é que as 
bolas destioadas á amanação de navios são conservadas e repa- 
radas por uma verba que não é a mesma por que correm essas 
despezas, nas que são empregadas no balisamento dos portos ; o 
mesmo acontece com todos os prédios deste Mioisterio, exce- 
ptuando-se as casas dos pharoleiros, que também pela natureza do 
serviço ou, mais propriamente, pelo âm a que se destinam, são 
concertadas não pela verba ^ Obras — , como aquelles, mas 
sim por consignação especial votada para essa repartição^ a que 
pertencem. 

. Saúde e fraternidade.— Mio César de Noronha. 
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AVISO DE 15 DE ABBIL DE 1903 

Recommenda qne não se executem obras nos pharóes sem estar o 
credito necessário na respectiva estação de fazenda, salvo casos 
inadiáveis . 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 497 — 
Rio de Janeiro, 15 de abril de 1903. 

Sr. chefe da Repartição da Carta Marítima — Declaro* vos, para 
os devidos effeitos, que, de accordo com o que propuzestes, no 
final do vosso oíficio n. 244, de 28 de março ultimo, expedi, por 
telegramma, or^iem aos capitães de portos dos Estados, para que 
não façam concertos nos pharóes, shIvo caso de obras inadiáveis 
ou força maior, sinão depois de estar o competente credito ã sua 
disposição na Repartição Federal. 

Saúde e fraternidade.^ JuHo César de Noronha. 



AVISO DE 18 DE ABRIL DE 1903 

Providencia sobre os recursos que devem ser prestados aos ofticiacs 
em transito por Buenos Aires, 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1* Secção — N. 556 — 
Rio de Janeiro, 18 de abril de 1903. 

Sr. cônsul geral do Brazilem Buenos Aires — Tendo em vista 
habilitar esse Consulado a prestar os necessários soccorros aos 
oíliciaes, inferiores e praças que passam, em transito, por essa 
cidade, no desempenho de commissões, quando por qualquer 
circumstancia sejam forçados a aguardar conducção e não 
tenham recursos, declaro-vos, para os devidos effeitoii, que 
podeis, em semelhante caso, indicar, por telegramma, a quantia 
que julgardes razoável abonar-se para a manutenção do próprio 
official e de sua família, afim de vos ser concedida a autorização 
t^imbem por telegramma. Nenhum abono deve ser feito sem 
que tenha sido averbada na caderneta subsidiaria sua Impor- 
tância, que será também communicada a esta Secretaria. Por 
meio de um dos bancos dessi praga sacareis contra a P^gadoria 
de Marinha a quantia que Í6r necessária para occorrer a essas 



Saúde e fraternidade.— Jt»^to César de Noronha, 
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AVISO DE 22 DE ABRIL DE 1903 

Declara que o Ministério da Marinha não tem de indemnisar amnis- 
tiado algum, em execução ao decreto n. 901, de 8 de setembro 
de 1902. ' 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2' Secção — N. 430 — 
Rio de Janeiro, 22 de abril de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Em solução 
ao vosso officio n. 1158, de 10 de dezembro do anoo próximo 

rifado, com o qual enviastes as relações dos officiaes do corpo 
Armada o das classes annexas comprebeodidos no art. 1- do 
decreto n. 901, de 8 de novembro do mesmo anuo^ deciaro-vos, 
de accordo com a informação prestada pelo chefe da 2^ secção 
da Contadoria de Marinha, em officio n. 3, de i O de janeiro do 
corrente anno, que este Ministério não tem de indemnisar 
amnistiado algum, em execução ao citado decreto n. 901. 

Os otflciaes mencionados uaquellas relações, sobre não estarem 
compreheudidos no art. 2^ da lei n. 533, de 7 de dezembro de 
1898, não se achavam em processo, nem este dependia da decisão 
de qualquer recurso, inclusive de revisão, ao tempo da promul- 
gação da lei n. 529, de 2 de dezembro deste ultimo anuo. 

Saúde e fraternidade.— JuHo César de Noronha. 



AVISO DE 27 DE ABRIL DE 1903 

Explica que os dispositivos do art . 68, ns . 2 e 3, do regulamento da 
Escola Naval são applicaveis aos aspirantes que, embora repro- 
vados cm uma ou duas cadeiras, tenham recebido instrucção pra- 
tica em viagem. 

Ministério dos Nef^ocios da Marmha — 3* Secção— N. 549 
-« Rio de Janeiro, 27 de abril de 1903. 

Sr. director da Escola Naval —Em officio sob n. 118, de 3 
do corrente, consultais si aos aspirantes reprovados, que fazem 
viagem de instrucção, são applicaveis os dispositivos do art. 68 
ns. 2 e 3 do regulamento dessa escola. 

E no intuito ofejuâtidoar a vossa consulta, ponderais, que, resol- 
vida a questão pela affirmativa, o aspirante reprovado em duas 
cadeiras, si fizer a aliudida viage u, Ucara em situação mais 
vantajosa do que o reprovado em uma só cadeira, que serã pri- 
vado da viagem, por ter de prestar exame na 2" época. Em 
solução á vobsa consulta, declaro vos que os dirtpositivos do 
art. 68, ns. 2 e 3, do regulamento vigente são applicaveis aos 
aspirantes que, embora reprovados em uma ou duas cadeiras, 
tenham recebido instruc(^ pratica em viagem. 

Dahi não resulta a situação mais vantajosa a que alludis, visto 
que o aspirante reprovado em uma só cadeira prestando exame 
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na 2* época, terá, si for habilitado, matricula nc anno immedia- 
tamente superior e, portanto, não competirá com o reprovado 
em duas cadeiras, qae será compellido a repetir o anão. Accrcsce 
yao o re^lamento não cogitava de exame na Sd' época para o 
aspirante reprovado em uma só cadeira, e, consegui atomente, 
o habilitou a fazer a viagem de instrucção. Tornando a viagem 
obrigatória para os aspirantes approvados, teve em vióta o 
aactor do regulamento não inhibil-os, por falta de espaço a 
bordo do navio-escola, de satisfazer os requisitos para a pro- 
moção. E tal é a importância do ensino pratico qae o art. 80 d»v, 
regulamento exige o requisito de duas viageas de írtSti^uc(^ao 
para a promoção dos alamnos do 3** anno ao posto de guarda • 
marinha. 
Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 



AVISO DE 28 DE ABRIL DE 1903 

Manda dispensar do ponto no 1^ de maio próximo, S3::i projui;ro der 
vencimentos, os operários do arsenal do Rio. 

Ministério dos Negócios da Mariuha —- 3* Secção — N, 557 — 
Rio de Janeiro, 28 de abril de 1903. 

Sr. Inspector do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro— Au- 
torizo- vos a mandar dispensar do ponto no dia^i de maio próxi- 
mo vindouro os operários desse arsenal, sem prejuizo dos 
respectivos vencimentos. 

Saúde e fraternidade.— JwZio César de Noronha. 



AVISO DE 8 DE MAIO DE 1903 

Manda advertir o immediato do nm navio por irregularidade vori Pi- 
cada no inventario de um comniissario . 

Ministério dos Negócios da Marinha —- 1» Secção — N. 94 — 
Rio de Janeiro, 8 do maio de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da armada — Em addita- 
mento ao aviso n. 818 de 25 do corrente, declaro- vos que o in- 
ventario realisado no cruzador Tiradentes e no qual se deu a ir- 
regularidade de ser carregado ao commissario de bordo um C5S- 
caíer que já se achava comprehendido na carga do mestre do 
mesmo navio, foi o que teve logar quando alli embarcou o com- 
missario de 5* classe Octávio Brasileiro Cadaval, em substi- 
tuição ao de 4* classe César Coutinho da Fonseca Tamoyo. 
E\ pois, o official que sorvia de immediato do ailud\do cruzador 
naquella época que deve ser advertido na forma do aviso acima 
citado. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 
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AVISO DE 9 DE MAIO DE 1903 

Manda considerar como engajamento o alistamento, no Corpo de In. 
fantaria de Marinha, de uma praça que serviu no Exercito. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N» 490 — 
Rio de Janeiro, 9 de maio de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Em solução 
ao officio n. 543, de 18 dè abril próximo findo, referente ao re- 
querimento em qae o soldado do Corpo de Infantaria de Marinha 
João Baptista do Nascimento Segundo pede que seu alistamento 
no dito corpo seja considerado como engajamento por três annôs, 
visto ter servido no Exercito, declaro- vos, para os devidos fei- 
tos, que resolvi deferir o mesmo requerimento, devendo o 
referido soldado ser considerado como engajado» por haver sido 
praça do Exercito, de onde teve^ excusa por conclusão do seu 
tempo legal de serviço. 

Saúde e fraternidade. —JuUo César de Noronha^ 



AVISO DE 21 DE MAIO DE 1903 

Manda executar ficlmenjtfi o disposto no § 1® do art. 325 do regula- 
mento das capitanias de portos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 641 — 
Rio de Janeiro, 21 de maio de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado do Pará — Em solução á con- 
sulta qae fizestes, em officio n. 87, de 5 de julho do auno passado, 
sobre a pratica a. seguir nos vapores âuviaes nesse Estado, cujas 
lotações não comportam mais de três machinistas, declaro- vos, 
para os devidos efTeitos, que não convém seja seguida a praxe, 
que adoptastes, de matricular como chefe de raachinas um ma- 
chinista de 1*^ ou ^ classe; como 2*> um de 2* ou 3'' e como 3<> um 
de 3^ ou 4», devendo, portanto, ser fielmente executado o dis- 
posto no § l*' do art. 325 do regulamento das capitanias de por« 
tos, como já vos foi recommendado pelo aviso circular n. 510, d» 
28 de abril do anho passado. ( 

Saúde e fi*atemidade.— /mZío César de Noronha» 



y 



MINISfBRIO DA MARINHA. 19 



AVISO DE 23 DE MAIO DE 1903 

Manda advertir o immediato de um navio por irregulârlilade verifi- 
cada no inventario de um commissario. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1* Secção -— N. 818 — 
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1003 

Sr. Chefe do cstado-maior general da Armada— Verificando se, 
pelas informações prestadas a esta Secretaria, que o escaler de 
cinco remos entregue, como inútil, ao Commissariado Geral da 
Armada pelo cruzador Tiradetues, foi comprehendido no inven- 
tario a qué se procedeu a bordo daquelle cruzador quando alli 
passou a servir o commissario Oscar Pieirtzenauer ; o qne nao 
devia ter sido feito, porque o mesmo escaler, embora irreíçiilar- 
mente classificado como baleeira, já se achava carr(íf^d'Jo ao 
mestre do navio ; determino que mandeis advertir, por seme- 
lhante irregularidade, o official que exercia as fu noções de 
immediato do dito cruzador quando teve logar o alludiíio iuven- 
tario ; e para que o mestre acima referido tenha despeza da 
mencionada embarcação, autorizo- vos a providenciar para que 
se Ibe dê a competente resalva, na qual deverá cousuir 
expressamente quo o escaler em questão é o me^mo que âí?urava 
em sua carga como baleeira de cinco remos. Fica assim respon- 
dido vosso oíficio n. 10, 4* secção, de 13 de janeiro ultimo. 

. Saúde e fraternidade. — JuUo César de Noronha. 



AVISO DE 30 DE MAIO DE 1903 



Adopta uma tabeliã do "quantidade, corte [c feitio de iv)unn£ para os 
sentenciados. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 1» Secção — N. 8!5S — 
Rio de Janeiro, 30 de maio de 1903. 

Sr. contalor da Marinha — Em referencia a vosso oíacio 
n. 148, 2* secção, de 4 do corrente, declaro-vos, para os deviciog 
<3ffeitos, qu8 resolvi mandar adoptar a tabeliã junta para re- 
gular a quantidade ao material e o pre^o do corto e foi tio a 
despender-se na confecção dos bonnets de biêta de duas ci>res, 
das camisas de flanella e das calç is da mesma fdzeufki, desti- 
nados aos sentenciados da Armada. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 
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Tabeliã mandada adoptar pelo aviso n. 868, desta data, para 
regular a quantidade do matarial e o preço do corte e feitio 
a despender-se na confecção das seguintes peças de farda- 
mento para uso dos sentenciados da Armada. 
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DESIGNAÇÃO DAS PEÇAS DE l'Ar.T>AMi:NTO 
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Bonnet de baeta do duas cores : 








Baeta azul 


0,"'20 


$0uO 




BaCta encarnada 


0,-'-20 


$300 


Camisa de flanolla azul-mariniio : 






Flanella azul-marmlio 


l,"'-50 


$:co 


1$200 


Calça de flanella a;:ul-marinljo: 








Flanella azul-marinho 


l,n'30 


$oso 


$800 



Secretaria de Estado dos Noííocío.s da Marinha, 30 do uialo do l'J03. 
Augusto de Souza LobOy director gora!. 



CIRCULAR DK 30 Dl-] MAIO DE 1903 

Concede ao vapor Covmorant as r '.:l1Í:ís do navio ác gucTra ^(^ nação 

ainr-a. 

Ministério dos Neíçocios da Marinha — 3^ Secção — N. 682 — 
Rio de Janeiro, 30 de maio de 190:;. 

Sr. capitão do porto do Estado d...— Havendo o Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas, era aviso n. Q^ò^ de 22 do 
corrente mez, solicitado a este Ministério a concessão das im- 
munídades que competem aos navios da Western Telegnph Com- 
pany, Limited, para o vapor Cormorant, ultimamente adquirido 
peia referida companhia, resolvi conceder ao mencionado navio 
as regalias de navio de guerra de na;ão amiga, o que vcs de- 
claro para os devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 
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AVISO DE 18 DE JUNHO DE 1903 

CoEcele o arrendamento da ilha dos Ratos, em Santa Catharina. 

Ministério dos Neírocios da Marinha — 3» Secção — N. 730. 
— Rio de Janeiro, 18 de junho de 1903. 

Sr. contador da Marinha — Tendo em vista o requerimento 
em qne os representantes do Banco da Republica do Brazil, na 
adminiátraçâo do Lloyd Brazileiro, pediram o arrendamento da 
Ilha dos Ratos, situada no porto de Florianópolis, Estado de 
Santa Catharina e pertencente a este Ministério, para deposito 
de carvão, acceitando toíias as condições impostas á ex-arrenda- 
taria, a extincta Companhia Lloyd Brazileiro ; resolvi, de accordo 
com o pavecer do Conselho Naval, em consulta n. 8859, de 6 de 
m irço ultimo, conceder o referido arrendamento á Companhia 
Novo Lloyd Brazileiro pelo prazo de cinco annos, mediante o 
pagamento de trezentos mil réis ( 300§000 ) annuaes, com a obri- 
gação de fornecer combustível naqueile porto aos navios da 
Armada, pelo preço por que o adquirir, augmentando somente 
o custo do transporte para bordo. Ainda mais, não permittira 
transferencia para outra companhia do direito ao gozo da dita 
ilha pelo Novo Lloyd BrcbZileiro, considerando-se terminado o 
arrendamento por conclusão do prazo ou por nova organização 
do referido Novo Lloyd. Com estas condições, autorizo- vos a 
mandar lavrar minuta, que sujeitareis á ap provação desta Se- 
cretaria de Estado, para o respectivo contracto. O que vos de- 
claro em solução ao assumpto de vosso officio n. 448, de 28 de 
novembro do anno próximo passado. 

Saúde e fraternidade . — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 DE JUNHO DE 1903 

Concede a um commissario o prazo de 90 dias para apresentar cer- 
tidão de idade ou documento equivalente, visto não constar de seus 
assentamentos a data de seu nascimento e não poder a certidão de 
casamento preencher essa lacuna. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 6õ0 — 
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Attendendo 
ao que requereu o contra-almirante Henrique Pinheiro Guedes, 
na qualidade de procurador do commissario de 3"* classe 1* te- 
nente João Coelho de Almeida, resolvi conceder-lhe o prazo de 90 
dias para apresentar a certidão de idade do referido commissario 
oa documento equivalente, visto não existir, em seus assenta- 
mentos, nota alguma a esse respeito, a não ser a sua certidão 
de casamento, da qual consta ter em 1889 50 annos de idade, 
documento esse que não pôde preencher aquella lacuna. 

9ica assim respondido vosso officio n. 236, de 5 do corrente. 

Saúde e fraternidade. — JuHo César de Noronha. 
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CIRCULAR. 0E 20 DE JUNHO DE 1903 

Declara qual a denominação com que deve ser matriculado o pessoal 
de taifa dos navios .mercantes. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secc^ — N. 739 — 
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1903. 

Sr. oa^pitão do porto do Estado d. . .— Attendendo ao que me- 
expoz a capitania do porto desta Capital relativamente a praxe 
de dar^se ao pessoal encarregado do serviço de taifa, a bordo dos 
navios mercantes nacionaes» as designações de commissarios, 
despenseiros, criados, copeiros, paioleiros, padeiros, cozinheiros, 
eto., e que essas múltiplas designações causam prejuízos à boa 
mai*ch>^ do serviço, porquanto constantemente ^ncontra-se esse^ 
mesmo pessoal exercendo legares diversos daquelles que rezam 
suas matriculas, resolvi que de ora em diante seja matriculado 
o referido pessoal sob a designação geral de taifeiros, excepção 
feita dos commissarios, escrivães e praticantes de commissarios, 
quo serão classlâcados como auxiliares de contabilidade. O que 
vos declaro para os devidos effeitos. 

Saúde é fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 DE JUNHO DE 1903 

Explica quaes são as exigências do regulamento das capitanias de 
portos a que estão sujeitas as embarcações do Governo, da União, 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 743 — 
Rio de Janeiro, 20 de junho de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado do Rio Grande do Norte — 
Respondendo o vosso officio n. 11, de 4 de maio ultimo, em que,, 
Gommunicando o naufrágio do vapor Potengy^ da commissão de 
melhoramentos do porto desse Estado, consultais si estão ou não 
sujeitas a arrolamento as embarcações, dragas, etc., que per- 
tencem ao Governo da União, declarorvos» para os devidos effei- 
tos, que sempre foram isentas dessa exigência regulamentar as 
embarcações pertencentes ao Governo Federal, sendo somente 
obrigatórias, sob a mais restricta responsabilidade, as disposições 
concernentes á matricula do pessoal e suas habilitações, con- 
forme está positivamente estatuido nos avisos n. 1704, de 21 de 
agosto de 1898 n. 1900, de 15 4e julho de 1897. 

Sande e fraternidade. -—/ttZt o César dê Noronha. 
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AVISO DBÍ 3 DK JULHO DE 1903 

Beclara qual ^ grati&cação qme compete ao mestre de exercioio de 
infantaria e esgrima de baioneta da Escola Naval. 

Ministério dos Negócios da Marinh»— 3» Secção— N. 777 *— 
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1903. 

Sr. director da Esoola Naval — De accordo oom o que propa- 
jzfistes em oMoio n. 175, de 20 ^e maio ultimo, autorâo-Tos a 
mandar abanar, deora em diante, ao l*' t«Mnte Agenor Mon- 
teiro de Souza, que actualmente serve de mestre de exercieio de 
infantaria e esgrêma de baioneta dessa escola, a gratifieaoSo 
mensal de cento e trinta e três mil treaentos e trinta e três réis 
( 133$333 ) marcada no orçamento em vigor, em vez da de cem 
mil róis ( 100$000 ) que percebe em virtude do aviso n. 884, de 
30 de julho do anuo passado. 

Saúde e fraternidade. — JuUo César de Noronha. 



AVISO DE 9 DE JULHO de 1903 

Suspende a venda do metal velho existente no Commissariado Greral 
da Armada e dá outras providencias sobre inúteis. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1* Secção— N. 1174 — 
Rio de Janeiro, 9 de jxdho de 1903. 

Sr. chefe do Cwnmissariado Geral da Armada — Convindo 
uMhssr nas offieinas do Arsenal de Marinha o metal velho que 
!Íir «entregue á Repartição a vosso eargo, ora expeço ordeim 
áqaelle estabelecimento no sentido de serem dirigidas a esse 
commissariado as requisições do mesmo artigo, sempre que elle 
se tornar necessário, cumprindo, portanto, que fique suspensa, 
de hoje em diante, a venda do referido metal — Quanto aos 
demais artigos ahi recebidos por inúteis, como sejam a lona, o 
cabo velho, etc., e que possam ser aproveitados no arsenal ou 
em outras dependências da Marinha, só devem ser vendidos 
depois de abastecidas as mesmas dependências do que neces- 
sitarem . 

Saúde e fraternidade.— Jt4/to César de Noronha, 
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AVISO DE 13 DE JULHO DE 1903 

Manda i;nnKÍdcrar corno engajaiiicnto o alistamento de uma praça do 
ílorpo (ic l.iratai*ia '.o ;?,íjrijih:;, visto tor servido no Corpo de Ma- 
rinheiros Nacionaes. 

Ministério dos Negócios da Marinha —2* Secção —N. 727 — 
Rio de Janeiro, 13 de julho de 1903. 

wSr. chefe do estado-xnaior general da Armada — Em solação 
ao vosso oíBcio n . 752, l» secção, de 6 do mez próximo passado, 
declaro-vos, para os devidos effeitos, que na presente data detiro 
o requerimento em que o soldado do Corpo de Infantaria de 
Marinha Pedro Alexandre Ajaldo pede que o seu alistamento 
no mesmo Corpo seja considerado como engajado, visto ter ser- 
vido no corpo de Marinheiros Nacionaes o tempo da lei. 

San !e e íraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 13 DE JULHO DE 1903 

Explica como ?c I^-vo j;r.)ccrior na confcrção dos orçamentos para obras. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 3=" Secção — N. 807 — 
Rio de Janeiro, 13 de julho de 1903. 

Sr. ch^.fe Ja Repartição da Carta Marítima — Em resposta ao 
vosso offleio n. 376, de 12 de maio próximo passado, em que 
ponderastes sobre a confecção, pelas capitanias dos portos, da 
memoria justificativa da dcscripção e especificação das obras e 
do orçaraen-.o exigidos nas instrucções annexas ao aviso n. 1543, 
de 24 de julho de 1883, declaro-vos, para os devidos eflfeitos, que 
as aiiudiias instrucções dispensam, no caso de simples con- 
certos, a memoria justificativa, sendo de praxe recorrer-se ás 
repartições de obras publicas ou militares dos Estados quando 
ha necesijiiade daquella exigência. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 
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AVISO DE 15 DE JULHO DE 1903 

Declara que o aviso n. 1283, cie 21 ilc dezembro ãe 1901, approvou 
as tabeliãs de fretes para mercadorias e passageiros e bem assim 
a dos rebocadores. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3^ Secção— N. 813 — 
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado de Pernambuco — Em solução 
ao vosso oíiicio n. 7, de julho ultimo, declaro-vos, para os de- 
vidos effeitos, que, pelo aviso n. 1283, de 21 de dezembro de 
1901, cópia junta, foram approvadas as tabeliãs de fretes para 
mercadorias e passageiros e bem assim a dos rebocadores, 
organizada por essa capitania, de accordo com os arts. 182 e 
184 do regulamento annexo ao decreto n. 3929, de 20 de feve- 
reiro do mesmo anno e que vieram annexas ao oíiicio n. 21, de 
23 de novembro também daquelle anno. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 15 DE JULHO DE 1903 

Declara como se deve proceder com relação aos pedidos do material 
para balisamento da barra do Rio Grande do Sul. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 818 — 
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1903. 

Sr. chefe da Repartição da Carta Marítima — Em solução ao 
vosso oíiicio n. 606, de 26 de janho ultimo, em que consultastes 
si essa repartição podia acceitar pedidos de material para balisa- 
mento feitos pelo commando da barra do Rio Grande do Sul, 
declaro-vos, para os devidos eflteitos, que, de accordo com as 
disposições em vigor, o material para o balisamento da alludida 
barra deve ser recebido pelo capitão do porto do mesmo Estado 
para ser entregue ao mencionado commando. 

Saúde e fraternidade. -^JuUo César de Noronha. 



'^ 0ECISÕBS DO GOYEBNG 

AVISO DE Í5 DB JULHO DE lí>03 

J&MmIjl que as remessas de objectos ao Arsenal para co&c«rto« MJAm 
íeitas por meio de guias, e dá outras providencias a respeito. 

Ministério dos Negocies da Marinha — 1» Secção — N. I2I5 — 
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1903. 

Sr. cheíe do estado-maior general da Armada ^ Em solução ao 
Y083O officio n. 497, 4* secção, de 27 de dezembro do Jinno pas-* 
sado, declaro-vos que, para ser dado recibo ao commissario do 
cruzador-torpedeiro Tamoyo de varies elementos de pilhas en- 
tregues» para concerto, á Directoria de Torpedos e Electricidade 
do Arsenal de Marinha, deve o referido commissario apre- 
.sentar-se á mesma directoria ou mandar allí o seu âel, afim de 
obter do mestre da officina o álludido recibo, pois o operário 
9ue conduziu os mencionados objectos para aquella directoria 
não tem competência para Armar o documento de que se trata. 

Convindo evitar que se reproduza o facto de flcar um respon- 
sável sem resalva ou recibo que justifique a falta de objectos 
de sua carga, no caso de remessas para concertos, cumpre que 
taes remessas se façam por meio de guias manuscriptas, sufi- 
cientemente claras, e nas quaes os mestres das oíllcinas devem 
passar o competente Teciho. Nenhum objecto poderá sahir de 
bordo para soffrer os reparos de que precisar, nem voltar para 
o navio, depois de concertado, sem ser acompaiihado pelo com- 
missario ou por seu fiel, ou ainda, no impedimento delles, por 
uma praça da confiança do primeiro. 

Na oocasião de restituirem os objectos concertados compete 
aos mestres inutilizarem os recibos correspondentes. 

Saúde o fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 20 DK JULHO DE 1903 

Approva, com alterações, a modificação na lotação do vapor An- 
tonio João, 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 770 — 
Rio de Janeiro, 20 de julho de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Declaro- vos, 
para os devidos effeitos, que resolvi approvar as modificações 
que fizestes, na lotação para o vapor António João, conforme a 
inclusa proposta do respectivo commandante, que vai annexa 
ao vosso officio n. 666, de 18 de maio do anno findo, elevando-se, 
porém, o numero de marinheiros das differentes classes a 14 e 
o de foguistas a 5. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



MINISTÉRIO DA MARINHA 27 

AVISO DE ao DE JULHO DE W03 

Permittc que a viuva do um enfermeiro naval pague as contribuições 
que deixou este de fazer para o montepio. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 772 — 
Rio de Janeiro, 20 de juilio de 1903. 

Sr. contador da Marinha — Com relação ao requerimento de 
D. ConstoDça Magdalena do Couto Soares, pedindo permissão 
para completar contribuições de montepio militar, instituído 
'por aeu marido, o enfermeiro naval de 2^ classe Carlos Cancio 
Dalloz Soares, já fallecido, aíim de poder perceber a respectiva 
.pensão, informastes, em officio n. 109, de 30 de março ultimo, 
^ue, tendo o referido enfermeiro descontado mensalmente um 
dia de seu soldo para o montepio somente por espaço de seis 
mezes, á peticionaria não assiste direito a «ompletar as contri- 
buições, em face do art. 18 do plano de 23 dô setembro de 
1795 e art. 7» do decreto n. 49õ, de 28 de agosto de 1890. 

Conformando-me com o parecer que a respeito emittiu o Con- 
selho Naval, em consulta n. 8938, de 23 de maio ultimo, e 
considerando que a lei n. 937, de 27 de dezembro de 1902, mandou 
ficarem vigor as disposições do decreto n. 1054, de 20 de 
setembro de 1892, relativas aos oíHciaes do Exercito, disposições 
essas similares às do art. 40 do decreto n. 885, de 17 de junho 
deise mesmo anno, peculiar à Marinha ; 

Considerando que o Tribunal de Contas, ao tomar conheci- 
mento de processos de montepios, instaurados a favor de viuvas 
de diversos officiaes, armou em accordâos de 6, 13 de março 
e 15 do corrente a doutrina de que, não tendo aquella lei decla- 
rado que o decreto n. 1054, de 1892, continuasse em vigor, mas 
sim que âeasse em vigor, só se tornou obrigatória do dia 2 de 
janeiro do corrente anno em diante, isto é, três dias depois de 
sua publicação, de modo que unicamente dessa data em diante 
podem as viuvas completar as jóias de montepio que seus ma- 
ridos não tiverem pago; 

Considerando que o fallecimento do enfermeiro de que se trata 
occorreu a 7 de fovereiro e, portanto, quando já em plena vi- 
gência a lei n. 937 citada ; 

Considerando, finalmente, que o montepio dos inferiores de 
Marinha se rege pelos mesmos principios do montepio dos ottí- 
eiaes: resolvo permittir que a requerente entre para os cofres 
pubiioos com as contribuições a que se refere. 

O que vos eommunico para os devidos elfeitõs. 

Saúde e fraternidade.— /u/ió César de Noronha. 
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AVISO DS 25 DE JULHO DE 1903 

Declara qiie devo ser concedida, indcpendcntomente do indemnisação, 
a baixa do uin aprendiz marinheiro, visto ter sido o seu alista- 
mento contrario ao regulamento e haver seu pai reclamado em 
tempo. 

Ministério dos Negócios da Marinha —2* Secção— N. 805 — 
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1903. 

Sr. chefa do estado-maior general da Armada — De accordo 
com o parecer do Conselho Naval, exarado em consulta n. 8992, 
de 13 do corrente, declaro- vos que a baixa do aprendiz mari- 
nheiro da escola de Pernambuco José Anselmo da Costa Figuei- 
rôa, autorizada por aviso n, 310, de 24 de março ultimo, deve 
ser concedida, independentemente de indemnisação á Fazenda 
Nacional, visto ser o alistamento do referido menor contrario 
ao que dispõe o art. 11 § 5<» do regulamento quo baixou com 
o decreto n. 9371, de 14 de fevereiro de 1885 *e haver seu pai, 
José Paulino da Costa Figueiroa, reclamado em tempo. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 31 DE JULHO DE 1003 

Marca o prazo de trcs dias para que os inválidos que exercera em- 
pregos optem por estes ou pelo asylo, sendo dispensados os que 
não fizerem declaração. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2^ Secção — Circular — 
N. 854 — Rio de Janeiro, 31 de junho de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado de... — Conformando-me com 
o parecer do Conselho Naval, exarado em consulta n. 8987, 
de 10 do corrente, deelaro-vos qu3, não podendo as praças, 
inferioreae assemelhados de Marinha, que gozam dos benefícios 
do asylo, exercer empregos públicos de qualquer categoria» 
estipendiados pela Unicào, como, aliás, já foi explicado pelo aviso 
n. 1113, de 4 de julho de 1893, deveis providenciar aflm de 
serem notificados os asylados que, porventura, ahi occapem 
quaesquer empregos, a optar, apresentando por escripto, na se- 
,«retaria dessa capitania, dentro do prazo de três diaa, suas 
declarações . 

Si dentro desse pra^o nada declararem, serão dispensados do 
cargo; -cumprindo que, opportunameute, communiqueis a esta 
Secretaria de Estado o que occorrer a respeito. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha^ 



MINISTÍ2III0 DA MAKINIIA. 29 

AVISO DE 7 DE AGOSTO DE 4S03 

Manda adoptar nos navios da Armada uma fórmula do tinta amarclla. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção— N. 926 — 
Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada —- Em solução 
ao vosso officio n. 809, de 27 de junho ultimo, em que tratastes 
da adopção de uma côr uniforme para a pintura de chaminés 
e mastros dos navios da Armada, declaro-vofi, para os devidos 
eflTeitos, que resolvi mandar adoptar na pintura dos mastros, 
chaminés e outras partes expostas dos navios, que tenham de 
ser pintadas de amarelio, a tinta cuja composição vos foi apre- 
sentada pelo 1« tenente Francisco Radlor de Aquino e assim 
expressa: 

Branco de zinco— 100 libras. . .. 45,359 kilogrammas 



Ocre amarelio — 10 libras 
Vermelho do Veneza— 5 onças. 
Óleo de linhaça — 2 y., galões. 
Agua-raz — 1/4 galões \ . . 
Seccante japonez— 1/4 galões. 



4,533 T^ 

UííJ gramraas 
9,4P) litros 
0,95 > 
0,95 > 



Saúde e fraternidade.— Jwíto César de Noronha. 



AVISO DE 8 DE AGOSTO DE 1903 

Indefere o requ rimcnto da niãi <lo um aprendiz marinheiro pe- 
dindo o seu desligamento, não só porque o regulamento aò autoriza 
baixa por incapacidade physica ou moral, come também porque 
as escolas de aprendizes não são estabelecimentos correccionaes,. 

Ministério dos Negócios da Marinha— .2'' Secção — N. 878 — 
Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada— Tenbo pre- 
sente vosso oíUcio n. 805, de 25 de junlio ultimo» com o qual 
transmittistes o requerimento em que Maria Antónia Peres 
pede a exclusão de seu filho Oscar Vicente Peres da Escola de 
aprendizes marinheiros desta Capital, compromettendo-se a- 
entrar para os cofres públicos com a importância das despezas 
feitas pelo Estado com o referido menor. 

Deprehendendo-se dos termos do referido requerimento que a 
peticionaria entregou seu filho áquella escola para infligir-lhe 
um castigo e, por consideral-o corrigido, quer agora liral-o, de- 
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claro- VOS, para os devidos fins, que não pôde ser attendida, não 
só porque os menores alistados com as formalidades exigidas 
pelo art. 11 do regulamento annexo ao decreto n. 9371, de 4 
de fevereiro de 1885, como o de que' se trata, só podem ter 
baixa por incapacidade physíca ou moral, conforme determina 
o art. 14 do mesmo regulamento, como também porque as es- 
colas de aprendizes marinheiros não são estabelecimentos cor- 
reccionaes ; foram creadas com o fim de educar e preparar ma- 
rinheiros para diversos sepviços da marinha de guerra, dispôs» 
sição contida no art. 3<) também do alludido regulamento. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 11 DE AGOSTO DE 1903 

Declara íjue aos contra-mestres de oflicinas não pôde ser abonada a 
crratificação addicional de 20 o/q, que compete exclusivamente aos 
operários. 

Miaisterio dos Negócios da Marinha — 3» Secção— N, 938 — 
Rio de Janeiro, U de agosto de 1903. 

Sr. inspector do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro — Re- 
spondendo o vosso officio n. 283, de 14 de abril ultimo, com que 
enviastes informado o requerimento do mestre da officina do 
torpedos desse arsenal, António Rodrigues Lisboa, pedindo abono 
da gratificação addicional de 20 °/o sobra seus vencimentos, 
decb^rp-vos, para os devidos effeitos, que, conformando-me com 
o parecer do Conselho Naval emittido em consulta n. 8967, de 26 
de junho ultimo, resolvi mdeferir o alludido requerimento, por 
competir essa gratitícaçao exclusivamente aos operários dos 
arseuaes e não aos empregados civis, a cujo quadro pertence o 
peticionário. Outrosim, declaro-vos que, pelas mesmas razões, 
resolvi indeferir idênticas petições dos contra mestres Domingos 
António de Alcântara, Augusto Joaquim de .Araújo, Thomaz 
José Lopes, Klitsiario António «le Oliveira, António Ribeiro de 
Meut zesPamplona, Antonio.José da Costa, Emilio Gomes Duque- 
Entrada e Francisco Moreira Affonso, que acompanharam vossos 
oííicios ns. 156 e 186, de 25 de fevereiro e de 5 de março do 
corrente tinno. 

Saúdo a fraternidade. — JuUo Jesar de Noronha. 
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AVISO DE 29 DE AGOSTO DE 1903 

explica que a escripturação de bordo dos navios mercantes nacio- 
naes deve ser feita na lingua official. 

Miaisterio dos Negócios da Marinha — 3' Secção — N. 983 — 
Rio de Janeiro, 29 de agosto de 1903. 

Sr. capitão do porto do Rio de Janeiro — Resolvendo a con- 
sulta, qiié fizestes em oíflcio n. 37, de 25 de março ultimo, sobre 
o idioma em- que devem ser escrtpturados os livros de bordo dos 
navios da marinha mercante nacional, deelaro-vos que, confor- 
mando-me com o parecer* do Conselho Naval, emittido em con- 
sulta n. 8995, dfr28 de julho próximo findo, e tendo em vista 
não só o que preceitua o art. 266 do regulamento das capitanias 
do» portose o art. 16 do código commercial, como também que 
os proprietários dos alludidos navios são considerados negociantes 
pelos arts. 10, 14 e 19 do decreto n. 737, de 25 de novembro de 
1850, resolvi que a escripturação dos navios mercantes naclonaes 
seja feita na lingua official . Deveis exigir do contra ventor o 
cumprimento exacto da lei, fixando um prazo razoável e ap- 
plicar o art, 268 do regulamento dessa repartição àquelle que se 
obstinar em não cumprir as ordens e intimações que lhe fizerdes. 

Saúde e fraternidade. — JuUo Ce^ar de Noronha. 



AVISO DE 1 DE SETEMBRO DE 1903 

Manda abonar aos oíTiciaes da íiotilha do Alto Uraguay, que forem a-^ 
Uruguayana, o quantitativo de lC$para dcspezas duranto uin diae 
uma noite. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1^ Secção — N. 1544^—' 
Rio de Janeiro, l de setembro de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Em solução 
a vosso officio n. 339, 4* secção, de 30 de julho ultimo, autorizo- 
vos a providenciar afim de que aos officiaes da flotilha do Alto 
Uruguay, que tiverem de ir à cidade de Urugaayana para. 
receber, da competente Alfandega, o dinheiro destinado às desr 
pezas da flotilha, seja abonaia a quantia d^ 10$ a cada um, para 
os gastos que são obrigados a fazer com a sua permanência u a 
mesma cilade durante um dia e uma noite. 

Saile o fratarnida-j e.— JwZio César de Noronha* 
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AVISO DE õ DE SETEMBFiO DE 1903 

Reitera recommendaçGes para quo nao se perniitta que maciíinistas^ 
de 4"^ classe exerçam fancçr-es dos do 3-» classe , 



Ministério dos Negócios da Marinha — 3*» Secção — N. 1009 — 
Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado do Pará — Tendo a Capitania 
do Porto desta Capital trazido ao meu conhecimento que essa 
capitania tem despachado navios pertencentes á praça do Pará, 
com machinistas de 4** classe exercendo funcçõas inherentes aos 
de 3^ classe com vosso consentimento, nâo obstante a isso se- 
opporem o § 1° do art. 325 do regulamento annexo ao decreto 
n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901 e o aviso n. 542, de 28 de abril 
do anno passado, recommendo«vos a fiei observância do regu- 
lamento que rege essa repartição. 

Saúde e fraternidade.— JuHo César de Noronha, 



AVISO DE 9 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara que os professores da Escola de Machinistaíí e Pilotos do Pará 
não teem direito a honras militares. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção N. 1017 

— Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1903. 

Sr. director da escola de machinistas e pilotos do Pará — 
Em solução ao otScio n. 2, de 4 de maio ultimo, com que en- 
viastes o requerimento dos professores dessa escola Bento Miranda, 
José de Lima Campello, llaymundo Tavares Vianna e Ignacio 
Baptista de Moura, reclamando patentes, declaro-vos, para os 
devidos effeitos, que, conformando- me com o parecer emittido 
em consulta n. 8973, de 16 de junho próximo passado, pelo 
Conselho Naval, resolvi indeferir o mesmo requerimento, porque 
sendo essa escola creada no intuito tão somente de preparar 
machinistas industriaes e pilotos para a marinha mercante e 
por isso de caracter civil, não teem os seas professores direito 
a honras mUi tares. 

Saúde e fraternidade.— /míío César de Noronha, 
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AVISO DE 14 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara que as etapas abanadas aos auxiliarea do auditor da marinha 
estào is»»ntas do imposto .sobre vencimentos. 

MiQÍstario dos Negócios da Marinha— 1^ Secção— N. 1625 — 
Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1903. 

Sr. contador da Marinha — Tenho presente o offlcio n. 151, 
de 16 de abril próximo pretérito, em que informais sobre a 
reclamação feita pelo auxiliar do auditor da Marinha, bacharel 
Edgar Novaes de Carvalho, a respeito do desconto do imposto que 
está sofrendo no abono da etapa, e em resposta vos declaro, 
para os devidos eíTeitos, que, conformando-me oom o parooer do 
Consolho Naval, cmittido em consulta n. 8972, de 23 de julho 
ultimo, as etapas abonadas nos auditores auxiliares de Marinha 
e Guerra, ej>ri da lei n. 821, de 27 de dezembro de 1901, se 
acham isentas do imposto de vencimentos, c^mo estão as do 
capitão arregimentado do Exercito, a que, neste particular, são 
equiparados. E assim, excluído esse imposto, o vencimento 
liquido mensal do requerente ó do quatrocentos ciacoenta e 
cinco mil e seiscentos réis ( 455$G00 ) nos mezes de 30 dias ou 
quatrocentos sessenta e um mil e seiscentos réis ( 4ôl$600 ) 
nos de 31 ; competindo- lhe, pois, a diíTereoça, na hypothese de 
se lhe ter feito abono interior. 

Saúde e frateniidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 14 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara ^rtio os ()í!icíacs in:erlor;^s da Armada, quando cm rommic.são 
rni terra não eorrosponcíente ás suas rlas:?os, não toem direito a 
vnntai^^eni (•()nsi:.rna<la na 11''^ obsi^rvação do decreto n. ?>^{), de t3 do 
junho de l-^-vU. 

Ministério dos Negócios da Marinha — l» Secção — N. 1626— 
Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1903. 

Sr. contador da Marinha— Respondendo ao officio n. 237, de 
9 de julho próximo pa^isudo, em que informais sobre o requeri- 
mento do enfermeiro naval de 1*» classe, Manoel da Silva Oli- 
veira, pedindo pagamento da differeuça da gratiticacâo de 2» 
para 1" classe dui*ante o período em quo serviu ua Escola de 
aprendizes marinheiros de Santa Catharina, declaro- vos, para os 
devidos effeitos, que, de aecordo com o parecer do Conselho 
Naval, emistido em consulta n. 9017, de 18 de agosto ultimo, 
eraquanto aos oíBlciaes inferiores da Armada, quando em com- 
misdão de terra não correspondente às suas classes, não fôr 

Marinha — Decisões de ir03 3 
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feita extensiva a vantagem consignada na 11* observação do 
decreto n. 389, de 13 de janho de 1891, em favor de officiaes 
eífectivos investidos de commando de navio de categoria infe- 
rior á sua patente, não teem aquelles direito a maior gratifi- 
cação. Resolvo por isso indeferir o supracitado requerimento. 
Siude e fraternidade. — /«Zto César de Noronha. 



AVISO DE 17 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara quo, quando são colladas estampilhas em grande numero a 
\im papel, devem ser repetidas a data e assignatura de quem as 
iiiuUlii^ar de modo a ficar parte escripta sobre o papel. 

N. 1037 — 3» Secção — Ministério dos Negócios da Marinba — 
kio de Janeiro, 17 de setembro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado de Pernambuco— Em solução ao 
vosso officio n. 36, de 12 de jullio do anno próximo passado, de- 
claro- vos, para os devidos effeitos, de accordo com o aviso n. 67, 
de 9 do corrente, do Ministério da Fazenda, que no caso de serem 
colíAdas a um papel estampilhas em grande numero, tomando 
e^tpaço maior do que o que devam occnpar a data e a assigna» 
t ira da pessoa competente para inutilizal-as, a providencia a 
adoptar, para dar inteiro cumprimento ao disposto no art.« 19 
do regulamento annexo ao decreto n. 3564, da 22 de janeiro de 
1 00, é repetir-se a data e a assignatura, de modo a ficarem 
osc!*i[)tas parte sobre o papel e parte sobre as estampilhas, 

Saule e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 18 DE SETEMBRO DE 1903 
Rtíitora o que explicou o aviso n. 814, de 31 de julho de 1901. 

MiaistGrio dos Negócios da Marinha — S'» Secção — N. 1073 — 
Uio de Janeiro, 18 de setembro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado do Rio Grande do Sul — Em 
solução ao vosso offlcio n. 24, de 7 de agosto ultimo, em que 
consultais si as embarcações de pequena cabotiigem devem 
tirar licença nas capitanias de portos para encalhar, aflm de 
raspar ou pintar as obras vivas, declaro-vos, para os devidos 
eileitos, que o aviso n. 814, de 31 de julho de ivíOl, jâ resolveu 
o assumpto que motivou a vossa consulta. 

Sau'le e fraternidade.— /«Wo César de Noronha. 



AVISO DE 18 DE SETEMBRO DE 1903 

Dispensa de pagamento a amarração da popa dos vapores do nov^ 
Lloyd Brazileiro, no porto da Victoria, quando feita por pessoal 



Mindisterio dos N^ooios da Marinha — 3"^ Secção —N« 1074 — 
Rio de Janeiro, ISde setemlnro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado do Espirito Santo — Eoi 
resposta ao ofiScio n. 20, de 25 de maio ultimo, no qual consnl- 
tais si a agencia do Novo Lloyd Brazileiro, nessa cidade, áer^ 
ou não pagar a amarração dos vapores à bóia daquella compia^ 
nhia, deolaro-vos, para os deiridos âns, que a mesma agencia 
nada pagará pela» amarração da. popa dos seus vapores á boi* 
do mesmo Lloyd^ quandoesse serviço fór feito pelo pessoal da 
bordo. 

Sande e. fraternidade. t-/mZío César de. Noronha. 



AVISO DE 24 DE- SETEMBRO DE 1903 

Manda addicionar ao tempo de serviço de um enfermeiro naval, pausa 
a reforma, o pcriodo em que serviu como enfermeiro civil. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2* Sec^o— N. 1153 —• 
Rio de Janeiro, .24 de setembro de 1903. 

St. ctifefe do estado-malor general da Armada — Em soln^ 
a vosso oôicio n. 1052, 1^ secção, de 3 de novembro do anuo 
passado, declaro- vos, para os fins convenientes, que, conforman- 
do^me com o parecer do Conselho Naval exarado em consulta 
n. 8793, de 12 de dezembro do mesmo anno, resolvi mandar 
addicionar ao tempo de serviço do enfermeiro naval de 2* éísam 
Manoel Chichorro da Motta, para os effeitos da reíbrma, 6 
ppriodo decorrido de 8 de abril, de 1887 a 12 de junho de 18811, 
em que serviu como enfermeiro civil no Hospital de Marínba 
desta. Capital. 

Saúde e fraternidade. — JuUo César de Noronha. 
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AVISO DE 3 DE OUTUBRO DE 1903 

U/n patrão-mór, aguarJanJo transporte para seguir viagem, deve 
perceber os vencimentos de oíUcial em viagem. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção— N. 1211 — 
Rio de Jaoeiro, 3 de outubro de 1903» 

Sr. cbefe do estado-maior general da Armada — Tenho pre- 
iente o oíficio n . 623, de 27 de agosto passado, com o qual 
transmittistes o requerimento em que o patrão-raór de 2^ classe 
António Zeferino de Vasconcellos pediu que lhe fosse extensivo 
o dispositivo da 18* observação do decreto n, 389. de 13 de 
junho de 1891, como se pratica com os officiaes das classes 
annexas da Armada, visto não haver disposição alguma que 
regule a situação dos patrões-môres em transito, aguardando 
transporte, e pelo facto de suppôr que a doutrina do aviso 
n. 257, de 21 de março de 1901, não lhes deve ser applicada. 

Em resposta, declaro-vos, para os devidos effeitos, que resolvi 
indeferir o requerimento de que se trata, visto que o aviso 
n. 257, invocado pelo peticionário, é applicavel á sua situação 
de patrão-mór esperando conducção para seguir viagem afim de 
desempenhar a sua commissão, pelo que lhe competem os ven- 
>cimentos que percebem os officiaes em viagem. 

Saúde e fraternidade.— JmZío César de Noronha, 



AVISO DE 5 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara qac os indivíduos empregados na vida do mar não precisam 
apresentar requerimento para serem matriculados nas capitanais 
•de portos. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 1126— 
Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Rio Grande do Norte — Declaro-vos, 
para os devidos effeitos e conformando-me com o parecer do 
€k)n8eiho Naval, emittido em consulta n. 9037, de 4 de se- 
tembro próximo findo, que os individues empregados na vida 
do mar e obrigados a matricularen^se nas capitanias dos portos 
não devem requerer matricula e sim apresentar-se nas mesmas 
capitanias, pedindo-a verbalmente. Fica assim resolvida a oon- 
suita, que fizestes em officio n. 25, de 7 de agosto ultimo. 

Saade e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



L^ 
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AYÍSO DE 10 DE OUTUBRO DE 1903 , 

Explica o disposto no regulamento de praticagem acerca das licenças 
aos práticos das associações. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — - N. H50 — 
Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1903. 

Sr. director da praticagem do Estado do Paraná — Em res- 
postaao voáso offlcio n. 13, de 8 de julho ultimo, declaro- vos, para 
os devidos effeitos, que não ha que deferir, por esta Secretaria 
de Estado, na petição que o acompanhou do pratico dessa asso- 
ciação Ricardo Caetano de Miranda, porque o regulamento dessa 
praticagem não cogita de licenças sinão por motivo de moléstia, 
para o pratico ausentar-se da circum vizinhança da praticagem, 
até 15 dias, com ordenado, e por maior prazo, sem vencimento 
algum. O peticionário, si está doente e não pretende ausentar-se 
da sôde da repartição, poderá perceber só o ordenado até 60 
dias, a juizo dessa directoria, nada, porém, devendo perceber 
além desse prazo, conforme dispõe o art. 58. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 16 DE OUTUBRO DE 19)3 

Explica que para os efifeitos do montepio operário não p(klc ser con- 
tado o tempo de embarque em navios da Armada . 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção— N. 1170 — 
Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1903. 

Sr. inspector do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro — 
Conformando-me com o parecer do Conselho Naval, emittido 
em consulta n. 8904, de 24 de março ultimo, resolvi indeferir 
o requerimento do operário desse arsenal Mathous Rodrigues 
Coelho, pedindo lhe fosse contado, para os eífeitos do montepio 
operário, o tempo em que serviu nos navios da esquadra, du- 
rante o período de 1886 a 1889, visto ser contraria essa preten- 
ção ás disposições expressas no regulamento do alludido monte- 
pio. O que vos declaro para os devidos âns e em resposta ao 
vosso oftlcio n. 196, de 10 do mesmo mez. 

Saúde e fi^aternidade.— /w/io César de Noronha. 
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AVISO DE 19 DE OUTUBRO DE 1903 

ProTidencia acerca da reivindicação de um terreno da ilha das Cobras 
occnpado pela The Rio de Janeiro Harbour and Dock Co, Ltd. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3" Secção — N. 1178 — 
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1903. 

Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores — Passando ás 
Toflsas mios os papeis referentes á questão que, ha longo tempo, 
tem sido entretida com este Ministério pela The Rio de Janeiro 
Sarbour and Dock Company Limited, para reivindicação de um 
terreno situado na ilha das Cobras e de propriedade da nação, 
rogo-Yos providencieis no sentido de serem pelo procurador 
geral da Republica, na Secção desta Capital, defendidos os di- 
reitos da Fazenda Nacional, mediante embargos, acções posses- 
sória ou real contra a preten^, que tem a referida companhia, 
de excluir da encampação, feita pelo Governo, dos direitos que 
lhe assistem, o terreno em questão, que fora cedido apenas com 
o intuito de faciiitar-lhe a iastallaçâo de suas obras. Além dos 
documentos que ora acompanham a exposição aunexa, oppor- 
tunamente indicarei as testemunhas que forem necessárias para 
a prova dos factos nella referidos. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 



AVISO DE 19 DE OUTUBRO DE 1903 

Providencia para que a junta de inspecções de saúde tenha conhe- 
cimento dos attestados médicos apresentados á repartirão pelos 
indivíduos que tiver de inspeccionar. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 1179 — 
Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1903. 

Sr. director geral da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Marinha — Providenciai para que, d'ora em diante, sempre 
que houver necessidade de proceder á inspec^^o de saúde em 
qualquer offlcial ou empregado deste Ministério, sejam enviados 
ã respectiva junta os attestados médicos que os mesmos hou- 
verem apresentado. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha, 
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AVISO DE 21 DE OUTUBRO DE 1903 

Para a expedição da patente de official honorário aos empregados 
civis da Secretaria da Marinha é necessário que tenham comple- 
tado 10 annos de serviço na mesma secretaria. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 1314 — 
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1903. 

Sr. director geral da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Marinha — Gonformando-me com o parecer do Conselho Naval 
ezuado em consulta n. 9022, de 7 de agosto ultimo, deciaro>vos, 
para os devidos íins, não estar no caso de ser deferido o re- 
querimento em que o 2» oíficial Avelino Rebello de Mendonça 
pede a expedição da patente de 2** tenente honorário, de accordo 
com o decreto n. ^32, de 23 de junho de 1897, visto que para 
ter direito á vitaliciedade ainda não completou 10 ânuos como 
empregado desta secretaria. 

O periodo de tempo em que serviu como 2f* e l^ tenente do 
regimento de artilharia de campanha da guarda nacionaU du- 
rante a revolta de 6 de setembro de 1893, e que pretendeu lhe 
fosse contado para aqueiie âm, só lhe é aproveitável para os 
effeitos da aposentadoria. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 24 DE OUTUBRO DE 1903 

Um capitão do porto não pôde, sem autorização da Secretaria de 
Estado, conceder passagem a um invalido que obteve licença para 
transferir sua residência. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2^ Seo^^o — N. 131^ — 
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1903. 

Sr. capitão .do porto úo Estado de Sergipe — Sciente, por 
vosso officio n. 18, de 17 de seteiQbro ultimo, de haver a £m- 
preza Esperança Marítima deixado de fornecer a passagem que 
requisitastes para o invalido !<> sargento Saiustio Carneiro de 
Mello, que, por portaria de 1 de setembro ultimo, obteve licença 
para transferir sua residência para esta Capital, allegando não 
ter para isso ordem da gerência da mesma empreza aqui esta- 
belecida, declaro-vos, para os devidos fins, que, nao estando 
prevista em lei a passagem de que se trata, deve o referido 
invalido pagal-*a á. sua custa, desde que se trata de interesse seu. 

Só por autorização desta Secretaria de Estado podia ser con- 
cedida tal passagem, mediante indemnisaçao à Fazenda Na- 
cional, si o asylado não pudesse adquiril-a a sua expensa e 
tiresse de mudar de clima no interesse de sua saúde, e isso 
como graça especial, ajuízo do Governo. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 
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AVISO DE 30 DE OUTUBRO DE 1903 

Explica que as embarcações do trafego do porto quando sahem barra- 
fora devem ter mestres habilitados e estão sujeitas a despacho. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção— N. 1213 — 
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Estado do Espirito Santo — Em so- 
lução ao vosso oíãcio n. 6, de 5 de dezembro do anno passado, 
em que consultastes si são ou não obrigadas as embarcaçõos do 
trafego do porto a ter mestres habilitados quando sahem fóra da 
barra e si estão ou não sujeitas a despacho, declaro-vos, para 
03 devidos effeitos, coQformando-me com o parecer emittido pelo 
Conselho Naval, em consulta n . 8943» á^ 22 do maio ultimo, 
que as embarcações do trafego devem ser dirigidas por mestres 
habilitados, como preceitua oart. 296 do regulamento das capi- 
tanias dos portos, quando tenham de sahir barra-fóra, e que as 
mesmas embarcardes estão sujeitas a despacho, conforme pre- 
ceitua o aviso n. 176, de 5 de dezembro de 1902. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



AVISO DE 30 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara que não pôde ainda cessar o desconto nas pensões do montepio 
operário determinado pelo aviso n. 976, de 1 do agosto de 1900. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1214 — 
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1903. 

Sr. presidente da junta directora do Montepio dos Operários 
do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro — Tendo ouvido o 
Conselho Naval acerca do requerimento em que João Saldanha de 
Souza Pereira e outros pensionistas desse montepio pediram a 
cessação do desconto que soffrem em suas pensões ha três annos, 
approximadamente, foi o mesmo Conselho de parecer,' com que 
me conformei, em consulta n. 9051, de 6 do corrente mez, que 
actualmente não deve cessar o desconto mandado effectuar pelo 
aviso n. 976, de 1 de agosto de 1900» por não comportar a 
receita do montepio o pagamento das respectivas pensões, e que 
só depois de desapparecer a causa principal, o deficit e haver 
excesso regular da receita sobre a despeza se deverá attender 
aos requerentes ; o que vos declaro para os devidos efíeitos. 

Saúde e fraternidade. — JuUo César de Noronha. 
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AVISO DE 30 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara que os mestres de pequena cabotagem podom dirigir na- 
vios até 150 toneladas, e navegar pelas costas do mais de um 
Estado. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1215 — 
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1903. 

Sr. capitão do porto de Santa Catharina — Resolvendo a 
consulta que fizestes, em oílicio n. IR, de 17 de abril ultimo, 
sobre a interpretação do avisou. 1197, de 10 de novembro 
do anno próximo tindo, declai'o-vos, para os devidos effeitos, 
conformando-me com o parecer do Conselho Naval, emittido 
em consulta n. 8959, de 16 do junho ultimo, que os mestres 
de pequena cabotagem, uma vez que tenham sido exami- 
nados por commissão examinadora idónea e obtenham carta 
em qualquer capitania, po lem dirigir navios até 150 toneladas 
no máximo e estender sua navegação pelas costas de mais 
de um Estado até o limite que lhes facultar a sua carta, 
devendo o capitão do porto onde tiver sido passada a carta 
de mestre communicar ás demais capitanias comprehendidas 
DO trecho limite. 

Saúde e fraternidade. — /mZío César de Noronha, 



AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE 1903 

Manda addicionar ao tempo de serviço do um machinista naval, para 
reforma, o periodo cm que serviu como operário do Arsenal 
de Marinha. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 1369 
— Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1903. 

Sr. Chefe do estado- maior da Armada — De accordo com 
o parecer do Conselho Naval emittido em consulta n. 8925, de 
14 de abril ultimo, e tendo em vista o que preceitua o art. 33 
§ 5° do regulamento que baixou com o decreto n. 4417, de 
29 de maio de 1902, resolvi mandar addicionar ao tempo de 
serviço do machinista de 3^ classa Manoel António Mafra, 
para os eífeitos da reforma, o periodo de quatro annos, seis 
mezes e oito dias, equivalente a 1.637 dias de trabalho nas 
offlcinas de machinas do Arsenal de Marinha, na qualidade 
de operário, computado o anno na razão de 360 dias. 

O que vos declaro para os devidos fins e em solução ao 
vosso offlcio n. 238, de 28 de março ultimo. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha . 
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AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE 1903 

Mamla providenciar para que as juntas medicas nos Estados pro- 
cedam com o maior escrúpulo, sob pena de serem responsabi- 
lisadas. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 1371 
— Rio de Janeiro, 31 de outul)ro de 1903. 

Sr. chefe do eâtado-maior general da Armada — Providen- 
ciai afim de que as juntas medicas da Armada incumbidas 
de proceder nos Estadas a exame de sanidade nos menores 
ou em qiiaesqoer indivíduos que tenham de ser enviados 
para as escolas de aprendizes e corpos de marinha, effectuem 
esse serviço com o maior escrúpulo, sob pena de serem res- 
ponsabilisadas pelas despezas feitas com os que, considerados 
aptos pelas referidas juntas, são, por occasiâo do seu alis- 
tamento, reconhecidos incapazes. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 31 DE OUTUBRO DE 1903 

Firma o direito á percepção de vencimentos nos casos de substituição 
dos lentes substitutos da Escola Naval com assento no Congresso 
Nacional, 

Ministério dos Negócios da Marinha— 1* Secção — N. 1930 
— Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1903. 

Sr. contador da marinha — Tendo ouvido o Conselho Naval 
sobre o incluso requerimento de 18 de setembro de 1902, em 
que o capitão de fragata Dr. Manoel de Albuquerque Lima, 
lente cathedratico da Escola Naval, accumulando o exercicio 
de suas funcções ao das de seu substituto, capitão-tenente 
Dr. Neláon de Vasconcellos e Almeida, por se achar este, na 
época do requerimento, com assento no Congresso Nacional, 
pediu que, além da gratificação, lhe fosse pago o ordenado do 
referido substituto, declaro- vos, de accordo com o parecer do 
mesmo Conselho, exarado na consulta n. 8846, de 17 de marco 
deste anno: 1°, que não podendo o lente substituto Nelson de 
Vasconcellos perceber, durante as sessões, o respectivo ordenado, 
em vista dos arts. 25 e 73 m fine da Constituição Federal, 
entendido está que o aviso n. 74, de 21 de janeiro de 1902, 
que lhe mandou fazer esse ordenado, não pôde referir-se 
sinão ao intervallo das sessões, visto como então elle está 
prompto para reger a cadeira, si o Governo o permittir ; 2\ 
que durante as mesmas sessões eabem o ordenado e a grati- 
ficação ao lente cathedratico que o substituir na regência da 
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cadeira, como expressamente determina o art. 131, paragrapho 
unico, do regulamento vigente da Escola Naval ; 3°, que o 
art. 128 de^se regulamento só aproveita ao docente não de- 
putado ou ao deputado docente em disponibilidade por ex- 
tiHcção da cadeira. Assim sendo, resolvi deferir o alladido re- 
querimento, ficando extensiva esta resolução a qualquer outro 
lente em idênticas condições. E como o caso de que ora se 
trata ief&re--se ao íinno íinanceiro já encerrado, junto vos 
transmitto os papeis concernentes ao assumpto para que pro- 
videncieis sobre a organização do competente processo de exer- 
cidos ÔBdos. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 5 DE NOVEMBRO DE 1903 

Ministério dos Negócios da Marinha —2* Secção — N. 1380 
— Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — De accordo 
com a informação que prestastes em oflacio n. 1123, de 11 de 
setembro ultimo, sobre o requerimento em que o cirurgião 
de 5* classe 2* tenente Dr. Fernando de Freitas Filho pede 
ser coUoeado na respectiva escala acima dos cirurgiões de igual 
classe Drs. José Cleomenes da Silva Ferreira e Bernardo José 
da Camará Sampaio, e considerando: 

que o supplieante, quando passou a pertencer ao quadro 
effectivo dos cirurgiões da Armada, em 21 de maio de 1898, 
já havia servido ininterruptamente como alumno pensio- 
nista e cirurgião contractado do Hospital de Marinha desta 
Capital, ao passo que seus referidos coliegas só começaram a 
servir na Marinha dessa data em diante ; 

que os arts. 39 § 12 do decreto n. 429, de 29 de maio 
de 1890, e 28 do regulamento annexo ao decreto n. 683, de 23 
de agosto do mesmo anno, então em vigor, mandavam, o pri- 
meiro preferir os pensionistas, logo depois de formados, a 
quaesquer outros candidatos, e o segundo, levar em conta aos 
oirucgiões contractados o tempo de serviço auterlormente pre- 
stado quando viessem pertencer ao referido quadro, o que, 
aliás, foi mantido no regulamento vigente (art. 28, cap. I, 
trt. Ille art. 43, cap. I, tit. VII) e 

que, finalmente, não estabelecendo a lei a restrieção de 
que esse tempo de serviço fosse computado unicamente para 
a reforma, deve elle ser contado para todos os effeitos: 

Resolvi mandar que seja considerado mais antigo do que 
os «eus coliegas acima mencionadas o cirurgião de 5* classe 
Dr. Fernando de Freitas Filho, que deverá occupar o n. I 
da^asala. 
O que vos communico para os devidos fins» 
Saúde e fraliernidade. — JuUo César de Noronha. 
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AVISO DE 13 DE NOVEMBRO DE 1903 

Perde o direito ao Asylo de Inválidos, não podendo ser nellé readi- 
mittida a praça ou inferior que o abandonar espontaneamente ou 
delle fôr expulso. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — N. 1409 
— Rio de Janeiro, 13 de novembro de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — Tenho pre- 
sente vosso officio n. 1122, de 12 de setembro ultimo, com 
o qual enviastes o requerimento em que o marinheiro nacia- 
nal invalido João Joaquim de Sant*Auna, excluído do asylo 
em 1 de agosto de 1899, por motivo de deserção, pede ser 
novamente admittido nesse estabelecimento. 

De accordo com o parecer desse Conselho Naval mencionado 
em consulta n. 9065, e tendo em vista que frequentemente 
são endereçados a esta Secretaria de Estado requerimentos 
de inválidos que, com flagrante infracção da disciplina, de- 
sertam, e por conseguinte renunciam tacitamente o amparo 
da instituição, para de novo pedirem f^er incluídos, declaro-vos, 
para os devidos effeitos, haver resolvido que perde o direito 
ao asylo, não podendo nelle ser readmittida a praça de pret 
ou interior que o abandonar espontaneamente oxx delle for 
expulso, tenha ou não contribuído. 

Fica, por conseguinte, indeferido o requerimento do marinheiro 
João Joaquim de SanfAnna, devendo esse quartel general pro- 
videnciar para que todos os inválidos, no acto de serem inter- 
nados no asylo, tenham sciencia da presente resolução. 

Saúde e fraternidade.^ Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 18 DE NOVEMBRO DE 1903 

O facto de não ter um inferior recebido adiantamento para uniforme 
dentro de um anno, contado da data de sua promoção por força 
maior, não lhe tira direito ao abono, visto que, havendo requerido 
naquelle prazo, está comprchendido na 6^ observação do decreto 
n. 389, de 13 de junho de 1891. 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2* Secção— N. 1432 
— Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1903. 

Sr. contador da marinha — Tenho presente vosso officio 
n. 387, de 6 do corrente, com o qual enviastes o requerimento 
do íiel de l» classe Olegário Abdon de Góes Vianna, pedindo 
três mezes do respectivo soldo para acquisição de seus uni- 
formes, visto ter sido promovido em 2 de janeiro de 1893. 
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Não procede a duvida da 2« Secção dessa repartição. 

Desde que o supplicante está quite com a Fazenda Nacional 
e tendo requerido antes de decorrer um anno de sua promoção 
está comprehendido na disposição da ô'' observação das que 
acompanham o decreto n. 889, de 13 de junho de 1891. O 
facto de não ter recebido, por falta de credito na Delegacia 
Fiscal do Estado de Alagoas, onde se achava, constituindo 
motivo independente de sua vontade, não lhe tira o direito 
ao que requer. 

Assim, podeis deferir o requerimento annezo. 

Saúde e fraternidade,— JuUo César de Noronha, 



AVISO DE 25 DE NOVEMBRO DE 1903 

Manda abonar ao fiel da Carta Marítima a ração em géneros, não 
devendo porém ser considerado como embarcado, 

^inistario dos Negócios da Marinha —2* Secção — N. 1465 
— Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1903. 

Sr. Chefe do estado-maior general da Armada — Com vosso 
officio n. 223, de 30 de maio ultimo, enviastes a- esta Se- 
cretaria de Estado o requerimento em qne o fiel de 2» classe 
Alfredo Joaquim da Conceição, em exercício na Repartição 
da Carta Marítima, pede ser considerado embarcado e mu- 
niciado por bordo do vapor de guerra Commandante Freitas^ 
baseado no que preceitua o regulamento e decreto n. 1347, de 
7 de abril de 1893. 

Comquanto a 2'' observação da tabeliã de vencimentos annexa 
áquelle regulamento não tenha cogitado de semelhante abono, 
declaro- vos, para os devidos fins, que, a exemplo do que se pra- 
tica com os fieis empregados nos corpos de marinha e escolas 
de aprendizes marinheiros eâ;*vt da tabeliã n. 25, decima linha, 
das que baixaram com o decreto n. 389, de 13 de junho de 
1891 e de conformidade com o estatuido na 4^ observação da 
tabeila annexa ao decreto n. 3234 de 17 de março de 1899, 
resolvi mandar abonar desta data em diante ao fiel de que 
se trata, por bordo de um dos navios ao serviço daquella 
repartição, a ração diária em géneros, sem que, entretanto, 
se considere o mesmo embarcado. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha. 
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AVISO DE 28 DE NOVEMBRO DE 1903 

Manda contar, para os eíTeitos da reforma, a um enfermeiro naval, os 
períodos em que serviu no Corpo de Bombeiros o como enfermeiro 
civil, sendo parte como de campanha . 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2* Secção — KT. 1485 
— Rio de Janairo, 28 de novembro de 1903. 

Sr. chefe do estado*maior general da Armad» — Confbr- 
mando-me com o parecer do Conselho Naval, emittido em con- 
sulta n. 9086, de 6 do corrente, resolvi mandar contar ao en- 
fermeiro naval de 2» classe do Corpo de Offlciaes inferiores João 
Pinto de Queiroz, para os eíTeitos da reforma, os períodos de 3 
de janeiro de 1890 a 3 do mesmo mez de 1898, em que serviu 
como praça do Corpo de Bombeiros desta Capital ; de 11 de maio 
de 1898 a 13 de junho de 1899, em que exerceu o cargo de en- 
fdrmeiro civil do Hospital de Marinha, e, pelo dobro,, como de 
campanha, de accordo com o aviso do Ministério da Guerra n. 1478, 
de 30 de junho do 1894, de 6 de setembro de 1893 a 13 de março 
de 1894. 

O que vos declaro para os devidos effeitoa e em solução a 
vosso oincio n. 1147, do 17 de setembro ultimo. 

Saúde e fraternidade. — Júlio César de Noronha^. 



AVISO DE 30 DE NOVEMBRO DE 1903 

Manda considerar de embarque o tempo em que um oílicial tem exer- 
cido o mandato de senador federal. 

Ministério dos Negócios da Marinha -^ 2* Secção — N. 1406 
— Rio de Janeiro, BO de novembro de 1903. 

Sr. chefe do estado-maior general da Armada — De accordo 
com a informação que prestastes em offloio n. 1378, de 10 do 
corrente, acerca do requerimento do capitão de fragata Manoel 
Ignacio Belfort Vieira, declaro- vos, para os devidos eíTeitos. que 
resolvi mandar contar ao referido offlcial, como de embarque, 
naquelle posto, o tempo em que tem estado no desempenho do 
mandato de senador federal pelo Estado do Maranhão, a partir 
de 2 de janeiro de 1901 em diante. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha, 



MINISTÉRIO DA MARINHA 4? 

AVISO DE 9 DE DEZExMBRO DE 1903 
Manda alterar o horário para as refeições. 

Ministério doa Negócios da Marinha — 2"^ Secção — N. 1551 
— Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1903. 

Sr. Chefe do estado-maior general da Armada — Declaro- 
vos, para os devidos effeitos, que, de accordo com a distribuição 
de géneros das tabeliãs approvadas pelo decreto n. 4984» de 30 
de setembro do corrente anno, deve ser alterado o horário das 
refeições das gaa?nições do seguinte modo : almoço das 8*» ás 
8h , 30"* ; jantar, do meio dia a l*» p. m.; e ceia, no estio, das 
6J» , ás 6h , 30™ e, no inverno, das b^ , 30°» às 6^ , devendo esta 
repartição fazer na actual tabeila de serviço diário as necessárias 

modificações afim de harmonisal-a com o referido horário. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 10 DS DEZEMBRO DE 1903 

Mandar contar a um cirurgião, como do embarque, o pcriodo cm 
que desempenhou o mandato de senador estadoal. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 1561 
— Rio de Janeiro, lò de dezembro de 1903. 

Sr. Chefe do estado-maior general da Armada — Declaro-vos 
para os devidos effeitos e em solução a vosso olficio n. 1103, de 
22 de novembro do anuo passado, que resolvi mandar computar 
ao cirurgião de 2* classe, capitão de fragata Dr. Francisco Muniz 
Ferrão de Aragão, como do embarque, naquelle po.sto, o periodo 
decorrido de 1898 a 1902, em que o referido cirurgião desem- 
peahou o mandato de senador no Estado da Bahia, conforme re- 
quereu. 

Saúde e fraternidade— JitUo César de Norcnha. 



48 3;ec:sOe3 do governo 

CIRCULAR DE 28 DE DEZEMBRO DE 1903 
Proroga o prazo para demolição dos curraes de poixc. 

MiQisterio dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1394 
— Circular — Rio de Janeiro, 28 de dezembro de 1903. 

Srs. capitães dos portos — Communico-vos, para os fins con- 
venientes, que o Sr. Presidente da Republica, attendenio ás so- 
licitações, que lhe foram feitas, resolveu prorogar até 31 de 
março do anno vindouro o prazo fixado no art. 2** do decreto 
n. 4817, de 8 de abril do corrente anno, para a demolição dos 
curraes de peixe. 

Saúde e fraternidade.— Júlio César de Noronha. 



AVISO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1903 

Explica como devem as capitanias proceder com relação ás embar- 
cações das coiiimissues de melhoramentos de portos. 

Ministério dos Neg^oclos da Marinha — 3^ Secção — N. 1398 
— Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1903. 

Sr. capitão do porto do Rio Grande do Norte — Havendo o 
Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas reclamado 
contra o facto de pretender essa capit?inia sujeitar as embar- 
cações em serviço da Comraissáo de Melhoramentos do Porto 
desse Estado a re^s^istro, matricula e vistoria, como si fossem em- 
pregadas no trafego do porto, exigências a que náo estão sujeitas, 
â vista nâo só dos arts. 111 e 297 do regulamento annexo ao 
decreto n. 3929, de 20 de fevereiro de 1901, como também dos 
avisos n. 1704, de 21 de agosto de 1889, 1900, de 15 de julho de 
1897 e 743, de 20 de junho ultimo, que declararam estarem as 
mesmas isentas dessas formalidades, mas obrigadas a terem 
pessoal legalmente, habilitado e matriculado sob a mais restricta 
responsabilidade, recommendo-vos que providencieis de modo 
que da parte dessa capitania não encontre a referida com missão 
de melhoramentos embaraço algum na execução dos serviços de 
que be acha encarregada. 

Saúde e fraternidade.— JuUo César de Noronha. 
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Aviso do 10»de^aiioiro de 1903 — Declara eom^ deve ser feâta .a 
iademnização das despezas de oima praça de pret qae 
baixa ao hospitaJb ou . e&rermaria daào ^o caao .da sor 
o valor da etapa &£ado .para o seu corpo menor do <jae 
o estabelecido para a guaruiçã» da sede do hospital ou . 
enfermaria em que é tratado<« .•«•••.•. 1 

Circular.de 16 de janeiro do 1903 — Declara qae ías>coixsignaçães 
estabelecidas em favor das famílias dos otffièiaes doexercito» 
não estão comprehendidas na cireolar do Ministério da 
Guerra ds 17 de desembro 4e 190í2 ..•...•.•. 1 

Aviso de i3 de janeiro de 1903 — Dadana que às graças, jex-<ca-. 
deieSf escluidas com i)aixa dov 8eryiço<.do exercito de ac- • 
cordo com a pontaria de 18 de dezambro de. 1^97, sem ter 
completado o prazo de seus alistamentos, não se applicam 
as disposições dos -avi-sos- de St: de^agost-o de 1883 e 8 de-' 
agoatõ de ^901. . • . ^ t 

Aviso de i7»de janeir,a de 1903 — MániaTôe .contar "como tempo 
de serviço, a um^alferesfalunuio o- .tempo om que esteve nas 
forças revolucionarias, no lEstado doJílio Grande dotSul, , 
visto anharrsd Gompreiíanildo nad:8po6'ção dalái n. 310.» , 
de 21 de .outubro de 1895 3 

Aviso dQ,21 4e.janâirot de .1903 — Declara qae a. 1^ fiecgão xla Di- 
recção Geral de Saúde pòilein licaros«nedLoos;qua measaL-'^ 
mente alternam no: servi ço «das fortalezas de SanJia.Gnu 
e Imi}uby e que os.. médicos adjuntos . devem .enirar na., 
escala do mesmo serviço, ficaniSo nesta parte revogado 
o aviso fli. 978f degSdé maioultíimo 4f 

Aviso de 2?tle janeiro de 1903r- Declara qneas faltas de rubricas 
ou da termos de abertura o encerramento noa livros áòs 
corpos do exercito, as quaes não poasam ser, sanadas. 

gelos responsáveis, daverão sel-o pelo suceessor que 
otrver dado por 'ossas falias . 5/ 

Aviso de 28 de jânaipo de 1903 — Declara que para a obtenção da 
medalha militar xíão se dererá contar^aes médicos do exor^ 
cito o tempo de serviço por élles prestado como médicos 
adjuntos dò mesmo exercito 5 
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Portaria de 6 de fevereiro de 1903 — Declara que não si deverá 
contar a um medico do exercito, para a concessão da 
medalha militar, o tempo em que esteve como alumno 
pensionista no hospital militar da guarnição desta Capital 6 

Aviso de 10 de fevereiro de 1903 — Approva a providencia to- 
mada pelo conselho de instrucção da escola militar do 
Brazil de exigir parcelladamente os exames das se s secções 
de instrucção pratica do curso geral e das duas do curso 
especial • 6 

Circular de 14 de fevereiro de 1903 — Declara que a requisição 
de serviços que tenham de ser executados pela « Société 
Auonyme du Gaz do Rio de Janeiro » em repart ções e 
estabelecimentos militares deverá ser feita por inter- 
médio da intendência geral da guerra 7 

Aviso de 21 de fevereiro de 1903 — Declara que, tendo já se pro- 
videnciado sobre a contagem pelo dobro do tempo de ser- 
viço de guerra, não deverão ter andamento os requeri- 
mentos apresentados neste sentido 7 

Aviso de 3 de março de 1903 — Declara que as praças do exer- 
cito alistadas voluntariamente depois da lei n. 2556 de 
26 de setembro de 1894 deverão ser reformadas de ac- 
cordo com o disposto no § S^ do plano que baixou com 
o decreto de 11 de dezembro de 1815 8 

Aviso de 3 de março de 1903 — Revoga as portarias fie 8de junho 
e 20 de agosto de 1898 relativas á distribuição dos músicos 
pelas baterias ou esquadrões e manda transferires mesmos 
mus cos para o estado-menor do regimento ou batalhão , 8 

Aviso de 7 de março de 1903 — Providencia sobre a constituição 
de núcleos de formação das handas de musica e de cor- 
netas, clarins e tambores da Escola Militar do Brazil. 9 

Aviso de i6 de março de 1903 — Approva a deliberação que 
tomou o intendente geral da guerra de eíTectuar a sub- 
sttuição dos ponchos distribuídos aos corpos do 4° dis- 
tricto militar e que por sua má qualidade se inutili- 
sarem em poucos aias denso de modo idêntico ao que se 
procede nos casos de que trata o art. 50 do regula- 
mento para os serviços externo, e interno dos corpos. . 9 

Aviso de 26 de março de 1903 — Declara quí os médicos e 
pharmaceuticos que servem nas enfermarias militares 
tíem direito á alimentação a que se refere o art. 48 do 
regulamento da Direcção Gerjl de Saúde, desde que 
existam mais de dous médicos ou de dous pharmaceuticos 10 

Aviso de 26 de março de. 1903 — Declara que o Ministro da 
Guerra é o único competente para approvar ou prorogar 
contractos effectuados nos distr ctos militares sob a 
presidência do delegado da direcção geral de enge- 
nharia junto aos respectivos commandos, 10 

Aviso de 27 de março de 1903 — Manda mencionar nos attes- 
tados ou officios dirigidos ás estações fiscaes a natureza 
das commissjes que os otficiaes do exercito forem desem- 
penh :r e si são determinadas por conv^-niencia dcUes 
ou do serviço publico 11 
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Portaria de 27 de março de 1903 — Declara que deverão merecer 
fé, para processo e ajuste de conta de vencimentos de 
officiaes, as decl raçõiís e attostados que para esse effeito 
foreiri passados pelas autoridades competentes. ... 11 

Aviso de 31 de março de 1903 — Declara que ás famílias dos 
officiaes do exercito que fallecerem assiste o direito a 
transporte para a localidade para onde desejarem trans- 
ferir suas residências 12 

Aviso de 2 de abril de 1903 — Declara que passa a demomi- 
nar-se commissão de linhas telegraphicas do Rio Grande 
do Sul a commissão de linhas telegraphicas da Cruz Alta 
á colónia militar do Alto Uruguay 12 

Aviso de 2 de abril de 1903 — Declara que deverão ser do typo 
denominado — Rio Apa as cornetas que teem de ser for- 
necidas aos corpos do exercito 13 

Aviso de 7 de abril de 1903 — Adopta a providencia pedida pela 
intendência geral da guerra sobre a substituição e des- 
carga dos artgos que, adquiridos pelos conselhos eco- 
nómicos dos corpos, forem julgados mserviveis. ... 13 

Aviso de 13 de abril de 1903 — Declara que as praças ouvintes 
da escola preparatória e do táctica do Realengo devem 
S3r equipara las aos alumnos effectivos quanto ao tempo 
alli passado S3m aproveitamento 13 

Aviso de 13 de janeiro de 1903 — Djclara que aos médicos e 
pharmaceuticos adjuntos não assste direito ao uso dos 
uniformes militares 14 

Aviso de 14 de abril de 1903 — Manda tornar extensiva ás praças 
graduadas a portaria de 29 de abril de 1893 r dativa aos 
officiaes inferiores que estão á disposição dos cojnman- 
dantes das escolas militares, • • • • 14 

Aviso de 17 de abril de 1903 — Declara que aos funccionarios 
da hygiene urbana não compete a fiscalização do respe- 
ctivo serviço nos quartéis ou estabelecimentos militares . 15 

Aviso de 24 de abril de 1903 — Declara que no caso de extravio 
de instrumentos pertencentes á fanfarra de um regi- 
mento, a c irga a fazer deverá S3r da importância por que 
foram comprados 15 

Aviso de 27 de abril de 1903 — Declara que as desp^zas com o 
enterramento de pessoas da familia dos asylados deverão 
correr pelos cofres públicos quando não disponham elles de 
recursos e quando já não existam, fazendo-se-lhes carga 
da respectiva importância no primeiro caso 16 

Aviso de 29 de abril de 1903 — Manda publicar em ordem do 
dia da repartição do estado-maior do exercito a taballa 
dos preços das peças do typo de arrei amento adoptado 
no exercito 17 

Aviso de 8 de maio de 1903 — Manda declarar em ordem do 
dia da repartição do estado-maior do exercito que as 
fés de officio dos commandantes dos corpos deverão ser 
assignadas pelos respectivos Hscaes 17 
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Atíbo de 8 de maio de 1903 — Declara que á praça que com- 
metteu duas deserções, de uma das quaes foi indultada e 
de outra amnistiada, pôde ser permittido engajar-se, ter- 
minado o seu tempo de serviço 18 

Aviso de 9 de maio de 1903 — Declara que aos sentenciados, 
por tempo maior de seis mezes e menor de seis annos, se 
abonarão, ao serem postos em liberdade, as peças de far- 
damento, de que precisarem para uniformidade, medi- 
' ante indemnisação. 18 

Ayiso de 11 de maio de 1903 — Declara que os commaBdantes 
dos destacamentos nos Estados só teem de ver com os offi- 
ciaes e praças qae delles fazem p^rte, não podendo ser 
addidos a estes destacamentos os oíficiaes que estiverem 
com lic^Aça para tratar-se ou em serviço militar. . . 19 

. Aviso de 14 de maio de 1903 — Declara como se deverá ap- 
plicar o disposto na observação 3» da tabeliã de farda- 
mento de 1895, tratando-se de engajados 20 

Aviso de 15 de maio de 1903^^ Declara que deverão ser effe- 
ctuados nos commandos dos districtos militares os pro- 
cessos relativos a concurrencias para o fornecimento de 
utensílios, etc.^ aos depósitos de artigos beliicos .... '20 

Aviso de 30 de maio de 1^3^ — Declara quaes as condições 
dos ensaiadores contractados das bandas de musica e 
fanfarras dos corpos do exercito relativamente ao abono 
de fardamento e qual a dilferença que existe entre 
«qndlles e t>6 mestres -d« musica .,..«•.. 21 

Aviso de 3 de junho de 1903 — Resolve duvidas sobre a situação 
do secretario do hospital central do exercito, quanto ' aos 
direitos e "deveres do antigo escrivão conferidos p^os re- 
'guiamsntoB de 1857 e 1844 . , , , 22. 

Aviso de 13 de junho de 1903 — Manda-se passar titulo de al- 
■feres-alumno com data de dezembro de 1893, contan- 
do-se dessa data a antiguidade de^eeu posto, a umoffi- 
'cial cujas approvações 'nas matérias do 2'* aimo âo 
curso sreral foram concedidas de accordo com as notas 
ânaes de aproveitamento que correspondiam á .appro- 
vação plena nas ditas matérias. .,..«... 23 

Aviso de 19 dejunhe de 1903 — Deolaraque-eorrem por conta 
do Estado as despezas de transporte e oomedorias feitas 
com os ándividuos alistados volantariamente .... 26 

Aviso. .de 19 de junho de 1903 — Providencia sobre a nomeação 
das juntas de alistamento e de revisão que teem de func- 
cionar durante o corrente anno no Districto Pederal. 27 

Aviso>4e.2Qde junho de 1903 — Providencia sobre a nomeação 
das juntas de alistamento e de revisão, que teem de func- 
cionar nos Estados durante-o corrente anno 27 

Aviso de 30 de junho de 1903— Declara que os lentes em dis- 
ponibilidade que forem senadores ou deputados podem 
aceumular os vencimentos que lhes competem-aos respe- 
ctivos subsídios 28 
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Aviso de 7 de jalho de 4903 — Fixa o numero dos amanuenses 
da repartição do estado-maior do exercito, das direcções 
geraes de engenharia e artilharia e dos commandos dos 
aistrictos militares e a» respectivas gratificações . . . '29 

A\'.<o d^. 22 de julho de 1903 — Declara gue ás praças do exer- 
cito commissionadas no posto de atferes durante a revo- 
lução occorrida no Bstado do Rio Grande do Sul e a re- 
volta de 6 de setembro de 1893 não aproveita a excepção 
contida no decreto legislativo n. 981 de 7 de janeiro ul- 
timo «••.« ... S9 

Aviso de ^ de julho de 1903 — Declara que, quando não esti- 
verem preenchidos os logares de ajudante, auxiliares, 
escrivão e commandante do contingente da colónia mi- 
litar do Alto Uruguay, deverá o respectivo conselho eco- 
'nomieo reunir-se com os ofiiciaes que interinamente ex- 
ercem taes logares 30 

Aviso de 23 de julho de 1903 — Declara que os processos de 
justificação de meio soldo e monte-pio militar deverão 
ser julga-los pelos auditorelâ de guerra e não pelos au- 
ditores aã-hoc, • . . . , 31 

Aviso de 29 de julho de 1903 — Manda fazer administrativa- 
mente a compra de géneros para os hospitaes o enferma- 
rias militares, (juando os contractantes deixarem de for- 
necel-os, restituir os géneros rejeitados ou quando não 
> supprirem >as faltas notadas, incorrendo em multa • . 31 

Aviso de 5 de agosto de 1903 — Manda vigoramos demais dis- 
trictos militares a. deliberarão que tomou o comman- 
dante do 3» districto militar de prohibir cnie os comman- 
dantes dos corpos se comímuniquem omcial e directa- 
mente comos dos corpos estacionados fora deste districto. 32 

Aviso de 17 de agosto de 1903 — Manda que a antiguidade de 
posto de vários olficiaes do exercito seja contada da data 
em que teriam sido nomeados alferes-alumnos, si não 
houvessem sido suspensas por força maior as aulas das 
escolas de que eram ai umnos 33 

Aviso de 17 de agosto de 1903 — Indefere, por ser contrario ao 
disposto no regulamento de 1885 da escola de aprendizes 
artilheiros, o requerimento em que um official do exercito 
.pediu que seu tempo de serviço fosse contado da data 
«m gue, sendo apremUz artilheiro, completou 18 annos 
de idade 39 

Aviso de 18 de agosto de 1903 — Declara que deverá ser justi- 
ficada com os documentos que se mencionam a morte dos 
animaes em serviço nos corpos do exercito e estabeleci- 
mentos militares 40 

Aviso de 24 de agosto de 1903 — Declara que, si por qualquer 
circumstancia o recruta não receber na época própria as 
peças de fardamento consignadas na tabeliã n. 3 de 14 de 
fevereiro de 18^, poderá recebel-as mais tarde, para uni- 
formidade, si não as tiver recebido pela tabeliã n. 1. • 41 

Aviso de 24 de agosto de 1903 — Declara que é extensiva a todas 
* as concurreneias a disposição do aviso n. 209, de 17 de 
abril, de 1901 ao presidente do conselho de compras da 
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Intendência Geral da Guerra, podendo abrir-se uma só 
proposta desde que haja preço comparativo 42 

Aviso de 2 de setembro de 1903 — Eleva a 35$ o quantitativo para 

o enterramento de cada praça do exercito 42 

Aviso de 15 de setembro de 1903 — Declara que aos auditores 
de guerra que gozarem de honras de postos superiores 
aos de capitão não é permittido se apresentarem com o 
uniforme daquelies postos em actos de serviço militar . 43 J 

Portaria de 15 de setembro de 1903 — Doclara que, sendo o I 

accrescimo de vencimentos de (jue trata o código appro- 
vado pelo decreto n. 3890 de 1 de janeiro de 1901 um premio 
calculado sobre vencimentos pagos por occasião da liqui- 
dação do tempo de serviço, compete a um lente em dispo- 
nibilidade tal accrescimo na razão daquelies vencimentos. 43 | 

Aviso de 18 de setembro de 1903 — Manda tornar extensivo ao M 

instructor ^eral de tiro nas guarnições e corpos o disposto ^ 

no aviso n. 2175 de 11 de dezembro do 1900 relativo a dis- 
pensa de nomeações para inquéritos pollciaes militares. 44 

Portaria de 18 de setembro de 1903 — Declara que a um capitão 
do exercito transferido de um corpo para outro e que 
não for ainda desligado daquelle corpo por estar ser- 
vindo em conselhos de guerra compete a gratificação de 
exercício de commando de compannia emquanto estiver 
em tal serviço • . . . . 44 

Aviso de 18 de setembro de 1903 — Declara que sobre a nomeação 
para inquéritos policiaes militares, por delegação das 
autoridades competentes, se deverá proce^Ier de accordo 
com o disposto no aviso n. 2175, de 11 ae 'dezembro de 1900. 45 

Aviso de 23 de setembro de 1903 — Aclara duvidas sobre as au- 
sências maiores de três e menores de oiti dias, sobre a 
organização do conselho disciplinar administrativo e 
sobre o respectivo julgamento 46 

Aviso de 28 de setembro de 1903 — Torna extensiva a todos os 
corpos do exercito a providencia tomada com relação á 
fixação até&s2 % horas da tarde, na guarnição da cidade 
do Rio de Janeiro, do tempo para o expediente e declara 
que as partes dos officiaes deverão ser dirigidas aos fiscaes 
aos corpos respectivos 47 

Aviso de 5 de outubro de 1903 — Declara que um oflicial do 
exercito por ter sido eleito vereador, deverá ser con- 
servado em disponibilidade durante o periodo de seu 
mandato 48 

Aviso do 5 de outubro de 1903 — Declara que o jpessoal que 
guarnece as fortalezas está directamente sujeito ao com- 
mandante de districto militar 48 

Aviso de 9 de outubro de 1903 — Declara como deverá proceder 

o conselho de guerra a que responde um soldado removido j 

da guarnição da cidade do Rio de Janeiro para a do Estado M 

de Santa Catharina por estar soifrendo de beri-beri. • 49 v 

Aviso de 15 de outubro de 1903— Declara como se deverá pro- 
ceder em relação aos conselhos económicos dos corpos do 
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exercito quando estos marcham em diligencia ou em 
expedição na previsão de guerra 51 

Aviso de 15 de outubro de 1903 — Declara, em vista do disposto 
no aviso n. 569 de 3 de março ultimo que não pôde ser 
augmentado o numero de praças dos regimentos em que 
deve consistir a alteração do oífectivo dos batalhões ou 
esquadrões em consequência da trans erencia de músicos 
para o estado menor e (jual o soldo que vencem os músicos 
não classilicados por nao haver pancadaria em uma fan- 
farra 51 

Portaria do 15 de outubro de 1903 — Declara que, de accordo 
com o parecer do Supremo Tribunal Militar, foi deferido o 
requerimento em que um official do exercito pediu annul- 
lação de sua reforma, por ter sido a lei em que esta se 
baseou revogada pelo código penal da armada .... 52 

Aviso de 20 de outubro de 1903 — Declara que está resolvido 
pelo aviso n. 2930 de 18 de setembro ultimo o assumpto 
da consulta que ora faz um oliicial do exercito sobre a 
nomeação para inquéritos policiaes militares .... 54 

Aviso de 21 de outubro de 1903 — Declara que os alferes-alumnos 
teem as mesmas prorogativas dos omciaes aggregados aos 
corpos, por excesso do respectivo quadro 55 

Aviso de 27 de outubro de 1903 — Declara qual a gratificação 
que compete aos subalternos de corpos montados addidos 
a um corpo de artilharia ou infantaria ou de corpos a 
pé addidos a corpos montados no exercicio dos logares de 
commandante de bateria ou companhias, ajudante, secre- 
tario ou quartel-mestre 55 

•Aviso de 5 de novambro de 1903 — Declara que ao agente de 
uma enfermaria militar applica-so a doutrina estabelecida 
quanto ao quartel-mestro dos corpos do exercito pelo 
aviso n. 1431 de 7 de agosto de 1902 e que dever-se-ha in- 
cumbir um otlicial, cada mez, de justar contas do corpo 
e da enfermaria respectivos 56 

Aviso de 6 de novembro de 1903 — Declara que as divisas de 

Sanno para as praças graduadas e as íitas para ponchos 
everão figurar entr^ as peçus de fardamento na organi- 
zação do ajuste de contas e nos pedidos feitos á arrecadação 
geral do corpo respectivo 57 

Aviso de 16 de novembro de 1903 — Declara çfue só poderão 
exercer as funcções de coadjuvante do ensino pratico nas 
escolas militares oíficiaes, mais modernos que os res- 
pectivos instructores 57 

Aviso de 16 de novembro de 1903 — Declara que o oíTicial do 
exercito perde todo o vencimento do dia seguinte áquelle 
em que termina a licença, em cujo goso estiver, até a 
véspera do dia em que se apresentar á autoridade compe- 
tente 58 

Aviso de 19 de novembro de 1903 — Declara que deverão ser de 
metal os distinctivos das gotas dos dolmans e das túnicas 
dos alumnos das escolas militares, tendo os kepis forma 
e distinctivo idênticos aos dos kepis dos alferes-aiumnos. 58 
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Aviso de- 25 do» novembro de 1903 — AAtera os preços dos porta^ - 
revoiverse da mxinicão parac9ssa arma estabeiecidos -na 
ta]»ella resp^etiva 59 

Circular de 1 de dezembro de 1903 — Maikda abonar aos offii^aes 
do exercito • postos em disponibiLidade por terem sido 
eleitos intendentes mnnieipaes unicamente o soldo xla 
respectÍTa patente durante o período do sen mandato. . 59 

Aviso de 21 de dezembro de 1903 — Declara como se deverá 
proceder, em vista do novo plano de arreiamento, cpianto 
a continuação do fornecimento de bandoleiras de couro 
branco, bolsas de sola para munição, cartucho iras, porta- 
revolvers para- revolvers Nagant, correias para garupa e 
malas de brim 60 

Aviso de 24 de dezembro de 1903 — Manda observar em todos 
os Estados a doutrina do aviso de 23 de abrii de 1889 sobre 
a entrega aooorpo policial respectivo das praças q<ae delle 
desertaram para se alistarão exerci to 60 

Aviso de 29 de dezembro de 1903 — Manda observar varias dis- 
posições com referencia a obras militares 61-- 

Aviso de 31 de dezembro de 1903 — Declara como deverá ser 
contada a antiguidade dos ofíiciaes commissionados em 6 
de fevereiro de 1894 no primeiro posto por distiBcçao em 
combate e promovidos em 3 de novembro seguinte á 
effectividade por actos de brarura Q2 



Á 



I 



MINISTÉRIO DA GUERRA 



N. 1 —AVISO DE 10 DE JANEÍRO DE 1903 

Declara como deve ser feita a indemnização das despezas de uma 
praça de pret que baixa ao hospital ou enfermaria dado o caso de 
ser o valor da etapa fixado para o seu corpo menor do que o estabele- 
cido para a guarnição da sede do hospital ou enfermaria em que é 
tratado. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 
1903— N. 8. 

Sr. Gommandante da Escola Militar do Brazil~-Em so- 
lução ao vosso offlcio n. 1.153, de 13 de dezembro ultimo, con- 
sultando como deve ser feita a indemnização das despezas de 
uma praça que baixa ao hospital ou enfermaria, dado o caso 
de ser o valor da etapa, fixado para o seu oorpo, menor do 
que o estabelecido para a guarnição da sede do bospit^ ou en- 
fermaria em que é tratada, isto é, o inverso do que foi resol- 
vido por aviso n, 156, de 2 de junho de 1901, vos declaro, para 
os fins convenientes, que, na hypotbese figrurada, a praça con- 
corre com a etapa a que tinha direito pela localidade ou guar- 
nição em que se achava, quando baixou ao hospital ou 
enfermaria, nenhuma differença devendo a este ser paga pelo 
corpo, por isso que essas indemnizações nâo constitaem renda 
do Estado, sendo consideradas como simples auxilio para a ma- 
nutenção de taes estabelecimentos. 

Saúde e fraternidade- — Francisco de Paula Argollo. 



N. 2 — CIRCULAR DE 10 DE JANEIRO M 1903 

Declara que as consignações estabelecidas em faror das famílias dos 
officiaes do exercito não estão comprehendidas na circular do Mi- 
nistério da Gnierra de 17 de dezembro de 1902, 

Ministério da Guerra •— Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1903 
— Circular. 

O Sr. Presidente da Republica m^nda, por esta Secretaria 
de Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal 
em*. . ( ou ao Sr. iuspector da Alfandega de. . . ), que as consi- 
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gnações estabelecidas em favor das íJBtmilias dos officiaes do 
eiercito Dão se acham comprehendidas na circular deste Minis- 
tério, de 17 do xnez jândo, por isso que, sendo ellas quasi 
sempre instituídas j)ara alimento, não podem as famílias dos 
o£Qciaes sujeitar-se ás delongas necessárias á iniciação do re- 
spectivo processo, devendo, portanto, continuar a Eer regu- 
ladas pelas instruccoes a que se refere o decreto n. 94Ô A, de 1 
de novembro de 1890.— Francisco de Paula ArgoUo. 



N. 3 — AVISO DE 13 DE JANEIRO DE 1903 

Declara que ás praças, ex-cadetes, excluídas com baixa do serviço do 
exercito de accordo com a portaria de 18 de dezembro de 1897, sem 
ter completado o prazo de seus alistamentos, não se applieam as 
disposições dos Avisos de 21 de agosto de 1883 e 8 de agosto 
de 1901. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 1903 

— N. 90. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O commandanie 
da escola prepttratoria e de táctica do Rio Pardo consulta si ás 
praças, ex-caaetes, excluídas com baixa do serviço do exeroito, 
de accordo com a portaria de 18 de dezembro de 1897, sem ter 
completado o prazo de seus alistamentos, deverão se applicar as 
disposições dos avisos de 21 de agosto de 1883 e 8 de agosto de 
1901, quanto ao facto de conservarem, dado o caso de novo alis- 
tamento, a qualidade da primeira praça para completar o 
tempo de serviço a que estavam obrigadas. 

Em solução a tal consulta, que acompanhou o oãicio n. I.Oll 
qne em 5 de novembro ultimo vos dirigiu o oommandante do 6^ 
districto militar, vos declaro que não deverão tornar-se exten- 
sivas as citadas disposições ás praças em questão, porquanto, 
a dita portaria facultava a estas a continuação no exercito si 
desistissem do privilegio de que estavam de posse, ao passo que 
as de que tratam os referidos avisos estavam inhibidas de 
continuar a sua praça por justo impedimento que independia 
de sua vontade. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula ArgoUo. 



MINISTÉRIO DA GUERRA 



N. 4 — AVISO DE 17 DE JANEIRO DE 1903 

Manda-se contar como tempo de serviço a um alferes-alumno o tempo 
em que esteve nas forças revolucionarias no Estado do Rio Grande 
do Sul, visto achar-se comprehendido na disposição da lei n. 310 de 
21 de outubro de 1895. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de janeiro de 1903 
— N. 155. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro-vos, para 
os fins conyenientes,qne o Sr. Presidente da Republica resolveu, 
em 14 do corrente, conformar-se com o parecer do Supremo Tri- 
bunal Militar exarado em consulta de 29 de dezembro findo, 
mandando que ao alferes-alumno Olympio Bandeira Teixeira 
seja contado como tempo de serviço, o periodo decorrido de 18 
de dezembro de 1893 a 23 de janeiro de 1895, em qae esteve 
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Sr. Presidente da Republica — Por intermédio do Ministério da 
Guerra, em aviso de 6 do corrente mez, mandastes remetter a este 
tribunal, para consultar com seu parecer, o requerimento com os pa- 
peis a elle referentes, no qual o alferes-alumno Olympio Bandeira 
Teixeira pede que, em vista do disposto nas leis ns. 310 e 533, de 2i 
de outubro de 1895, e 7 de dezembro de 1898, se lhe conte como tempo 
de serviço o periodo decorrido de 18 de dezembro de 1893 a 23 de ja- 
neiro de 1895, em que esteve fora das fileiras do exercito, cancellan- 
do-se a respectiva nota. 

O commandante do 4® regimento de artilharia de campanha, ao 
qual está addido o requerente, julga attendivel a pretenção. 

A 4a secção do estado-maior do exercito diz entender que o pe- 
ticionário não deve sor attendido na parte referente ao pedido de 
cancellamcnto da nota em sua fé do officio, porque a equiparação, 
que advoga, das praças aos civs, não tem fundamento, por serem 
muito dittorentes as suas situações. 

O marechal, então ch;;fe do estado-maior, julga, avista do dis- 
posto no decreto leg'slativo do 21 de outubro de 1895, quo tendo o 
•peticionário tomado parte na revolução como praça de pret, faz jus 
a contagem do tempo solicitada, bem como ao cancellamcnto da nota 
em sua fò de officio. 

O Supremo Tribunal Militar, tendo examinado os documentos 
que lhe foram presentes, verificou que o alferes-alumno Olympio 
Bandeira Teixeira sorviu á revolução do Rio Grande do Sul quando 
era praça do pret, e, consequentemente, está comprehendido no 
art. lo da lei n, 310, do 21 de outubro do 1895, pela qual foram am- 
nisfadas todas as pessoas que directa ou indir'jctamente se cnvol- 
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como praça de prat, nas forças revolucionarias no Estado do 
Rio Grande do Sal, Tisto achar-se oomprehendtdo nas disposi- 
ções do art. lo da lei n. 310, de 21 de outubro de 1895. 

Saúde « fraternidade.'- Francisco de Paula Ár^êllo. 



N. 5— AVISO DE 21 DE JANEIRO DE 1903 

Declara que a 1^ secção da direcção geral do saúde pôde indicar os 
módicos que mensalmente alternam no serviço das fortalezas de 
Santa Cruz o ImJDuky e que os médicos adjantos devem «atrar na 
escala do mesmo serviço, ficando nesta parte reTogaio o avigo 
n. 978 de 22 do maio ultimo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de janeiro da 
1903 — N. 194. 

Sr, Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarai ao director 
geral de si^ude, em solução ao oflOicio n. 27, que vos dirigiu em 
7 do corrente, que a l*' secção da repartição a seu cargo pôde 
indicar os médicos que mensalmente alternam no serviço das 
fortalezas de Santa Cruz e Imbuhy, attentas as razões expen- 
didas naqueile oíUcio ; e bem assim que, de accordo com o que 
alli informa, devem os médicos a(]tjuntos do exercito entrar na 
«scala do serviço das fortalezas, ficando, portanto, revogado o 
aviso n. 978, de 22 de maio do anno ando. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



veram nos movm^^ntos revolucionários Joccorrldos no território da 
Republica, não lho sendo applicaveis as disposições dos paragraphos 
dessa lei que se ro ferem a oJSÍiciaes somente e foram alteradas pela 
lei n. 533, do 1898. 

Portanto, deve-so, não só contar ao peticionário, como tempo de 
serviço, o período decorrido de 18 de dezembro de 1893 a 23 de ja- 
neiro de 1895, ma>, também cancellar-se a respectiva nota. 

E' este o parecer que o tribunal submette á vossa considt^ração. 

Rio de fJanc'r<), 29 de dezembro de 1902. — (7. Niemeycr ,^- (J • 
Xeto, — Malíet. — TJiomaz Cantiiaria, — B, CostaUat. 

RESOLUÇÃO 

Como par.^ce. — Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 1903. —F. P. 

Rodrigues Alves.— -F. P. ArgoUo, 



lONerrBmo Aá. ôubs&a 



N. 6 — AVISO DE 22 DE JANEIRO DE 1903 

Declara que as faltas de rubricas ou de termos de abertura e encerra 
mento nos livros dos corpos do exercito, as quaes não possam ser 
sanadas pelos responsáveis, deverão âel-o pelo suceessor que houver 
dado por essas faltas. 

Ministério da Gaerra —Rio de Janeiro, S2 de janeiro de 190S 
— N. 198. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Em soIaçSo ao 
offieio que vos dirigin o inspectcnr militar do IS'' batalhão de 
inlkntaria, em 3 de novembro ultimo, aob n. 39, mandai dé^ 
clarar em ordem do dia da repartição a vosso cargo qne, 
sempre que forem encontradas faltas de rubricas ou de termos 
de abertura e encerramento nos livros dos corpos do exercito, 
as quaes não possam ser sanadas pelos responsáveis, por 
qualquer motivo, o sejam pelo suceessor que houver dado 
por essas faltas, faasendo a necessária declaração abaixo do 
termo de abertura e communicando o occorrido á autoridade 
superior, de accordo com o que informastes a tal respeito. 

Saúde e firatemidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 7 — AVISO DE 28 DE JANEIRO DE 1903 

Decliara que para a obtenção da medalha militar não se deverá contar 
aos médicos do exercito o tempo de serviço por elles prestado como 
médicos- atdjuiltos do mesmo exercito. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1903 
— N. 250. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarai ao di- 
reetor geral de saúde, em solu^ ao offlcio que vos dirigiu 
em 18 de dezembro findo, sob n. 2.339; que, para a obtenção da 
medalha militar, creada pelo decreto n. 4.338, de 15 de novembro 
de IMl, não deve ser contado aos médicos do exercito o tempe 
de serviçO' prestado como medioos adljuatos do mesmo exereíto^ 
por isso que os referidos adjuntos não prestam serviços de n»- 
toeeza permanente militar, por não estarem sujeitos a todos os 
ónus impostos aos médicos do quadro effectivo. 

Saúde e fimternidade.— Francisco de Paula Argollo. 
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N, 8 — PORTARIA DE 6 DE FEVEREIRO DE 1903 

Declara qaenão se deverá contar a um medico do. exercito, para a 
concessão da medalha militar, o tempo em que esteve como alumno 
pensionista no hospital militar da gnarnição desta Capitai. 

Ministério da Guerra —Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1903 
— N. 24. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, que, por des- 
pacho de 27 de janeiro ultimo, foi indeferido o requerimento em 
que o tenente-coronel medico de 2^ classe do exercito dr. Fre- 
derico Marinho de Azeredo, allegando contar mais de 30 annos 
de serviço, pedia que se lhe concedesse a medalha de ouro 
creada pelo decreto n. 4.338, de 15 de novembro de 1901, por 
isso que não pôde ser contado para tal effeito o período decorrido 
de 1 de fevereiro de 1871 a 26 de dezembro de 1874, em que 
serviu como alumno pensionista no hospital militar da guarnição 
desta cidade, e descontado esse tempo não attingiu ainda aos 
30 annos de serviço exigido^ para a concessão daquella medalha. 
•^Francisco de Paula Argollo. 



N. 9 .- AVISO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1903 

Approva a providencia tomada pelo conselho de instrucção da escola 
militar doBrazíl de exigir parcelladamente os exames das seis sec- 
ções de instrucção pratica do curso geral e das duas do curso es- 
pecial. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1903 

— N. 47. 

Sr. Commandante da Escola Militar do Brazil — Declaro- vos 
que approvo a deliberado que tomou o conselho de instruc(^o 
dessa escola, segundo consta do vosso officio n. 1.245, de 6 do 
corrente, de adoptar a providencia de serem exigidos parcellada- 
mente os exames das seis secções da instrucção pratica do curso 
geral e das duas do curso especial, de modo que correspondam 
a cada serie daquelle curso dous exames e a cada uma deste 
curso um exame. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 
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N. 10 — CIRCULAR DE 14 DE FEVEREIRO DE 1901 

Declara quo a re-quisição de serviços que tenham de S3r executados 
pela « Société Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro » em repar tições 
e estabelecimentos militares deverá ser feita por intermédio da in- 
tendência geral da guerra. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 14 de fevereiro da 
1903 — ( Circular às repartições subordinadas ao Ministério da 
Guerra). 

Sr... — Declaro-vos, em vista do que pondera o intendente 
geral da gpuerra, em officio n. 146, de 6 do corrente, que, sempre 
que essa repartição ( ou estabelecimento) carecer de serviços que 
tenham de ser executados pela Societè Anonyme du Gaz do Rio de 
Janeiro, deverá se fazer a necessária requisição por intermédio da 
intendência geral da guerra, aíim de ser organizado o respectivo 
orçamento, por um dos auxiliares da mesma intendência e um 
empregado daquella sociedade, e se providenciar posteriormente 
sobre a realização de taes serviços, conforme se procede em 
relação aos corpos da guarnição desta Capital. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo, 



N. 11 — AVISO DE 21 DE FEVEREIRO DE 1903 

Declara que, tendo já S3 provldonciado soi)re a contagem polo dobro 
do tempo de serviço do guerra, não deverão tor andameato os re - 
querimentos apresentados neste sentido. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1903 
— N. 484. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito— Em solução ao reque- 
rimento informado pela 4<^ secção da repartição a vosso car^o e 
no qual o capitão do 5^ batalhão de artilharia João Baptista Mar- 
tins Pereira pede que, em seus assentamentos, se faça menção 
de contar pelo dobro os períodos em que serviu nas forças em 
operações de guerra nos Estados da Bahia e do Rio Grande do 
Sul, vos declaro, para os fins convenientes, que taes requerimen- 
tos não devem ter andamento, por isso que já foi providenciado 
sobre a contagem pelo dobro do tempo de serviço de guerra c 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 
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N. 12 — AVISO DE 3 DE MARÇO DE 1903 

Declara que as poraças do exercito alistadas Toluntariamente depois da 
lei n. 2.556 de 26 de setembro de 1894 deverão ser reformadas de 
accordo com o disposto no § 3® do plano que baixou com o decreto 
de 11 de dezembro de 1815. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de março de 1903. 

Sr. Chefe do Estado-Maíor do Exercito — Tendo a 4^ sec^o 
da repartição a vosso cargo consultado, em 16 de feyereiro 
findo, sobre as condições para a reforma das praças que se 
alistaram Toluntariamente no exercito, posteriormente á data 
da lei n. 2.556, de 26 de setembro de 1874, e completaram 20 
annos de serviço, si com a soldo por inteiro e mais a remunera- 
ção pecuniária de que trata o art. 10 dessa lei, ou de conformi- 
dade com o disposto no § 3^ do plano que baixou com o decreto 
de 11 de dezembro de 1815, regulando a reforma das praças de 
pret, vos declaro, para os fins oonvenientes, que as referidas 
pra^ devem ser reformadas nos termos desta ultima disgosi^^, 
por isso que a citada lei, comquanto em vigor, ainda nao teve 
execução e, portanto, as suaa disposições só poderão ter appli- 
cação depois que se realizar o sorteio do primeiro contingente e 
só para os que tiverem verificado praça desde a data desse 
sorteio. 

Saúde e jfraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo, 



N. 13 — AVISO DE 3 DE MARÇO DE 1903 

Revoga as portarias de 8 de junho e 20 de agosto de 1898 relativas á 
distribuição dos músicos pelas baterias ou esquadrões e manda 
transferir os mesmos músicos para o estado menor do regimento ou 
batalhão. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 3 de março de 1903. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito —Em solução ao officio 
n. 665, dejl de setembro ando, dirigido ao commandante do 4° 
districto militar pelo do 2* regimento de artilharia, vos declaro, 
para os fins convenientes, que ficam revogadas as portarias de 8 
de junho e 20 de agosto de 1898, tratando da distribuição dos 
músicos pelas baterias ou esquadrões, sendo os referidos músicos 
transferidos para o estado-menor do reg:imento ou batalhão, de 
accordo com a informação n. 2.905, da 4^ secção da repartido 
a vosso cargo, de 26 de dezembro do anno próximo passado. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 
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N. 14 — AVISO DE 7 DE MARÇO DE 1903 

Providencia sobre a constituição de núcleos de formação das bandas 
de musica e de cornetas, clarins e tambores da escola militar do 
Brasil. 

Ministério da Guecra — Rio de Janeiro, 7 de março de 1903 
— N. 603. 

Sr. Chefe do Ejsitado-Maior do Exercito— Em vista do que 
expõe o commandante da escola militar do Brazil, em officio 
n. 1.279, de 19 do mez findo, sobre a necessidade de se consti- 
tuírem núcleos de formação das bandas de musica e de cometas, 
clarins e tambores, de que trata o art. 98, paragrapho único do 
respectivo regulamento, vos declaro que deverão fornecer o 1« e 
6o batalhõesde artilharia, o 1** e9^ regimentos de cavallaria e o 1», 
7», 10% 22% 23"" e 24<' batalhões de infantaria, cada um, um mu- 
sico, e o 28° batalhão desta arma, dous, para a primeira banda 
e o 19 e 12o batalhões também de infantaria, cada um, um cor- 
neta, e o 28^ desta arma, um tambor e o 5® regimento de arti- 
lharia um clarim, para a segunda banda. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 



N. 15 — AVIS O DE 16 DE MARÇO DE 1903 

Approva a deliberação que tomou o intendente geral da guerra de 
efiTectuar a substituição dos ponchos distribuídos aos corpos do 
4° districto militar e que por sua má qualidade se mutilisarem em 
poucos dias de uso de modo idêntico ao que se procede nos casos de 
que trata o art. 50 do regulamento para os serviços externo e in- 
terno dos corpos . 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de março de 1903 
— N. 149. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declaro- vos que approvo a 
deliberação que tomastes, segundo consta do vosso oflJcio n. 233, 
de 6 do corrente, de mandar prevalecer, em vista do que vos 
expoz o commandante do 4° districto militar, a doutrina esta- 
belecida por essa intendência, para o 9*> regimento de cavallaria, 
reUtlvamente à substituição dos ponchos inutilizados, de mocK> 
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que não só este regimento, mas também os demais corpos do 
referido districto effectuam a flubstituícão dos ponchos, que por 
sua má qualidade, se inutilizarem em poucos dias de uso, seme- 
lhantemente ao que se procede nos casos capitulados no art. 50 
do regulamento para os serviços externo e interno dos corpos. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ÁrgoUo. 



N. 16 — AVISO DE 26 DE MARÇO DE 1903 

Daclara qu? os módicos e pharmacsut.cos que sorvem nas enferma- 
rias militares t^em direito á alimentação a que se refere o art. 48 
do r:íg.ulamento da direcção g?ral de saúde, dcsie qu3 existam 
mais de dous med cos ou de dous i)liarmaceuticos . 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de março de 1903 
— N. 34. 

Sr. Director Geral de Saúde— Tendo o pharmaceutico a^^juato 
do exercito Arthur Simeâo da Motta, em serviço na enfermaria 
militar de S. Gabriel, consultado si aos pharmaceuticos de dia 
âs pharmacias das enfermarias militares, devem ser fornecidos 
os alimentos de que trata o art. 48 do regulamento dessa direc- 
ção, vos declaro, em solução a tal consulta, a qual acompanhou 
vosso ofiOicio n. 236, de 20 de janeiro ultimo, e para que façaes 
constar aos estabelecimentos sob vossa jurisdicção, que os médicos 
e pharmaceuticos que servem nas ditas enfermarias teem direito 
em face do disposto no art. 60 do citado regulamento, á alimen- 
tação a que se refere aquelle artigo, desde que existam mais de 
dous médicos ou dous pharmaceuticos, porquanto, neste caso, 
são obrigados ao serviço de escala. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula ArgoUo. 



N. 17 — AVISO DE 26 DE MARÇO DE 1903 

Declara que o Ministro da Guerra é o único comp.itente para ap- 
provar ou prorogar contractos eíTi-ctuados nos districtos militares 
sob a presidência do delegado da diri^cção geral de engenharia 
junto aos rosp?ct'vos commandos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de março de 1903 
— N. 48. 

Sr. Director Geral de Engenharia — Em solução ao officio que 
me dirigistes em 12 do corrente, sob n. 251, declarae ao com- 
mandante do 3<> districto militar, em resposta ao que vos enviou 
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em 9 deste mez, sob n. 41, que este Ministério é o único compe- 
tente para approvar ou prorogar os contractos effectuados nos 
districtos militares, sob a presidência do delegado dessa direcção 
junto aos respectivos commandos. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo. 



N. 18 — AVISO DE 27 DE MARÇO DE 1903 

Manda mencionar nos attestados ou officLos dirigidos ás estuções íls- 
caes a natureza das conimiesGos que os officiaes do exercito forem 
desempenhar e se são determinadas por conv:^niencia dellcs ou do 
serviço publico. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de março de 1903 
— N. 795. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Veriíicando-se, 
apezar de recommendações havidas neste sentido, frequente 
omissão em communicaçôos para ajuste de contas com oíficiaes 
do exercito, em virtude da qual se poderá originar irregular 
abono de vantagens, por falta de conhecimento exacto das con- 
dições em que elles viajam, declaraeem ordem do dia dessa 
repartição, aos commandantes dos districtos militares, que se 
deverão mencionar sempre nos attestados ou offlcios dirigidos 
às estações fiscaes, a natureza da commissão que taes officiaes 
forem desempenhar e si são determinadas por conveniência 
delles ou do serviço publico, afim de com mais acerto, se poder 
proceder ao ajuste de contas. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



N. 19 — PORTARIA DE 27 DE MARÇO DE 1903 

Declara que deverão mcrec o r fc, j í r. processo c ajustado conta 
de vencimentos de officiaes, as declaraçõ:'S e attestados quo paras 
esse eíTeTto forem passados pelas autoridades competentes. 

Ministério da Guerra —Rio de Janeiro, 27 de março de 1903 
— N. 4. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal no 
Maranhão, em resposta ao seu offlcio n. 4, deUdomez findo, 
que ás repartições fiscaes devem merecer fé, para o processo e 
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ajuste de contas de Ycncimentos de officiaes» as declarações e 
attestados que para esse effeito forem passados pelas autoridades 
competentes, sem que com isso âque cerceado o direito que teem, 
como flscaes da Fazenda Nacional, de solicitar das mesmas au- 
toridades esclarecimentos, sempre que taes documentos compro- 
bativos da despeza a eflfectuar não apresentem a devida clareza, 
e sem que se deixe de resguardar esses interesses, como deter- 
mina o art. 12 das instracQões de 1 de novembro de 1890. 
— Francisco de Paula Argollo. 



N. 20 — AVISO DE 31 DE MARÇO DE 1903 

Declara que ás familias dos officiaes do exercito que fjllecersm as- 
sisto o direito a transporte para a localidade para onde desejarem 
transferir suas residências. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 31 de março de 1903 
— N. 849. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Mandae declarar 
em ordem do dia dessa repartição que, ás familias dos officiaes 
do exercito que íallecerem, assiste o direito a transporte para 
a localidade para onde desejarem transferir as suas residências» 
uma vez que o reclamem, dentro do prazo de seis mezes, a con- 
tar da data do fallecimento dos mesmos officiaes. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo, 



N. 21 — AVISO DE 2 DE ABRIL DE 1903 

Declara que passa a denominar-se commissão de linhas telegraphicas 
do Rio Grande do Sul a commissão de linhas telegraphicas da Cruz 
Altaá colónia militar do Alto Uruguay. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de abril de 1903 

— N. 864. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro- vos que 
passa a denominar-se Commissão de linhas telegraphicas do Rio 
Grande do Sul^ a commissão de linhas telegraphicas da Cruz 
Alta á colónia militar do Alto Uruguay, de que é chefe o 
tenente-coronel do corpo de engenheiros João de Deus Martins, 
em vista do que expõe este official com offlcio n. 114, de 19 de 
fevereiro findo. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo. 
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N, 22 — AVISO DE 2 DE ABRIL DE 1903 

peclara qu9 deverão ser do typo denominado — Rio Apa es cornetas 
que teem de ssr fornecidas aos corpos do exercito. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de abril de 1903 
— N. 194. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Em vista do que informam 
os commandantes dos corpos desta guarnição e do 4» districto 
militar, vos declaro, para os âns convenientes, que as cornetas 
que teem de ser fornecidas aos corpos do exercito deverão ser 
do typo denominado Rio Apa. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 23 — AVISO DE 7 DE ABRIL DE 1903 

Adopta a providencia pedida p3la intendência geral da guorra sobre 
a substituição e descarga dos artigos que, adquiridos pelos con- 
selhos económicos dos corpos, forem julgados inserviveis. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de abril de 1903 
— N. 915. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Mandai publicar 
em ordem do dia da repartição a vosso cargo, a providencia 
solicitada pela intendência geral da guerra, no anal do officio 
n. 107, de 26 de janeiro ultimo, junto por cópia, sobre a subs- 
tituição e descarga dos artigos que, adquiridos pelos conselhos 
económicos dos corpos* forem julgados inserviveis. 

Saúde e fraternidade,— Francisco de Paula Argollo, 



N. 24 — AVISO DE 13 DE ABRIL DE 1903 

Declara que as praças ouvintes da escola preparatória c de luética 
do Realengo devem ser equiparadas aos aluranos eíTectivos quanto 
ao tempo alli passado s3m aproveitamento. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de abril de 1903 
— N. 169. 

Sr. Commandante da Escola Preparatória e de Táctica do Rea- 
ImgQ — Em solução ao vosso officio n. 565, de 3 do corrente, 
vos declaro, para os fins convenientes, que as praças ouvintes 
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dessa escola devem ser eqaiparadas aos alamnos effectivos, 
qaanto ao tempo abi passado sem aproveitamento, sendo-lhes 
appiicado o disposto nos arts. 123 e 60, paragrapho unioo, do 're* 
galamento em vigor, visto serem igualados àqnelles alumnos, 
quanto ás vantagens decorrentes da frequência das aulas, se- 
guida de approvação nos exames de fim de anno. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ÁrgoUo. 



N. 25 — AVISO DE 13 DE ABRIL DE 1903 

Declara que aos médicos e pharmacout'cos adjuntos não assiste di- 
reito ao uso dos uniformes militares. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de abril de 1903 
— N. 963. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito^ Tendo o comman- 
dante do 17^ batalhão de in^fantaria, coronel José Salustiano 
Fernandes dos Reis, consultado si os médicos adjuntos do exercito 
sâoobrigados a estar fardados quando se apresentarem em objeeto 
de serviço a qualquer autoridade militar, quando forem desi- 
gnados para passar revista nos corpos, e quando forem a serviço 
aos hospitaes militares, vos declaro, em solução a tal consulta, 
que acompanhou o officio n. 676, que em 24 de julho ultimo diri- 
giu a essa repartição o commandante do 6^ districto militar, 
que aos médicos, e pharmaceuticos adjuntos não assiste direito 
ao uso de uniformes militares, apezar de gozarem das honras 
previstas nos respectivos regulamentos, porquanto são contra- 
ctados para auxiliar os serviços proâssionaes de suas especiali- 
dades, sem mais nenhum dos direitos e deveres dos que íisbzeai 
parte do corpo sanitário do exercito. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo, 



N. 26 — AVISO DE 14 DE ABRIL DE 1903 

Manda tornar extensiva ás praças graduadcs a portaria de 29 de abril 
de 1S93 r-^lafva aosofíiciaes inferiores que estão á disposição dos 
commandantcs das escolas militares. 

Ministério da Guerra —• Rio de Janeiro, 14 de abril de 1903 
— N. 967. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Tendo este Mi- 
nistério, por portaria de 29 de abril de 1893, determinado que 
08 oflaciaes inferiores que estão á disposição dos commaudantes 
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das escolas militares resignassem os respectivos postos on se 
recolhess^n aos corpos a que pertenciam* declaro-vos, para os 
fins convenientes, que, por conveniência disciplinar, tal medida 
deverá se tornar extensiva a todas as praças graduadas. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 



N. 27 — AVISO DE 17 DE ABRIL DE 1903 

Declara que aos funccionarios da hygiene urbana não cempeto a fisca- 
lização do respectivo serviço nos quartéis ou estabelecimentos mi- 
litares. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de abril de 1903— 

N- 148. 

Sr. Commandante da Escola Militar do Brazil — Em so- 
lução ao vosso officio n. 1.328, de 24 de março ultimo, consul- 
tando si deve ser franqueado esse estabelecimento ás visitas 
da commissão de hygiene municipal, vos declaro que, no intuito 
de evitar os inconvenientes resultantes da intervenção de outros 
proâssionaes que não os do corpo de saúde do exercito, em ser- 
viços que lhes são privativos e sujeitos a regimen disciplinar 
especial, já este Ministério solicitou do da Justiça e Negócios 
Interiores, em aviso n. 86, de 15 de outubro de 1900, provi- 
dencias no sentido de ser respeitada a autonomia do serviço de 
saúde do exercito no que diz respeito á hygiene da corporação 
armada, não competindo, portanto, aos funccionarios da hy- 
giene urbana a execução ou fiscalisação desse serviço nos quar- 
téis ou estabelecimentos militares. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 



N. 28 — AVISO DE 24 DE ABRIL DE 1903 

Declara que no caso de extravio cie instrumentos pertencentes á fan- 
farra de um regimento, a carga a fazer deverá ser da importância 
por que foram comprados. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de abril de 1903 
— N. 234. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Tendo o commandante do 5' 
districto militar consultado qual a indemnização a que deve ser 
compellida uma praça que extraviou diversos instrumentos 
pertencentes á fanfarra do ô* regimento de artilharia, e adqui- 



16 DECISÕES DO GOVERNO 

ridos pda caixa daqnelle regimento, no valor de 635$, visto que 
esses instromentos na tabeliã annexa ao decreto n. 5.352, de 
23 de julho de 1873 ^tão consignados pelo preço de 164$, vos 
declaro para <» fins convenientes, e em solução ao vosso officio 
n. 297, de 21 de março findo, que, em casos taes, a carga a fazer 
deverá ser da importância por que foram comprados os objectos, 
verificada a hypothese de ser essa importância superior ao valor 
dado na mesma tabeliã. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo. 



N. 29 — AVISO DE 27 DE ABRIL DE 1903 

Declara qu3 as desp.^zas com o enterramento de pessoas da família dos 
asylados deverão correr pelos cofres públicos quando não disponham 
elles de recursos e quando já não existam, fazendo-se-lhes carga da 
respectiva importância no primeiro caso. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de abril de 1903 
— N. 1.051. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Em soluçSo á con- 
sulta que faz o commandante do Asylo dos Invalides da Pátria, 
no offlcio que vos dirigiu em 12 de março findo, sob n. 173, in- 
formado peia repartição a vosso cargo, em 14 daquelle mes, sob 
n. 881, deelarae ao referido commandante que as despezas com 
o enterramento de pessoas da familia dos asylados, cujos ohefes 
residam ou não no estabelecimento, deverão correr, coma maior 
economia, pelos cofres públicos, quando não disponham elles de 
recursos, fazendo-se-lbes carga das respectivas importâncias 
para lhes serem descontadas na forma da lei, e, quando estes 
já não existam, correrão ainda taes despezas por conta dos 
mesmos cofires, de modo a não excederem da que se effectua 
com os indigentes, revertendo em favor da Fazenda Nacional 
qualquer importância devida ao fallecido, proveniente de etapa. 

Saúde e fraternidade.- Francisco de Paula Argollo. 
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'^ N. 30 — AVISO DE 29 DS ABRIL DE 1903 

Manda publicar em ordem do dia da repartição do estado-maior da 
exercito á taballa dos preços das p^ças do typo de arraiamanto 
adoptado no exí^rcito. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de abril de 1903 
— N. 1.080. 

Sr. Chefe do Estado^Maior do Exercito -— Mandae publicar em 
ordem do dia dessa repartição a inclusa tabeliã dos preços das 
peças do typo de arrelamento mandado adoptar peio decreto 
n, 4.347, de 21 de fevereiro de 1902, a qual acompanhou o 
otficio n. 392, de 2Z do corrente, do intendente geral da guerra» 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Pavtla Argollo. 



N. 31 — AVISO DE 8 DE MAIO DE 1903 

Manda declarar em ordem do dia da repartição do estado-maior do 
exercito que as fés de officio dos commandante? dos corpos deverão 
ser assignadas pelos respectivos íiscaes. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de maio de 1903 
— N. 2.067. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Em vista do qu3 
informa o commandante do 4» districto militar no offioio que vos 
dirigiuem 21 de fevereiro ultimo, sob n. 70S, com o qaal estaes 
dar accordo» mandae declarar em ordem do dia da repartição a 
vosso cargo, para firmar regra, que as fés de officio dos com- 
mandantes dos corpos, extrahidas dos livros de assentamentos 
e outros documentos de origem offlcial existentes nos mesmos 
corpos deverão ser assignadas pelos respectivos fiscaes, como 
tem sido praxe seguida até esta data. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



Guerra — Decisões do 1003 
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N. 32 — AVISO DE 8 DE MAIO DE 1903 

Declara que á praça (xue cominettcu duas deserções, de uma das quaes 
foi indultada e de outra amnistiada , pôde ser permitiido cngajar-se, 
terminado o seu tempo de serviço. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de maio de 1903 
— N. 2.070. 

Sr. Chefe do Estado- Maior do Exercito— >0 commandante do 
31o batalhão de infantaria consulta si uma praça que, tendo 
commettido duas deserções, das quaes foi de uma indultada 
antes de ser sentenciada e de outra amnistiada, em virtude do 
decreto n. 310, de 21 de outubro de 1895, está impossibilitada de 
contrahir engajamento ao terminar o seu tempo de serviço. 

Em solução á tal consulta que acompanhou o officio n. 4, que 
em 2 de janeiro ultimo vos dirigiu o commandante do Q^ dis- 
tricto militar, vos declaro, para os âns convenientes, que â 
praça em taes condições pôde ser permittido o engajamento da 
lei, visto que, conforme a resolução de 19, communicada em 
aviso de 20 de maio de 1891, o indulto, salvo restricções nelle 
expressas, importa na eztincção e esquecimento do crime e suas 
consequências ( semelhantemente á amnistia ) mesmo para os jà 
condemnados, cuja sentença se torna inefflcaz em todos os seus 
efiTeitos com a annullação da culpa que lhe foi causa, desappare- 
cendo a nota respectiva nos assentamentos. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 33 — AVISO DE 9 DE MAIO DE 1903 

Declara que aos sentenciados, por tempo maior de seis mezes o menor 
deseisannos, se abonarão, ao serem postos em liberdade, as peças 
de fardamento, de que precisarem para uniformidade, mediante ín- 
demnisação. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de maio de 1903 

— N. 262. 

Sr. Intendente Geral da Guerra -— O major do 7° regimento 
de cavallaria Marcolino António dos Santos consultou, quando 
capitão-ajudante do 9« regimento da mesma arma, si a praça 
condemnada a três annos e três mezes de prisão com trabalho, 
perdoada no tim de um anno e posta em liberdade, deverá, de 
accQj^do com a 15" observação da tabeliã respectiva, receber, ao 
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ser solta, todo o fardamento de que trata a dita observação, 
embora o que se lhe jTornecea antes de sua deserção não tenlia 
attingldo o tempo de duração. 
Em solução à tal consulta, que acompanhou o offlcio n. 2.453, 

âue, em 6 de outubro ultimo, dirigia o oommandante do 4» 
istricto militar ao chefe do estado-maior do exercito, vos de- 
claro, para os âns convenientes, que aos sentenciados por temix> 
maior de seis mezes e menor de seis annos, qualquer que seja 
o crime por que tenham sido condemnados, deverão ser abo- 
nados, ao serem postos em liberdade, perdoados ou amnistiados, 
não o lárdamento de recruta prompto, de que trata a observação 
15* da tabeliã de 1895, mas as pe^ de que precisarem para a 
sua uniformidade, de cujo valor indemnizarão ã Fazenda Na- 
cional por descontos mensaes, a exemplo do que se pratica com 
as demais praças qud extraviam peças de seus uniformes. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Árgollo» 



N. 34 — AVISO DE II DE MAIO DE 1903 

Declara que os comm andantes dos destacamentos nos Estados só tcem 
de ver com os ofíiciaes e praças que dellos fazem parte, não podendo 
ser addidos a estes destacamentos os officiaes que estiverem com li- 
cença para tratar-se ou em serviço militar. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de maio de 1903 
— N. 2.087. 

Sr. Chefe do Estado Maior do Exercito — O capitão do 35» 
batalhão de infantaria Cândido Borges Castello Branco, consulta: 

1<», si nos Estados componentes dos districtos militares, onde 
não existem commandos de guarnição, a que se referem o 
art. 14 do regulamento dos commandos dos districtos militares 
e outras disposições, mas destacamentos ou contingentes com- 
mandados por officiaes subalternos, estes somente teem inge- 
rência com 08 officiaes e praças dos ditos destacamentos ou 
também com os officiaes, que estejam nos respectivos Estados, 
com licença para tratamento de saúde ou em qualquer serviço 
militar ; 

2», si, podem ser áddidos aos referidos destacamentos esses 
officiaes, embora mais graduados que os subalternos comman- 
dantes dos mesmos ; 

3% si tendo de dirigir-se ao respectivo commandante de dis- 
tricto sobre objecto de serviço militar um official superior, na 
hierarchia militar, dos subalternos commandantes dos destaca- 
joentos, o qual se acha em um dos Estados onde não exista 
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cammando de goamicão, com lieaiiQs^ paafa tratamento de sandia^ 
haiDcoQyeaieiíte em fiuseiro diMctamefifto^ 

Em solução á tal consulta* ros éteimro^ par» os fius oòW««» 
nientes^ que os commandantes dos destucamenlos 48á team de 
Ter o<Hn os offlciaes e praças que destes fazeai pao^te, e< quo os 
oíficiaes nas condições a que se refere o segundo quesito não 
podem ser addidos a esses destacamentos. 

Saúde e fraternidade. ^Francisco de Paula Argollo. 



N. 35 — AVISO DE 14 DE MAIO DE 1903 

Declara como se deverá applicar o disposto na observação 3* da ta- 
beliã do fardamento de 1895, tratando-se de engajados. 

Ministério da Guerra —Rio de Janeiro, 14 de maio de 1903 

— N. 277. 

Sr. Intendente Geral da Guerra— Em solução à consulta que 
acompanhou o vosso ofllcio n. 325, de 30 de março ultimo, feita 
pelo capitão do 2'' regimento de oavallaria Eduardo José Bar* 
losa Júnior, sobre o modo pelo qual se deve applicar a 3» 
observação da tabeliã do fardamento de 1895, ao tratar^se de 
engajados, vos declaro, para que o façaes constar ao referido 
capitão, que, desde que não haja interrupção, o ponto de 
partida para a contagem do tempo a que a praça adquiriu 
direito ao fardamento da tabello^ está na datada praça» que não 
foi interrompida com o acto do engajamento. 

Saúde e fraternidade— Francisco de Paula Art/ollo» 



N. 36- AVISO DE 15 DE MAIO DE 1903 

Declara que deverão ser eíTectuados nos commandos dos districtoa 
militares os processos relativos a cõncurrencias para o fornecimentor 
de utensílio:!, etc. aos depósitos de artigos bellicos. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de maio de 1903 

— N. 282. 

Sr. Intendente Geral da Guerra— Tendo o commsndante do 
3^ districto militar vos consultado no telegramma qoe aeom* 
panhou o vosso oíficio n. 341, de 1 de abril findo, quaes deverão 
ser os membros encarregados de abrir propostas no caso de oob- 



^snrrencias para fornecimento de ntensilios, moveis, etc., desti- 
nados a grqgwriiaimto do» dejosHoa de«rtigos beílicos, uma vez 
que os ditos depósitos lAo estão ainda regulamentados, vos 
declaro, para que o façaes constar àquelle oommandante, que, 
Aas^eoodigões idênticas áe de qpiò se trata, os processos de- 
verão ser effectoados nos commandos dos districtos militares. 

Saode e fraternidade. — Francisco de Paula Argóllo. 



N. 37 — AVISO DE 30 DE MAIO EE 1903 

ãPaelar^ qtiaes as condições 4<^ «lUdãiadores oontractados das bandas 
d« nimkcm e fanfarsas^dos ofMyos 4r«sercito pelatiYamente ao abono 
és fardamento e qxtai a dlfiereUça que existe entre aquelles e os 
joaesties demnsica» 

ttínisterio da Guerra — Klo de Janeiro, 30 de maio de 1993 
'-^N. 318. 

'âr. intendente Geral da Guerra — O alferes quartel-mastre 
4o l¥ regimento de cavallaria Anastácio de Freitas, consulta: 

I*, si, em vista do dispõe na portaria de ^ de íbvereiró de 
iS93, diri^da á eztincta repartição de quartel-mestre general, 
'osâtoos ensaladores contramdos das tendas de musica e &n- 
^fiunras dos corpos do exercito em condi^çQes idênticas hs dos 
aaeslres, r^tivamente ao alioiio de fitrdamento ; 

2«, qual a differenjQa que existe «ntre ensaiadores e mestres 
de musiea contractados, visto haver em uns corpos ensaiadores e 
em outrx>s. mestres, e qaaes os deveres que divergem entre elles. 

fim sOluçSo & taf consulta, qtfe tioompanhou a informação 
n. 5T7, dé 14 de fevereiro Ultimo, da 4» secção da repartição 
do estado maior do exercito, vos d^laro, para os âns conve-^ 
uieiltes, xym nenkum íárdaãiento se devera abonar aos ensaia- 
dores por serem indivituos cbátractados pelos commandantes 
de comit para ' dar Hçdes Hfi ÀuiMca &s bandsís ou ílinfturras 
nBsgeéMvas e pagos dos se^s' ordenados, segundo os contractos 
jlrotaSos, pelas competentes c^xãs de musica, por não terem 
ir$ça, e^uão haver dúspóstcfSo quê téhfaa cogitado da creaáQão 
âe^ensaiaiiores. 

Outrosim, vos declaro que os ensaiadores dão suas llCQes e 
ensaios ás ibandas d» musica jm fuilarfas, e ^ mestres são 
praças de determinados corpos, e além dos deveres de ensaiador, 
pois não pôde existir este onde houver aquelles, segundo a por- 
taria de 24 de março de 1898 e o aviso de 11 de julho de ISl^, 
comparecem com as respectivas bandas nas formaturas e em 
outros actos indicados pela autoridade competente. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollò. 



( 
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N. 38 — AVISO DE 3 DE JUNHO DE 19Q3 

Resolve duvidas sobro a situação do secretario do hospital central do 
exercito quanto aos direitos e deveres do antigo escrivão conferidos 
pelos regulamentos de 1857 e 1844, 

Ministério da Gaerra — Rio de Janeiro, 3 de junho de 1903 

— N. 63. 

Sr. Director Geral de Saiide — O secretario do hospital 
central do exercito Gailherme Midosi Pereira do Nascimento 
consulta si da combinação dos arts. 68 a 70 do regulamento que 
baixou oom o decreto n. 476, de 6 de agosto de 1891, com o 
art. 57 do regulamento aporovado pelo de n. 307, de 7 de abril 
de 1890, lhe competem os aereres e direitos conferidos ao an- 
tigo escrivão pelos regulamentos de 1^7 e 1844 ; si o regula- 
mento approvado pelo decreto n. 2.213, de 9 de janeiro de ItSC^ 
na parte referente aos hospitaes militares, nullifiea os disposi- 
tivos concernentes ás fanocoes do antigo escrivão, hoje secre- 
tario; si, verificada a hypotheae de competirem ao secretario 
as attribulções do antigo escrivão, todos os documentos devem 
ser conferidos por elle antes de subirem á presença do director e 
sub-director do hospital, e, «useitadas duvidas f<ira de tempo 
quanto a valores pertenoentes á Pazftuda Nacional e que naó 
possam ser resolvidas por meio de observação nos documentos, 
a quem cabe consultar» e qual o meio de corrigir qualquer 
engano nos processos. 

Em s(dução à tal oonsulta, que acompanhou a informação 
n. 145, de 29 de dezembro ultimo, da 1* seocão dessa direcção, 
vos declaro, para os fins oonveniMites, que, sendo prooedentes 
os esclarecimentos prestados na dita informação e no offlcio que 
em 22 de novembro anterior vos dirigiu o director do rejbrido 
hospital, deverão ser enviada ao consultante cópias authen- 
tioas da informação e offlcio citados» com recommendacio ex- 
pressa de pautar seus actos prtos moldes do exposto nestep e pdr 
em dia com a mi^xima brevidade toda a escripturacão que se 
acha em atrazo, de longa data, afim de eflTectuar-se o necessária â 

exame. ^ 

Sande e fraternidade.-^ Frmici$ep d§ Paula Argullo. 
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N. 39 — AVISO DE 13 DE JUNHO DE 1903 

Manda-sc passar titulo de alferes-alumno com data de dezembro de 
1893, contando-se dessa data a antrguidade de seu posto, a um of- 
ficial cujas approvações nas matérias do 2 ' anuo do curso geral 
foram concedidas de accordo com as notas ftnacs de aproveitamento 
que correspondiam á appr ovação plena nas ditas matérias. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de junho de 1903 
— N. 2.2%. 

Sr. Chefe do Eatado-Maior do Exercito — Declaro-yos que o 
Sr. Presidente da Republica, conformando-se com o parecer do 



CONSULTA A. QUB SB RBFBIXB O A.VISO SUPRA. 

Sr. Presidente da Republica — Pelo Ministério da Guerra, em 
aviso n. 54, de 18 de abril próximo dado. mandastes a este tribunal, 
afím de interpor seu parecer o requerimento em que o 2^ tea:'nte do 
2o batalhão de eagenbaria Francisco Fontes da Silva, ajudante de 
ordens da direcção seral de artilharia, baseando-so na lettra do de- 
creto n. 206, de 26 de setembro de 1894, aue autorizou o Qoverne a 
considerar como approvados os alumnos das escolas militar e naval 
qiie frequentaram com aproveitamento as aulas das referidas escolas 
até 6 de setembro de 1893, pede que lhe seja passado o titulo de alferes- 
alumno. 

O general director geral de artilharia informa nos seguintes 
termos: 

Passo ã vossa consideração o presente requerimento em que • 2' 
tenente do 2-* batalhão de engenharia Francisco Fontes da Silv«, 
ajudante de ordens desta direcção, baseado na doutrina do decreto 
n. 2i)6, de 26 de setembro de 1894, transcripto na ordem do dia n. 587, 
da 28 de setembro do mesmo anno, que « autoriza o Governo a consi- 
derar como approvados os alumnos das escolas militar e naval que 
tiveram frequentado com aproveitamento as aulas das ditas escolas 
até 6 de setembro de 1893 », pedc-vos baixeis vossas ordens, afim de 
que lhe seja passado o respectivo titulo de alferes-alumno. 

A* vista daquelle dispositivo de lei, me parece claro o direito do 
peticionário ao que ora pede, porquanto tendo approvações plenas 
nas cadeiras e aulas do !<> o 2^ annos do curso superior, flsera jus 
áquelle titulo, premio que confere o regulamento aos alumnos coi^ 
taes approvações. Tanto mais que, mandando a recente lei de 7 de 
janeiro do corrente anno, contar de 3 de novembro de 1894 — ou, o 
que importa dizer, da data de praça — a antiguidade de posto dos 
alferes e 2^" tenentes, elle foi nivelado aos seus companheiros, aluamos 
de annos mais atrazados e qua apenas se lhe avantajavam em alg ams 
dias de praça, ao passo que elle se avantajava em quasi doua anãos 
de estudos e com d&reito ao posto de alfcres-alunno. 

« E* de tão grande valor o principio de estudo, que, a 20 de feve- 
reiro de 1894 o Governo C9mmusúm<ni no posto de S^ tenentes^ »ó^ 
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Supremo Tribunal Itfilitar, exarado em consulta de 25 de maio 
ultimo, resolveu em 10 do corrente que ao 2* tenente do a* ba- 



mente os alumnos do S^ anno do curso geral, Tindo a commiiBsioxiar 
eiseo mezes de|K>4fr — -a dl4 de agosto da referido anuo — os aluDUios 
«éo i^ apxLo, Tisaôdo principalmente não prejudicar o primeiros. 

Esta norma tem sido sempre observada nas promoções de 2«« te- 
nentes, os qnaes frão sempre tirados dentre os ainmnos mais adian- 
tados das escolas, que possuam sargenteação e exames práticos, não 
eBbtraBdo em considerajsão a sua antiguidade de praça. Acho,, fhor- 
taiíto,' de todo o ponto justa a pretençáo do peticionário, em yista 
das razoes e documentos que apresenta. > 

A 4» secção da repartição do estàdo-maior do exercito assim 
externa-se: 

«A esta secção parece haver algum fundamento na reclamação 
4o 2® tenente Fontes, actualmente prejudicad'© em sua antiguidade 
de posto por força do decreto legislativo de n, 981, de 7 de janeiro 
ultimo, e, procurando o mesmo basear o direite do que pede em a 
disposição contida no decreto n . 206, de 26 de setembro de 1894, consi- 
dera-o no caao de poder ser at^tendido, porc^oanto a outros alumnos 
conferiu esta ultima lei, direitos e regalias dias depois de sua publi- 
cação, como fácil será verificar-.se em relação aos então tenentes Air 
'fredo Pretextato Maciel da Silva e Melchisedeck de Albuquerqu'^ Lima 
qTie, por serem alumnos do 4® e ultimo anno da extincta escola su- 
perior de guprra, em 6 de setembro de 1893, foram considerados pele 
©overn-o engenhâros militar, s, como provam as suas nomeações 
para auxiliares de obras militares, em Pernambuco, publicadas nas 
ordens do dia do exíírcito de ns. 589, de 5, e 591, de 13, ambas 
tfo mez de ouftubro de 1^894, sendo ainda o primeiro, conforme consta 
de outra ordem do dia de n, 598, chamado a esta Capital em 1 de 
iKyverabro, afim de receber com os seus companheiros de turma, grá« 
de bacharel na citada escola, formalidade esta que só então era pre- 
enchida depois de serem proclamados os candidatos empossados no 
curso de engenharia militar e de estado-maior de 1» classe, sendo 
amda por decreto de 16, também de novembro, tudo de 1894, trans- 
ferido conjuntamente com o seu collega de anno, tenente Innocencio 
YelloRO Pederneiras para o corpo de estado-maior de 1» classe, d« 
accaydo com a lei n. 39 A, de 30 de janeira de 1892, o que ainda fez 
publico a ordem do dian. 603, de 20 do referido mez e anno. 

€>ra, claro está que foi á vista do decreto n, 206, de 26 d«*se- 
tembro de 1894, que estes oflSciaes que, em 6 de setembro de 1893, 
cursavam o ultimo anno do curso de engenharia militar, foram con- 
siderados approvadoB pelas suas médins em todas as matérias d» 
«lesmo curso, pelo que expedi ram-se-lnes cartas de bacharel em ma- 
tl^ensatica e scienciasphys-.cas e naturaes, easo este, ao que parece, 
anaalego ae cm que se scha o peticionário que, segundo pensa a 
Mcção, deria ter sido de^^pachado alferes-alumno, ainda mesm« es- 
tando commissionado no primeiro j^osto, com data ou ani:iguid?a«d« 
d» referido decreto, porquanto, as commissõesnada garantem a «ão 
a«r "peT bravura* particiil ar em combate, como provam os factas^e 
ém qtiaes © ma »s recente ê o próprio decreto n. 981, deldc^neiaM) 

'01S?. ^neral cfcefrdd cstada-maior do exerciio, t;onf«rmaBdO'-s« 
com essa informação, '^ensa qiie o peticionaTio pode sar attendid©. 

Pela fé Ao oficio éo peticionajíio veri*fica^sô jae èstuílava élle o 
3» anno do curso superior da escola militar do iRio Grande do S»l, 
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tafhão de engenharia Francisco Fontes da Silva se passe o titirto 
de alferes-aluaiBo, com data de dezembro de 1893, em vista do 



quando pela ordem do dia escolar n. 67, de 5 de outubro de 1893, 
ioi mandado apresentar-se ao 13" batalhão de infantaria, em cum- 
pri mento ao determinado no ofiicio do commando do Q^ districto mi- 
litar n. 4.^, também de 5 do dito mez, sendo a 11 mandado addir 
ao 3o batalhão de artilharia de posição com a declaração de ser 
alumno do 2® anno do curso geral; e pelo documento por elle apre- 
isentado em annexo á sua petição, prova ter sido approvado n^os 
exames fínaes do loanno do curso geral com as notas seguintes; ple- 
namente, gráo 7, na cadeira do 1° periodo, com gráo 8, na do 2^ pe- 
ríodo e com o gráo 6, na aula de ambos os periodos, pelo regulamento 
á«12 d« abril de 1800, equea £usi conta de anno iáial, apurada até 
5 de outubro de 1893, data em que ficaram suspensos os trabalhos 
escolares, era a seguinte nas doutrinrs do 2^ anno do mesmo curso 
que frequentava como alumno matriculado: na cadeira do !<> periodo, 
gvéo 6; na cadeira do 2^ periodo, gráo 8; na aula de ambos os pe- 
riodos, «ráo 7. 

Em 26 de setembro de 1894 foi promulgado o decreto legislativo 
n. 20i) que, na parte primeira do seu artigo único, dispõe o segunte: 

«Fica o Governo autorizado: 

!.« A consiierarcomo approvados os alumnos das escolas militar 
e naval que tiverem frequentado com aproveitamento as aulas das 
mesmas escolas até 6 de setembro de 1^3.» 

Posteriormente foram promulgados os decretos ns. 220 e 263, de 
14 de novembro e 20 de dezembro de 1894, interpretativos do decreto 
n. 206. 

O art. lo do decretou. 220, diz: 

f As disposições do decreto n. 206, de 2Q de setembro de 1894 se 
•stendom aos alumnos de todas as escolas militares que estiverem 
nas condições citadas pelo mesmo decreto»» 

E o artigo único do decretou, 263: 

« As palavras — com aproveitamento, do decreto legislativo n. 20*, 
de 26 de setembro de 1894 (artigo único § i^)nàjo privam os alumnos 
dos cursos superiores das escolas militares da vantagem, consignada 
no mesmo decreto, a qual deve ser entendida como appi'ovaçâo em 
todas as matérias do anno enáo símpfesmente como approvação nas 
cadeir«ts onde tiverem sido obtidas contas de anno pelos resp^octivos 
alumnos.» 

O decreto n. 206, de 2Q de setembro de 1894 foi expedido com o fim 
de garantir os direitos dos alumnos das escolas mib tares e naval que 
haviam frequentado com aproveitamento as aulas das citadas escolas, 
suspensas em consequência das condições anormaes por que passou a 
RemiMicaclurante o anno de 1803. 

wa, sendo um desses direitos, para aquelles approvados plenamente 
nas matérias constitutivas dos 1° e 2° annos do curso íreral das escolas 
militares, segundo o regulamento que vigorava no anno de 1893, isto 
é, o regulamento de 12 de abril de 1890, o titulo de alferes-alumno; o 
peticionário que havia obtido approvações plenas nas matérias do 
* i^' anno e aproveitamento em todas as matérias da29, correspondentes 
á approvação plena, adquiriu direito ao titulo de alferes-alumno. 

O tenente Fontes, si não tivessem sido suspensas as aulas da escola 
que cursava, e si tivesse sido approvado plenamente nas matérias do 
2o anno, como o fora nas do v\ teria í«i,to jus ao titulo de alferes- 
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disposto no decreto n* 206, de 2Ô de setembro de 1894, contando- 
se daqaella data a antiguidade de sen posto. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 40 — AVISO DE 19 DE JUNHO DE 1903 

Declara qae correm por conta do Estado as despezas de transporte 
e comedorias feitas com os iadividuos alistadas Toluntariamente. 

Ministério da Qaerra — Rio de Janeiro, 19 de junho de 1903 
— N, 381. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Declarae ao commandante 
do. 6« districto militar, em solução ao telegramma que dirigiu ao 
chefe do estado-maior do exercito, em 8 do corrente, que as 
despezas de transporte e comedorias feitas com os indiriduos 
alistados voluntanameote correm por conta do Estado, devendo 
serleTadas às rubricas 10* e 15*, n. 32 — Etapas e transporte 
de tropas — do orçamento em vigor. 

Saúde e íhiternidade. -—i^ranct5co de Paula Argollo. 



alumno, que lhe teria sido concedido logo após os exames linaes do 
t9 nnno, isto é, om dezembro de 1893 . 

Mas, não tenio sido feitos esses exames e tendo sido as approvaçõos 
comcedidas de accordo com as notas (inaes de aproveitamento que cor- 
respondiam a approvação plena nas matérias do 2» anno do curso 
geral conforme a doutrina do decreto n. 206, de 26 de setembro 
de 1894. 

O Supremo Tribunal Militar, reconhecendo que o 2o tenente do 
2® batalnão de engenharia Francisco Fontes da Silva fez jus poios seus 
estudos ao titulo de alferes-alumno, é de parecer que lhe seja passado 
o titulo de alferes-alumno com data de dezembro de 1893', anno em 

ãue cursava o 2» anno do curso geral, e que lhe seja contada dessa 
ata a antiguidade de seu posto. 

Rio de Janeiro, 25 de maio de Í9QIS.^ Pereira Pinto,— E. Dã^rbosa. 
-■^F, A, de Moura. — Mallet.-- Thomas Cantuaria, — B, Costallat, 

— (7. Guaiobel. 

RK?0LUÇÍ0 

Como parece. Rio, 10 de junho de 1903.— F. P. Rodrigues Alvbs. 

— Francisco de Paula Argollo. 
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N. 41 — AVISO DE 19 DE JUNHO DE 1903 

ProYidencia sobre a nomeação das juntas de alistamento e de revisão 
que teem de fanccionar durante o corrente anno no Districto Fe- 
deral . 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de janho de 1903 
— N. 27. 

Sr. Ministro de Estado da Justiça e Negócios Interiores — 
Tendo de effectaar-se o alistamento militar em r de agosto 
vindouro, conforme dispõe o regulamento que baixou com o 
decretou. 5.581 de 27 de fevereiro de 1875, rogo que vos digneis 
nomear as juntas de alistamento e revisão que teem de fUnc- 
ciooar no Districto Federal, de accordo com o que preceituam 
o citado regulamento c as leis ns. 39 A de 30 de janeiro de 
1892 e 394 de 9 de outubro de 1896. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 42 — AVISO DE 20 DE JUNHO DE 1903 

Providencia sobre a nomeação das juntas de alistamento e de revisão, 
que teem de funecionar nos E&tados durante o corrente anno. 

Ministério da Quarra — Circular — Rio de Janeiro, 20 de 
junho de 1903. 

Tendo de effectuar-se o alistamento militar no dia P de 
agosto próximo vindouro, conforme disp5e o regulamento que 
baixou com o decreto n. 5.581, de 27 de feveroirode 1875, rogo 
que vos digneis nomear as juntas de alistamento e de revisão 
que teem de funecionar nesse Estado, de accordo com o que 
preceituam o citado regulamento e a lei a. 39 A, de 30 de ja- 
neiro de 1892. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argu^lo,-^ Sr. Pre- 
sidente (ou Governador) do Kstado de. . . 
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N. 43— AVISO DE 30 DE JUNHO DE 1903 

Doclara <[ue os lentes cm disponibilidade cjue Porem senadores ou 
deputados podem accumular os vencimentos que lhes competem aos 
respectivos subsidios. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de lanho de 1903 
— N. 113. 

Sr, Director Geral da Contabilidade da Guerra— Tendo o !• 
oíBcial dessa directo, Manoel Dam&soeno Barbosa, oonsnltíndo 
si as accumiilaçOes eventuaes e preyistas nos refr«lamentos 
estão oomprehendidas no art. 20, da lei n. 057 de 30 de dez- 
embro ultimo, e si á vista deste artigo de^erSo eentiumar a 
abonar-se Tencimentos a um professor em disponibilidade de 
iiroa das extinctas escolas militares, que se acba com assento no 
Gong:resso Nacional, vos declaro, para os âns convenientes, qne, 
conforme resolveu o Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
em aviso expedido ao da Fazenda em 23 de outubro de 1901, os 
lentes em disponibilidade que forem senadores on deputados 
podem accumnlar os vencimentos que Ibes são devidos aos res- 
pectivos subsidios, pelos seguintes fundamentos: 

10, porque o subsidio de senador ou deputado, cujo mandato 
emana da soberania popular, não é equiparável a vencimentos, 
nem tem esse caracter (accordáo do Supremo Tribunal Federal 
de 19 de agosto de 1^9 ) ; 

2'*, porque o lente em disponibilidade, como a própria palavra 
o diz, não está investido do cargo nem exerce funcção alguma, 
pela simples razão de que ninguém pórie exercer uma íuncção 
extincta, e que si percebe vencimento è como indemnisaçíão do 
cargo que o Estado supprimiu, mas nunca como remunera^^ 
devida em virtude do exeroicio do mesmo, ou de qualquer 
foBcção de que esteja investido ; 

3«, porque, pelos motívos expostos, a espécie de que se trata 
n£o incide nos arte. 73 e 25 da Goustituigão Federal: no pri- 
meiro caso, porque não S6 oogita de vencimentos ou accumu- 
lação remunerada ; no segundo, por não se dar abi a bypeJ^liese 
do -ezereicio accomulatiTo do mandato legislativo com qualquer 
outra funcção, durante as sessões. 

Saúde e li-atem idade.— Francisco de Paula Argola. 



MINISTÉRIO DA GUBRHA ^ 

N. 44 — AVISO DS 7 DS JULHO DE 1903 

Pixa o numero dos a^manucnses da repartição do ostado-niaior do ex- 
ercito, das direcções j^eraes de engenharia e artilharia o sios com- 
mandosdos districtos militaras e as respectivas grati!ícaçães. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de julho de 1903 
— N. 2.457. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do ExerciuO —Declaro- vos, para 
que o façaes constar em ordem do dia da repartição a vosso 
cargo, que, em vista do disposto na lei n. 957, de 30 de de- 
zembro de 1902, são fixados em dez, com a gratificação especial 
de 50$ por mez, o numero dos amanuenses dessa repartição ; 
em sete, com a mesma gr^itificação, o dos amanuenses das direc- 
ções geraes de engenharia e artilharia^ em cada uma; em seis, 
com a gratiticação especial de 30| por mez, o dos amanuenses 
do commando do 4<> districto militar, e em quatro, também c<^n 
esta gratificação, o dos amanuenses dos commandos dos demais 
districtos militarei, em cada um. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 



N. 45 — AVISO DE 22 DE JULHO DE 1903 

Declara que ás praças do exercito coumiissionadas no posto de aKeres 
durante a revolução occorrida no Estado do Rio Grande do Sul e a 
revolta de 6 de setembro de 1893 não aproveita a excepção contida 
no decreto legislativo n. 981 de 7 de janeiro ultimo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de julho de 1903 

— N. 2.567. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O alferes do 10^ ba- 
talhão de infantaria Pelippe Symphronio Bezerra consulta si os 
alferes do exercito commissiooados neste posto durante a revo- 
lução occorrida no E-^tado do Rio Grande do Sul e a revolta de 
6 de setembro de 1893, por se terem distinguido em combate, 
estão para os effeitos da lei a que se refere o decreto legislativo 
n. 981, de 7 de janeiro ultimo, em condições idênticas ás dos 
que o forem por actos de bravura. 

Em solução à tal consnlta vos declaro, para os fins conve- 
nientes, que, de accordo com o vosso parecer, aquelles alferes 
não estão em condições idênticas ás destes, não lhes aprovei- 
tando a excepção contida no citado decreto, a qual refere-se 
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clara e precisamente aos commisfiiooados que em combate se 
âzeram notar por actos de bravura^ mencionados em ordem do 
dia da guarnição a que pertenciam ou nas partes dos respectivos 
commandantesy pelo que a contagem de antiguidade do posto 
deverá ser feita, para os alferes commissionados por se terem 
distinguido em combate durante a revoIuçSlo do referido Estado 
e a revolução de 6 de setembro de 1893, da data das respe- 
ctivas praças, e, para os alferes commissionados por actos de 
bravura, Ja data em que se lhes conferiu a commissão, veri- 
ficada a exiâtencia das ordens do dia e das partes mencionando 
esses actos. 

Sãude e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 46 — AVISO DE 22 DE JULHO DE 1903 

Declara que, quando não estiverem preenchidos os logaresde ajudante, 
auxiliares, escrivão e commandante do contingente da colónia mi- 
litar do Alto Uruguay, deverão respectivo conselho económico re- 
unir- sd com os ofíiciaes que interinamente exercem taes logares. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de julho de 1903 
— N. 2.576. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarae ao com- 
mandante do 6^ districto militar, em resposta ao officio n. 1.473, 
que em 1 1 de maio vos dirigiu, e para que o faça constar ao 
director da colónia militar do Alto Uruguay, que, quando não 
estiverem preenchidos os legares de ajudante, auxiliar, escrivão 
e commandante do contingente da mesma colónia, deverá o 
respectivo conselho económico reunir-se e deliberar com os 
offlciaes que interinamente estão exercendo taes legares em 
fiilta dos effectivos, podendo funccionar, pelo menos, com a 
metr.de, si não houver numero regulamentar. 

Saúde e fraternidade . — Francisco de Paula Argollo. 
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N. 47 — AVISO DE 23 DE JULHO DE 1903 

Declara que os processos do justincação de meio soldo e moiite-pio 
militar deverão ser julga los pelos auditores de guerra e não pelos 
auditores ad-hoc. 

^T^^o^o-^^^ Guerra — Rio de Janeiro, 23 de julho de 1903 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declarae ao com- 
mandante do /<> districto militar, para os íins convenientes, e 
em solução ao offlcio que vos dirigiu em 20 de fevereiro ultimo, 
sob n. 150, qae bem procedeu a delegacia fiscal do Thesouro 
Federal no Estado de Matto Grosso impugnando um processo de 
justiâcação de meio soldo e montepio militar que lhe foi apre- 
sentado pelo auditor de guerra ad-koc de Cuyabâ, por isso que 
taes processos devem ser julgados pelos auditores de guerra, 
ou em seus impedimentos pelos fanccionarios com as compe- 
tentes habilitações, que, por nomeação legal, os substituirão 
interinamente, e não pelos auditores ad-hoc, unicamente admis- 
síveis nos processos criminaes militares, de accordo eom a in- 
formação do auditor de guerra dessa repartição. 

Saúde e ft^aternidade.— íVawcwco de Paula Argollo. 



N. 48 — AVISO DE 29 DE JULHO DE 1903 

Manda fazer administrativamente a compra de géneros, para os hos- 
pitaes e enfermarias militares, quando os contractantes deixarem de 
. fornecel-os, restituir os géneros regeitados ou quando não sap- 
prirem asfaltas notaJas, incorrendo em multa. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de julho de 1903 
— N, 98. 

Sr. Director Geral de Saúde — Declaro-vos que approvo a 
inclusa tabeliã que acompanhou vosso offlcio n. 1.418, de 25 do 
mez findo, de distribuição de dietas no actual semestre á, enfer- 
maria militar do Maranhão e o processo relativo ao forneci- 
Kiento ã dita enfermaria no referido semestre, de géneros, ad- 
ventícios, etc, menos quanta ao que se refere a caixões fú- 
nebres e aos seguintes géneros: arroz, assucar, carne verde, 
manteiga e pão, pelos motivos constantes dos inclusos trechos, 
por cópia, da informação n. 1.183, de 20 do corrente, da di- 
recção geral de contabilidade de guerra, observando-se as in- 
dicações a que se referem os mesmos trechos. 
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Outroslm, vos daclaro, para evitar a divergência oa appli- 
cação das mnltas por parte dos conselhos económicos, que, no 
caso de deixarem os contractantes de fornecer, restituir os gé- 
neros rejeitados ou supprir as faltas notadas, o fornecimento, sub- 
stituição e supprimento se efectuarão admioistrativamente, in- 
correndo aquelies na multa de 25 Vo ào valor totai dos preços 
da acquisição, além do pagamento da dif^erença quando os 
preços do mercado forem superiores aos do seu contracto» ele- 
vada a multa na primeira reincidência a 50 Yo« na segunda a 
75 Vo e na terceira a mais 25 Vo sobre o valor total dos géneros 
que ainda tiverem de fornecer para terminar o seu contracto, 
calculado pelo fornecimento do mez anterior, depois do que 
terá legar a rescisão do respectivo termo, sem prejuízo do 
pagamento das despezas feitas a maior. 

Saúde e fraternidade.— FrjLncisco de Paula ArgMe, 



N. 49 — AVISO DB 5 DE AGOSTO DE 1903 

Manda vigorar nos demais districtos militares a deliberação que tomau 
o commandante do 3° districto militar de prohibir que os comman- 
dantes dos corpos ao communiquem oííicial e directamente com os 
dos corpos estacionado? fora dv?ste districto. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1903 
— N. 2.663. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Approvando a deli- 
beração que tomou o commandante do 3<* districto militar, de 
que trata no officio que vos dirigia em 24 de abril ultimo, sob 
n. 172, prohibindo terminantemeate no districto de sua juris- 
dicçâoque os commandantes dos corpos, em correspondência 
offlcial, se commuQiqueni directamente com os dos demais dis- 
trictos, recommendae em ordem do dia da repartição a vosso 
cargo, que tal deliberação seja seguida em todos os districtos 
militares. 

Saúde e frateraidado.— Frawcwcí» de Paula Ar gollo* 
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N. 50 — AVISO DE 17 DE AGOSTO DE 1903 



Mando quo a antiguidade de posto de varjos ofliciaes do exercito seja 
contada^ dadata em que teriam sido nomeados, alferes-alatnnos, se 
■ú^0 hotrv«sâem<sido suspefiísas por força mai^r as aulas das escolas 
de que eram alumnos. 

Mlãifiterio da^Oàerra— Rio dô Janeiro, 17 de agosto de- 1903 



Sb. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro- vo»» para os 
íltis conreíiientfes, qtnecSr* Presidente da Repnblica» conâ)r- 



CONSUI^TÀ A QUE SB REFERE O AVISO SUPRA 

Sr, Presidente da Republica — Pelo Ministério da Guerra om aViso 
n. 81, de2á dojanho ultimo, manlastes a este tribunal, pra «on- 
dUUar com seu parecer, os papeis referentes ao requerimento cm que 
o 29 tenente do ô» regimento de artilharia de campanha Manoel 
Boargard de Castro e Si Iva, instructor da escola prepara teoria e de 
táctica do Realengo, pede que a antiguidade di seu posto sja con- 
tada de 26 do setembro de 1894, d ) conformidade com o disposto! no 
decreto legislativo n. 205, da mesma data. 

Ãllega o requerente que ^ra alumno lo 2o anno do curso geraípalo 
regulamento das- escolas mil tarss (1(3 1890, quando rebentou a' revolta 
de 6 de setembro de 1893, Si-ndo por esse motivo interromp dos os-tra- 
halhoa escola es, o' que privou-o do concorrer no íim desse ataito á 
olrtengão do titulo de alf ^res-alumno, titulo esse que, provavelmente, 
teria conseguido por ter tido app "ovação plena em todas as c deirai^ 
6 aulas do 1<> anno, ~e achar-se classi içado com boas módias nas ma- 
térias qu3 então estudava. 

Oueo Congresso Nacional q[uerendo minorar os preju'zoíi causados 
aos alumnos das escolas militares pela suspensão das aulíis, votou 
o decreto n. 206, de 26 de setembro de 1894, que autoriza o Governo 
a considerar como approvados os alumnos d is : scolas militar e naval 
que tivess m frequentado com ap oveitamento as aulas das mesmas 
escolas, até 6 de setembro de 1893. 

Que, em virtude d sâe decreto, ello teria sido approvado' tão so- 
mente na cadeira de mecânica o na aula de perspectiva o sotiibras, 
deixando de o ser na caloira de astronomia por não ter aindb média 
nessa matéria, como to los os sms companheiros. 

Porám, que o Congresso Nacional, não ies3Jando por forma alguma 
que fossem preju lioa los os alumnos ias escolas militar, s, cu;as aulas 
haviam sido suspensas, votou o d icrito n. 263, de 20 dô dez mbro de 
1894, intorprvítatvo do decreto n. 20t), de 26 de setembro do mesmo 
anno, e pelo lual deviam os alumnos citados s 'i* app;*ova 'os om todas 
as cadeiras e aulas que estudaram ate 6 de setembro de 1893, lio^ndo 
Guerra — Utaeisôas de 1?03 Z 
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mando-se com o parecer da maioria dos ministros do Supremo 
Tribunal Militar, exarado em consulta de 27 de julho findo, re* 



l 



ello approvado plenamente em todo o 2^ anno, e, portanto, com todos 
os requisitos necessários á sua nomeação de aíferes-alumno . 

Que elle era então 2° tenente pela confirmação em 3 de novembro 
de 1894 de sua commissão no referido posto, commissãoesta que lhe 
fora conferiJa em 20 de fevereiro anterior, òonjunctamente com todos 
os alumnos, çraças depret do 2° anno eque, como os do 1°, haviam 
sido commissionados em 14 do acosto desso anno, e mais alguns outros 
do curso preparatório, commissionados em épocas diíferentes, deviam 
ser coUocados no almanak militar^ por ordem de antiguidade de 
iraça,por serem todos ofíiciaes da mesma data, de 3 de novembro- 
e 1894. 

Que é evidente que nessas condições ficou elle immensamente pre- 
judicado com a interrupção dos seus estudos, porque não só alguns 
alumnos do 2^ anno mais antigos do que elle, porém, que por já se 
acharem simplificados no 1® anno não poderiam concorrer á nomeação 
de alferes-alumno, como também gramle numero dos do i^ anno» 
foram coUocados acima delle na escala dos 2^^ tenentes por sarem 
mais antigos de praça. 

Que importava para o peticionário em um grande prejuízo de cerca 
de 50 pontos em sua collocação na referida escala e para elle ficava de- 
nenhum valor o que o Congresso quizera fazer, isto é, sanar os 
damnos resultantes da suspensão dos trabalhos escolares. 

QuG, nossas circumstancias, sendo promulgada a lei n. 350, de 9 
de dezembro de 1895, que mandou contar as antiguidades de olTicial 
das datas das commissões respectivas, resarcia o peticionário uma 
parte dos prejuízos soflFridos em consoc[uencia de sua collocação 
acima dos alumnos do i<> anno commissionados em 14 de agosto de 
1894, e tirava-lhe ao mesmo tempo todo o direito a qualquer recla- 
mação, pois que, o decreto em virtude do qual elle obtivera direito 
á nomeação de alferes-alumno era posterior (26 de setembro de 1894) 
á portaria de 20 de fevereiro do mesmo anno, que o commissionou. 

Tendo, porém, o Congresso Nacional revogado essa lei, o peticio- 
nário vem pedir que se lhe concedam as compensações contidas no 
decreto legislativo de 26 do setembro de 1894. 

Que sendo o decreto legislativo n. 263, de 20 de dezembro de 1894, 
apenas interpretativo de uma lei, é claro qu3 elle nãoçóde servir de 
forma alguma para a negação do que requer o peticionário sob o 
pretexto do que só nessa data c não a 2'j de setembro foi elle appro- 
vado nas cadeiras e aulas do 2° anno. 

Qu3 trata-se aqui de um direito conferido por uma lei especial, cujo 
sentido e alcanço devem ser convenientemente interpretados, lhe pa- 
recendo que a 26 de setembro de 1894 ficou elle nas condições de ser 
nomeado alferes-alumno, e, portanto, de contar desta data sua an- 
tiguidade de oflicial, de accordo com os arts. 206 e 208 do regulamento 
das escolas militares então em vigor, e que baixou com o decreto 
n. 330, de 12 de abril de 1890. 

Que o direito do peticionário já havia sido reconhecido pelo chefe 
do estado-maior do exercito no seguinte tópico de sua informação 
sobre o projecto, posteriormente transformado em lei, regulando as 
antiguidades pelas datas de praça: « Surgiram, finalmente, difíicul- 
dades administrativas em face das reclamações dos lesados ; ou sa^ 
trate de tenentes, ou i^* tcnentos que forem aggregados, ou d3 offi-í 
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solveu, em 12 do corrente, deferir, não só o requerimento do 
2nenentedo 6^ regimento de artilharia Manoel Boargard de 



ciaes no primeiro posto, entre os quaes al*,uns haviam, anteriormente 
a 3 (l« novembro àc 1894, adquirido direito ao galão de alferes-alumno, 
também em virtude do decreto legislativo que manda consideral-os 
appr ovados pelas medias da conta do anno ». 

O commando da escola militar desta Capital informa que, da cer- 
tidão de assentamentos do peticionário, se infere que, o m 1893, fre- 
quentava elle o 2^ anno do curso geral da referida escola, pelo regula- 
mento de 12 de abril de 1890, estudos esses que interrompeu, como 
todos que frequentavam esse estabelecimento, a 6 de setembro, quando 
rebentou no porto desta Capital a revolta de uma parte da esquadra 
nacional. 

Que tendo o decreto legislativo n. 206, de 26 de setembro, autori- 
zado o Governo a considerar como approvados os alumnos da dita es- 
cola, rssim como os da naval, que tivessem tido aproveitamento nas 
matérias que estudaram até a referida data de 6 de setembro do anno 
anterior, e, havendo sido ampliada essa autorização por outro de- 
cr to, de acção explicativa, n. 233, de 20 de dezembro, ainda de 1894, a 
todas as matérias consecutivas das series escolar v'S, foi tornado pu- 
blico pela ordem <ío dia do commando da escola militar, n. 60, de 11 
de janeiro d(! 1895, ter o peticionário, de conformidade com esse dis- 
positivo siclo approvado plenamente nas disciplinas do 2^ anno do 
curso geral em que estava matriculado no já citado anno de Í893. 

Como já tivesse iguaes approvações nas matérias do \9 anno do curso 
em questão, segundo se verifica da certidão appensa, achava-se o peti- 
cionário desde então habilitaiio á acquisição do premio escolar de al- 
feres-alumno, nos termos do dispositivo do regulamento então vigente, 
que det 'rminava sobre a espocie. 

Que a aniic^uidadc que solicita o peticionário é a do decreto Legisla- 
tivo n. 206, isto é, de2'j de setembro de 1891, pensando qu» a con- 
cessão delle decorrente é que deve prevalecer para que seja desde 
então consi lerado com direito á nomeação de alferes-alumno; que lhe 
parece, entretanto, haver erro de interpretação quanto ao alcance 
desse acto, e, cara o provar, basta confrontar o que se acha disposto 
no n. 1° do artigo único dessa lei, com o que se contêm no 2®. 

Naquellft mandava-se considerar como approvados os alumnos das 
escolas militar e naval que tivv ssom frequentado com aproveitamento 
as axilas das mesmas escolas ctèOde setembro de 1893, istoé, os que 
demonstrassem pelas notas obtidas até essa data o seu aproveitei mento 
em relação ás matérias ou parto delias ate então estudadas; e neste se 
autoriza a admittir a exame Cq generalidades das disciplinas dos 
respectivos cursos os alumnos que o requererem, e a exames finaes,nos 
termos dos regulamentos em vigor, os que forem habilitados em gene- 
ralidades; o que quer dizer, e nem pôde sor outro o modo de entender, 
que S3 permittia aos alumnos matriculados em 1893 completaremos 
estudos das matérias de suas respectivas sórics (aquellcs que não hou- 
vessem sido feitos até 6 de setembro) mediante exame de generalidades 
para comprovar as suas habilitações, passando subsequentemente por 
exames linaos regulares, segundo a forma regulamentar. 

Cons guintemeiít % só meliante á interpretação dada pelo subse- 
quente decreto n. 2'i:3, de 20 de dezembro, a expressão com aproveita- 
mentOy empregada naquelle outro, é que ficou manifesto o pensamento 
do legislador de que as approvações de qu^ trata cqucllc primeira lei. 
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Castro e Silva, como todas as preteaçoes idênticas ás deste 
efficial» Bmndando que a sua antiguidade seja contada de de- 



(Ifivoriam ser consideradas em todas as disciplinas constitutivas de 
cada serie de estudos e não somente naqnollas qyi^ haviam sido cur- 
sadas e em que os alumnos houvessem obtido notas ou contas de anno, 
ficando em consequência derogada a segunda parte dessa mesma- lei 
referente a exames de generalidades regulares, e assim, somente 
depois dessa interprstação, dada pelo único poder que legitimamente 
estava habilitado a £íazel-o, é que foi facultado tornar generalizado, 
no terreno explicativo, o beneficio que visou o acto legislativo. 

Qae lhe parece, á vista do (jue acaba de expender, que o 2^ tenente 
Castro e Silva somente poderá ser considerado como legitimamente 

Sossuindo approvações plenas nas matérias do 2^^ anno do curso geral 
o regulamento de 12 de abril de 1890, a datar do 20 de dezembro de 
1894, de accordo com a concessão feita pelo decreto n, 2fl3, desta data. 
A 4* secção da repartição do estado-maior do exercito assim se 
externa: 

A secção, considerando que da fé de officio do requerente consta 
haver elle obtido approvações plenas nas matérias que constituem os 
dous primeiros annos dó curso geral da escola militar pelo regula- 
mento de 12 de abril de 1890, sendo que as approvações do 2** anno 
foram assim consideradas pela lei n, 206, de 26 de setembro de 1884, 
por terem, quando o frequentava em 1893, sido suspensas as respe- 
ctivas aulas, por occasião da revolta de G de setembro deste ultimo 
anno; julga-o, presentemente, em idênticas condições ás do 2<* te- 
nente do 2' batalhão de engenharia Francisco Pontos da Silva, a quem 
por aviso n. 2.295, de 13, se mandou passar o titulo de alferes-alumno, 
com data de dezembro de 1893, conforme a resolução presidencial de 
10, tu:lo do corrente moz (junho), o que dará a estes olilciaes o direito 
do contai* as suas respectivas antiguidades da data que fôr lixada nos 
seus títulos de al.cres-alumno. 

O chefe do estado-maior do exercito pensa que o peticionário 
está no caso do ser attendido. 
Do exame dos documentos apresentados a esto tribunal, verifica-se: 
Que o requerente, tendo sido approvado plenamente nas matérias 
constitutivas do i^ anno do curso geral da escola militar, achava-se 
matriculado no 2^ anno do referido curso, quando, em consequência 
da revolta de parte da es:juadra nacional, em 6 de setembro de 1893, 
foram, por ordem do Governo, suspensas as aulas daquelle estabele- 
cimento, resultando dessa medida ficarem impossibilitados os res- 
pectivos alumnos de prestar, na época regulamentar, exame das 
matérias estudadas durante o anno de 1893, com graves pròjuizos 
para esses alumnos, sendo, para os approvados plenamente nas ma- 
térias do 1*^ anno e que cursavam o 2° anno do curso geral, a não 
obtenção do titulo de alferes-alumno em deslembro desse anno. 

Para sanar, tanto quanto possível, os prejuizo» causados aos 
alumnos das escolas militares com a suspensão das respectivas aulas, 
foi promulgado o decreto legislativo n. 206, de 26 de setembro de 
1894, que, na parte 1^^ do seu artigo único, dispõe o seguinte : «Fica 
o Governo autorizado : 1° a considerar como approvados os alumnos 
das escolas militar e naval que tiverem frequentado com aprovei- 
tamento as aulas das mesmas escolas, até 6 de setembro de 1893.» 

Posteriormente, foi promulgado o decreto legislativo n. 263, do 

20 de dezembro de 1894 que, em seu artigo unicoidispõe o seguinte : 

As palavras — com aproveitamento — do decreto legislativo 
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z6JBftbio â6 LB93, em que teriam sido nomeados aUeres-aluoiiMtt, 
si não houvessem sido suspensas as aulas, e a exemplo do quAse 



n. 206, de 26 de setembro de 1894 (artigo único, § i«>)nâo privam os 
alamnos dos cur&os superiores das escolas militares, da nantagem 
consignada no mosmo decreto, a qual deve ser entendida comoappro- 
vação em todas as matérias do anno, e não. simplesmente, como ap- 
provação nas cadeiras onde tiverem sido obtidas oontas de annopelôft 
respectivos alumnos.» 

Be accordo com as disposições contidas .nos dous decretas ci« 
tadoSyioio requerente considerado approvado plenamente nas ma- 
térias constitutivas do 2^ anno do curso geral, e, portanto, cwool «& 
requisitos exigidos jielo regulamento das escolas militares, então^eM 
vigor, para obterão titulo de alferes-alumno. 

Si as exigências do momento não olirigaAsem o Governo a jn»- 
pender as aulas das escolas militares, o requerente teriaeideikomaade 
alfi>ites-alumnoem dezembro de 1893. 

Assim pensando, e considerando que as condições do requerente «•# 
idênticas ás do .segundo tenente do 2^ batalhão ^W engelharia Fran- 
ciaxiú Fontes da^ilva ; 

Considerando que areselnção de lOde junho ultimo, deaccord^com 
o parecer deste ;ã[lbDnal» ntandou passar .o «titulo ^de alfares^alumm* 
c QQfflytar antiguidade de posto de dezembro de 1893 ao JBegando te- 
nente Francisco Fontes da Silva; 

E* o Supremo Tribunal Militar de parecer que deve «er deferida 
a petição do segundo tenente do 6® regimento de artilharia de. cam- 
panha Manoel £ourgard de Castro e Silva, bem como a de todo 
aquelles que estiverem nas mesmas condições, não .para contarem as 
suas antiguidades de posto de 26 de setembro de ío94, mas sim de 
dezembro de 1893, data em que teriam sido nomeados «líeres-alamnos 
si não tivessem .sido suspensas as aulas das escolas militares. 

Os ministros marechaes Conrado Nicmeyer e Teixeira JunioâT 
observaram que, já que/Uão foi comprehendido o decreto legislativa 
n. 206, de 26 de dezembro de 1894, segundo os prineipios stricti juris.^ 
porquanto, eífocfi vãmente foi um beneficio o que el^ conferiu emão 
a reparação de um direito offendido, não £9 deverá Tctrotrabir a an- 
tiguidade do ptrimeiro posto aos fav.orecidos por aquella lei, para 
alem da época própria da concessão do pnemio :academico da cate- 
goria de alferes-alumno, estimada segundo os psecede&tes esta- 
belecidos pela normalidade das occurrencias escolares durante ^o re- 
gimjen do regulamento de 12 de abril âe i890i, que vigorava ao tempo 
da suspensão das aulas nas escolas militares, em 1^3. 

A estimativa do mez de dezembro do mesmo anno de 1893, fondada 
na :presumpção de que nessa época ieria .sido concedido aqjneUe 
premio aos alumnosque ao termo do 2» anno lectivo, quer na esooia 
militaf desta Capital, quer na escola militar do Kio Grande do Sul, 
houvessem alcan^^ado às convenientes aotas de approvação para -a 
obtenção da graduação de alferes-alumno não assenta em consi- 
deração alguma que a pudesse justificar, como ficará devidamente 
evidenciado pela demonstração, comprovada pelos factos officiaes, 
que.se vão exporei 

Foi a 1 de maio aue teve começo Aa escola militar desta Capital « 
anuo tectivt) de 18^, segxindo dispoz ama portaria do Mimisterio da 
Guerra, de 12 de abril do mesmo anno ; e, como devia ser rigoro- 
&amento de oito mezes o per iodo regulamentar do anno lectivo, se- 
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praticou com o 2^ tenente Francisco Fontes da Silva, a quem 36 
refere a resolução de 10 de junho deste anno. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



gundo o regulamento em vigor, os trabalhos escolares na indicada 
escola somente a 31 de dezembro daquelle anno poderiam ter sido 
encerrados, para seguir-se opportunamente o julgamento dos 
alumnos ; e, conforme a boa razão e o direito em geral, o premio 
de que se trata foi sempre conferido aos alumnos das duas supra in- : 
dicadas escolas, na me.snia data, pelo que da mais retardatária nos 
seus actos finaes annuaes dependeu sempre a nomeação dos alferes- 
alumnos. 

Mas, como a escola militar dciita Capital é a que tem tido sempre 
maior frequência, os alumnos da escolado Rio Grande do Sul, as- 
pirantes á categoria de alferes-alumnos, constantemente aguardavam, 
para a obtenção do premio de que ora se trata, pelo final do processo 
de habilitação dos alumnos da primeira escola com direito a igual 
galardão. 

Cumpre, pois, inquirirem que datas se fizeram as nomeações de 
alferes-alumnos depois de 1893, e durante o curto tempo em que 
vigorou o regulamento de então, de 12 de abril de 1890. 

Foram apenas duas as turmas nomeadas depois dos acontecimentos 
políticos de 1893 e 1894, que determinaram a suspensão dos trabalhos 
nas escolas militares ; a primeira em 1897, e a scgun (a em 1898 ; 
sendo que a primeira foi em data de 26 de fevereiro de 1897 e a se- 
gunda em 5 de março de 1898. 

Foi respectivamente em 15 de abril e 1 de abril que tiveram começo 
os annos lectivos de 1896 e 1897 na escola militar desta Capital. 

Já se vê, pois, que a data da nomeação dos alferes-alumnos de 1893 - 
não poderia ter sido feita antes de 26 de fevereiro de 1894, em razão 
de que em 1893 o anno lectivo começou mais tarde do que aconteceu 
depois em 1896 e 1897. 

Mas, a 20 de fevereiro de 1894, já eram segundos-tenentes em com- 
missão todos os aspirantes á condição de^alferes-alumno cx-vi do 
decreto citado n. 206, e data de 2Q de setembro de 1894; haverá, 

Sortanto, justo propósito em considerar-se a data do beneficio, equi- 
ade que a resolução presidencial de 10 de junho ultimo, tomada 
sobre consulta deste tribunal, confere ao 2^ tenente Francisco Fontes 
da Silva, para ajustal-o ao dia 20 de fevereiro de 1894, a qual, alem 
da conveniência da sua plausível opportunidade para validar o que 
se tem em vista, poria o erário publico ao abrigo do ónus conse- 
quente da maior antiguidade deposto que, sem razão nenhuma, se 
vie-ra a conceder aos 27 oíficiaes aos quaes cabe com igual fundamento 
o conca Udo na indicada resolução presidencial, com aquolla anteci- 
pação para dezembro de 1893. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1903.— E, Barbosa,— C, Neto* 
— Mallet, — i^. /, Teixeira Júnior, — Thomaz Cantuaria.— B» 
Costallat,— C. GtcillobeL 

RESOLUÇÃO 

Como parece á maioria.— Rio, 12 de agosto de 1903,— F, P. Ro- 
drigues Alves.— Francisco de Paula Argollo, 
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N. 51 — AVISO DE 17 DE AGOSTO DE 1903 

IndeTerc, por ser contrario no disposto ao regulamento de 1885 da 
escola de aprendizes artilheiros, o requerimento em que um offi- 
cial do exercito pediu que seu tempo de serviço fosse contado da 
data em que, sendo aprenliz artilheiro, completou 18 annos de 
idade. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1903 
— N. 2.739. 

Sp. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro- vos qae o 
Sr. Presidente da Republica, conformando-se com o parecer do 
Supremo Tribunal Militar, exarado em consulta de 1 de junho 
ultimo, resolveu, em 12 do corrente, indeferir o requerimento 



CONSULTA A QUE SE REFERE O AVISO SUPRA 

Sr, Presidente da Republica — Por intermédio do Ministério da 
Guerra, em aviso de 19 de janeiro ultimo, mandastes a este tribunal 
para consultar com seu parecer, o re juerimento com os papeis a elle 
referentes, no qual o alfere.? do 20^ batalhão do infantaria Alfredo Do- 
mingos de Souza pede, em vista do disposto no aviso de 23 de março 
de 1888, seja o seu tempo de serviço contado de 27 de janeiro de 1885, 
em que completou 18 annos de id.ide, sendo então aprendiz artilheiro. 

A 4* «secção do estado-maior do exercito, informando, diz: « O aviso 
de 23 de março de 1888, a que allude o requerente, versando sobre a 
consulta feita pelo commando do batalhão de engenheiros, relativa- 
mente ao modo pelo qual deve ser contado o tempo de seis annos dos 
aprendizes artilheiros, que são transferidos para o exercito, desde 
que dos respectivos assontamontos não constar o dia do nascimento, 
visto que tal contagem deve jpartir do dia em que o aprendiz complete 
a idade de 7<5 o;ino5, declara que, quando da respectiva certidão de 
assentamentos só constar o anno do nascimento, deve ser contada a 
idade a partir de 1 de janeiro dcsso anno. 

Da fé deoiricio, que" está junta, sevo que o peticionário nasceu a 
27 de janeiro de 1867, tendo, portanto, completado "IS annos em igual 
dia emezde 1885, e que, sendo aprenliz artilheiro, foi transferido 
para o batalhão de engenheiros em 23 de dezembro de 1886 ; desta data 
e que está no almanak considerada a sua praça, de accordo com o 
disposto no art. 91 do regulamento approvado pelo decreto n. 9.367, 
de 31 de janeiro de 1885, que vigorava por oc?asião da sua transfe- 
rencia para o batalhão referido. 

Na Vigência do mesmo regulamento foram transferidos para os 
corpos do exercito os actuaes tenentes Alzerino da Fonseca, alferes 
AíTonso José da Silva e Alfredo de Aquino, os quaes, segundo se vê do 
almanak, contam, entretanto, suas praças das datas om que comple- 
taram 18 annos de idade. 

Assim, comquanto inojíportuna, por ser tardia, não c destituída de 
fundamento esta pretençâo ; parecendo que, por equidade, so poderá 
mandar contar ao requerente, como tcippo de serviço, o periodo de- 
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em que o s^Ifexes do SQ<» ba^Uh&o deinfiiiitajria.i^lfífido^Domiogos 
de Souza peiia qae o seu tempo de serviço fosse contado de 27 
de janeiro de 1885, em que completou 18;annos de idade, sendo 
então aprendiz artilheiro. 

Sauje e fraternidade.— Francisc^o de Paula Argúllo. 



N. 52- AVISO DE 18 DE AGOSTO DE 1903 

Declara que devora ser justificada comos documentos que.se menci- 
onam a morte dos animacs em serviço nos corpos do exercito c es- 
tfll>êloci mentos militares. 

Mínifiterio da Guerra — * Rie de J^neloo, 18 de agosto 4e IdOS 
—N. 2:747. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Mandae 4edLarar 
em ordem do dia da repartig^ a tosso cargo que a morte dos 



corpidode 27 de janeiro de 1885» em ({ue completou 18 amips de iAdA% 
a 23 de dezembro de 1886, quando foi tr^x^faifivdo da escpla ,de i^^ítsx^ 
diz^s ^artilheiros para o hatalhão de on^on^eiros ; eump^rindo, ejk^ti^ 
tanto* Jaotar qao, si assim Jfôr rçsolyido, o ^peticionário^ que occupajio 
aimai^ak do corjeente ann^ o n. 135, passara a tomar o u.128, iicM»la 
colocado vnmeiiatamentâ acima do alferas Fausto Domingos de KIe<p 
ne2i4Qi3 Ooria.i» 

O Supremo Tribmaal Militar passa a d^izer o <que pensa so!>r9 i> 
assumpto* 

O aviso do Ministério da G«erra de 42 de novembro da f 875.» « *ão 
o de .23 do inacço de 1888, indicado p^o requerente,, estabelecia ^e 
o aprein<Us ar.tilJbeiro <c com o cur^o completo do respectivo «dc^posito 9' 
contasse antiguidade da data da sua transferencia para o e^ercitq» 
quando de meuor idade, e no caso contrario, desde oc^aem c^eâlTiesse 
completado 18 aiixw>s ; o regulamento de 31 do janeiro do t^.«^OX0in^ 
manda que o aprondi? artilheiro conte o^seuiempo de ser^ço desde 
a d^tiQi da trans^enoia (art, ^1) o que foi reyigorado pela Jses^çSi» 
de iX ^e dezeoibii^ de 1887^ towada.sc^e consulta 4o «xtinçil^a </on- 
setb^o Ao Estado« 

Tendo sido o reaaerento transferido da eseda de «iprenl^ses ^B^* 
lhQiros{»ara p batalhão de engenheiros a J^4e deE.eml>rode ^tô8^, Aa 
iigencia do regulamento de 1885, qu^^ cíp/^p j^ ifiísou dilo, ii^da 
couil^ o tempo de serviço dos aprendizes artílheiros desde a dcUta lie 
sua inclusão nos vcorpos do exisrcito, pare^ .ap tribunísi qpe isu^a 4^* 
tenpp não^eatáne caso de sar deferida, 

IUo.de Janeii^, i de junho de l^l03.~IVsre!»fV P^to.-^'É. Bmi^o». 
-^JP^ A. de Moura.— Mallet.— Ihímuas /Spwiwaw*-- H. ffom^mm 

RESOLUÇÃO 

6oma parece.-- Rio, 12 de agosto de 11^03.— F.P. floi>iEU<K7EsALLyjil« 
— ík^ancisco de Paula Ast^cAlo. 
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animaes eia sex^viço ao& corpos e estabelecimentos militares de- 
verá ser jastiâcada, conforme declarou o intendente gperal da 
gti^rraao commandante do 5"" dlstricto militar, em soluciona 
guaeonsaita, pelo modo seguinte: 

a ) com attestado do veterinário ; 

b) com um termo firmado por uma oommissão de tres^offimaefsu 
na falta daquelle profíssional ; 

c ) com a declaração de um offlcial do estabelecimento ou com- 
misíâo a cujo serviço se acharão animal, na ia^ossibilidade ab- 
soluta de obter-se o indicado nos paragraphos anteriores. 

Saúde e fraternidade.— Frawmco. cie Píit«/a Argollo. 



N, 53 — AVISO DE 24 DE AGOSTO DE 1903 

Dcidara que, si por qualquer circuiust anciã o recruta iwo xecobar na 
época prapsria as peças de far-dameuto oonsigaaadas oia ♦tabcUan. 3 dn 
l«íde fevereiro de 1895, poderá reoebel-as mais «tarde, paro <utti for - 
inidade, si não as tiver recel)ido pela tabeliã n. 1. 

Ministério da Guerra •*- Rio de Janeiro, 24 de agosto de t9Ô3 
--N. 2.760. 

Sr. Ch^ do Eâtado-Malor do Esiercito —- Mandão declarar em 
ordem do dia da repartição a vosso car^ que a observação !&^ 
da tabeliã n. 3, d3 14 de fevereiro de Í895, pablicada na oi^em 
do dia do exercito n. 6i2. de 25 do mesmo mcz, íícvk alterada 
pelo despacho exarado na informação £« 310, de 9 de marco de 
1898, da extincta repartição de quartel-mestre general, estabe- 
lecendo qae — • si por qualquer circumstaucia émpreviáta o re- 
cruta não receber nas épocas determinadas qualqner peça de 
fardamientio eonsi^a^ na tabeliã n . 3, poderá rocebel-a «nais 
tax4e para uniformidade, si não houv«r recebido idêntica pela 
tabeliã n. 1, evitando-se as duplicatas em relação ás épocas. 

Saúde e ftutemidade.— Francisco de PomU ArgoZlo, 
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N. 54 — AVISO DE 24 DE AGOSTO DE 1903 

Declara que é extensiva a toJas as concurrencias a disposição do aviso 
n. 209 de 17 do abril de 1901 do presidente ao conselho de compras 
da intendência fçeral da guerra, podendo abrir-se uma só proposta 
desJo r;uo haja preço comparativo. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1903 
— N. 536. 

Sr. Intendeate Geral da Guerra — Deolaro-vos que approvo, 
com as modificações constantes dos inclusos trechos, por cópia, 
da informação n. 1.335, de 1 3 do corrente, da direcção geral de 
contabilidade da guerra, a acta da sessão do conselho de com- 
pras do arsenal de guerra do Estado do Rio Grande do Sul, re- 
alizada em 20 de junho ultimo» para a acquisição, durante o 
actual semestre, de utensílios e outros artigos destinados às 
enfermarias militares e aos corpos do 6^ districto militar, actas 
que, também por cópia, com a primara via da proposta rece- 
bida e com o respectivo resumo acompanhou vosso offleio n. 693, 
de 27 do mez findo, devendo abrir-se nova concurrencia para os 
artigos excluídos e mencionados nos ditos trechos, depois do que, 
si não houver satisfactorio resultado será aquello arsenal auto- 
rizado a adquiril-os administrativamente. 

Outrosim, vos declaro que não poderá haver duvida em 
abrir-se uma só proposta, desde que haja preço comparativo, 
quer do mercado, quer do contracto anterior, como já foi resol- 
vido em aviso n. 209, de 17 de abril do 1901, ao conselho de 
compras dessa intendência, aviso cuja disposição se tornou ex- 
tensiva ás concurrencias dos estabelecimentos de saúde, e de- 
verá abranger todas as outras. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 55 — AVISO DE 2 DE SETEMBRO DE 1903 

Eleva a S5$ o quantitativo para o enterramento de cada praça do 

exercito. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1903 
— N. 2.849. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Mandae declararem 
ordem do dia da repartição a vosso cargo que, de ora em diante, 
íica elevado a 35$ o quantitativo para o enterramento de cada 
praça áo exercito quer nesta Capital, quer nos differentes Es- 
tados da Republica* 

Saúde e fraternidade.— Fraficisco de Paula Argollo. 
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N. 56 — AVISO DE 15 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara que os auditores do guerra que gozarem de honras de postos 
superiores aos de capitão não é permittido se apresentarem com o 
uniforme daquellcs postos em actos de serviço militar. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de setembro de 
1903- N. 2.914. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Declaro- vos, para os 
fins convenientes, em solução á consulta que vos faz o auditor de 
guerra do 2» districto militar, que aos auditores de guerra que 
gozarem de honras de postos superiores ao de capitão, que lhes 
houverem sido conferidas por decreto, não ô permittido apresen- 
tarem-se com o uniforme daquelles postos nos conselhos de 
guerra ou outros quaesquer actos de serviço militar, de ac- 
côrdo com o disposto na portaria de 22 de janeiro de 1897, re- 
lativa á resolução tomada sobre parecer da maioria do Supremo 
Tribunal Militar, de 20 de novembro de 1896, e referente ao 
coronel effectivo e general de brigada honorário do exercito An- 
tónio Adolpho da Fontoura Menna Barreto. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 57 — PORTARIA DE 15 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara que, sendo o accrescimo de vencimentos de que trata o có- 
digo approvado pelo decreto n. 3.890 de 1 de janeiro de 1901 um premio 
calculado sobro vencimentos pagos por occasião da liquidação do 
tempo de serviço, compete a um lente em disponibilidade tal accres- 
cimo na razão daquelles vencimentos. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 15 de setembro de 1903 

— N. 35. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Sr. delegado fiscal do Thesouro Federal em 
Porto Alegre que, sendo o accrescimo de vencimentos de que 
trata o código approvado pelo decreto n. 3.890, de 1 de janeiro de 
1901, um premio por serviços anteriores, calculado sobre uma 
base fixa, isto é sobre vencimentos pagos por occasião da liqui- 
dação do tempo de serviço, compete ao tenente-coronel do quadro 
especial do exercito Alcibíades Martins Rangel, lente em disponi- 
bilidade da extincta escola militar do Estado do Rio Grande do 
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Sul, de quem trata o.deci»toíde27 de maio ultimo, o accoescimo 
de i O Vo sobre seus vencimentos, na razão de 600$ por mez e 
não na de 500$, como se tem procedido para com elle, pelo que 
deverá ser-lhe paga, a contar <de 12 úe novembro de 1902, dia 
immedia to áquei Lêem que completou 20 anãos de servioo >no 
magistério, a im,portanGia que de menos tem recebido.— Frmy 
cisco de Paula ÀrgõUo. 



N. 58 — AVISO DE 18 DE SETEMBRO DE 1903 

Ma/nda tornar extensivo ao instructor ^eral de tiro nas guarnições e 
corpos o disposto no aviso n. 2.175 de 11 de dezembro do 1900 relativo 
á dispensa de nomeações para inquéritos pollciaes militares. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1903 
— N. 2.930. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Esercito — Tendo o ienente- 
coronel Affonso Firmo Pereira de Mello, icommandante da gumíF- 
nição e fronteira de S. Gabriel, consultado, ai o mstruotor geral 
de tiro nas diversas guarnições e corpos está isento das nomea- 
ções para inqneri^tos policiaes militares por delegações das auto- 
ridades com[)etentes, vos declaro que a tal respeito se deverá 
proceder de accordo com o disposto no aviso n. 2.175, de 11 de 
dezembro de 1900, o qual estabeleoe que, desde que não preju- 
dique a marcha dos processos, .a dispensa dos lentes, professores 
e iastructores das escolas milrtures, e dos melicos, pode tnr- 
nar-se extensiva aos ajudantes, quarteis-mestres, secretários e 
professores das escolas regimentaes, e aos agentes « iostructores 
dos corpos, quando no ezercicio das respectivas funeções. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 59 — PORTARIA DE 18 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara que a -um tjapitão do exercito transferido de um corpo ^ata 
outro e que não for ainda desligado daguelle corpo por estar ser- 
vindo em conselhos de guerra compete a gratificaçâjo <de ^exercioio 
de jcomnrando de companhia «mqiaanto estivor «m lall -Beryirçí). 

Minifltenio^ iQufirca -"Rio !de Janeiro, 18 ée serteutbro de l^S 
— N*58. 

O iSr^ Prvesidente da »Re|Ho2)ítica manda, por «eata Seoiieiaria A^ 
EsitaâQ^dficlacar ao.Sr.iilelegado^acal do Xiiesouro Federail me 
Estado do Rio Grande do Hcti qoe, ao capitão do > batalhão de 
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infantaria Olympio Agobar de Oliveira, deverá ser abonada a 
gratificação de: exercício de commando de oompaiihia emquanto 
estiver servindo em conselhos de guerra, por isso que tendo sido 
transferido do 17^ batalhão da mesma arma, não foi desligado 
para se reunir a seu corpo por estar no mencionado serviçe. 
. — FraMcisco de PaiUa ArgoUo, 



N. 60 — AVISO DE 18 DE SETEMBRO DE 1903 



Declara que sobre a nomeação para inquéritos policiaes militares, por 
delegação das autoridades competentes, se deverá proceder de ac-> 
^ordo com o disposto no aviso n, 2.175, de 11 de dezembro de 1900. 



Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de Sdtembro de 
1903.— N. 2.930. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito -— Tendo o tenente- 
eoronel Affonso Firmo Pereira de Mello, commandante da guar- 
nição e íronteira de S. Gabriel, consultado si o instructor geral 
do tiro nas diversas guarnições e corpos está isento das no- 
meações para inquéritos policiaes militares, por delegação das 
autoridades competentes, vos declaro que a tal respeito se de- 
verá proceder de accordo com o disposto no aviso n. 2.175, de 
11 de dezembro de 1900, o qual estabelece que, desde que não 
prejudique á marcha dos processos a dispensa dos lentes, pro- 
fessores, instructores das escolas militares e dos médicos pôde 
tornar-se extensiva aos ajadantes, quarteis-mestres, secretários 
e' professores das escolas regimentaes e aos agentes e in- 
structores dos corpos quando no exercício das respectivas ftan- 
cções e bem assim que não deverá ser objecto de duvida o que 
se acha positivamente esclarecido pelo espirito e pela própria 
lettra dos citados avisos. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 
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N. 61 — AVISO DE 23 DE SETEMBRO DE 1903 

Aclara duvidas sobre as ausências maiores de três e menores de oito 
dias, sobre a organização do conselho disciplinar administrativo e 
sobre o respectivo julgamento. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1903 
— N. 2.979. 

Sp. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O major do 1» ba- 
talhão de infantaria Gustavo dos Santos Sarahyba, consulta: 

l», si, tendo sido prejudicada pelo accordão do Supremo Tri- 
bunal Militar de 18 de abril de 1900, parte da resolução de 17 
de junho de 1880, que restaurou o titulo quatro da ordenança 
de 1805, fica subsistindo a parte referente a ausências maiores 
de três e menores de oito dias, sendo estas julgadas transgressão 
disciplinar ; 

2<», si a organização do conselho disciplinar administrativo, a 
que se refere o aviso n. K830, de 15 de outubro de 1900, de- 
verá ser feita de accordo com o disposto no artigo 2, titulo 3, 
da ordenança de 1805, ou com o disposto no art. 37 do regula- 
mento disciplinar ; 

30, no caso de ser feita a organização de que se trata de ac- 
cordo com a citada ordenança, a quem compete determinar a 
execução da sentença, uma vez que o commandante é o juiz 
presidente do mesmo conselho ; 

4\ si, no julgamento, a sentença deverá ser de accordo com 
o art. 2, titulo 2, da ordenança de 1805, ou com o art. 7 do re- 
gulamento disciplinar ; 

5*, si, sendo o delinquente punido de conformidade com a 
ordenança de 1805, e baixando ao hospital ou a enfermaria, o 
tempo de permanência no estabelecimento será computado, 
quer na sentença, quer no tempo de serviço . 

Em solução a tal consulta, vos declaro, para os ôns conve- 
nientes: 

Que a resolução de 17 de junho de 1880 foi revogada pelo có- 
digo penal da armada, em vigor no exercito, sendo que o ac- 
cordão do Supremo Tribunal Militar, de 18 de abril de 1900, in- 
terpretando este código, apenas estabeleceu que as ausências 
maiores de três e menores de oito dias são transgressões disci- 
plinares ; 

Que a organização dos conselhos para estes casos deverá ser 
feita de accordo com a ordenança de 1805 ; 

Que mantem-se a disposição da ordenança, porque nenhuma 
compatibilidade existe entre o juiz da sentença e o juiz da exe- 
cução ; 

Que, mantidos os conselhos de disciplina para as ausências 
maiores 4© três dias conservarão elles a sua natureza, e, por- 
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tanto, a pena que tiverem de applicar será na conformidade de 
seu instituto ; 

Que não se descontará ao castigado, quer na pena, quer no 
serviço, o tempo em que estiver no hospital, porque tai desconto 
só se refere aos sentenciados pelo Supremo Tribunal Militar. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 62 — AVISO DE 28 DE SETEMBRO DE 1903 

Torna extensiva a todos os corpos do exercito a providencia tomada 
com relação a fixação até as 2 M» horas da tarde, na guarnição da ci- 
dade do Rio de Janeiro, do tempo para o expediente e declara que as 
partes dos oíUciaes deverão ser dirigidas aos flscaes dos corpos res- 
pectivos. 

Ministério da^Guerra — Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1903 
— N. 3.017. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito * O capitão ajudante 
do 34<' batalhão de infantaria Cândido Borges Castello Branco, 
ém officioque vos dirigiu em 26 de maio ultimo, consulta: 

1<>, si o determinado em ordem do dia á guarnição desta 
capital, sob n. 284, de 11 de dezembro de 1895, recommen- 
dando aos corpos que a hora de dar-se o detalhe não exceda das 
2 y, da tarde, deve ou não ser extenviso a todos os corpos do 
exercito, quando não houver força maior ; 

2^, si as partes dirigidas pelos offlciaes, sobre qualquer as- 
sumpto da disciplina militar que tenham de receber despacho do 
respectivo commandante do corpo e âcar archivadas na secre- 
taria, devem ser endereçadas ao commandante ou ao fiscal, sendo 
que em alguns corpos são as mesmas endereçadas ao fiscal e em 
outros ao commandante, por intermédio, porém, daquelle. 

Em solução a tal consulta, yos declaro, para os fins conve- 
nientes, quanto ao 1<* ponto que deve estender-se a todos os 
corpos do exercito a medida tomada para a guarnição desta 
capital, fixando até ãs 2 1/3 horas da tarde o tempo para o 
expediente, subordinada porém, tal medida ás exigências do 
serviço extraordinário ; e, quaqto ao 2<^, que as partes deverão 
ser dirigidas aos fiscaes, porquanto, são estes os responsáveis 
pela boa marcha do serviço competindo-lhes dar conhecimento 
aos respectivos commandantes dessas occurrencias para delibe- 
rarem sobre ellas. 

Saúde e fraterniclade.— Francisco de Paula Argollo. 
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N. 63 — AVISO DE 5 DE OTJTUBRO DE 1903 

D^llaraíqne um oflicial^ db* exercito* poi» ter sido eleitívvereador, de-» 
-wDá ser conservadb em disponibilidade durante o periodo de seu 
inaiidato« 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro» 5 de outubro de 

1903— N. 3.050. 

Sr, Chefo do- Eàtadoi-Maior do Exercito — Tendo o alferes 
do 2^ batalhão de infantaria Cândido Thomé Rodrigaes, pedido 
permissão para tomar assento na camará municipal de S. João 
de Uraburetama, do Estado do Ceará, por ter sido eleito vereador 
á^ mesma camará, yos declaro, para os flns convenienteSt que 
este' oíliciai d^verá^ ser considerado em disponibilidade durante 
o periodo de seu> mandato^ de acoordo com o parecer do consul- 
tor geral da Republica, exarado em offlcio n. 62, de 26 do 
mez findo, uma vez que a Constituição Federal não inclue os 
militares entre os inelegíveis e as Constituições estadoaes não 
os incompatibilizam eleitoralmente, consoante a doutrina do 
accordão de 13 de julho de 1899, do Supremo Tribunal Militar. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 64 —AVISO DB 5 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara que o pessoal que guarnece as fortalezas está directamente 
sujeito ao commaiidante de districto militar. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1903 
— N. 3.041. 

Sr. Chefe do Eàtado-Maior do Exercito — Tendo o conunan- 
dante do 3^ districto militar vos consultado, em officio n. 403, 
de 4 de agosto ultimo, si qualquer força do exercito em serviço 
fora do seu corpo fica subordinada á acção do commandante do 
respectivo corpo, na parte militar, em vista da disposição con- 
tida na segunda parte do aviso de 16 de junho de 1889, sem que 
Hquem prejudicados os serviços das fortalezas, e a disciplina 
militar, vos declaro, para que o façaes constar áquelle comman- 
dante de districto, que tal disposição não é applicavel #0 caso 
que motivou essa consulta, por isso que o pessoal que guarnece 
as íbrtalezas está directamente sujeito ao commandante do dis- 
tricto, não podendo receber ordens do commandante do respe- 
ctivo corpo, e que o citado aviso refere-se as forças que se 
acham á disposição de* outros ministérios. 

Saudô e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 
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N. 65 — AVISO DE 9 DE OUTUBRO DE 190.3 

Declara como deverá proceder o conselho de guerra a que responde 
um soldado removido da guarnição da cidade do Rio de Janeiro para 
a do Estado de Santa Gatharina por estar soífrendo de beri-beri. 

Ministério da Gaerra — Rio de Janeiro, 9 de oatubro de 1903 
— N. 3.093. 

Sp. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Tendo o comman- 
dante do l^ regimento de cavallaría consultado no offlcio n. 197, 
que dirigiu em 23 de abril ultimo, ao commandante do 4<* districto 
militar, como deverá proceder o conselho de guerra a que res- 
ponde, por orime de aesergSLo, o soldado do mesmo regimento 
Manoel Barbosa do Nascimento, visto que, iniciado o dito con- 
selho, foi aquella praça removida para a guarnição do Estado 
de Santa Gatharina, por estar soffrendo de beri-beri, vos declaro, 
para os fins convenientes, que o Sr. Presidente da Republica, 



CONSULTA A QUE SE REFERE AVISO SUPRA 



Sr. Presidente da Republica— Por aviso de 26 de junho ultimo, sob 
n. 33, do Ministério da Guerra, mandastes remetter ao Supremo Tri- 
bunal Militar, para consultar com seu parecer, os inclusos papeis em 
que o commandante do 1° regimento de cavallaría consulta como devo 
proceder o conselho de guerra a que responde por crime de deserção o 
soldado do mesmo regimento Manoel Barbosa do Nascimento, visto que, 
depois de iniciado o referido conselho foi o dito soldado removido para 
a guarnição do Estado de Santa Gatharina, por estar sofFrendo de 
beribéri. 

O Supremo Tribunal Militar, respondendo á presente consulta passa 
a dizer o que pensa a respeito: 

Segundo o regulamento processual criminal militar não pôde o réo 
ser julgado em conselho de guerra, achando-se ausente (aviso n. 101). 
f)este principio decorre que o réo não será julgado sem ser intimado 
para assistir á inquirição do testemunhas e ser interrogaJo (arts. 76, 
paragrapho único, 197 e 203), sob çcna do nuUidade do processo por 
preterição do formula essencial delie(arts, 1Õ9, lettras e ef)\ 

As testemunhas, qUer no conselho de investi<?ação, quer no de 
guerra, podem ser inquiridas por deprecada quando não possam com- 
parecer perante elles (art. 80 do citado regulamento), neste caso, 
porém, é permittido ao réo^ q4e deve ter scien^ia dessa deliberação, 
apresentar quoiitos para serom respondidos pelas testemunhas em 
seguida aos propostos pelos mesmos conselhos (art. 82); entretanto, 
o interrogatório do réo, pela própria natureza toda pessoal desse 
acto, só pôde ser toma-lo polo próprio cousclho de guerra que o tom 
de julgar. 

Nos casos do moléstia da testemunha, ou qualquer outro de ordem 
publica, osjnosmos cojis.dhos de investigação e de guerra c ate mesmo 
Ou«rra — Decisões ào 1903 4 — 
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conformando se com o parecer do Supipmo Tribunal Militar, 
exarado em consulta de 17 de ag^osto seguinte, resol^en, em 7 do 
corrente, que no caso de que se trata deverá o procedimento cri- 
minal ficar suaypenso até que o réo possa comparecei para ser 
julgado de accordo com ft lei. 

Saúde e fraternidade,-.- Francisco de Paula Árgolk. 



os de inquirição podem reunir- so para inquiril-a no logar^mque s» 
ache a testemunha (ar r. 87 j; alei, porém, não estendeu am«smapro* 
vidência ao caso em que o réo não possa eomparec^r para ser iáter- 
rogadOj porque o depoimento da testemunha p6de perder-se« c»m 
grande prejuizo |)ara os interesses da justiçai bI vier a fallecer antes 
de inquirida ; o interrogatório, porém, do réo^ não tem a mesma 
consequência, porque morrendo o réo o processo não continjíia, 
c archivado depois de julgada extincta a acção penal intentada 
contra elle. 

A nomeação de um outro conselho de guerra pela autoridade militar 
do logar em que se acha o réo doente, seria pelor do que a de ser o r^o 
interrogado por deprecada, porque o oommandantd do corpo a que 
pertence o reo é a autoridade competente para convocar o conselho 
de guerra e em caso nenhum pôde delegar essa sua attribuição, como 
por vezes tem decidido este tribunal, em accordãos proferidos em 
processos crimes, 

A idéa de poder o mesmo oousolho OiOmaadoj transpor tar-se para o 
logar em que se acha o réo doente, localidade distante, em guarnição 
diíferente, além de não trazer conveniência como se induz do que fica 
dito^ viria ainda distrahir ofíiciaes de outros serviços de seus pcu^po^-e 
sobrecarregar com despezas de transpor tjes os cofres publioos, 

A3sim, é o Supremo Tribunal Militar de parecer que^ aJU> jpodMxdo 
ter andamento o processo do coaselho 4e £ueâ*ra a que rcsjjonde o 
soldado do 1° regimento de cavallaria Manoel Barbosa do Nascimento, 
visto (}ue, depois de iniciado o referido conseUio, foi p dito aoldad0 
removido para a guarnição de Santa Gatharina por estar sjaffreudo de 
heri-beri> deve o procedimento criminal ficaxsu^en&o até que resta- 
belecido o mesmo réo possa comparecer para ser julgado, de coníormi- 
dade com a lei. 

Os ministros marechaes Mallet e Teixeira Júnior votaram para qtt« 
so nomeie novo conselho de guerra no £2stado de Santa Gatharina^ 
onde se acha o réo, fazendo deprecada de testemunhas, jxa forma 
da lei. 

Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1903.— PemraPmf o.— K. Bõ^rhosa» 
— li, Galmo, — C, Niemeyer.-^C. Neto,— Mallet,-- Thomaz Gan^ 
tilaria, — F, J, Teicoeira Júnior, — C. QuilloheU 

Foi voto o Sr. ministro Costallat. 

B.B80L uçlo 

Gomo parece á maioria. Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1^.— 
F. P. RoDRioiES Al\i&3, -^Francisco de Paula Argollo^ 
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N. 66 — AVISO DE 15 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara como S3 deverá proceder em relação aos couselhos económicos 
dos corpos do exercito quando estes marcham em diligencia ou 
cm expedição na previsão de guerra» 

Ministério da Gaerra —Rio de Janeiro, 15 de outabro de 1903 

— N. 3.105. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O tenente-coronee 
Carlos Frederieo de Mesquita, commandante do 25<> batalhão di 
infiintaria, consulta si os conselhos económicos dos corpos que 
marcham em diligencia ou em expedição na previsão de gaerra 
deverão encerrar suas sessões, e no caso affirmativo, qual será o 
processo a seguir, uma vez que torna-se de extrema difficuldade 
a conducçao dos livros respectivos. 

Em solução a tal consalta que acompanhou o officio n. 351, de 
S2 de julho ultimo, dirigido a essa repartição peio commandante 
do 6<> districto militar, vos declaro, para os fios convenientes, 
qUe não deverão os corpos do exercito, uma vez em situação de 
marcha, ora em diligencia, ora em expedição, na previsão de 
gaerra, conduzir os livros dos seus conselhos económicos, havendo» 
entretanto, cadernos auxiliares para que se não interrompa a 
continuidade da escripturação do género. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo, 



N. 67 — AVISO DE 15 DE OUTUBRO DE 1903 

Declara^ em vista do disposto no aviso n. 569 de 3 de março ultimo 
que não podo sor augmentado o numoro de praças dos regimentos 
em que deve consistir a alteração do eífectivo dos batalhões ou 
esquadrões em consequência da tranferencia de músicos para o es- 
tado menor o qual o poldo que vencemos músicos não classificados 
por não haver pancadaria em uma fanfarra. 

Ministério da Gaerra — Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1903 
— N. 3.133. 

Sr. Chefe do Eitado-Maior do Exercito — O commandante do 
3© regimento de artilharia, em officio dirigido ao ò^ districto 
militar, em 16 de maio ultimo, sob n. 233, e por este enviado 
com o de n. 333, de 29 daquelle mez, consulta sobre adistribuição 
de praças pelas baterias ou esquadrões dos corpos montados, em 
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face do aviso n. 569, de 3 de marQO deste anno, revogando as 
portarias de 8 de jnuho e 30 de agosto de 1898. 

Em Eolução a tal consulta, tos declaro, para os fins conveni- 
entes: 

lo, quG numero de praças dos regimentos de artilharia e ca- 
vallaria não pôde ser augmentado, visto como o restabelecimento 
das bandas de musica foi autorizado sem augmento do pessoal ; 

2% que a alteração do effectivo dos batalhões ou esquadrões, 
em consequência da transferencia dos músicos para o estado- 
menor, deve consistir apenas na redacção ie cinco soldados de 
cada uma e mais um no da 1» bateria ou esquadrão ; 

3'», que os quatro músicos não classificados por não haver pan- 
cadaria em uma fanfarra, continuarão a vencer o soldo de sol- 
dado emquanto não for alterada a classificação mandada vigorar 
p3la portaria de 26 de maio do 1894, e não lhes consignar o or- 
çamento outro vencimento . 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 68 — PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO DE 19C3 

Declara que, de accordo com o parecer do Supremo Tribunal Militar, 
foi tleferuloo requerimento oní que um oíFicial do exerc:to pediu 
annullaçuo de sua reforma, por ter sido a lei em que esta se baseou 
revogada pelo co.ligo penal da armada* 

MlDistcrio da Guerra —Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1903 
— N. 130. 

O Sr. Presidente da Republica manda, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Supremo Tribunal Militar, para os fins con- 
venientes, que, em 7 do corrente, resolveu conformar-se com o 



CONSULTA A QUE SE REi ERE A PORTARIA SUPRA 

Sr. Presidente da Republica — Por intermédio do Ministério da 
Guerra, em aviso de 27 de abril ultimo, sob n. r6, mandastes a este 
tribunal, para consultar com seu parecer, o requerimento era que o 
alferes reformado do exercito Theodoro da Gosta e Silva pede annul- 
laçâo do decreto de 17 de agosto de 1900, que o reformou, allegando 
que a lei n. 648, de 18 de agosto de 1852. em que se baseou aquelle 
acto, foi revogada pelo código penal da armada, ampliado ao exer- 
cito. 

O auditor de guerra junto ao estado-maior do exercito, ouvido a 
respeito, diz que havendo o código penal da armada, em sou art. 191, 
revogado todas as le's e disposições que regiam o crime militar, 
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parecer do mesmo tribunal, exarado em consulta de 8 de janho 
ultimo, relativa ao requerimento em que o alferes do exercito 



nenhuma pena polerá ser applicada, sinão na confonuidalo da 
mesmo co ligo, c, pois, docrotar-so a reforma de um oíTicial por ter 
elle sido condemnado a 14 mezes de prisão, ó applicar-so uma segunda 

Eena, ou, pelo menos, uma aggravação não consignada em lei, e, so- 
retudo, sem o necessário julgamento. 

E ainda, sendo a reforma uma das penas estabelecidas no código, 
esta só poderá ser decretada em julgamento dos tribunaes militares, 
quando corresponder ao crime commettida, e, portanto, não o po- 
derá ser por act) administrativo. 

Accrescenta o auditor que a lei n. 64S, de 18 do agosto de 1852, não 
podia ser invocada por ser uma lei annua, que vigorou de 1852 a 1853, 
perdendo sua razão de ser, cxtincto osso prazo, visto não trazer a 
cldLVLSMidi permanente , e não ter sido repetida nas leis seguintes. 

A 4* S3cçãí do estado-maior do exercito diz que a pena a que foi 
condemnado o peticionário pelo Supremo Tribunal Federal, em gráo 
de revisão, não justiQcava sua reforma, para a qual tambo.ii não pôde 
ser invocada a lei de 18 de rgosto de lá5"?, em vista do art. 191 do 
código epnal da armada que a revogou. 

O general de divisão, cnefe do estado-maior do exercito, concorda 
com o auditor de çuerra . 

O Supremo Tribunal Militar tambom está de accordo com. o au- 
ditor. 

O co-ligo- penal da arma la, anprovado c ampliado ao exercito pelo 
decreto legislativo n. 612, de 20 de setembro de 1899, revogou não só 
os artigos de guerra do regulamento de 1863 e as ordenanças de 1805, 
como as demais disposições sjbre crime militar; e, porque a reforma 
é uma das penas comminadas nesse código, ficaram também revo- 
gadas as disposições da lei n. 048, de IS do agosto de 1852, pelas 
quaes o Governo podia reformar os ofliciaes de máo comportamento 
Habitual, e os condemnados a 12 ou mais mezes de prisão por faltas 
graves contrarias á disciplina. A reforma, como castigo, só pôde ser 
applicada por sentença de tribunaes militares. 

ô requerente, tendo sido conlemnado em 13 de janeiro de 1897, por 
este tribunal a dous annos e quatro mezes do prisão, como incurso no 
art. 8> dos de guerra do regulamento de 1.773, combinado com o 
art. 173 do código penal da armada, pediu revisão do processo; eo 
Supremo.Tribunal Federal, em sessão de 11 de julho de 1900, reformou 
a sentença para julgar o recorrente apenas incurso no gráo minimo 
do art. 166 do coJiço penal da armada, do 5 de novembro de 1890, em 
vi^or ao tempo do julgamento, e sem perda de patente, ex-vi da Con- 
stituição, visto militar a seu favor a circumstancia attenuante do 
ar.t. 37, §7% do dito coligo e não resultar do processo a existência de 
nenhuma circumstancia ag:gravantc; sendo, portanto, de 14 mezos de 
prisão a pena a que ficou sujeito o recorrente e que já cumpriu. 

A-^signaram este accordão seis ministros; confirmaram a sentença 
imposta pelo Supremo Tribunal Militar quatro, absolveram o réo 
três. 

Na ordem do dia do exercito n. 93, de 8 de setembro de 1930, vem 
publicado o seguinte: «Foi reformado, de conformidade com o dis-, 

gosto na lei n. 648 de 18 de agosto de 1852, o alferes Theodoro da 
osta e Silva, que em accordão n. 463 deli de julho findo do Su- 
premo Tribunal Federal, em gráo de revisão do respectivo processo, 
tora condemnado a 14 mezes de prisão pelo crime previsto no art. 166, 
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ThMdoro da Costa e Silra, reíbrmado em 17 de agosto de 1900 1 
pediu annuUaçãode raa reforín».-^ Francisco de Paula Argollo. 



N. 69 — AVISO DE 20 DE OUTUBRO DE 1903 

Dôclaxa ç^xie está rosolTido pelo aviso n« 2.930, de 18 de sfttftmbro ultimo 
a:amimpfta àzi consulta que ora faz um official" do exercita fobre. 
a nomeação para inquéritos policiaes militares. 

MiQi3terio da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de outubro de 190a 
— N. 3.17â. 

Sr. Gliefe do Estado-Maior 'do Exercito.-^ Ttondia a tenente** 
eeronel commandaufté do 4« batslMo de infantaría Joâa Pa- 
cheoo de Assis consultado se o secretario, quartel-mestre e aju- 
dante de mn corpo dererSo concorrer na escala de que trata o 
art. 304 do re^ladneato processual criminal militar e«. se no 
easo de íbaccionar o conselho de guerra no mesmo quart^l^ 
poderaaa^qeilas officiaei fozor parta delle, tos deelftro, para 
qpe e seientíUgoeis ao eoammiiàa&t» do 6<^ distrieto mitrtar, 
^QS^o^aasnmplo éetál consnlta* a qual acompanhou sen ofllcio 
aw S?9, ^ri^de a^ essa rewtlQão^em 17 do mez findo, íbi re- 
solTido pela aTfso n. 2.^i que em 1^ â€R9te mo tos dirigi. 

Sttoieefratemidaâe.— • Fi^ndsco dê Paula ArgoU9. 



de código p«Bal da armaida coar a eireimtstaaeia aftemaftte 4% 
irt.37^glo».doditoeodigo, decreto de i7do mez finda. 

Pelas ras«e& qiiA deixa expostas « eensiderasdo «m a r»faraa iw* 
fligida. ao re^ucreatia £^ Ibaaeada oa lei nu 649 dia 18' é» afis«ti ú% 
tíÉS^yk détogadaftle' eodigor penal da armada» annplUi^ a» «lav^ 
eíiOi éd#par«ear oaa a pratencSotmjettB á consultaeatáaaaaaede 



dafeiiâa, ajuMaflanád-se a daeMto d#i7 de iitite dt 1^909'» P»f«r- 
tinde» ewMiamnemtsmeaatA. epeticicawgAg ^ eitetunitadiav 
RiAdA^lawiire^rdejitidio derl903.— Pcr«cmPinta«-— f . Marboa^^ 

ForaniiTelofl et Sara « mimstros gmeva^L' Cdirtallat a mnrv^sl ICoW* 

KKSOCVÇlO 

Gàmojprac*. ]lia,,7dii oBtaloro da 1903.— F. nnF. XontMaa Ak^ 
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N. 70 — AVISO DB 21 DE OUTUBRO DB 1933 

0eclara qUe ôs alferes -aluninoff teôai as mesmas prorogativai uo«. 
ofliciaes açgrogados aoscorpos,p3r oxcossd do respectivo r[iiali*> 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de outubro de I9Õ3 

— N. 3.177. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O alferes-alumnos 
Carlos Silteira' Eirad eoiMulta se os alfereé^alamRos toem a 
mesmas prerogativas dos officiaes aggregados aos corpo3 por 
excesso do respectivo quadro. 

Em sdlução a essa^ coiumlta, ane acofúpeskou oofflcio i».29l^ 
4uft em 18^ de junlio ultimo tos dirigiu d oommaBdante do 3« dis- 
trieto militar, yos declaro» para que o façais constar á(iuelio 
commandante» que, em íkce do disposto nos avisos do Minis- 
tério da Guerra de 15 de junho de 1888 e 18 de agosto do 1901, 
•acha-se ella plenamente resolvida pela affirmativa. 

Saúde e fraternidade.— Francisco í?« Paula Argollo. 



N. 71 - AVISO DB 21? M: OUTUBRO DB 190» 

IkeUra qual a gif«rtiílcacã<> que compete aos subaltorAos de corpos 
m0»(«i^ addidos â* vi» co]^^ do artilharia o« infantaria wxâéò 
eor^íotsr pé a-ldklo» ar eorfio» montados nô exercício do» loiftffò» f-« 
coâkniandant^ de bateria ou companhias, ajudante, socretarlo cíti 
qiiar<eKmestr«. 

Mlnlsteilo da Guerr^i» ttio de Jaselro, 27 de otitul^ro d» 1903 
— ÍT. 3.21T. 

S]^. ÇMtiò do &tadoNMai(^^ do Ex«fettõ «- O aceres do 0^ regi- 
msBÈící de ca^Taltaria» adJidó ao 3» tetalbio i» artilharia^ José ée 
Pf ffsiefrêda MascanenfeaSf consulta : 

í«, qtiaF af gratificado que compete im sufaÉKêfzk» dc^eorpôs 
montados addidos a um corpo de artiâiarfa ou hkfoMaffOv no caso 
<lo occupMMa «t ftgiMa m ciUttiMDdaitla d* bsterias o» ctm- 
panhias, ajudante, secntiaurio ou quartel-mestre ; 

2^, quaes as gratiflcaçSes que competem aos subalternos dos 
corpos a pé addidos a c<M'^ môSt&^k^rtio exerdcio daqoelles lo- 
irares. 

Bm soIuqSo a tal consulta, tos declaro, para os fins conveni- 
entes, que os subalternos, quando addidos, teem direito, no 
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exercício das fanoçOes que lhes são próprias, â respectiva grati- 
ficação de exercício, de corpo montado ou a pé, segando a arma 
que effectivamente pertencerem; e no exercicio dos referidos lo- 
gares unicamente a gratificação de exercicio que for fixada para 
estes. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo, 



N. 72 — AVISO DE 5 DE NOVEMBRO DK 1903 

Declara que ao ogcnte de uma enfermaria militar applica-sj a dou- 
trina estabelecida qttanto ao quartol-mestro dos corpos do exercito 
pjlo aviso n. 1.431 de 7 de agosto de 1902 e que dever -sc-á incumbir 
um oííicial, cada mez, de justar contas do corpo e da enfermaria 
respectivos. 



Ministério tia Guerra— Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1903 
— N. 3.282. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — O alferes do 28» ba- 
talhãe de infantaria João Leonel de Alencar, consulta se pôde o 
agente da enfermaria militar de uma guarnição ausentar-se delia 
para ir a uma localidade ajustar mensalmente as contas respe- 
ctivas e, no caso affirmativo, quem deverá substituil-o, afim de 
responsabilisar-se pela carga, escripturação e bom andamento do 
serviço. 

Em solução a tal consulta vos declaro, para os fins convenientes, 
que, sendo completa a analogia de condições entre o quartel- 
mestre de um corpo e o agente de uma enfermaria, applica-se 
perfeitamente a este a doutrina estabelecida quanto áqueile pelo 
aviso n. 1.431, de 7.de agosto de 1902 ; e bem assim que, nos 
corpos em condições idênticas às do 28° batalhão de infantaria, 
acima referido, se deverá incumbir a um official, cada mez, de 
ajustar contas, quer do corpo, quer da enfermaria militar, evi- 
tando-se assim maior transtorno no serviço de escala e os incon- 
venientes que poderiam resultar do afastamento dos quarteis- 
mestres e agentes de enfermaria. 

Saúde e fhitornidade.— jFronmco de Paula ArgoUo, 
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N. 13 — AVISO DE 6 DE NOVEMBRO DS 1903 

Declara que as divisas do panuo para as praças graduadas e as fitas 
ponchos deverão figurar entr j as peças de far .lamento na organi- 
zação do ajuste do contas e nos pedidos feitos á arrocadaçãa geral 
do corpo respectivo. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 6 do novembro de 1903 
— N. 641. 

Sr. Intendente Geral da Guerra — Tendo o capitão do 14o re- 
gimento de oavallaria Arthur Lauro da Malta, consultado si as 
divisas de panno para as praças graduadas e fitas para ponchos 
devem ser tiradas no corpo do ajuste de contas de fardamento 
ou apenas ser mencionadas na observação deste ajuste com as 
túnicas, dolmans e ponchos para as mesmas praças, vos declaro, 
para que disso tenba conhecimento aquelle capitão, que as di- 
visas e fitas de que se trata, deverão figurar entre as peças de 
fardamento, não só na organização do ajuste de contas, mas 
também nos pedi los feitos á arrecadação geral do corpo, o que 
facilita a descarga do mappa conta corrente e a fiscalisação por 
parte dessa intendência. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula Argollo. 



N. 74 — AVISO DE 16 DE NOVEMBRO DS 1903 

Doclara que s6 po lerão exercor as fancçõcs do coadjuvante do ensino 
pratico nas escolas militares o9iciaes, mais modernos qie os 
respectivos instructores. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 13 de novembro de 19D3 
— N. 3.361. 

Sr. Chefe do Estado-Maior do Exercito — Em solução á con- 
sulta que faz o tenente do 8® regimento de cavallaria Lanncs de 
Lima Costa, coadjuvante do ensino pratico da escola prepara- 
tória e de táctica de Porto Alegre, e que acompanhou o oíilcio 
n. 821 dirigido a essa repartição pelo commandante do 6'' dis- 
tricto militar, em 14 de abril ultimo, quanto á determinação 
das relações de subordinação e dependência entre os offlciaes 
instructores dos institutos militares de ensino, quer eifectivos 
quer interinos e os que exercem as fuacçoés de coadjuvante do 
ensino pratico, d63larao ao mesmo commandante, para os fins 
convenientes, que só poderão exercer estas funcções nas escolas 
militares officiaes mais modernos que os respectivos instructores. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paula Argollo. 
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N. 75 - AVISO DE 16 DE NOVEMBRO DE 1903 

Dôdara c^e o official da exercito perle todo o vwic Imputa uo d>a 
seguiote aquôllaem (fxò termisia a licença^ em CQJo go&o estiver, ato 
a Tcspera do dia cm que se apresentar á autoridade competente,, 

Mlftistérío (la Gaearrft^^Rio de Janeiro, 16 de isovembfo de 
1903- N. 3.367. 

Sp. Chefj do E5tada-Maior do Exercito — Declarae ao coin- 
mandante do 3* districto militar, em solução áo telegramina 
qae vos dírigítt em 4 do corrente, relativamente aos venei^ 
mento? (|ue devem perceber os alferes Marcionilfo Gonçalves 
Barroso e Francisco de Avíla Garcez qae o offlcial perde todo o 
vencimento, acoutar do dta seguinte Âqnetle em que termina a 
licença, emcuje goso s^- adiar, até a veipera do dia em que se 
apresentar á autoridade militar competente na guarnição em 
que estiver. 

SftQde e fraternidade r-*- Francisco de Paula Argollo. 



N. 76— AVISO DE 19 f>B NOVEMBRO DE 1903 

Declara qne deverão ser de melai os distinctivos das golas dos 
dolmaas e da» túnicas dos almnnos das eseolas militares, tenâo 
09 Iwpís fàrma e distínctlvo idenlicos aos dos kepís dos alteres- 
alnmnos. 

MMffterio da Goerra— ^Rto de Janeira, 19 de novembro de >903 
-N. 3.394. 

Sr. Cbefô da Estado^Maicr do Ei^cito— Tendo o commandante 
d» eacoKi militar do Brazil consultado em oOído n. 1.506, de 
I4âú eorrenfié» sobre a forma do kepi e sobre a distinctivo do 
mãíélla eml^ènatico nâo só neste; mas tantbem no ãohnam e 
na-tcmíea para os ^úmoosr das eseolae mflitanfs, em âtee do 
ãisvogto nas alterações qae acoo^anharam o decreto n. 4*$66, 
da 1$ dta setembro ultimo» vo» dedais, nara que o feientifiqueis 
ao comm^<laAea da escola preprator» e de táetíea de Pcftto 
Afegre» qw deverSo ssr de metal os distinctivos diaf claretes 
doimsms a das timkas» tend^or osluyis fórum e distincnve idi^- 
Ifeoar a«!Fd0s k^ísrâderátreres-fl^mnor. 

Saúde e fraternidade.— FfaneiscQ de Paula Argollo, 
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N. 77 — AViSO E?3 25 DE NOVEMBRO DE 1933 

Altera os preços Jos porLa-revolvers e da munição para essa arma 
estabelecidos na tabeliã respectiva. 

Ministério da Guerra—Rio de Janeiro, 25 de novembro de lfK)3 

— N. 671. 

Sr. Intendente Geral da Guerra —Para que o sclenfiâqn^ls 
ao commandante do 7<» dístricto militar, em solução á consulta 
de.'q,i2» trataes em effielan. LOSf, éà 17 do corrente; vos de- 
elairc^ q^ma os pteços do» fG^tã^-f&^vôlvBPé ft da muniição paT& essa 
araia^ estaMiecidos na^ tabeliã resfectiTa, derei^ ser aUerados 
ú» If^ para 16f ^80 quaato aos porta^reTóliT^s completos, de 
eouTO da Rússia;. 7$ quanto aos de sola, para pra^^ $050 quanto 
a* cartucho para revólver Q^rard^ e $140 quanto ao cartuolio 
pmikreTôliFtt? Nagant, de aceordo ecna a informação qve^ por 
eápia» a^som^paoillatt afútíle offlcío. 

Staie e fraternidade.-^ /^aH<rí:?co de Paula Ar^olU* 



N. lê - CIRCULAR DE 1 DE DEZEMBRO DE 190S 

Manda ahoisâs a<3B afiS;eia;e9doi«xeveitapQ8tosêfa2 disponibilidade por 
terem sido eleitos intendentes mfinicipaes unicamente o soldo da 
respectiva patente durante o periodrdoseu mandato. 

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1003 
— Circular. 

CF Sr. FtaiidenteAi Repsbãúft^ttaffdff, for esta Secrctarfa d3 
Estado, deckrar ao del^oe^ iscai ^^Ttamnrir FHAnml em. ... 
^^1 ao inspector da alfiindegsi de. .... )^ em confirmação ao te- 
fiffamma^qpa^ tmtí^ daiat s» Uia dkyps*^ %«* 9m offldaas do ex- 
«oraito q^d' fòrem postoer em disponibilidade por terem mà.9 ékàtm 
intendentes municlpaes, deTerà ser abonaio unicamente o soldo 
j^UBjgtima» frtB^e. dttfiBlaliRlaapeiioflodeses BSindsto. 
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N. 79 - AVISO DE 21 DS DEZEMBRO DE 1903 

Declara como se deverá proceder, ein vista do novo plano de arreia - 
mento, quanto a continuação do fornscimento de bandoleira de 
couro branco, bolsas de soli para munição, cartuclieiras, porta- 
revolvers para revolvers Nagant, correias para garapa e malas de 
brim. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1903 
— N. 709. 

Sr. Intendente Geral da Gaerra — De posse de vosso officio 
n. 822, de 29 de agosto ultimo em que submetteis á consideração 
deste ministério a consulta que faz o director do arsenal de guerra 
do Estado do Rio Grande do Sul, sobre a continuação do forneci- 
mento, era vistn do novo plano de arreiaraento, de bandoleira 
de couro branco, bolsas de sola para munição, carlucheiras, porta- 
revólvers para revolvers Nagant, correias para garupa e malas 
de brim, vos declaro, para os flns convenientes, que, quanto ás 
três primeiras peças, o caso cstâ resolvido pelo aviso de 11 de 
abril de 1902, mandando adoptar novo modelo de cartucbeira ; 
quanto a quarta, deverá continuar a ser fornecida por não haver 
no novo arreiamento peça que a substitua ; quanto a quinta, é 
desnecessária, poisas capaspara poncho trazem duas correias das 
quaes uma pôde ser tirada, quando se precisa usar o poncho em- 
mallado para o serviço a pó, e quanto á ultima, foi ella substi- 
tuída pelo alforge. 

Saúdo e fraternidade.— Francisco de Paula Arqollo. 



N. 80 - AVISO DE 24 DE DEZEMBRO DE 1903 

Manda obsarvar em todos os Estados a doutrina do aviso de 23 de abril 
de 1889 sobre a entrega ao corpo policial respectivo das praças que 
delle desertaram para so alistar no exercito. 

Ministério da Guerra'— Rio do Janeiro, 24 de dezembro de 1903 
— N. 3.651. 

Sr. Chefe do. E^talo-Maior do Exercito — Declarovoí que ap- 
provo a deliberação que tomastes, segundo consta de vosso officio 
n. 4.423, de 15 do corrente, de scientificar ao commandante do 
6<> districto militar, em solução a uma consulta feita pelo alferes 
do 3° regimento de cavallaria José Maria de Araújo Góes, que 
deverse-ã observar por completo em relação a todos os Estados 
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a doutrina do aviso de 23 de abril de 1889, acerca da entrega ao 
corpo policial da então Provinda do Rio de Janeiro das praças 
deite desertadas para se alistarem no exercito, sendo, porém* em 
taes casos, acompanhadas as requisições dos presidentes ou go- 
vernadores dos mesm^^s Estados da certidão de assentamentos das 
praças reclamadas como prova de identidade de pessoa, e estas 
da nota do que indevidamente receberam como praças do exercito 
para que aquellas autoridades providenciem sobre a respectiva 
indemnização á Fazenda Nacional. 

Saúde e fraternidade. — Francisco de Paulj, Árgollo, 



N. 81 — AVISO DE 29 DE DEZEMBRO DE 1903 

Manda observar varias disposições com referencia a obras militares 

Ministério da Gnerra * Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1903 
— N. 199. 

Sr. Director Geral de Engenharia* Declaro- vos, para os fíns 
convenientes, que no próximo exercicio, a começar de 1 de ja- 
neiro vindouro, deverão ser observadas por essa direcção, a bem 
da regularidade do serviço, as seguintes disposições: 

1« 

Neahuma obra, excepto as de segurança de natareza urgente, 
sorã ordenada sem orçamento prévio. 

2* 

Devem ser suspensas todas as obras que estão sendo feitas sem 
orçamento, até que os engenheiros delias encarregados os apre- 
sentem» 

3* 

A propcísta para a distribuição de créditos votados para obras 
militares será feita por semestres» devendo para isso o encarre- 
gado de qualquer obra em andamento communicar a essa di- 
recção, com a necessária antecedência, a parte da obra que vae 
ser executada. As verbas especiaes poderão ser distribuídas no 
começo do exercício. 

4» 

Todas as obras devem ser executadas mediante ooncurrencia 
publica, salvo quando não excederem de 5:000$ nesta capital e 
2:000$ nos Estados, ou quando houver urgência reconhecida que 
possa ser prejudicada pela demora da mesma concurrencia, casos 
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68t68 em que poderão 6^ feitas pela ndministraçlo, conform» 
lòi eitabeleeido pe^o aviso de 4 de dezembro de 1895. 

Cs materiaes para obras feit-is administratiramente aerfio 
adquiridos por contracto, mediante ooncurreneia pnblica, « isóoo 
caso em que nSo cc^a isto possirel sei^o por ajuste prévio feito 
por essa direcção, como o faz a intendência geral da guerra. 

Saade e íhiternidade.— Franct^cí) de Paula Ar gol lo. 



N. 82 — AVISO DE 31 DE DEZEMBRO DE 1903 

Declara como deverá ser contada a antiguidade des oílloiaes commis^ 
sionados em 6 de fevereiro de 1894 no primeiro posto por distincçáo 
em combate e promovidos em 3 de novembro seguinte a efFectivida- 
de por actos de bravura. 

Ministério da Guerra— Rio de Janeiro, 31 do dezembro de 1903 
— N. 3.714. 

Sr. Chefe do S8tado-Mai<»r do Exercito -* Deferindo o reque- 
rimento do alferes do 24<» batalhão de infantaria Napoleão Poeta 
da Fontoura, declaro-vos para os fins convenientes que, aos oíUciaes 
que, por aviso de 6de fevereiro de 1894, foram commissionados no 
primeiro posto por distíncção em combate, e por decreto de 3 de 
novembro do mesflio anno, foram promovidos á efectividade por 
actos de bravura, deve ser contada a anti^idade de accordo cora 
o disposto na excepção do art. 1*^ do decreto legislativo n. 981, 
d) 7 de janeiro de 1903, pois que, neste caso, não tendo havido 
citre a data do commissionamento e a da promoção novos com- 
bates em que tivessem tomado parte aquelles officiaes, é evidente 
qu6 o decreto da promoção estabelece precisamente que a dis- 
tincçãó em combate mencionada no aviso que os commissionou 
consiste em actos de bravura. 

Saúde e fraternidade.— Francisco de Paula ArgoUo. 



leiGE MS BIGISOES 
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Pags, 

N. 1 — Muda a sede da fiscaliflaçâo da Estrada de Ferro Miiias 
e Rio, tia estação do «Cruzeiro» para a de «Passac 
<^aatR>» 1 

N . 2 — ^Approva as instrucções por que se deve reger o fiscal 

geral' das estradas de ferro da União 1 

N. 3-*— Approva as iuslrucçoes por que se deve reger oenge- 
ilheiro nomeado para, em commissão, receber e dirigir 
a Estrada de Ferro do Paraná, seus prolongamentos e 
ramaes 3 

N. 4— Apfivo^a^as Inâtrttcçdespor que se deve reger o enge- 
nheiro ndtteade para, em eoimnissão, receber e dirigir 
a Estrada de Ferro D. Tfa^reza Christina 6 

N. 5 — Approva as instrucç5es por qne se deve reger o en- 
genheiro nomeadopara, em commissão, receber e diri- 
gir a Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uraguay. 9 

N. 6 ^ Manda ezetiutar as obras de alargamento da linha do 
, centro da Estrada de Ferro Central do Brazil, entre 
as estações de La fayct te e Gagé. . • 11 

N. 7 — Classifica, provisoriamente, na tarifa 7, da Estrada 
de Ferro àe S. Francisco, o cobre nacional prepa- 
rado no interi<>r do Estado da Bahia 12 

N. 8 *— Declara que os requerimentos e documentos para o 
alistamento de eleitores municipaes estão isentos do 
sello, custas e direitos, na conformidade do art. 67 da 
lei n. 939, de 29 de dezembro de 1902 12 

N. 9 — • Incorpora as Estradas de Ferro Central de Alagoas e 
Paulo Alfbnso 'á rede das arrendadas á Companhia 
Great Western of Brazil Railwayy limited, e provi- 
dencia sobre o exercício do fiscal da primeira das 
ditas estradas '. 13 

N. 10 -^ Determina as horas de despacho e as de entrega, nas 
estações da Estrada de Ferro Central do Brazil, de 
mercadorias, endommendas, bagagens, e te, encami- 
nhadas por intermédio da Agencia Geral de Despa- 
chos, nesta oapital. '. 14 
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2 índice das decisões 

Pags. 

N . 11 — Determina como devem proceder os engenheiros fiacaes 
c directores das estradas de ferro da União, para 
resolução de pleitos em que tomem parte as respe- 
ctivas estradas 14 

N. 12 — Approva o quadro do pessoal provisório e respectivos 

vencimentos da Estrada de Ferro D. Thereza Christina. 15 

N. 13 — Prohibe o estabelecimento de tubos de descarga na 
laçôa de Rodrigo de Freitas, eíFectuado pela Compa- 
nhia Rio de Janeiro City Improvements. .... i5 

N. i§k — Autoriza a Companhia Great Western of Brazil RaiU 
tuay a adcruirir e trafegar a Estrada de Ferro do Ri- 
beirão ao Bonito, sob diversas condições 16 

- Altera a redacção do art. 169 das Condições Regula- 
mentares da Estrada de Ferro Central do Brazil. . • 1-6 m 

- Autoriza a construcção de um desTÍo na estação de Ser- I 
rinha da Estrada de Ferro do Paraná 17 ^ 

- Autoriza a construcção de uma obra d'arte supple- 
mentar no kilometro 416 + 337™ — , da Estrada de Ferro 
de Porto Alegre a Uraguayana 17 

- Autoriza a construcção de uma estação e de um arma- 
zém, em Cacequy, na Estrada de Ferro de Porto Alegre 
a Uruguayana 18 

- Fixa em 50 o/o o abatimeato sobre o preço das pas- 
sagens entre a cidade de Bagé e ai xarqueadas de 
Pirahysinho e S. í>omingoB na Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Uruguayana 18 

- Incorpora á Estrada de Ferro Central do Brazil a de 
S. Francisco Xavier ao Commercio 19 

- Torna extensivo á capital de S. Paulo o serviço eíTe- 
ctuado por Pestana & Comp., contratantes do serviço de 

Agencia da Estrada de Ferro Central do Brazil, no i 

Districto Federal 19 ' 

N. 22 — Classifica como cereaes e inclue na classe especial C, 
das tarifas da Estrada de Ferro de Porto Alegre a 

Uruguayana, os diversos leguminosos, forragens, etc., i 

despachados para determinadas estações da mesma 
estrada 20 

N. 23 — Restabelece, na Estrada de Ferro Central do Brazil, 
a taxa de vigilância para a lenha baldeada na estação 
do Norte para as es C radas de ferro Paulistas ... 20 

N. 2i — AnnuUa a concurrencia, aberta por edital de 19 de julho 
de 1902, para o arrendamento provisório das Estradas 
de Ferro do Paraná, O. Thereza Christina e Santa 
Maria ao Urugnay 21 

K. 25 — Manda applicaraos despachos de cobras vivas, des- 
tinadas ao Instituto Serumtherapioo do Estado de 
S. Paulo, a taxa de encommendas a que se refere o 
segundo caso do art. 118 das Condições Regulamen- 
tares da Estrada de Ferro Central do Brazil. ... 22 
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Pags. 

N. 2ô — Approva as insfcpucções para a construcção do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro de Baturité 22 

N* 27 — Estabelece, provisoriamente, na Gstrada de Ferro de 
Baturité, a redueção de 25 % na tarifa de farinha de 
mandioca e 10 % nas de arroz, feijão, assuoar, miilio, etc. 2Q 

N. 28 — fileva a 90 dias, no trafego mutuo da Estrada de Ferro 
Central do Brazil com a Estrada de Ferro Oeste de 
Minas, o prazo para os bilhetes de ida e Tolta para a 
estacão de Sitio 26 

N. 29 — Estabelece, na Estrada de Ferro Central do Brazil, a 
redacção de 20 % sobre o frete pago da Estação Ma- 
rítima á de Mendes, para a madeira bruta «mpregada 
como matéria prima pela fabrica de phosphoros « Serra 
doMaí» 27 

N. 30 — Determina aos directores de estradas de Ferro da 
União 6 ao engenheiro fiscal junto á Companhia JRio 
de Janeiro City Improvements o cumprimento de dis- 
posições de caracter municipal 27 

N. 31 — Reduz a 25$, na Linha Auxiliar da Estrada de Ferro 
Central do Brazil, o limite minimo de que trata o 
art. 212 das Condições Regulamentares da mesma 
estrada 2S 

N. 32 — Estabelece, provisoriamente, na Estrada de Ferro de 

Porto Alegre a Uruguayana, o abatimento de 50 % sobre 

- os preços das passagens e transportes de bagagens para 

os colonos lòcallsados pela Associação Colonisadora 

Israelita 28 

N. 33 — Approva as condições geraes e tabeliãs de preços para 
as obras da 1* secção do prolongamento da Estrada 
de Ferro Central do Brazil, entre Curveltoe a margem 
do rio S. Francisco 29 

N. 35 — Providencia sobre o prazo para recebimento das notas 
em substituição apresentadas nas estradas de ferro 
da União ,..,..,•. 136 

N. 36 — Reduz a tarifa de passageiros e diminuo de 10 o/o 

a tarifa do sal, da Estrada de Ferro Oeste de Minas . 137 

N. 37 — Sobre protesto da « Societé Anonyme du Gaz do Rio 
de Janeiro» contra o acto da Prefeitura Municipal 
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MIlISTEniO Dl IKTHII, «KÇiO £ OBUS PUeílCAS 



N. 1 — EM 19 DE JANEIÍIO DE 1903 



Muda a sede da físcalisação da Estrada de Ferro Miaaa e Rio, da 
estaçãb do «Cruzeiro» para a de «Passa •Quatro. 

Ministério da Industria. Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Gei*al de Obras e Viação — 1* secção — N. 2 — Rio de 
Jftfíèiro, 19 de janeiro de 1903. 

A' vista do que expuzestes em offlcio n. 7 de 12 de dezem- 
bro findo, autorizo a mudança da sede da ôscalisação des^a 
Estrada da Estação do «Cruzeiro» para a de «Passa-Quatro» . 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano MuUer,^ Sr. En- 
genheiro fiscal da Estrada de Ferro Minas e Rio. 



N. 2 — KM 9 DE FEVEREIRO DE 1903 

Approva as iastrucções por que se deve reger o fiscal g.^ral diis 
Estradas de Ferro da União. 



O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
approvar as instrucçSes por que se deve reger o fiscal geral 
das estradas de ferro da União, que com esta baixam, asslgna- 
das pelo directer da Directoria Gerai de Obras e Viação da 
respectiva Secretaria de Estado, 

Capital Federal, 9 de fevereiro de 1903 — Lauro Severiano 
Múller, 



BEGISÕBS DO GOVERNO 



InstrucçOes a que se refere a portaria desta data 

I 

o fiseal geriftl das estradas de íbrro percorrerá periodica- 
mente e sempre que lhe fôr determinado as estradas de ferro 
dependentes do Governo Federal, exceptuadas somente as que 
estiverem sob a administração directa do Estado* 

II 

Nas suas excursões deverá: 

a) iospeccionar cuidadosamente essas estradas, afim de veri- 
ficar si os respectivos serviços são feitos eom a necessária re- 
gularidade e economia; 

b) veriâcar si a linha, material rodante e mais dependên- 
cias dessas estradas se acham bem conservados ; 

c) examinar si os contractos de arrendamento, provisórios 
ou definitivos, estão sendo fielmente executados; 

d) conhecer as necessidades que tenham os habitantes das 
zonas servidas pelas estradas, afim do Governo providenciar 
convenientemente, sobretudo no que se referir a horários, tarifas 
prolongamentos, ramaes e outros melhoramentos ; 

e) estudar tudo que se referir ao trafego mutuo e facilidade 
de ligar o transporte terrestre ao marítimo ou fiuvial, bem 
como a cobrança de impostos ou taxas decretadas pelos Estados 
ou Municipalidades ; 

f) verificar si a âscalisação dos respectivos engenheiros in- 
cumbidos desse serviço é effectiva e se faz com a precisa 
exactidão. 

III 

Terminada qualquer excursão, apresentará sem demora mi- 
nucioso relatório, no qual, além da noticia, que deverá conter- 
que observou ín situ, indicará, justificando, as providen 
cias que julgar acertadas, para melhorar o serviço em beneficio 
das zonas que percorreu. Si, porém, durante a excursão lhe 
parecer que convém ser urgentemente adoptada qualquer me- 
dida, deverá propol-a ao Ministro por offlcio ou telegramma. 

IV 

Para o desempenho de sua commissão, deverão os engenhei- 
ros fiscaes das estradas de ferro da União e os seus directores e 
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representantes facilitar ao âscal geral não só todos os esclare- 
<3imentos e informações de que precisar, como os meios de 
traii0)^te de que carecer para percorrer a linha e etam^ar 
todas as depdndencias da estrada. 



O fiscal geral das estradas de ferro examinará também toda 
«qualqcter obi^a qiie se esteja ezecatando nos Estados» por conta 
da União, sempre que para isso receber ordem especial do Mi- 
ni«t«^o da Industria, Viação e Obras Publicas. 



VI 



O fiscal geral das estradas de ferro é subordinado ao Minis- 
tro da Industria, Viação e Obras Publicas, delle receberá todas 
as ordens e com elle se corresponderá directamente. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 9 de fevereiro de 1903. 
— Caetano César de Campos^ Director Geral. 



N. 3 — EM 11 DE FEVEREIRO DE 1903 

Approva as instrucções por que se deve reger o engenheiro nomeado 
para, em commissâo, receber e dirigir a Estrada de Ferro do Pa- 
raná, seus prolongamentos e ramaes* 



O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolvo 
approvar as Instrucções por que se deve reger o Engenheiro no- 
meado para, em commissâo, receber e dirigir a Estrada de Ferro 
do Paraná, seus prolongamentos e ramaes, que com esta baixam, 
assignadas pelo Director Geral de Obras e Viação da respectiva 
Secretaria de Estado. 

Capital Federal, 11 de fevereiro de 1903.— Lauro Severiano 
MiUler. 



DECISÕES DO GO\'ERNO 



Instrucções para o recebimento e direcção provisória da Estrada 
de Ferro do Paraná 



O engenheiro João Carlos Gutierrôz é encarregado pelo 
Governo Federal de receber da < Gompagnie Générale de Ghe- 
mins de Fer Brósiliens > a Estrada de Ferro do Paraná, resga- 
tada na forma do accordo para esse âm celebrado em Pariz, 
masque apósá. devida entrega tem continuado a ser dirigida 
pela mesma Companhia, correndo por conta do Governo desde 
1 de julho de 1902 todas as receitas, despezas e mais encargos 
relativos á sua exploração. 

II 

A estrada de que se trata consta da linha de Paranaguá a 
Curityba, por Morretes, e dos seus prolongamentos até o porto 
do Amazonas, no Rio Iguassú, com um ramal que, partindo de 
Morretes, termina em Antonina, sendo de 417 kilometros a 
extensão total em trafego. 

III 

O engenheiro commissario do Governo receberá igual- 
msnte: 

a) o material rodante, as estações, os desvios, edifícios, 
terrenos, telegrapho, telephone, os signaes fixos ou moveis, 
pertencentes á estrada ou nella usados, mencionados no art. 3^ 
do alludldo accordo ; 

b) todas as provisões de material de consumo, carvão, óleos 
e os mais objectos especificados no art. 10^ do accorio e que 
ainda restarem, bem como quaesquer outros, reclamados pelas 
uecessidadês do serviço da estrada, que tenham sido adquiridos 
posteriormente ao resgate para serem nella empregados ; 

c) a importância do saldo pertencente á União ; 

d) o archivo da estrada. 

IV 

Tolos os objsctos e importâncias recebidos constarão de 
minuciosos inventários organizados á vista dos necessários 
exames e verificações, segundo as mesmas bases dos que 
houverem sido feitos por oecasião da anterior entrega da Estra- 
da, mencionando-se nos balancetes o que houver sido adquirido, 
empregado e consumido posteriormente a esta data. 
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O termo de recebimento, os inventários e relações dos 
objectos correspondentes serão lavrados e assignados em 4 vias, 
duas das qnaes deverão ser enviadas á Secretaria de Estado da 
Industria, Viação e Obras Publicas, acompanhadas do relatório 
do engenheiro commissario. 

VI 

O referido engenheiro-commissario será. auxiliado nestes 
trabalhos pelo éngenheiro-ôscal da Estrada c pelo respectivo 
empregado de Fazenda, que lhe cumpre requisitar, os quaes 
assignarão juntamente com o representante da Companhia os 
documentos indicados no artigo precedente, exceptuando o 
relatório. 

VII 

Uma vez recebida a Estrada com as devidas formalidades, o 
engenheiro-commissario assumirá a direcção do serviço, na 
qualidade de director em commissão, âcando subordinado dire- 
ctamente ao Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras 
Publicas. 

VIII 

O serviço do trafego será mantido segundo o horário, as 
tari&is e o quadro do pessoal vigentes, approvados pelo Governo, 
para o serviço da Companhia, devendo, porém, o Director pro- 
por ao Governo, com a possível brevidade, a organização que 
convier adoptar, tendo sempre em vista o caracter provisório 
da sua administração. 

g ].<* Emquanto não íôrapprovada a nova organização, o 
Director reger-se-ha pelas disposições do Regulamento da Estra- 
da de Ferro Central do Brazil, approvado pelo decreto n* 2417, 
de S8 de Dezembro de 1896, em tudo quanto fôr applicavel e 
compatível com o regimen da commissão a seu cargo. 

§ 2.0 Os saldos recebidos da Companhia serão immediata- 
mente recolhidos ã Delegacia do Thesouro Federal, á qual será 
também enviada semanalmente pelo Director a receita arre- 
cadada, com a competente demonstrando, requisitando, outro* 
sim, o mesmo Director, mensalmente, a este Ministério, as 
quantias necessárias para as despezas do serviço a seu cargo 
por conta do credito, que para esse fim ahi será aberto. 

§ 3.<^ Serão regularisadas as âanças dos empregados cigos 
cargos o exijam. 

§ 4.* O Director enviará ao Ministério da Industria, após 
cuidadoso estudo e com a necessária justificação, a modificação 
das tarifas dessa estrada, de modo a ser estabelecido um regimen 
que beneficie a zona a que ella serve e os géneros de producção 
nacional. 
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IX 

o pessoal actual ser& conservado ou promovido na ra^ do 
fiou merecioiendo, de modo compatível com o serviço pubUco» 



Âs presentes instr acções serlU) observadas tendo -se em vista 
o accordo de Pariz, 

XI 

Acompanharão as presentes instruoç5es uma ooj^a do accordo 
de Pariz, a que ollas se referem e um regulamento da Kstrada 
de Ferro Central do Brazil. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 11 de fevereiro de 1903»^ 
— C. César de Campos^ Director Geral. 



N. 4 — EM 11 DE FEVEREIRO DE 1903 

Approva as insirucções por que s« deve reger o engenheiro nomeado 
para, em commissão, receber e dirigir a Estrada de Ferro D. The- 
reza Ghristina. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicâs, em nome do Presidente de Republica, resolve 
approvar as instrucções por que se deve reger o engenheiro no* 
meado para, em commissao, receber e dirigir a Estrada de 
FerroD. TherezaChristina, que com esta baixam, assignadas 
pelo Director Geral de Obras e Viação da respectiva Secretaria 
de Estado. 

Capital Federal, 11 de fevereiro de 1903. — Lauro Se^e- 
mno MúlUr^ 



liístriicçOes para a direcção provisória k Estrada de Ferro 
Dl Ttiereza Ciirisia 



O engenheiro Álvaro Rodovalho Marcondes dos Reis ó jsn- 
carregado da direcção provisória da Estrada de Perro D, Tbe^ 
reza GUristina, na qualidade de Director em commissao, âcaodo 
directamente subordinado ao Ministro e Secretario de Estado 
da Industria, Viação e Obras Publicas. 
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II 

O referido Director organizará sem demora um minucioao 
m^eatario de todas as propriedades compreheadidas no Accordo 
celebrado em Londres para o resg^ate da estrada, descrevendo 
o estado em que se acharem e discriminando : 

a) a estrada propriamente dita, com o material rodanta, 
estações, desvios, edificios, mobiiias, terras, teiegraphos, tele- 
pliones, sigaaes âxos e moveis, appareliios e acoessorios perten- 
centes á estrada ou nella usados ; 

b) todas as provisões de material de consumo, carvão, 
coke, óleos e outros objectos destiaados ao serviço, com indi- 
cação dos respectivos preços ; 

c) o archivo da estrada. 

m 

Procedera o mesmo Director á liquidação das contas de 
despeza e receita da estrada, apresentaado os respectivos ba- 
lanços, a partir de 1<> de janeiro de 1902 até a data da entrega 
da estrada pela Companhia ingleza e dahi até 31 de dezembro 
I^oximo passado, acompanhados de relações de contas a pa^ar 
e das importâncias a receber. 

IV 

Os inventários e mais documentos de que tratam os artigos 

Srecedentes serão feitos em triplicata, sendo dous exemplares 
estinados à Secretaria de Estado da Industria, Viação e Obras 
Publicas. 



Na execução dos trabalhos indicado», o Director será auxi- 
liado pelo engenheiro ílscal da estrada, bem como peio empre- 
gado de Fazenda, que para esse âm requisitará, devendo ser 
por todos assignados os documentos correspondentes, excepto o 
relatório, que ao Director compete apresentar, dando conta de 
tudo quanto for feito, e expondo as questões ou reclamações que 
porventura estiverem dependendo de solução, e tudo o mais 
que convier trazer ao conhecimento do Governo. 

VI 

O serviço do trafego será mantido segundo o horário, as 
tarifas, e o quadro do pessoal vigente, approvados pelo Go- 
verno para a estrada, devendo, porém, o Director propor com 
a possível brevidade a organização que for conveniente, tendo 
sempre em vista o caracter provisório de sua admnistração. 



8 DECISÕES DO GOVERNO 

§1/ Emquantonão for approvada a nova organização, o 

^Director reger-se-ha pelas disposições do Regulamento da fis- 

trada de Ferro Central do Brazil, approvado pelo Decreto 

n. 2417 de 28 de dezembro de 1896, em tudo quanto fôr appli- 

cavel e compatível com as presentes instrucções ; 

§ S."" As importâncias em dinheiro recebidas da Companhia 
serão recolhidas á Delegacia Fiscal do Thesouro Federal, á qual 
será mensalmente enviada a retída arrecadada com a competente 
demonstração, requisitando o Director mensalmente as quantias 
necessárias para o pagamento das despezas por conta do cre- 
dito, que para esse fim alli será aberto ; 

§ 3.<> Serão regularizadas as fianças dos empregados cujos 
cargos as exijam. 

& 4.« O Director enviará ao Ministério da Industria, após 
cuidadoso estudo e com a necessária justificação, a modificação 
das tarifas dessa estrada, de modo a ser restabelecido um re- 
gímen que beneficie a zona a que ella serve e os géneros de pro- 
aucçâo nacional. 

YII 

Verificará si ainda ha empregados nas conáiçõas do accordo 
de Londres, art. 9**, que porventura não tenham concluide 
seu tempo de contracto e não tenham sido intimados, e os 
intimará, si assim convier ao serviço. 



VIII 



NrxS propostas concernentes ao pessoal, serão tomados em 
consideração os direitos e serviços dos empregados actuaes. 



IX 



Será annezada a estas instrucções uma cópia do accordo de 
Londres a que ellas se referem e o regulamento da Estrada de 
Ferro Central do Brazil. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 11 de fevereiro de 
1903. — C. César de Campos^ Director Geral. 



MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, YIAÇXo B OBRAS PUBLICAS 9 

N. 5 — EM 11 DE FEVEREIRO DE 1903 

Approva as instrucçõcs por que se deve reger o engenheiro no- 
meado para, em commissão, receber e dirigir a Estrada de 
Ferro de Santa Maria ao Uraguay. 



O Ministro de Estado dos Negócios da Indastria, Viação e 
Obras Publicas, em nome do Presidente da Republica, resolve 
approvar as Instí^ucções por que se deve reger o engenheiro 
nomeado para, em oommissão, receber e dirigir a Estrada de 
Ferro de Santa Maria ao Uruguay, que cora esta baixam, 
assignadas pelo Direct jr Geral de Obras e Viação da respectiva 
Secretaria de Estado. 

Capital Federal, 11 de fevereiro de 1903.— Lauro Severiano 
MúUer. 



kistrucçOesparao Fecebimento e direcção provisória da Estrada de 
Ferro de Santa miaria a Passo Fundo 



O engenheiro Jorge Benedicto Ottoni é encarregado pelo 
Governo Federal de reoeber da Companhia < Ohemins de Fer- 
Sud-Onest Brésiliens» a Estrada de Ferro de Santa Maria da 
Bocca do Monta a Passo Fundo, qne, resgatada na forma do 
accordo para esse úm celebrado em Bruzellas a 30 de janeiro 
de 1902, tem continuado apôs a devida entrega a ser dirigida 
pela mesma Companhia, correndo por conta do Governo desde 
o dia lo do referido mez de janeiro, nos termos do art. 9 do 
dito accordo, os lucros e os ónus (perdas) da exploração. 

II 

O engenheiro-commissario recoberà: 

a> o material rodante, as estações, os desvios, os ediôcios, 
terrenos, o telegrapho, o telephone, os signaes fixos e inoveis, 
os apparelhos, installaç^es, sobresalentes, machinismos fixos e 
moveis e accessorios pertencentes á estrada ou nella usados, de 
que trata o art. 8» do accordo ; 

b) todas as provisões de materiaes de consumo, carvão, 
óleos e mais objectos especificados no art. 10 do accordo, que 
ainda restarem, bem como quacsç^uer outros reclamados pelas 
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necessidades do serviço da estrada, qae hoaverem sido adquiri- 
dos posteriormente ao resgate para serem nella empregados ; 

c) quaesquer importâncias ou valores pertencentes á. União ; 

d) o archivo da estrada • 

III 

Todos os objectos e valores recebidos constarão de minucio- 
sos inventários organizados á vista dos necessários exames e 
verificações, serrando as mesmas bases dos que hcmverem sido 
feitos por occasião da entrega anterior da estrada, deserevea- 
do-se o estado em que se eneoatrarem e discriminando-se o que 
houver sido adquirido e empregado ou consumido posteriormente 
a esta data. 

IV 

O termo de recebimento e os inventários e relações dos ob- 
jectos correspondentes serão lavrados e assignados em quatro 
<4) vias, duas das quaes deverão ser enviadas á Secretaria de 
Estado da Industria, Viação ^ Obras Publicas, acompanhadas 
do relatório do engeaheiro-oommissario. 



O referido engenheiro-commissario será auxiliado nestes 
trabalhos pelo engenheiro-fiscal da estrada e pelo respectivo em- 
f^regado de Fazenda, que lhe cumpre requisitar, os quaes as- 
júgnarão» juntamente com o representante da Companhia, os 
documentos indicados no artigo precedente» excepto o relatório* 

VI 

Uma vez recebida a estrada com as devidas formalidades, 
o engenheiro-commissario assumirá a direcção do serviço, na^ 
qualidade de Director em commissão, ficando subordinado di- 
i*ectamente ao Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras 
Publicas, 

VII 

O serviço do trafego serA mantido segundo o horário, as 
tarifas e o quadro do pessoal vigentes approvados pelo Go- 
verno para o serviço da Companhia, devendo, poréou o Dire- 
ctor propor ao Governo, com a possível brevidade, a organi- 
zação que convier adoptar, tendo sempre em vista o caracter 
provisório de sua administração. 

§ 1."" Emquanto não fôr approvada a nova organisa^, 
o Director reger-se-ha pelas disposições do Regulamento da Es- 
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trada do Ferro Central do Brasil, approvado pelo decreto 
n. 2417 de 28 de dezembro de 1896, em tudo quanto íôr ap- 
plicavel e compatível com o regimen da commissão a sea 
cargo. 

§2.'' A* Delegacia Fiscal do Thesouro Federal serl mensal- 
mente enviada a renda arrecadada da estrada com a competente 
demonstração, requisitando o Director, mensalmente, as quan- 
tias necessárias para o pagamento das despezas por conta do 
credito, que para esse ôm ahi será aberto. 

§ 3.0 Serão regularisadas as fianças dos empregados cujos 
cargos as exijam. 

§ 4.'' O Director enviará ao Ministério da Industria, após 
cuidadoso estudo e com a necessária justificação, a modificação 
das tarifas dessa estrada, de modo a ser estabelecido um regimen 
que beneficie a zona a que ella serve e os géneros de producção 
nacional. 

VIII 

.0 pessoal actual será conservado ou promovido na razão 
dô seu merecimento, de modo compativel com o serviço pu- 
blico. 

IX 

As presentes instrucções serão observadas tendo-se em 
vista o accordo de Bruzellas (encampação, 30 de jaaeiro de 
1902). 

X 

O Director resolverá, mediante accordo com as companhias 
que custeiam as outras estradas de ferro em contacto, as ques- 
tões de mutualidade de serviços que se apresentarem, submet- 
tendo á approvação deste • Ministério o que fôr então com- 
binado. 

Directoria Geral de Obras e Viação, 11 de fevereiro de 1903, 
— C. César de Campos^ Director Qeral. 



N. 6 — EM 6 DE MARÇO DE 1903 

Manda executar as obras de alargamento da linha do centro da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, entre as estações de Lafayette 
e Gago. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação— 1* Secção — N. 31 — Gabinete 
— Rio de Janeiro, 6 de março de 1903. 

Ficais autorizado a executar as obras de alargamento da 
linha do centro dessa estrada, entre as estações de Lafayette 
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e Ga^é, correndo a despeza por conta do éredito especial de 
I14:840S000, aborto pelo decreto n. 4771, de 10 de feverelio 
nltimo. 

Saúde o fraternidade.— Lawro Severiano Múller, —Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 7 — EM 13 DE MARÇO DS 1903 

classifica, provisoriamente, na tarifa 7, da Estrada de Ferro de São 
Francisco, o cobro nacional preparado no interior do Esttdoda 
Bahia. 



Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1» Secção — N. 1 — Rio do 
Janeiro, 13 de março de 1903. 

A' vista do que solicitaram os arrendatários dossa estrada 
e das informações que sobre o assumpto prestastes em officio 
n. 18, de 3 de setembro do anno ando, resolvo que seja, provi- 
soriamente, classificado na tarifa 7 o cobre nacional preparado 
no interior desse Estado, mantendo-se para o cobre em chapas e 
vergalhões a classificação actualmente em vigor na tarifa 6. 

Saúde e fraternidade.— Lawro Severiano MãUer, — Sr. En* 
genheiro Fiscal da Estrada de Ferro de S, Francisco. 



N. 8 — EM 25 DE MARÇO DE 1903 

Declara que os requerimentos e documentos para o alistamento de 
eleitores municipacs estão isentos do scllo, custas e direitos, na 
conformidade do art. 67 da lei n. 939, de 29 de dezembro do 1902. 



Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral do Obras e Viação — 1* Secção — N. 44 — Rio de 
Janeiro, 25 de março de 1903. 

Tendo o Ministério da Justiça e Negócios Interiores decla- 
rado, em aviso n. 336, de 4 do corrente, que os requerimentos e 
documentos para o alistamento de eleitores municipaes esião 
Isentos do sello, custas e direitos, na conformidade do art. 67 
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da lei n. 939, de 29 do dezembro ultimo, assim vos communico 
para que de semelhante decisão tenha conhecimento o pessoal 
de todas as divisões dessa estrada. 

Saúde e fraternidade.— Isauro iSeu^rtano iLíwWer. — Sr. Di- 
rector da Estrada de FeiTo Central do Brazil. 

Idêntico ao Engenheiro Fiscal do Governo junto á Com- 
panhia Rio de Janeiro City Improvements . 



N. 9 — EM 31 DE MARÇO DE 1903 

Incorpora as Estradas de Perro Central de Alagoas e Paulo Aílbuso á 
rede das arrendadas á Companhia Great Western of Brazil Rail- 
voay, limitcd^ e providencia sobre o exercício do fiscal da pri- 
meira das ditas estradas. 



Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — - Dire- 
rectoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 2 — Rio de 
Janeiro, 31 de março de 1903. 

Communico, para vosso conhecimento e fins convenientes, 
que as Estradas de Ferro Central de Alagoas e Paulo Aflfònso 
tendo sido entregues á Great Western of Brazil Ra%lw%y Com- 
pany, Limited, em virtude do accordo celebrado em Londres, 
ficaram por esse motivo incorporadas â rede das arrendadas, 
nos termos da clausula II, lettras D q E áo contracto de 6 de 
agosto de 1901 . — O fiscal da primeira das ditas estradas, en- 
genheiro Sarjobe Barcellos, fica pertencendo á commissão fiscal 
sob vossa direcção, com os vencimentos que para esse fim lhe 
estão assegurados na verba respectiva da lei do orçamento em 
vigor. 

Saúde e fraternidade.— iawro íS'et)mano Ifwí/er.— Sr. Enge- 
nheiro Chefe da Commissão Fiscal das Estradas da Ferro arren- 
dadas á Companhia Great Western o f Brazil Railxoay. 
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N. 10 — EM 31 DE MARÇO DE 19Ó3 

Determina as horas de despacho e as de entrega, nas estações da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil, de mercadorias, encommendas« 
bagagens, etc, encaminhadas por intermédio da Agencia Geral 
de Despachos, nesta capital. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire» 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 46 — Rio de 
Jaueiro, 31 de março do 1903. 

Para vosso conhecimento e devidos effeitos, declaro-vos que, 
attendendoao que requereram Pestana & C, contratantes do 
servioo de despacho de mercadorias, encommendas, bagagens, 
etc, na Agencia Geral de Despachos, nesta capital, deve ser 
mantida a pratica anterior de despacho até ás 2 horas e en- 
trega até ás 3, nas estações dessa estrada, o que é essencial á 
satisfação dos fins que motivaram a creação daquella agencia. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller, — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 11 — EM 2 DE ABRIL DE 1903 

Determina como devem proceder os engenheiros fiscaes e directoíes 
das Estradas de Ferro da União, para resolução de pleitos em que 
tomem parte as respectivas Estradas. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 1 — Circular 
— Rio de Janeiro, 2 de abril de 1903. 

No intuito de evitar que para este Ministério possam surgir 
embaraços a uma prompta e acertada providencia, quando 
houver de deliberar sobre pleitos emque tome parte a 
estrada a vosso cargo, recommendo-vos que façais preceder 
sempre do seu conhecimento e, portanto, da sua autorização, o 
procedimento legal que se tornar indispensável perante as au- 
toridades judiciarias, para Julgamento ou de algum acto ema- 
nado de vossa administração ou da infracção de leis, regula- 
mentos e contractos, com lesão dos direitos que vos compete 
defender. Essa medida poderá ter logar por meio de te- 
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legramma, nos casos de urgência, em que a consulta mediante 
orneio possa prejudicar as providencias assecaratorias dos di- 
reitos oíTendidos. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Muller^ — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brasil* 

Idêntico aos engenheiros fiscaes e directores das Estradas 
de Ferro da União. 



N. 12 — EM 22 DE ABRIL DE 1903 

Approva o quadro do pessoal provisório e respectivos vencimentos da 
Estrada de Ferro D. Thereza Ghristina. 



Ministério da Industria, Viação e Obras PuWicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 1 — Rio de 
Janeiro, 22 de abril de 1903. 

A' vista do que expozestes em officio n. 1, de 12 de março 
ultimo, resolvo approvar o quadro do pessoal provisório dessa 
estrada e respectivos vencimentos, limitado o mesmo quadro ás 
condições actuaes da dita estrada, e de accordo com as necessi* 
dades áo serviço. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro D. Thereza Ghristina. 



N. 13 — EM 27 DE ABRIL DE 1903 

Prohibe o estabelecimento de tubos de descarga na lagoa de Rodrigo 
de Freitas, effectuado pela Companhia Rio de Janeiro City Irri" 
provements. 



Ministério da. Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 4 — Rio de 
Janeiro, 27 de abril de 1903. 

Tomando em consideração o officio sob n. 114» de 29 de ja- 
neiro ultimo, em que a Prefeitura do Districto Federal reclama 
contra o estabelesimento que fez a Ck>mpanhia Rio de Janeiro 
Ciiy Improvements de tubos de descarga na lagoa de Rodrigo de 
Freitas, recommendo que providencieis no seniido de cessar se- 
melhante pratica, visto como, por suas condições especiaes, 
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aq.uella lagoa aão offerece espaço bastante, profundidade, vo- 
lume e arejamento, capazes do destruiremos causas infecciona- 
doras das aguas, mesmo durai^e as grandes chuvas. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Sever iano Múller, — Sr. En- 
genheiro Fiscal do Governo junto á Companhia Rio de Janeiro 
Cittj Improvements. 



N. 14 — EM 4 DE MAIO DE 1903 

Autoriza a Companhia Great Western of Brazil RaiUoay a adquirir 
e trafegar a Estrada de Ferro do Ribeirão ao Bonito, sob diversas 
condições. 

Ministério da Industria, Viação Te Obras Publicas — Dire- 
ctoria Gerai de Obras e Viação — 1* Secção — N. 5 — Rio de 
Janeiro, 4 do maio de 1903. 

Em solução ao requerimento da Companhia Greajt Western 
of Brazil Railway, pedindo autorização para adquirir e trafegar 
a Estrada de Ferro do Ribeirão ao Bonito, e informação por 
offlcion. 148, de 6 de fevereiro ultimo, declaro que concedo a 
pedida autorização, sob as condições de constituir a dita estrada 
serviço á parte das linhas arrendadas, separadas as respectivas 
contas e despezas, desistindo a Companhia Great Western de 
qualquer reclamação por fundamentos anteriores á acquisição 
da referida estrada e continuando dependente de permissão do 
Governo Federal o trafego de qualque? prolongamento da 
mesma via férrea. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. — Sr. En- 
genheiro Chefe da Commissão Fiscil das Eíátraaas de Ferro ar- 
rendadas á Companhia Great Western of Brazil Railway. 



N. 15 — EM 9 DE JUNHO D>: 1903 

Altera a reJacçiío do art. 10? das Condições Regulamentares da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1^ Secção — N. 75 — Rio de 
Janeiro, 9 de juoho de 1903. 

Em vista do que informou essa Directoria em ofli2io n. 551, 
de 12 de maio ultimo, resolvo alíerar a redacção do art. 169 das 
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Condições Regulamentares dessa estrada, o qual deve ser assim 
redigido : 

< As mercadorias, vehiculos, etc, devem ser retirados das 
estações Central, S. Diogo, Marítima e Norte, dentro de 24 horas 
ateis, e das demais estações do interior, dentro de 48 iioras 
utois.» 

Fica desse modo attendido o pedido que a este Ministério 
fizeram lavradores e negociantes de Itaguahy, quanto á, estação 
de Santa Cruz. 

Sáude e fraternidade. — Lauro Severiano Múller,^ Sv. Di- 
cctor da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 16 — EM 9 DE JUNHO DE 1903 

Autoriza a construcção de um desvio na estação de Serrinlia da 
Estrada de Ferro do Paraná. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 2 — Rio de 
Janeiro, 9 de junho de 1903. 

Em solução ao officio n. 10, de 15 de abril ultimo, com o 
qual me remettestes o projecto para um desvio na estação de 
Serrinha, afim de facilitar o movimento dos trens e evitar 
03 encontros que diariamente se têm dado naquella estação, 
declaro, para os devidos eflfeitos, que ficais autorizado a con- 
struir o referido desvio, na importância de 11:378$537, con- 
forme o vosso orçamento, correndo a respectiva despeza por 
conta do credito especial distribuído a essa estrada no pre- 
sente exercido. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Múller.— Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro do Paraná. 



N. 17 — EM 9 DE JUNHO DE 1903 

Autoriza a construcção de uma obra d'arte supplementar no kilo- 
metro 416 -f- 337°> — , da Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 3 — Rio de 
Janeiro, 9 de junho de 1903. 

Attendendo ao que requereu o representante da compa- 
nhia arrendatária da estrada que fiscalizais e de accordo com 

Industria — Decisões de 1903 2 
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O qtie informastes em offlcio n. 5Ô3 bis, de 11 de abril ullâmo, 
resolYo permittir a construcção de uma obra d'arte sapple- 
mentar no kilometro 416 + SZT^ da mesma egtrada, cuja des- 
peza, na importância de 8:lld$585, deve, de conformidade com 
a> disposto na clausula VII do respectivo contrato de arren- 
damento, ser levada á conta de augmento do capital inicial. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severtano MuUer.-^ Sr. 
Engenheiro Fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Unx- 
guayana. 



N. 18 — EM 15 DE JUNHO DE 1903 

Autoriza a constraoçSo de uma estação e de um armazém, em Ca- 
' cequy, na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação— 1" Secção — N. 4 — Rio de 
Janeiro, 15 de junho de 1903. 

Attendendo ao que pediu a companhia arrendatária da 
estrada que fiscalizais no requerimento que acompanhou o 
vosso ofFicio n. 562 bis, de 11 de abril próximo passado, 
resolvo permittir a construcção de uma estação e de um ar- 
mazém em Gaeequy, cuja despeza, na importância de 73:257$029, 
deve ser levada á conta de augmento do capital inicial, de 
conformidade com o disposto na clausula VII do respectivo 
contrato de arrendamento. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Mútler. — Sr. En- 
genheiro Fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana. 



N. 19 — EM 16 DE JUNHO DE 1903 

Fixa em 50 o /o o abatimento sobre o preço das passagens entre 
a cidade de fiagé e <as xarqueadas de Pirahysinhò e S. Do- 
mingos naEstsada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — I* Secção — N. 5 —Rio de 
Janeiro, 16 de junho de 1903. 

Attendendoao que expuzestes no officio n. 570, de 6 de 
maio ultimo, com o qual me transmittistes o requerimento da 
Companhia AuxUiaire de Chemins de Fer au Brésil, pedindo o 
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abatimento de 50 <»/« sobre o preço das passagens entre a cidade 
de B^é « as xarqoeadas de Firahysinho e S. Domingos, de- 
claro, para tosso conhecimento e âns conyenientes, qoe fica 
concedido o abatimento acitna solicitado. 

Saúde e fraternidade.— iatiro Severiano Muller,-^ Sr. 
E^genlieiro Fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Um- 
guayana. 



N. 20 — EM 30 DE JUNHO DE 1903 

Incorpora A Estrada d» F«rro Central do Brazil a de S. Fran- 
eisoo Xatiar ao Comm«rcio. 

Ministério da Industria, Viação e Ol^ras Publieas — Ga- 
binete — Rio de Janeiro, 30 de junho de 1903. 

Nesta data recommendo ao engenheiro Francisco do Paula 
Bicaiho, que tos entregue, mediante termo e inventario, a 
Estrada de Ferro de S, Francisco Xavier ao Commercio, quo 
ficará incorporada á. Central do Brazil. Asdespezas no vigente 
exercício com o custeio dessa estrada correrão por conta da 
consigna^ — ^^Erentuaes» da verba Estrada de Ferro Central 
do BraBil, devendo a respectiva receita ser recolhida ao The- 
sooro Federal, de acoordo com o que se pratica com a renda da 
Central. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Sef^eriano Múller,-^ Sr. En- 
genheiro Gabriel Ozorio de Almeicte, Director da E^ada de 
Ferro Central do BrazÚ. 



N. 21 — EM 30 DE JUNHO DE 1903 

Torna extensivo á capital de S. Paulo o serviço effectuado por 
Pestana & Comp., contratantes do serviço de agencia da Estrada 
de Ferro Central do Braril, no Districto Federal. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 80 — Rio de 
Janeiro, 30 de junho de 1903. 

Attendendo ao que requereram. Pestana & Comp., actuaes 
contratantes do serviço de agencia dessa estrada no Districto 
Federal, e de accordo com o que informastes em oíficlo n. 709, 
de 17 do corrente mez, resolvo approvar a minuta, que ora vos 
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deTOlyo, do noTO contrato a celebrar-se cou aquella ârma^ 
estendendo o mencionado serviço á. capital de S. Paulo, sendolhe 
para isso entregue o escriptorio urbano alli existente, assi- 
gnando-se, porém, o dito contrato só depois que a mesma 
firma prove o seu estado civil, com a apresentação do respectivo 
contrato social registrado na Junta Gommercíah 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano MúUer,— Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 22 — EM 30 DE JUNHO DE 1903 

Classifica como cereaes e inclue na classe especial C, das tarifas da 
Estrada de Ferro de Porto Alegre a Urugaayana, os diversos le- 
guminosos, forragens, etc., despachados para determinadas es- 
tações da mesma estrada. 

Ministério da Industria , Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 5 — Rio de 
Janeiro, 30 de junho de 1903. 

Attendendo ao que pediu a companhia arrendatária da es- 
trada que fiscalizais no requerimento que acompanhou o vosso 
officio D. 561 y de 8 de abril ultimo, autorizo-a a classificar como 
cereaes e incluir na classe especial C das suas tarifas os diversos 
leguminosos, como feijão, ervilhas e congéneres, o arroz pro- 
cedente das colónias desse Estado, a alfafa e outras forragens » 
despachados para a Margem ou Bagé, em Santa Maria, ou re- 
spectivamente de uma estação do trecho de Bago a Santa Maria; 
ou de Margem a Santa Maria ; o que vos declaro, para que o 
façais constar & interessada. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. — Sr. En- 
genheiro Fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
gaayana» 

N. 23— EM 18 DE JULHO DE 1903 

Restabelece, na Estrada de Ferro Central do Brazil, a taxa de vigi- 
lância para a lenha baldeada na estação do Norte para as . es- 
tradas de ferro Paulistas. 

MiQisterio da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação— 1* Secção — N, 89 — Rio de 
Janeiro, 18 de julho de 1903. . 

Deaccordo com o que propuzestes em officio n. 323, de 11 
de março próximo passado, resolvi restabelecer a taxa de vigi- 
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lancia, á razão de 2$000 por tonelada, para o serviço de bal- 
deação na estação do Norte, mas somente para a lenha baldeada 
nessa estação para as estradas de ferro Paulistas. 

Saúde e fraternidade.-:- Lauro Severiano MúUer ,— Sr, Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 24 -EM 19 DE JULHO DE 1903 

AnnuUa a concurrencla, aberta por edital de 19 de julho de 1902, 
para o arreadamento proTÍsocio das Estradas de Ferro do Pa- 
raná, D. Thereza Christina e Santa Maria ao Uruguay. 

O Ministro de Estado dos Negócios da Industria, Viação e 
Obras Publicas, em nomo do Presidente da Republica : 

Considerando que o estudo, a que se procedeu, da concur- 
rencJa para o arrendamento provisório das Estradas de Ferro 
do Paraná, D. Thereza Christina e Santa Maria ao Uruguay, 
deixou evidente, por différentes motivos, a inconveniência da 
adopção de qualquer das respectivas propostas; 

Considerando que, pela lei do orçamento vigente, art. 22 
n. XXI, o Poder Executivo ficou autorizado a arrendar definiti- 
vamente* por prazo não superior a 40 annos, e mediante con- 
currencia publica, as estradas de ferro resgatadas, fixando 
condições que assegurem a conservação de cada uma, o estabe- 
lecimento de um regimen de tarifas que beneficie os géneros 
de producção nacional e o desenvolvimento da viação férrea ; e 

Considerando que essa disposição legal resguarda também 
os interesses da União, habilitando o Gk)verno a exigir seguras 
garantias para a conservação de próprios nacionaes, tão impor- 
tantes e tíà proporção do valor que representam, alôm de per^ 
mlttir providencias que satisfaçam quanto possível ás neces- 
sidades económicas de cada zona: 

Resolve annullar a concurrencia, aberta por edital de 19 de 
julho de 1902, para o arrendamento provisório das referidas 
estradas. 

Capital Federal, 19dejalho de 1903. — Lauro Severiano 
Múller. 
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N. 25^mà2áTm m^m de idoa 

Manda applicar aos despachos de cobras tiyas, dèsiinuáaff ao Hssli- 
tuto Sòrumtherapico do ITstado de l^« Paolo-, a %»x» ú»- eaoom* 
mondas a que se refere o segundo caso do art. £18 das Con- 
dições Regulamentares da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ministério da Indastria, Via($o e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obra» e ViaçSo — 1* Secção— N* 94 — Rio do 
Janeiro, 24 de julho de 19Q3. 

Aittendeado ao q^ue solicitou o Qoy^rno do Estado dd Sâo 
Paula» por intermediada Secretaria dos Negócios do Interior e 
da Justiça, e de accordo com o que informem essa DírectorlA em 
dfficio n. 535^ de 2 de maio ultima, resolfvo ^e^ applioada aos 
desoachos de cobras vivas, deatinadas ao Instituto Serumtbe- 
rapico daiuello Estado, a taxa de enconmendas a qua se refesre 
a segunda caso do art. 118 das Condições Regulamentftrea dessa 
efitrada, tomando-se as precauções convenientes no acondicio- 
Jiamento de taes opbidios. 

Saúde e fraternidade. — Lauiro S^eriano MAUer.^Sr. lÂ- 
rector da Estrada de Ferro Central do Braâl . 



N. 26 — EM 5: DE AGOSTO DE 1903 

iipprova as iastru<:çÕes para a constracsSo do prolongan^enito da Bistrada 
de Ferro de Baiunté. 

O Ministro de Estado dos N^igocios da. Iqdostria» Yia^o. 
Úbras^ Publicas, em nome do Preaideate da RepobUca, sesolf» 
a^^ovar as instrucg^es porque se deve f eger o eogenbeiBO- 
cbeíeda.oonstraoçãodoproloagaiaeato da Eirada de. Fevm de 
Baturité, que com esta baixam assigaadas p^o Director Garal <to 
(Miras e^Miação da respectiva Secretaria de Estado. 

C^p^l Federal, 5 de agosto de I9m. ^LaHro^S»i»erutm 
Múller» 

Instrucçóes para a construcção do prolongamento da EM 
de Ferro de Baturité, a que se refere a portaria desta data 

Art. l.<* A direcção e administração da construcção das 
obras do prolongamento da Estrada de Ferro de Baturité serão 
confiadas a um engeaheiro chefe, immediatamente subordinado 
ao Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas. 
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Art. 2,"* As obraa«erãoezecatadaade eonférmidade com os 
estudos approvados pelo decreto h. 1446i de 5 de julho de 1899, 
» as modificações de detalhe que na revis&o forem reconhecidas 
neoessanas ou conTenientes, e limitar-se^hão ao' trecho do 
prolongamMitocomprehendido entre o actaal ponto terminal 
daeetrada junto da eata(^ — Senadèr Pompeo — em Hama^rtá, 
e a projectada estação da — Boa União — a 3^ kilom^ros e íôO 
metiw úé distancia. 

Paragrapho único. A* secretaria de Estado seràv enviada 
nma cópia dos estudos definitivos da estrada e dos projeotos das 
respectivas obras de arte, segundo as modifiéaçõés ^iie houverem 
sido adoptadas. 

Att; S.*" Os l^rabalhos serão feitos eoLgeral por administra- 
do pelo systema dotaria; o engeniietra-ehefe poderá., entre^ 
tanto, coatraetar por empreitadas pareiaes-a construcção das 
alvenarias das^ obras de arte correntes edas pontes, os edifteios, 
o fornecimento de dormentes, o assentamento da via permanente 
o da» snperstnictura das pontes, mediâ.nte a conoarreneia que as 
ciroamstaneias permittirem. 

Ar t . 4.0 Os trabalhos começarão logo qne for locada algnma 
parte ^^ linha e pros^^ú^^ <^oi^ ^ andamento compatível com 
o credito aberto pelo deereto n. 4910, de 28 de julho proiitto 
passacfo e com as necessidades da população determinadas pela 
secca actual, tendo-se em vista, ontrosim, facilitar quanto pos- 
sível o serviço pelo assentamento dos trilhos, a partir da estação 
inicial, á medida que o leito Í5t sendo prepc^do. 

Art. 5.0 Os contractos de encommenda de mat^aes qne 
houverem - de ser importados do estrangeiro serão sujeitos á 
approvação do Ministro, a quem o engenheiro^hefe apresentará^ 
os desenhos, orçamentos prováveis e os^mais escfairecimentot 
que convierem^. 

Art. 6.0 Todo o pessoal desta constnicção servira em com* 
missão de caracter temporário; podendo ser dísp^sado desde 
queas condições do serviço o permittam' ou o. Governa asshn o 
resolva, e constará do segninte qnadro : 



N.? Categorias Veacimenio 

aonual' 

1 Bngw^iro^cliefe 18^:0009000 

1 !• engenheiro: l&OOOiOOOr 

1 Chefe do secção 91600! X)00. 

2 Engenheiros de 1» classe (cada um). T:20Q| 000 • 

2 Engenheiros de 2% classe'(cada um?) ôtOOQ iMO • 

3 Ckinductores dè r-classe (cada nm)^ 4:800| iOOO * 
2 Gonductores de 2» classe (cada mu) . 3:000! ;000 

1 Desenhista 4^8901 lÓOO' 

1 Escriptarario ^iQ(m lOOO 

1 Amanuense ZMOd^ pOO 

1 Armazenista 3:0301)000 

1 Thesoureiro-pagador 4i800$DOO 
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Uma terça parte do yencimento supra será considerada 
como gratificação de exercício. 

Além desses vencimentos, o engenheiro chefe perceberá « 
diária de 8$000, e poderá, arbitrar a cada um dos demais enge- 
nheiros e conductores a de 3$000 a 8$000, conforme a categoria 
dos mesmos, os serviços extraordinários que lhes forem con- 
fiados e as difficuldades da subsistência. 

Art. 7. o O thesoureiro-pagador prestará a fiança de 
15:000$000. 

Art. 8.® Ao engenheiro-chefe competirá : 

1°, nomear e demittir todo o pessoal que não for de no- 
meação e demissão do Ministro ; 

2**, organizar, dirigir e fiscalizar os trabalhos e serviços, 
expedindo os regulamentos, instrucçoes e ordens de serviço que 
os regulem e estabeleçam as relaçOes dos empregados entre si ; 

3^, requisitar das autoridades competentes as providencias 
que das mesmas dependerem ; 

. 40, fazer a locação da linha e das obras da estrada, segundo 
03 estudos approvados e as modificações necessárias ; organizar 
os projectos de execução e os respectivos orçamentos ; 

5^, celebrar os contractos e ajustes necessários para a exe- 
cução das obras e fornecimento dos materiaes ; 

6», proceder ao calculo de cubação e avaliação das obras 
feitas ; 

70, promover amigável ou judicialmente a acquisição ou 
desapropriação dos terrenos indispensáveis para a constrncção 
do prolongamento ; 

8», receber provisória ou definitivamente qualquer obra 
contractada ou material fornecido e passar os certificados para 
os devidos pagamentos ; 

90, autorizar todas as despezas do serviço a seu cargo dentro 
dos créditos que lhe forem abertos ; 

10, resolver em ultima instancia sobre todas as duvidas que 
se suscitarem a respeito das medições e ajustes de contas, desde 
que versarem sobre questões technicas, e com recurso voluntá- 
rio para o Ministro as que envolverem matéria contenciosa ; 

11, conceder licença até 30 dias, na forma das disposições 
em vigor, ao pessoal da commissão, e informar sobre o pedido 
de licença para maior prazo, dependente do Ministro ; 

12, reprehender, multar ou suspender os empregados do 
prolongamento por erro, falta, ou pouco zelo no desempenho dos 
seus deveres, ficando entendido que a multa consistirá na perda 
de uma parte ou de todo o vencimento e que a suspensão im- 
portará na perda total do vencimento ; 

13, fixar o salário dos operários e vencimentos dos auxi- 
liares que forem precisos. 

Art. 9.<> Serão nomeados : 

1<>, o engenheiro-chefe por portaria do Ministro ; 

2», do mesmo modo e sob proposta do referido engenheiro : 
o \^ engenheiro, o chefe de secção, os engenheiros de l^ e 2^ 
classe e o thesoureiro-pagador ; 
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3(>, pelo engenheiro-cbefe todos os mais empregados. 

Art. 10. Todos os empregados serão destituídos de seus 
cargos pela mesma forma das nomeações. 

Art. 11.0 engenheiro-chefe será substituído nos seus impe- 
dimentos temporários pelo V engenbeiro e, na falta deste, pelo 
cbefe de secção. 

Si o impedimento se prolongar, o seu substituto será no- 
meado ou indicado pelo Ministro. 

Na falta ou no impedimento dos mais empregados, o enge- 
nbeiro-chefe designará, os rospectiyos substitutos, attendendo ás 
categorias e às conveniências do serviço. 

Art. 12. Ató o dia 20 de cada mez será. remettido ao Mi- 
nistro um relatório resumido dos trabalhos e occurrencias do 
mez anterior, acompanhado do balancete das despezas effe- 
ctuadas, e até o dia 15 de fevereiro o relatório completo cor- 
respondente ao período terminado em 31 de dezembro. 

Terminados os trabalhos será apresentada uma exposição 
minuciosa e documentada do que houver sido feito, compre- 
bendendo a demonstração geral das despezas realizadas, e a 
relação dos instrumentos de engenharia e mais objectos per- 
tencentes ã commissão. 

Art. 13. O escriptorio technico da commissão será esta- 
belecido no logar dos trabalhos que melhor convier, e acará a 
cargo do primeiro engenheiro. 

Art. 14. A escripturação e contabilidade das obras serão 
feitas segundo as instrucçoes, os livros e modelos organizados 
pelo engenheiro-chefe, tendo em vista a legislação do fa- 
zenda. 

Os orçamentos, despezas occurrentes e custo effectivo das 
obras serão escripturados com methodo e clareza, de modo que 
de prompto se possa verificar a despeza real de cada espécie 
de obra, o custo kilometrioo do prolongamento e as cansas que 
tenham concorrido para ser excedido o orçamento da obra 
quando isto aconteça. 

Art. 15. Os pagamentos dos trabalhadores far-se-hSo no 
logar dos trabalhos, semanal, quinzenal ou mensalmente, á vista 
de recibos ou de folhas, conforme for mais pratico e conveniente 
ao serviço. 

O pagamento do pessoal superior e auxiliar terá logar 
mensalmente. 

Os pagamentos serão realizados pelo thesoureiro-pagador, 
responsável, nos termos das leis vigentes, auxiliado, si for 
preciso, a juízo do engenheiro-chefe, por indivíduos de soa con- 
fiança, aos quaes poderá o engenheiro-chefe conceder uma 
gratificação diária não excedente de 15$000 somente pelos dias 
de serviço. 

Ao thesoureiro-pagador será abonada para quebras a quantia 
de 60$000 por mez. 

Art. 16. Nenhum pagamento se effectuará sem prévia auto- 
rizado do engenheiro-chefe, por quem serão assignados ou 
rubricados todos os documentos de despezas. 
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Art. 17. O 6iigenli6iA>-cfaefe derefá prcipor ao Miaistro o 
qne julgar convenient&para o bom desempenho da contmissão, 
podendo, entretaato, delibBrar e adoptar as medidas urgentes 
qi» julgar acertadas áoerca de quaes^uer duvidas e emba^ 
raços que possam surgir naefxecuçâo dos serviços e não estejam 
previstos nas presentes instrucções, dando immediatamrato 
ooshecimento ao Ministro. 

Directoria Geral de Obras e VíaçSo, 5 de agosto de 1903.— 
C. César de Campos, Director Geral. 



N. 27 — EM 17 DE AGOSTO DE 1903 

Estabelece, provisoriamente, na Estrada de Ferro de Baturité, a 
redacção de 25 % na tarifa de farinha de mandioca e 10 % nac 
de arroz, feijão, astuoar, mitíio, etc. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 2 — Rio de 
Janeiro, 17 de agosto de 1903. 

Confirmo o meu telegramma desta d&ta autorizando a 
raduG<;^o de 25 % na tarí&i, de farinha do mandioca e 10 % na. 
de arroz, feijão, assucar, milho, farinha de trigo, xarque, carne 
do sol, peixe seceo e sal, em consequência da secca ahi mani- 
fiBBtada e de accordo com a clausula 18« do contracto de arren^- 
damento. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller, — Sr. En- 
genheiro Fiscal da Estrada de Ferro de Bataritô. 



N. 28 — EM 9 DE SETEMBRO DE 1903 

El«fa a 30 dias, no trafego mvtuo da Estrada de Ferro Centnd do 
Brazil com a Estrada de Ferro Oeste de Minas, o prazo para os 
bilhetes de ida. e Tolta. paca a estação de Sitio. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire* 
ctoria Gerai de Obras e Via^^— 1* Secção — N. 113 —Rio de 
Janeiro, 9 de setembro de 1903. 

A' vista da quÃ expuzeste» emofficio a. 1096«, de 29. d» 
setembro ultimo, relativamenta ao pedida, que vcS' fcâ dirigido 
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paio Dkeetor da Bstrada de Ferra Oidstd de Mlimsh, fica ap^ro- 
1^0 o acto dessa Diroetoria que etevoíi a 3a dias o prazo <fe SQ, 
para* os bilhetes de ida. e volta, em tiafógo mataot para a 
esta^ de Sitio* 

Sande e fraternidade. — - Zauro Severiano Múller. — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 29 — EM 17 DB OUTUBRO DE 1903 

Estabelece, na Estrada de Ferro Central do Brazil, a redacção de 20 % 
sobre o frete pago da Estação Marítima á d» Mendes, para a 
madeira bruta empregada como matéria prima pela fabrica de 
phospboros «Serrado Mar». 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 117 — Rio de 
Janeiro, 17 de outubro de 1903. 

P^a vosso conhecimento e devidos effaitos, deolarovos que 
resolvi deferir o pedido da fabrica de phosphoros c Serra do 
Mar », tranfflnittido por vosso oâicie n. 1019, de 31 de a^sto 
ultimo, de ser applicada também ao frete pago da Estação Ma* 
ritima á de Mendes, a reducção da 20 % concedida pelo aviso 
a. 23, de 27 de fevereiro de 19Q1, para a madeira bruta em- 
pregada como matéria prima. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano MMUr. — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 30 — EM 19 DE OUTUBRO DE 1903 

Determina aos Directores de Estradas de Ferro da União e ao Enge- 
nheiro Fiscal janto á Companhia Rio de Janeiro City, Impro- 
vements o cumprimento de disposições de caracter municipal. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoíia Geral d» Obras e Tiaçã,o — l^ Seoção — Circuflar — Rio 
de Janeiro, ia de outubvo de 1903. 

Cabendo á Administração publica dar o principal exemplo 
de escrupulosa obediência ás prescripçSes^ legaes e r^ulaimen- 
tares a quese achar sujeitar recommeado-vos todo o cuidado e 
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esforço para que nos trabalbos a vosso cargo tenham a mais 
completa e solicita execaçao as disposições de caracter muni- 
cipal e quaesquer outras que estiverem nas vossas attribuições 
fazer observar, sobretudo quando se tratar de medidas que 
interessem á saúde publica, impondo, consequentemente, exce- 
pcionai responsabilidade pela gravidade que offerecem sob 
vários pontos de vista. 

Saúde e fraternidade. — Louro Severiano Múll^,r. — Aos 
Directores das Estradas de Ferro Oeste de Minas, Central do 
Brazil, Thereza Christina, Santa Maria ao Uruguay e Paraná e 
Engenheiro Fiscal do Governo junto á Companhia Rio de Ja-^ 
neiro City Improvements, 



N. 31 — EM 24 DE OUTUBRO DE 1903 

Reduz a 25$, na Liaha Auxiliar da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, o limite minimp de que trata o art. 212 das Condições 
Regulamentares da mesma estrada. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viaoão — I* Socçâo — N. 120 — Rio de 
Janeiro, 24 de outubro de 1903. 

Attendendoao que expuzestes em officio n. 1137, de 7 do 
corrente mez, resolvo approvar a proposta, constante do mesmo 
officio, para que, somente na Linha Auxiliar dessa estrada 
seja reauzida a 25$ o limite mínimo de que trata o art. 212 
das respectivas Condições Regulamentares, o que vos declaro, 
para os devidos effeitos. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. — Sr. Di- 
rector da Estrada de Ferro Central do Brazil. 



N. 32— EM 28 DE OUTUBRO DE 1903 

Estabelece, proyisoriamente, na Estrada de Ferro de Porto Alegre 
a Uruguayana, o abatimento de 50 % sobre os preços das passa- 
gens e transportes de bagagens para os colonos localisados pela 
Associação Colonisadora Israelita. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção ~ N. 10 — Rio de 
Janeiro, 28 de outubro de 1903. 

A' vista do que solicitou a Companhia arrendatária dessa 
Eãtrada, sobre o que informastes em officio n. 610, de 23 de 
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setembro findo, resolvo autorizar, em caracter provisório, o 
abatimento de 50 % sobre os preços das passagens e trans- 
portes de bagagens em favor dos colonos que a Associação 
Colonisadora Israelita pretende colonisar nesse Estado, ficando, 
entretanto, esta concessão sujeita á regra geral da primeira 
parte do art. 178 das Instrucções Regulamentares em vigor 
nessa via férrea. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller, — Sr. En- 
genheiro Fiscal da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana. 



N.33— EM 22 DE DEZEMBRO DE 1903 

Approva as condições geraes e tabeliãs de preços para as obras da 
1* Secção do prolongamento da Estrada de Ferro Central do 
Brazil, entre Curvello e a margem do rio S. Francisco» 

O Ministro de Estado da Industria, Viação e Obras Publicas, 
em nome do Presidente da Republica, attendendo ao que 
propoz a Directoria da Estrada de Ferro Central do Brazil, de 
conformidade com o decreto n. 4871, de 2 de junho decor- 
rente anno, resolve approvar as condições geraes e tabeliãs de 
preços que com esta baixam assignadas pelo Director Geral de 
Obras e Viação da respectiva Secretaria de Estado para as 
obras dos 60 primeiros kilometros que constituem a 1* secção 
do prolongamento daquella Estrada, comprehendidos entre 
Curvelloe a margem do rio S. Francisco. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1903. ^ Lauro Severiano 
Múller. 

Condições geraes para a execução de obras pelo systema 
de tarefas 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1.0 Designam -se sob o nome de «ta- O que se entende 
refas » pequenas empreitadas concedidas a ti- P^"* tarefaB, 
tulo precário, sem concurrencia publica, a 
grupos de operários ou a constructores de 
obras, com a denominação de tarefeiros, li- 
vremente escolhidos pelo Director da Es- 
trada. 
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Condições a que de- 
▼em satisfazer as 
propostas. 



Art. 2.0 Será adoptado o systema de ta- Casos em qne será 
refas sempre que, a juízo do Director, der preferido o sy«te* 
logar ao menor custo ou á maior presteza de ^* ^ tarefa*, 
execução das obras da Estrada. 

Art, S.** A concessão de tarefas será feitaConcessão de ta- 
mediante propostas dirigidas ao Director da refas. 
Estrada, por intermédio do Sub-Director da 
Construcçâo, a quem cabe informar sobre a 
idoneidade dos proponentes e quanto á van- 
tagem das condições e dos preços por estes 
estabelecidos. 

Art. 4.» Nenhuma proposta será aceita 
sem que satisfaça as seguintes condições : 

1 .* Ser escripta em linguagem clara, sem 
emendas, rasuras nem entrelinhas ; 

2,*- Achar-se devidamente sellada e assi- 
gnada pelo proponente ; 

3.* Indicar detalhadamente a natureza d 
situação das obras, os preços pelos quaes o 
proponente se compromette a executal-as e 
03 prazos dentro dos quaes serão eneetadas e 
concluídas ; 

4.» Estabelecer preços menores que os da 
tabeliã de preços em vigor psura as obras por 
empreitada ; 

5.^ Conter a declaração expressa de que o 
proponente se submette ás disposições das 
presentes condições geraes. 

Art. 5.0 As propostas poderão ser somente Preços, 
para a execução de mão de obra ou também 
para o fornecimento dos materíaes a em- 
pregar nas obras da Estrada. 

§ 1 .<» No primeiro caso, os preços íncluirâo 
todas as despezas de installação do serviço, 
de uso de ferramentas e apparelhos, de con- 
sumo de materkes paia a execução da« 
obras e de preparo e assentamento dos mate- 
ríaes que nellas forem empregados, âcando 
a cargo da Estrada somente o fornecimento 
destes materíaes ; 

§ 2.<» No segundo caso, além dessas des- 
pezas, os preços comprehenderão também as 
de acquisição dos materíaes a empregar nas 
obras, os quaes serão neste caso fornecidos 
pelo tarefeiro ; 

§ 3."* Em qualquer dos dois casos, os preços 
serão estabelecidos para as unidades de 
obra indicadas na tabeliã de preços annexa 
ás presentes condições geraes. 

Art. 6.0 Acceitando o Director da Estrada 
qualquer proposta de tarefa, será o seu acto 
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de tarifa. 
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communicado ao respectivo proponente, por 
intermédio do Sub-Dlrector da Construcção, 
eonstituindo essa communicai^ o titulo de 
concessão da tarefa, do qual faiuo parte inte- 
grante as presentes condições ^eraes e as 
especifícaçoes e tabeliã de preços para a exe* 
cução de obras por tare£a. 

Art. 7.0 São nominaes e intransferíveis as 
ooncessdes de tarefas, o que não inbibe o 
tarefeiro de ter um ou mais sócios e dispor 
livremente do lucro que llie possa advir das 
obras que executar, sem pre>aizo dos com- 
promissos a que se obriga para com a Es- 
trada. 

Art. 8.® O modo por que são feitas as con- 
cessões de tarefas e o intuito a que satisfazem 
impõem a necessidade de reservar-se a admi- 
nistr^ão da £stpada a liberdade de cassal-as 
quando entender conveniente, sem que ao 
tarefeiro assista direito algumaindemnisação 
por perdas, lucros cessantes ou por qualquer 
motivo semelhante, cabendo-lbe apenas o 
direito de receber, pela forma estipulada nos 
arts. 40 e 41, o saldo da importância dos 
trabalhos que executar até á, data em que 
tiver communicação ofiScial da revogação 
da concessão de sua tarefa. 

Art, 9.° As concessões de tarefas ôçam 
revogadas independentemente de acto do Di- 
rector da Estrada, nos seguintes casos : 

l.o Quando forem transferidas a terceiros ; 

2.0 Fallindo o tarefeiro ; 

3.» Por fallecimento do tarefeiro. 



Intra Deferência das 
coacesaões.de ta- 
refas. 



K«¥Ogacão das con« 
cessões de tarefas. 



Revogação das con- 
cessões de tarefas 
independente de 
acto do Director. 



CAPITULO U 



EXEGX7ÇA0 DAS OBRAS 



Art, 10. O tarefeiro é obrigado a residir 
nas proximidades das obras de sua tarefa, 
não podendo ausentar-se mesmo temporaria- 
mente, sem prévia autorização do Sub-Dire- 
ctor da Construcção, do quem a solicitará, in- 
dicando o tempo que pretende estar ausente 
e o nome do proposto que durante esse tempo 
o substituirá. 

Art. 11. E' dever do tarefeiro assistir aos 
exames e visitas que âzerem os engenheiros 
da Estrada ás obras de sua tarefa, quando 



Residência do 
re feiro. 



ta- 



Assistencia do ta- 
refeiro. 
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para esse fim fôr convidado pelos mesmos 
engenheiros. 

Art. 12. Nenhuma obra será entregue ao 
tarefeiro, para ser iniciada sua construcQãa, 
aem ter sido previamente locada no terreno, 
pelos engenheiros da Estrada, por meio de 
estacas, fixando a posição exacta que devem 
occupar. 

Art. 13. As estacas de locação e quaesquer 
outras referencias de nivelamento, segu- 
ranças do pontos notáveis, ete., implantadas 
pelos engenheiros da Estrada, para servirem 
durante ou após a construccão das obras da 
tarefa, ficarão sob a guarda do tarefeiro, a 
quem serão debitadas as despezas que fizer 
a Estrada para substituir as que forem damni- 
ficadas por descuido seu. 

Art. 14. Os materiaes que a Estrada houver 
de fornecer, para terem emprego nas obras da 
tarefa, só serâo entregues ao tarefeiro me- 
diante recibo, que este deve passar em uma 
lista em duplicata, mencionando a quantidade 
e natureza desses materiaes. 

§ 1.° Um exemplar d'essa lista será entre- 
gue ao tarefeiro, ficando o outro archivado 
no escriptorio da secção de construccão, para 
servir por occaslão do ajuste de coutas com 
o mesmo tarefeiro. 

§ 2.^ Recebendo aquelles materiaes, fica o 
tarefeiro obrigado a dar-lhes o emprego in- 
dicado pelos engenheiros e a mantel os em 
bom estado de conservação, indemnisando a 
Estrada pelo valor dos que tiverem applicação 
differente, extra viarem-se ou deteriorarem-se 
por negligencia sua. 

Art. 15. Todas ordens de serviço transmit- 
tidas ao tarefeiro serão dadas por escripto, 
em duas vias, uma das quaes ficará em po- 
der do engenheiro que a houver expedido, 
diitada e assignada peio tarefeiro, que n'ella 
farã a declaração de haver recebido 2*v ia. 

§ 1.^ Não serão attendidas as reclamações 
do tarefeiro, quando baseadas em ordens 
verbaes. 

§ 2.0 Si o tarefeiro tiver observações a fazer 
sobre o que se lhe determinar em ordem de 
serviço, deverá apresental-as, também por 
escripto, dentro das 48 horas que se seguirem 
á recepção da mesma ordem, não sendo toma- 
das em consideração as que apresentar ver- 
balmente ou depois de exgottado esse prazo. 



Entrega das obra? 
ao tarefeiro. 



Conservação das es- 
tacas de locação- 
referencias de ni, 
velamento, etc. 



Entrega de mate- 
riaes da Estrada 
e responsabilida _ 
de do tarefeiro. 



Ordens de serviço 
e reclamações do 
tarefeiro. 
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Art. 16. Dos perfis, projectos e de quas- 
qaer desenhos necessários para a execução 
das obras da tarefa, serão fornecidas copias 
authenticas ao tarefeiro, qae deverá declarar 
nos originaes desses documentos que recebe 
as copias respectivas, datando-os e assi- 
gnando-os. 

Art. 17. E' dever do tarefeiro executar 
as obras de sua tare& de inteiro accordo com 
as ordens de serviço, desenhos e projectos, 
que receber dos engenheiros da Estrada, 
ficando obrigado a reconstruir â sua custa 
aquellas em que introduzir modificações nâo 
autorizadas pelos mesmos engenheiros. 

§ 1.0 Si de taes modificações não resultar 
inconveniente algum para as obras, a juizo 
do Sub-Director da Construcção, poderá este 
dispensar o tarefeiro da reconstrucção a que 
se obriga pela disposição anterior. 

§ 2.0 Acceita pelo Sub-Director da Con- 
strucção alguma dessas modificações, si dahi 
resultar a reducção do valor da obra, ao 
tarefeiro será pago somente o valor do 
trabalho executado ; si, ao contrario, houver 
augmento de despeza, só será levada em 
conta do tarefeiro a importância do trabalho 
que seria executado si esses modificações não 
fossem feitas. 

Art. 18. Fica livre á Estrada o direito de 
supprimir as obras projectadas, de modificar 
suas dimensões ou de ordenar o emprego de 
materiaes differentes dos que se acharem 
mencionados nos respectivos projectos ou em 
suas especificações, não tendo o tarefeiro 
direito a indemnisação alguma pelo facto 
dessas modificações ou suppressões, salvo si 
derem logar ao abandono de obra já exe- 
cutada. Nesse caso será pago ao tarefeiro 
o valor da obra abandonada, calculada pelos 
preços em vigor para as obras de sua tarefa. 

Art. 19. E' o tarefeiro obrigado a dar ás 
obras de sua tarefa o andamento exigido pelos 
engenheiros encarregados do serviço, admit- 
tindo para isso o numero sufflciente de ope- 
rários e munindo-se dos necessários meios de 
execução. 

Art. 20. Cabe ao tarefeiro o direito de ad- 
mittir o numero de empregados que julgar 
indispensável para cumprir o disposto no ar- 
tigo anterior e de fixar-lbes os salários- que 
lhe parecerem justos ; fica, porém, entendido 

Indastria — Decisões d9 1903 
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qae;ikfG9kada,^ó aasume a resjmnjaabUídade 

do i>agamento dos salários devidos pólo ta- 
refeiro aos empregados admittidos nas coa" 

díçoes dos paragraphos seguintes : 
§ l.<>0 chefe de secção da t^onstruQcão, 

tendo em vista a natureza e importância dos 

«trabaUuMB a/exeoutar e, si for ^possível, de 

aoeerto^m o tarefeiro, determinará ao co- 
meçar a 2" quinzena de cada mez o numero, as 

categorias e os salários do&empre^oaneces-. 

sarios á execução das otoas da tareia durante 

o mez seguinte» o que será çommimicado ao 

tarefeiro por ordem de serviço. 
§ 2.^ No numero dos empregados de que 

trata o paragrapho anterior s6 serão indui- 

dos os operários que .executarem tr^halhxiB 

propriamente de conâtruci^o e os que se 

occuparem com o transporte dos materiaes 

extrahidos das excavaçoes ou destinados & 

construcçSo das obinus. 
Os salários desses empregados serão, no 

ma.ximo, iguaes aos da taJSeila de preços 
eJeâientares de mão de obra jannexa aos 
quadros de composição de preços para obras 
por tareík. 

§ 3.^ Não serão incluídos naquôlle numero 
os administradores^ apontaiores, caixeiros 
de.aianazem ou qnaesquer outros empre- 
gados ^pie admíttir o tarefeiro .para auxilia'- 
rem-no na administrav^o dos trabalbos da 
tarefa, ou na exploração. de qjualquer ramo 
de negocio annexo ou subsidiário ao de con- 
strucçãe de obras. O pa^mento.dos salários 
e ordenados destes enoipregados ficará por 
conta e sob a ezcluaiva responsabilidade do 
tarefeiro. 

Art. 21. Terá o tarefeiro o máximo es- Escolha d« ompi««- 
crupulo na escolha. dos emppogados de aaa gftdos. 
tarefifty não admittindo senão Indlvidnos mo- 
r||eriicÍ09,^r^peU;adores,e com asaecessarias 
habilitaçQ0i9,y»ara a exeoução dos «erviços de 
que se occuparem, eflca obrigado. a desmdir 
aquelles que, por qualquer motivo, forem 
considerados pelos engenheiros da Estrada 
pr^udíciaes â boa marcha dos trabalhos. 

^st.jS2.>A.ad]!Biniatra«ãoda Esjkrada.forá Ponto de '«mprtga- 
tomad;« ^or^^empregado seu, o ponto dos ope- dos . 
rariosé^^lile^iiieadores ou conduatoresde ntíú- 
culos empregados diariamente nas obras da 
tarefa, afim de organisar as respectivas folhas 
de pagamento. 
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Art. 23. Cumpre ao tarefeiro forneeer a 
cada empregado q^ue sidiiftittir nos trabalhos 
de sua tarefa uma eaderneta, na qual fárá« 
diariamentot o lançamento dos suprimentos, 
em géneros ou em moeda, que fízer ao •em- 
pregado, e, mensalmente, o lançamento da 
importância dos salários que este Yeoeer em 
cada mez. 

Art. 24. A'administracQão\daE»t«ada'6erá 
fornecida pelo tarefeiro, a^é aoidia 10 década 
mez, uma nota dos sopprimeatos de ;çae 
trata o artigo anterior, aâm âe serem as im* 

Sortancias desses supprimentos descontadas 
o total dos salários TenddosrpekK» empre- 
gadosna tarefa. Na f âita da eniÈrega dessa 
nota, perderá o tai^efeirO; e direito a gue se 
faca nas folhas depaganientO'0 desoosíto dos 
referidos supprimentos, 

Art. 25. Os empregflidos e looadorest de < 
veMculos de que tratam os arts. 22, 23 e 
24 são aquelles que se acham nas condições 
'dos §§ l^ e Erdo^art. 20, e somente esses 
serão ' indaidos nas falhas áe 'pagamento, 
discriminando-se para. oada um delles orna- 
mero de dias de serTii]K>,iO' jorn l^*a totaLdos 
salários durante o mez,'. a importância idos 
supprimentos que receW do tarefeiro e o 
saldo correspondente. 

Essas folhas flcaiSo sujeitas ao meame, pro- 
cesso adoptado para» as- loiras de pagamenlo 
ao pessoal jornaleira emprogadoiem trabalhos 
por administração. 

Art. 26. Organisada afolha de>pag»mento, 
deverá o tarefeiro examinai -a no escriptorio 
do chefe da secção de Construcção, conce- 
dendo se-lhe para isso o praso maxrino • de 
três dias, a contar da data em que recebeu 
convite para proceder a esse exame. 

§ 1.» Si tiver reclamações a fazer quanto 
á organiâaçao .da folha, deverá o tarefeiro 
formulal-as immédiatamente, por escnpto 

Sara serem levadas, por intermédio do chefe 
e secção ao conhecimento do SubrDiretor 
da Construcção, a quem cabe resolver sobre 
as mesmas reclamações. 

§ 2.0 Sejam ou não atteildidas suas re- 
clamações, ou se 4) tarefeira nenhuma re- 
clamação tiver a fazer, deverá declaror na 
folha de pagamento dos empregados de saa 
tareíla., que , autoHza a administração da 
estiada a , p^gar, por conta dos trabalbosf já 
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executados on que venha a executar, o saldo 
dos salários mencionados na referida folha. 

§ 3.^ Na falta dessa declaração será. o pa- 
gamento feito á revelia do tarefeiro, que 
nenhuma outra quantia receberá, por conta 
do que lhe dever a Estrada, emquanto não 
satisfizer essa formalidade. 

Art. 27. O pagamento do saldo devido pelo 
tarefeiro aos operários e locadores de vehi- 
culos incluídos em folha será feito por pes- 
soal da Estrada, com assistência do tarefeiro, 
directamente a esses empregados ou a seus 
legítimos representantes. 

Art. 28. Si algum empregado do tarefeiro 
reclamar contra a importância de supprí- 
mentos descontada em folha, servirá de 
prova de sua allegagão o que constar da ca- 
derneta de que trata o art. 23. Nenhuma 
reclamação será attendida sem a apresenta- 
ção da mesma caderneta, ou si íôr feita após 
o acto do pagamento. 

Art. 29. A quitação nas folhas de paga- 
mento será dada pelo chefe de secção da 
construcção, que deverá estar presente ao 
acto do pagamento, para verificar por si ou 
com auxilio dos apontadores da Estrada a 
identidade dos empregados que se apre- 
sentarem para receber seus salários. 

Art. 30. O saldo dos salários dos empre- 
gados que não comparecerem ao acto do pa- 
gamento será recolhido aos cofres da Estrada 
e só poderá ser reclamado pelos mesmos em- 
pregados ou por seus legitimes represen- 
tantes. 

CAPITULO III 



Pagamento do em- 
pregados. 



Reclamações dos 
empregados. 



Quitação nas folhas 
de pagamento. 



Pagamento em sus- 
penso. 



MEDIÇÕES 

Art. 31. Proceder-se-ha no começo de cada 
mez á medição provisória dos trabalhos ex- 
ecutados na tarefa durante o mez anterior, 
devendo o tarefeiro assistir ao acto da me- 
dição no campo, para o que será convidado 
por ordem de serviço com a antecedência de 
três dias pelo menos. 

Na ausência do tarefeiro será feita a medi- 
ção á sua revelia. 

Art. 32. Serão consideradas definitivas as 
medições provisórias de trabalhos prepara- 
tórios, de cavas para fundações, e, em geral 



Medições 
rias. 



proviso- 
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Registro de medi- 
çÕeB proTísorias* 



Reclamação dos ta* 
refeiros. 



de todos os trabalhos e obras cuja medição 
não possa ser em qualquer tempo verificada 
com segurança* • 

Art. 33. O resultado das medições pro- 
visórias será registrado em livros especiaes 
arohivados no escriptorio do chefe de secção 
da Ck)nstracção, onde ficarão á disposição 
do tarefeiro, para que este, examinando-os, 
tome conhecimento da classsificação o ava- 
liado dos trabalhos executados em sua ta- 
refa, e declare si se acha ou não de accordo 
com a mesma classifica^ e avaliado. 

Art. 34. Si alguma reclamação tiver o 
tarefeiro contra o resultado de medições pro- 
visórias, deverá apresental-as, por escripto, 
ao Director da Estrada, no prazo máximo de 
oito dias, a contar da data em que receber 
a ordem de serviço convidando-o a examinar 
o 11 vro-registro das referidas medições. Em- 
qjianto taes reclamações não forem resol- 
vidas pelo Director, ou si o tarefeiro deixar 
de assignar o livro-registro de medições, não 
lhe será pago o saldo dos trabalhos que 
houver executado, continuando, porém, a 
ser feitos por sua conta, pela Estrada, os 
pagamentos de que trata o art. 27. 

Art. 35. Ck)ncluidos os trabalhos da ta- Medições finaes 
refa, serão classificados e medidos definiti- 
vãmente pelo chefe de sec^o da Construcção, 
com assistência do tarefeiro, que para isso 
será convidado com antecedência de três 
dias pelo menos, procedendo*se á sua revelia, 
si não comparecer. 

Art. 36. Feita no campo a medição final 
dos trabalhos da tarefa, proceder-se-ha no 
Escriptorio Technico da 6* Divisão Provisória 
á avaliação definitiva dos mesmos trabalhos, 
servindo para isso, além dos dados colhidos 
no campo, o que a respeito constar das ordens 
de serviço e dos desenhos recebidos pelo ta- 
refeiro. Os novos desenhos e folhas de cal- 
culo que forem então organisados para a 
avaliação definitiva daquelles trabalhos re- 
ceberão a assignatura do tarefeiro, que de- 
verá declarar nesses documentos si está ou 
não de accordo com os resultados que con- 
signam, appellando neste ultimo caso para 
a decisão ao Director, por meio de repre* 
sentação escripta, no prazo máximo de oito 
dias. a contar da data em que receber aviso 
para examinar os referidos documentos. 



Ayaliacão defini ti- 
ra dos trabalhos. 
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Art. 37. Terminada a avalia^ ddfini- 
tiva dos trabalhos da tarefa, e si fôr» caso 
disso, resolvidas as reclamações que a re- 
speito aj^esentar o tarefeiro, será. organisada 
a conta final dos mesmos trabalhos, para ser 
sabmettida á approvação do Director da Es<^ 
trada, ficando dependente dessa approTação 
o pagamento do saldo que a Estrada de^er ao 
tarefeiro. 

Art. 38. As decisões qne proferir o Dire- 
ctor da Estrada sobre a matéria das recla- 
mações apresentadas pelo tarefeiro, sobre me- 
dições, serão eempre acatadas por este^qne 
se obriga a renunciar ao direito, que pcmren^ 
tnra Ine assista, de appeliar dessas decisões 
para a? de qualquer outra .autoridade* . 



CAPITULO lY, 



Conta final do tare^ 
feiro» 



D«oiBÔ6s do Dire- 
ctor da. Estrada. 
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PAGAMENTOS 



Art. 39. Servirão de base para . os* paga- 
mentos as quantias devidas pela Estrada ao 
tarefeiro, as contas mensaes e finai, organi«> 
sadasno Escriptorio Technico da 6« Divisão 
Provisória, com a appticaçâo dos preços de 
unidade em vigor para as obras de tarefa, ás 
quantidades de obras medidas provisória ou 
definitivamente, deduzindo-se da quantia 
assim achada a impoi^tancia do debito do ta^ 
refeiro. 

Art. 40. O pagamento dás contas mensaes 
de que trata o artigo anterior sorá feito, 
geralmente, em três prestações ^ as doas 
primeiras pagas directamente pela Estrada, 
e a ultima pelo Tiiesouro Federal— de accordo 
com o que fica em seguida estipulado. Aos 
empregados do tarefeiro, que se acbarem nas 
condições dos §§ 1<> e ^ do art. âO, será pago 
o saldo dos seus salariosv por conta e ord^ 
do tarefeiro ; si, deduzida a importância 
dessa l^ prestação, a conta mensal accusar 
saldo a favor do tarefeiro, a este será paga, 
até ao limite desse saldo, a importância dos 
supprimentos que houver feito áquelles em- 
pregados ; finalmente ei, pela conta mensaU 
depois de descontada a importaDfCia< dessas.* 
duas prestações, verificar-se que o tarefeiro, 
ainda tem que haver da Estrada^^ alguma 



B886B para 
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quantia — ser-lhe-ha esta paga no Thesouro 
Federal, mediante certificado expedido pela 
Estrada. 

Art. 41. O pagamento da conta final do 
tarefeiro só lhe será, feito depois de termi- 
nado o prazo de sua responsabilidade pela 
solidez e conservação das obras quo executar, 
sendo estas approvadas pelo Director da Es- 
trada. 



Pagamento da conta 
final. 



CAPITULO V 



CONSmtVAÇAO DAS OBRAS 

Art. 42. o tarefeiro é responsável pela 
solidez e boa cons^vação das obras que ex- 
ecutar, quer durante a construcção, quer 
depois, durante um certo período, que será. 
determinado no acto da concessão da tarefa, 
para cada espécie de obra ou para todas as 
obras da mesma tarefa. 

Art. 43. Durante o prazo de sua respon- 
sabilidade pela solidez e conservação das 
obras que executar, fica o tarefeiro obri- 
gado a reparar á sua custa os damnos que 
soffirerem as mesmas obras, provenientes de 
vicios de construcção ou do emprego de 
materiaes de má qualidade. E, si se. recusar 
a fazer, ou si não o fizer no prazo que fôr 
determinado pelos engenheiros encarregados 
do serviço, o Director providenciará para que 
sejam as mesmas reparações feitas pelo modo 
que lhe parecer mais acertado, sendo debi- 
tadas ao tarefeiro as despezas que dahi pro- 
vierem. 

Art, 44. Findo o prazo de responsabili- 
dade do tarefeiro, serão as obras de sua ta- 
refa examinadas pelo Sab-Director da Con- 
strucção e por este acceitas defiuitivamente, 
si as achar em perfeito estado de conservação, 
sendo então lavrado o termo de recepção, as- 
signado pelo Sub-Director, pelo cnefe de 
secção e pelo tarefeiro, que fica dessa data 
em diante exonerado de qualquer responsa- 
bilidade pelas mesmas obras. 



Res ponsa bi it dade 
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MAO DE OBRA E MATERIAL 



Tabeliãs de pregos elementares 



IMCAo câLe ^k^irsL 



i 



2 



1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 



DESIGNAÇÃO 



Carpinteiro.» •..., 

Cavouqueiro 

Canteiro 

Calceteiro 

Ferreiro 

Pintor 

Pedreiro ^ 

Serrador , 

Servente de obra 

Trabalhador 

» de machado 
Carroça de um animal. , 

Carroção 

Carro de boi 



p 



Idia 
> 
» 

> 

» 
> 
> 



PREÇOS 



4$000 
3$000 
^000 

2p00 

i2$ooa 
io$ooa 
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1 

a 


PREÇOS 


1 


Pôdra ••••••••••••••••••••'•••••••• 


m» 

milh. 

m^ 
toni. 

m» 
milb. 

Ikilo 
1 ml. 
l kilog 

m3 

m» 
m^ 

ml. 

> 

> 

> 

> 

m» 

kg- 


5$600 


2 


Tijolos commnna de 0°»,220x 0,105 x 
0"^.070 


26$000 


3 


Cal, 


23$000 


4 


Cimento íl"*^— 1*.580) 


100$000 


5 


A.reia • 


3$000 


6 


Telhas, form&to francez 


330$000 


7 


» curvas 


70í000 


8 


Pólvora ..•• 


=2$000 


9 


Estooim • 


$150 


10 


Ferro em barra 


^400 


11 
12 

13 


Viga.s de madeira de lei, serradas ou 
ralquejadas Das quatro faces, com 
qualquer comprimento e esquadria. 

Vigas de aroeira, serradas ou falque- 
jadas nas quatro faces, com esqua- 
dria de 0"^,15x0"^,30, ou maior, com 
comprimento até oito metros 

As mesmas vigas com comprimento 
suDorior a oito metros. 


60|000 

70$000 
80$000 


14 
15 


Taboas de madeira de lei, serradas, 
com 0^2,22 x0'»,25 de esquadria e 
com qualquer comprimento 

Pinho de Riga em couçoeiras de 
0"',225x0°*,075 de esquadria e com 
Qualauer comnrimento 


1$500 
1$900 


16 


Pinho de Riga em taboas de 0«,225x 
0™,025 de esquadria e com qualquer 
comprimento ..•••••. 


$630 


17 


Pinho de Riga em taboas de 0°»,225x 
0",012 de esquadria e com qualquer 
comprimento , . • . • 


$370 


18 


Pinho de Riga em ripas de 0«»,06 x 0»»,02 
de esquadria e qualquer compri- 
mento • ••.•.• , ••• 


$150 


19 


Ripas de estaque 




20 


Paus roliços para paredes de pau a 
pique • 


$050 


21 
22 


Vidro de 0™,002 de espessura 

Pontas de Pariz. 


4$800 
$400 
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COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 



Administração — Preparo do leito — Edificios 
e depend^cias — Via permanente 
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DECISÕES DO GOVERNO 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Reconhecimento e estudo do 
traçado 

Uma secção de estudos, composta 
de 1 chefe de secção, 12 enge- 
nheiros, 1 auxiliar e 80 ajudan- 
tes de campo, executa em um 
mez os trabalhos de campo cor- 
respondentes a 45 kilometros 
de reconhecimento e explora- 
ção, dando logar ás S3guintes 



IMPORTÂNCIAS 



Auxiliares Parciaes Totaes 



Trabalhos de campo 

Vencimento do chefe de secção. 

» » 12 engenheiros... 

> do auxiliar 

Jornaes de 80 ajudantes de campo. 
Transporte, alugueis e material.. 



Total.... 
Por kilometro., 



Trabalhos de escrijptorio 



1/2 da importância dos trabalhos 

de campo 

Por kilometro 



Total por kilometro. 



Locação do projecto definitivo 

Uma secção da locação composta 
do mesmo pessoal da secção de 
estados a de mais 2 ajudantes 



6:400$000 
250$000 

7:200$000 
170$000 



15:000$000 



7:500$000 



333$333 



166$667 



f 



500$000 
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DESIONAÇÃO DOS TRABALHOS 



deescripta, executa, por mez, 
30 kilometros de locação, dando 
logar ás seguintes despezas: 

Trabalhos de campo 



Despezas de campo do pessoal da 
secção de estudos 

Jornaes de 2 ajudantes de es- 
cripta • 



Somma... 
Por kilometro. 



Trabalhos de escriptorio 



1/3 da importância dos trabalhos 

de campo 

Por kilometro 



Total por kilometro. 



Administração e fiscalisação 
durante a construcção 



Suppon'lo sojam construídos 60 ki- 
lometros de linha em ISmezes, 
teremos as seguintes despezas: 

Fiscalisação e trabalhos technicos 
de cam>po 

Vencimento de 1 chefe de socção 
(980$OOOX18) 

Vencimentos de 7 engenheiros . . . 

Idem de 2 auxiliares (500$000xl8) 

Jornaes de 7 ajudantes de escripta 
e apontadores a 6$, por dia 

Jornaes de 23 ajudantes de campo 
a 3$ por dia....... 



IMPORTÂNCIAS 



Auxiliares Parciaes Totaes 



15:000$000 
300$000 



15:300$000 



5:100$000 



17:640$000 

72:900$000 

9:000$000 

22:680$000 

37:2(>0$000 



510$000 



170$000 



G80$000 
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ISCIfiÔE» DO fiOVSBNO 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Transportes, alugueis e mate- 
riaes , • • • 



Somma..4 
Por kilometro . 



Administração e trabalhos 
tecknicos de escriptorio 



Despezas do escriptorio technico 

durants 18 mezes.«..r ••• 

Por kilometro 



Total por kilometro. 



IMPORTÂNCIAS 



Auxiliares Parciaes Totaes 



3:72@$000 



163:200$000 



10ô:S58$000 



2:720$000 



1:780$000 



4:500$00(> 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Roçada em capoeira m' 0,0025 jornal tra- 
balhador 

Beneficio 10 % 



Sejam. 



Roçado em capoeirão de machado m* 0,005 

jornal trabalhador de machado 

Beneficio 10 % 



Sejam. 



Roçado em matta virgem m' 0,01 joraal 

trabalhador de machado 

Beneficio 10 % 



Sejam. 



4 Destocamento ni« 0^ jornal trabalhatdor 
Beneficio 10 % 



Sejam . 



// — Xraòalhos de excavagão 

1.0 Em cortes empréstimos, caminhos de 
serviço e valletas: 

EKcayação em terra m*. 

Desmonte : 0,03 jornal feitor , 

» 0,05 » trabalhador.^..., 
Garga : i 0,10 jornal trabalhador. ........ 

Descarga e regularização do atterro : 0,04 

jornal trabalhador , 

Ferramenta 5 % , 



Beneficio. 



Sejam . 



H 

a 



7.5 

.75 



8.25 
10 



17.5 

1.75 



19.25 
20 



35. 
3.5 



38.5 



edo 



726 
740 



8.25 
10 



;19.25 
•20 



38.5 
i40 



726 
730 



135 

150 
300 

120 

35 



.740 
74 

814 
800 



814 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



8 



Excavaçâo em moledo m* : 

Desmonte : 0,04 jornal feitor 

> 0,07 » trabalhador 

Carga: 0,14 » » •• 

Descarga e regularização de atterro : 0,0o 

jornal trabalhador 

Ferramenta 5 % 

Beneficio 10 % 

Sejam 

Excavações em pedra solta m* : 

Desmonte : Pólvora 0^^,100 

> Estopim 1"»,50 

> 0,2 jornal cavouaueiro 

> 0,2 > trabalhador 

Carga e descarga: 0,2 jornal trabalhador 
Ferramenta 5 % 

Beneficio 10 % 

Sejam 

Excavações em pedra m* : 

Desmonte : Pólvora 0^,300 

> Estopim 2=^,00 

> 0,7 jornal cavouqueiro 

» Ferramenta 10 % .VT* 

Carga e descarga ; 0,2 jornal trabalhador 
^ ^ y, Ferramenta 5 % 

Beneficio 10 % 

Sejam - 



o 



180 
210 
420 

180 
50 



1$040 
104 



1$144 
l$200 



200 
225 

900 
600 
600 
126 



2$651 
265 



2$916 



600 
300 
3$150 
405 
600 
30 



5$085 
508 



5$593 
5$600 



1$144 
l$200 



2$916 
3$000 



\ 



5$593 
5$600 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Excavação, carga e descarga de terra em 
aearviço de raspagem : 



3°»»,000 de terra a ^ 

Deduzindo a parceíla^dê' administração 'e 
installação do serviço arbitrada cm 30ô$ 

por kilometro, por metro 1221??? 
IJOOO 



Preço por metro cubico -^^*^. 



5 B Administração e installação dos serviços 
de raspagem : 

Preço arbitrado por kilometro 



9 



Por metro de linha ^^^ 
1|000 • 



2.0 Em cavas para fundação : 

Excavação em terra para fundação de obras 
de arte sem escoramenfo • 



I Preço da terra em corte. 
Bonificação de 50 % 



10 



Beneficio 10 %. 



Sejam . 



O mesmo trabalho com escoramento : 

Pran- 



Escoramento de madeira de lei 

chões 0"»»,050 

Es coras 0°* *,025 \V ' .' .' * .' ,' * ' . ' 



Industria — Decisões de 1^3 



3$000 
1$500 



< 

PQ 
O 

H 



2$400 
300 



2$100 
700 



300$000 



300 



735 

368: 



1$103 
110 



1$213 
l$200 



4$500l 



700 



300 



I$2i3 
í$200 
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DESIGNAÇÃO DOS TRA.BALHOS 



Suppondo que um escoramento cie para 
cinco vezes, temos : 0,20 de escoramento, 

Apparelho e assentamento 10 «/o 

1«»3,00 de excavação n. 9 









Beneficio e administração 10 »/ 



Sejam. 



900 

90 

1$103 



2$C93 
209 



11 



12 



Accrescimo de preço para o mesmo tra- 
balho, com exgottamento durante toda 
a execução por metro de profundidade 
abaixo do nivel d'agua ">» 



Avaliado em 100 «/o sobre o preço (9) de 
excavação para obras de arte.., 



3.0 Em tunneis : 
Excavação em terra »»' : 
700 o/o do preço (10) da tabeliã : ln»»,000 
Carregamento e descarga (56) : l»»3,0:0... 



2$302 
2$300 



J 



13 



Bensficio e administração 10 «/o. 



Sejam. 



2$302 
2$300 



|$200 



14$051 
360 



l$200 



Excavação em rocha : 

500 o/o do preço (8)..-^^ 

Carregamento e descarga (57). 



15$011 
1$501 



16$512 
I6$500 



Beneficio e adjninislraçâo 10 o/o. 
Sejam » 



16^12 
I6$500 



750 



28$715 
2$871 



31$586 
3I$600 



i 



31$58G 
31$600 
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IIJ — Alvenarias e trabalhos connexos 



Alvenaria de apparelho/ com ar£:ainassa 
n. 8 «» : 



Preparo : Pedra 1"*»,100 

> 3,00 jornaes pedreiro 

» Ferramenta 10 ® /o 

Assentamento: argamassa 0"*',15.... 
» 1,50 jornal pedreiro,, 

» 1,50 > servente. 

» Ferramenta 5 0/ o.... 



< 

3 



Beneficio 10 o/o 

Administração 10 %. 



15 



Sejam. 



Alvenaria de lajões com argamassa n. 8 
ms • 



Preparo : pedra l"a',100 

» 1 ,50 jornal pedreiro 

> Ferramenta 10 %. 

Assentamento: argamassa 0™',2(K).. 
> 1 ,0 jornal pedreiro. 

» 1,0 » servente. 

» Ferramenta 5 %,.., 



6$160 
2$235 



16$500 
1$650 

570 
8$250 
4$500 

()38 



8$395 32$108 

839 
— 3$21! 



9$234 
9$200 



35$319 



6$i60 



44$553 
44$500 



16 



Beneficio 10 % 

Administração 10 %. 



Alvenaria de lajões sem argamassa m' : 



Preparo : pedra l«tt,100 

» 1,50 jornal pedreiro. 
> Ferramenta 10 %.... 



9$140 
914 



10$054 
I0$100 



825 

im 

5$500 

3$000 

425 



18$760 
1$876 



20$63G 
20$600 



6$160 



6$160 



8$250 

825 



30|700 



9$075| 
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18 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Assentamento : 1,0 jornal pedreiro . 
» 1,0 » servente . 

» Ferramenta 5 %.... 



Beneficio 10 % 

Administração 10 ^/o- 



Sejam. 



Alvenaria ordinária com argamassa n, 8 



mS- 



Pedra 0°^*,7o0 

Argamassa 0"^*,320 

1,0 jornal de pedreiro. 
0,6 » servente,... 
Ferramenta 10 % 



Beneficio 10 % 

Administração 10 %. 



Sejam, 



Alvenaria ordinária de pedra secca "^* : 



Pedra 0»^»,750 

1,0 jornal de pedreiro. 
0,6 » » servente. 
Ferramenta 10 % 



Beneficio 10 % 

Administração 10 «/o. 



Sejam. 



G$160 
616 



6$776 
6$800 



4$200 
4$768 



8$968 
897 



9$865 
9$800 



4$200 



4$200 
420 



4$600 



3 



5$500 

3$000 

425 



18$000 
1$800 



19$800 26$576 
19$800 26$600 



Í$2Í6 

5$500 

1$800 

730 



925 



10$171 
10$200 



5|500 

1$800 

730 



6|030 
803 



8|833 



20$035 
20$000 



f 



131453 
13$400 
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19 



20 



21 



DESIGNAÇÃO DOS TRABAXHOS 



Alvenaria de tijolo com argamassa n. 8»»3 



Tijolos 490 

Argamassa 0m*,200. 
1,]^ jornal pedreiro., 
0.8 » servente. 
Ferramenta 5 %,.... , 



Beneficio 10% 

Administração 10 %. 



Sejam. 



Concreto n. 1 de pedra britada e argamassa 
n. 3°»»: 

Preparo : pedra britada 0"**750 

> argamassa 0°^', 750... 

» 0,80 jornal servente 

» Ferramenta 5% < 

Assentamento: 0,20 jornal pedreiro 

» 0,20 » servente 

» Ferramenta 5% 



Baneficio 10%.. 
Administração . 



Sejam. 



Concreto n.2de pedra britada e argamassa 
n. 3 J»« : 

Preparo: pedra britada 0m»,900 

» argamassa 0=^*,450...... 

» 0,8 jornal servente 

» ferramenta 5% 

Assentamento: 0,20 jornal pedreiro 

» 0,20 » servente 

» ferramenta 5% 



Beneficio 10%.. 
Administração. 



Sejam . 



12$740 



15$720 
1$572 



17$292 
I7$300 



4$650 
71$625 



76$275 

7$627 



83$900 



5$580 
42$975 



48$555 
4$855 



H 

S 



760 



2$400 
450 



10$210 
1$021 



11$231 
ll$200 



3$525 
3$525 
2$400 

120 
1$100 

600 
85 



11$355 
1$135 



12$490 
I2$500 



4$230 
2$115 



120 

1$100 

600 

85 



Í0$650 
1$065 



28$523 
2a$500 



96$400 



531410 11$715 65$125 
53$400 ll$700l 651^100 
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Concreto n. 3 de pedra britada e argamassa 
n. 3"^*: 



24 



Preparo: pedra britada ln»',000.... 

» argamassa 0«^',333 

> 0,80 j ornai servente 

» ferramenta 5 % 

Assentamento: 0,20 jornal pedreiro. 
» 0,20 » servente.. 
> Ferramenta 5 % 



Beneficio 10% 

Administração 10 %. 



Sejam. 



Chapa de argamassa n. 3: 



Argamassa n. 3 0n>»,033. 

0,10 jornal pedreiro 

0,10 » servente 

Ferramenta 5 % 



6$200 
31$802 



o 



41$802 
41$800 



Beneficio 10% 

Administração 10 %. 



Sejam. 



Rejnntamento com argamassa n. 2 ■ 



Argamassa n. 20™»,007. 

0,10 jornal pedreiro 

0,04 » servente 

Ferramenía 5%. l 



Beneficio 10 % o. 

Administração 10 %... 



Sejam, 



3$180 
318 



3$500 



4$700 
1$565 
2$400 

120 
1$100 

600 
85 



10$570 



1$057 



11$627 
ll$600 



53$429 
53$400 



156 

550 

300 

42 



1$048 
105 



1$153 
l$200 



867 



867 
87 



854 
i$000 



4$651 
4$700 



33 
550 
120 

33 



736 
74 



810 
800 



I 



1$764 
1^00 
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Rejuntamento com argamassa n. 3"* : 
Arcramassa n. 3 0"»'(X)7. • • 


668 


33 
550 
120 

33 






0,10 jornal pedreiro • •• 






0,04 > servente , 

Ferramenta 5 %. . , « 






668 
67 


736 
74 






Administração , . 

Sejam , 






735 
700 


, 810 
800 


i$545 
1^00 


26 


Apparelho grosso em pedra a ponteiro ou 
picão m * : 

0,8 jornal de canteiro ,......• 

10 % Ferramenta. •••«•• • •••• 


213$300 


4^400 
440 












4$840 
484 






Sejam 






5$324 
5^300 


5$324 
5^00 


27 


Apparelho fino em pedra a escopro « »: 
i ,5 jornal de canteiro 


8$250 
1$237 






15 % Ferramenta 






Administração 


9$487 
949 






Sejam 






10$436 
I0$400 


10$436 
10^400 


28 


Argamassa n, 1, de cimento pnrom» : 
Cimento 2. 133k — 1™* ,350 


6$000 
300 






Fabricação • 2 i ornai servente. . . . • . . 






> Ferramenta 5% » 






Sejam 






213$30fl 
213/300 


6$80fl 
6âS00 


219$600 
219$600 
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Àrg^amaesa n. 2, i volume de cimento e 
1 de areia ™': 

Cimento 1.216k ==0«»,770 

Areia 0^\T70 

Fabricação: 1,5 jornal servente 

» Ferramenta 5 o/o. .•.•....♦ 



30 



31 



32 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Sejam. 



Argamassa n. 3, 1 volnme de cimento e 
1 1/2 dd areia "** : 

Cimento 929^ == 0ni«,588 

Areia 0°^», 882 

Fabricação: 1,5 jornal servente 

» Ferramenta 5 o/ o 



Sejam. 



n. 4, 1 volnme de cimento e 
^. de areia "*• : 

Cimento 736k = 0^»,466 

Areia 0"»»,932 

Fabricação : 1 ,5 jornal servente 

Ferramenta 5 ®/o 



Sejam. 



ArgamasfiSa n. 5, 1 volume de cimento e 
3 de a»eia ^« : 

Cimento 621k=0m»,330 

Aipia 0°^«,990 ,., 

Fabricação: 1,5 jornal servente. 

> Ferramenta 5 o/©... •-. 



Sejam. 



121$600 
2$300 



123$900 
I13$900 



92$900 
2$646 



95$546 

99$9w« 



73$600 
2$796 



76$396 
76$400 



52$100 

2$970 



55$070 
55$100 



K 

S 



4$500 
225 



41725 
4$700 



4$500 
225 



4$725 
4$700 



4$500 
225 



4$725 
4$700 



4$500 
225 



128$625 
I28$600 



100$271 
I00$200 



81$121 
8I$I00 



( 



4$725 59$795 
4$700 59$800 
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Argamassa n. 6, 1 volirake; de cimento e4 
de areia "*»: 

Cimento 395^^== 0°^»,250 

Areia lm»,000 

Fabricação: 1,5 jornal servente 

» Ferramenta 5 o/o...-.-... 



Sejam. 



34 



Argamassa n. 7, 1 volume de cal e 1 de 
areia "»*: 

Cal 0»»,675 

Areia 0j^«,675 

Fabricação: 1,20 jornal servente 

» Ferramenta S^/o 



Sejam « 



35 



Argamassa n, 8, 1 volume de cal e 1 i/2 
de areia ^*: 

Cal 0a^3,540 «,•... 

Areia 0«»»,810 

Fabricação: 1,20 jornal servente 

» Ferramenta 5 %...•••..•. 



Sejam , 



36 



IV — Trabalhos de madeira 

Vigas de aroeira, serradas oa falquejadas 
nas quatro faces com esquadria de 
0"^,15X0"*,30 ou maior, até oito metros 
de comprimento, assentadas em obra^^^: 

Madeira 4«i»,000 

Mâa de obra 10 o/o. •... • 



Benefício ld% 

Administração 10 %. 



Sejam ► 



30$5OO 
3$000 



4$500 
225 



42$500 
42$500 



4$725 
4$700 



47$225 
47$200 



15$^25 
2$025 



180 



i7$5r:0 
17$600 



3$780 
3$8M 



21$330 
2I$400 



12$420 
2$430 



180 



14$850 
I4$900 



3$780 
3$800 



18$630 
i8$700 



70$000 



7$000 



70$000 
7$000 



7$000 
700 



77$000 
77$000 



7$70084$700 



7$700 



84$700 
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As mesmas Tígas, com i^nal esquadria e 
de comprimento superior a oito metros, 
assentadas em obra, "*•: 



Madeira l-^SOOO.... 
Mão de obra iO^/o. 



BeneHcio 10 % 

Administração 10 % . 



38 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Sejam. 



Vigas de madeira de lei, serradas ou fal- 
guejadas nas quatro faces com esquadria 
inferior a 0"^,15x0"^,30 com qualquer 
comprimento, assentadas em obra,"': 



Madeira 1™»,000... 
Mão de obra 8 «/o. 



Beneficio 10 % 

Administração 10 %. 



Sejam. 



As mesmas vigas com esquadria de 0™,15x 
0*^,30 ou maior, assentadas em obra, "' 



Madeira 1»»«,000.... 
Mão de obra 10 %. 



Beneficio 10 % 

Administração 10 %. 



Sejam. 



80$000 



80$000 
8$000 



88$000 



60$000 



60$000 



66$000 



60$000 



66$000 



H 

O 



800 



8$800 



96$B00 



4$800 



480 



5$300 



6$000 



600 



6$600 



7I$300 



I 



72|600 
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Estacas de aroeira s°rradas ou falquejadas 
nas quatro faces com esquadria de 
0n»»,30 X 0»n»,30, enterradas até oito me- 
tros, por metro enterrado, mi: 



Madeira 0m*,720 

Preparo : ponteira de ferro 12k 

» Annel de ferro lOk 

> 1,0 jornal de carpinteiro 

» ferramenta 5% 

Cavação: 6,6jornaes de trabalhador.. •••. 

» aluguel do Late-cs taças 



Beneacio de 10%... 
Administração 10 % 



Sejam, 



Por metro enterrado 1/8 dos preços 

acima •« 

Sejam. ,.. 



As mesmas estacas com i^ual esquadria, 
enterradas de mais de oito metros, por 
motro enterrado, ml: 



Madeira lm»,080 

Preparo: ponteira de ferro 12k 

» annel de ferro lOk 

» braçadeiras 18k 

» 2,0jornaes de carpintoiro. 

» frramenta5% 

Cavação: lOjornaes de trabalhador. 

» aluguel do bate-estacas . . . . 



50$400 
5$400 
4$500 



5$040 
600 
500 

5$õ00 

275 

19$800 

5$000 



60$300 
6$0d0 



66$330 
66$300 






36$715 
3$671 



40$38o 
40$400 



5$050 
5$000 



100$71G 
i06$700 



13$337 
I3$307 



95$040 9$d04 
5$400 600 



4$500 
8$100 



Beneficio 10%.. 
Administração. 



Sejam. 



Í13$040 
lj$304 



124$344 63$859 
i24$300 63^900 



500 
900 

11$000 
550 

30$000 
5$000 



1881203 
i88$200 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Por metro enterrado : 1/12 dos preços 

acima ••..• • « • 

Sejam 



Apparelho de madeira de lei, m2 : 



0,10 jornal carpinteiro. 
Ferramenta 5 % 



Beneficio 10 %. 



Sejam» 

T> — Trabalhos dlTersos 

Transporte dos materiaes das excavaçõos, 
por decametro de distancia horizontal 

A (2 D + d) 
^ CL 
A — Alngnel de uma carroça 
C — Volume ..♦,... 

L — Distancia percorrida por uma car- 
roça em um dia (10 horas), caminhando 
seguidamente •••••. 

D — Transporte médio 

d — Distancia correspondente ao tempo 
perdido na carga e descarga: 

(4-0 

t — Tempo que gasta um trabalhador para 

encher uma carroça de lm',000 
t — tempo de descarga, 
0.333 X 0.0'' 



-(- 



2 



T — 



2600 (2 X 160 X 533) 



+ 0.005 ) 32000. 



0.333 X 32000 

Beneficio 10 % 

229 X 10 



Para 10» T 



160 



Sejam. 



10$358 



io$4oa53|saai5$7oo 



2$(500 
Qm»,333 



32.000°^ 

160"» 



0d.07 
0«f.005 

533« 



5|325 



$550 
27 



$577 
58 



$635 
$650 



1208 
21 



14.3 
15 






15$683 



$635 
$650 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Transporte dos materiaes para o b r as 
d'arte por decametro de distancia hori- 
zontal. 

O peso médio de Im* desses materiaes é de 
2.200k, um carro de boi transporta por 
dia 1.500 kilos e volta ao ponto de 
partida. 

Teremos, pois, por 1"»': 

10000 
Aluguel de carro j^ X 22000. 



Beneficio 10 % 

Para 6 kilometros de distancia.. . 
16132 X 10 



Para 10 metros : 



tíOOO 



Sejam. 



45 



AC> 



Quebramento de padra para concreto, m'. 

A mão de obra do numero seguinte • , 

Sejão.. 



Pedra quebrada para cancreto, m^ 



Pedra Im», 100 

1,50 jornal trabalhador. 
Ferramenta 5 % 



Sejaan. 



47 Enchimento de vãos com pedra qusbrada. 
m» : 

Pedra quebrada li»®,000.... •• 

0,2 jornal trabalhador 

; Ferramenta 5% ••• « 



Beneficio 10 % 

Administração 10 % 



Sejam. 



o 



14$666 
1$466 



16$132 



25,8 
26rs. 



6$160 



6$160 
6$200 



6$20O 
620 



6$820 
6$800 



4$700 
4$700 



4$500 
225 



4$725 
4$700 



4$700 

600 

30 



5$33Ô 
533 



5$863 
5$900 



4$700 
4$700 



I0$900 



12$683 
i2$700 
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52 



DKSIONAÇXO DOS TRABALHOS 



Enrocamento com pedras jogadas, m* : 

Pedra 1», 00 

0,3 jornal trabalhador 

Ferramenta 5 % 

Beneficio 10 % 

Administração 10 % 

Sejam 

Enrocamento com pedras arrumadas,*"' 

Pedra in>»,000, 

0,6 jornal pedreiro 

0,6 » servente 

Ferramenta 5 *^ • 

Beneficio 10% 

Administração 10 % 

Sejam 

Empedr amento, ™' : 

Alvenaria ordinária de pedra secca (n, 18) 

0'tt»,333 

Sejam 

Empilhamento de pedra, »' : 

0,25 jornal trabalhador 

Sejam 

Revestimento com leivas ao chato j »* : 

Ti j olos de leiva 

0,125 jornal trabalhador 

Ferramenta 5 % 

Beneficio 10 % 

Administração 10 % 

Sejam # ..•( 






5$600 



5$600 
560 



6$160 
6$200 



51600 



560 



6$160 
6$200 



1$533 
i$500 



500 



500 
50 



550 
$600 



O 



900 
45 



945 
94 



1$039 
l$000 



3$300 
1$800 

25r 



5$355 
535 



5|890 
5$900 



2$900 



750 
$700 



37r 

.19 



394 

39 



443 
$400 



$719 
7$200 



12$050 
Í2$I00 



4$466 
4$400 



750 
$700 



$000 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Revestimento de leiva a tição, m*: 



Tijolos de leiva 

0,20 jornal trabalhador.. 
Ferramenta 5 % 



Beneficio 10 % 

Administração 10 %.. 



54 



Sejam. 



Exerotto com canos de barro de O^^jSO de 
diâmetro, m^: 



Cano de barro vidrado 1™1. .. 

Argamassa n. 3 0"** ,002 

Excavação em terra 0o»*,600, 

0,05 jornal de pedreiro 

0,10 > > servente 



oi 
M 
H 



750 



750 
75 



$800 



13$833 
191 



Enchimento da valia : 
0,04 jornal trabalhador. 



55 



Beneficio 10% 

Administração 10%. 



Sejam. 



Levantamento dos materiaes das exca- 
vações para cada 1,50 de altura, "»*: 



0,07 jornal trabalhador., 
Ferramenta 5 % < 



14$024 
1$402 



15$426 
I5$400 



600 
30 



630 
63 



$700 



1$518 
l$500 



662 
275 

300 



120 



1$366 
137 



1$503 
l$500 



Beneficio* 



Sejam. 



I6$900 



210 

10 



220 
22 



2421 242 
-« $240l $240 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



57 



58 



59 



Carpegamento e descarga de terra «^ : 



0,12 jornal trabalhador., 
SejaiH,.,., 



Garregameiíto e descarga de pedra ™*; 



0,25 jornal trabalhador. 
Sejam.,,, 



Api 



piloamento de terra em camadas de 0,"a20 



0,25 jornal trabalhador. 
Sejam.... 



Ferro em obra para ponteiros, anueis, bra- 
çadeiras, etc, kgii 



Ferro em barra 1^,000., 
Mão de obra , 



Beneficio 10 % , 

Administração 10%., 



Sejam.-. 



400 



400 
40 



440 



o 

2 



360 
$360 



750 
$750 



750 
$750 



360 
$360 



40 



40 
4 



44 
50 



750 
$750 



750 
$750 



484 
$500 



( 
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DESIGNAÇÃO D08 TRABALHOS 



Parede de frontal, com tijolos ao chato, 
carcassa de madeira de lei e argamassa 
n. 8 (2 de cal para três areia) m.* 

m« 
Tijolos..., 46 

m» 

Argamassa n. 8 0,023 

m» 

Madeira (n. 38) 0,017 

k 

Pontas de Pariz , 0,060 

Jornal de carpinteiro O, 06 

» > pedreiro O, 15 

» » servente 0,15 

Ferramenta 5% , , 



Beneficio 10% 

Administração 10 % 



Sejam. 



Parede de tabiqne de taboas de madeira 
de lei e enchimento d e argamassa 
n. 8. m. ^ 



m 



Taboas 4,54 

Ripas de estuque 30 

k 

Pontas do Pariz 0,500 

m® 

Argamassa n. 8 , 0,060 

Jornal de carpinteiro O, 25 

» » pedreiro O, 10 

> » servente 0,10 

Ferramenta 5 % 



Beneficio 10% 

administração 10 % . 



Sejam.... 
Ifldustria — DecisSes de 1903 



H 
-< 
S 



1$196 
$343 

1$020 
$024 






$087 
$082 



2$583 
$258 



2$841 
2$800 



6$810 
$750 



$894 



$865 



9$519 
I 9$50a 



$825 
$450 
$080 



1$854 
$185 



2$0J 
2$000 



1$375 
$550 



$111 



^Ç>2 



í 



»39 ' liSflA 



4$800 



^886l2$405 
2$900[ 121400 
5 
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19 



21 



22 



DteSiaNAÇlO DOS TRilBÁLHOS 



Parede dé pau a pique com paus roliços e 
enchimento de argilla plástica argfa- 
liiassa rk^, 

Pauroliçb • iÔ"" 

m* 

Argilla plástica - 0,100 

Pontas díParis 0,500 

m 

Ripas de estuque 30 

Jornal de carpinteiro 4.«4«.4. 0. 10 

% » servente. ..< O, 10 

» > trabalhador. 4... *..*.. 4 é 0,25 

Fcrrameirta 5 %.*w ,..-.• 



Benoficio 10 %•*.*.... 
Administração 1(^%. 



Sejam* 



Eiii3)oço c reboco com argamassa n. 7 m*. 

m 

Argamassan. 7 0,020 

Jornal de pedreiro O, 10 

3^ » servente 0,10 

Ferramenta 5 % * 



Beneficio 10?/o 

Administração 10 Vo» 






$500 



$200 

$750 



1$450 
$145 



1$595 

i$eoo 



$352 



Sejam, 



Emboço e reboco com argamassa n. 8 m*. 

m» 

Argaraas^a n. 8 0^,020 

Jornal de pedreiro O, 10 

» > servente • 0,10 

Ferramenta 5 % 



Beneficio 10% 

Administração 10 % . 



Sejam. 



$352 
$035 



'â 



$250 



l$93a 
$193 



2fl23 






^1i8 



$776 
$550 
$300 
$042 



$387 
$400 



$030 



$300 



$968 
$097 



I$í00 



$076 
$550 
$300 
$042 



$097 



álM52 
($500 



i 



$065 1$393 

i$ioo| i$4«a 
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DESIONAÇAa DOS T&ABALHOf 



Madeira de lei em taboas de Q^fi^ ée 
espesstira, apparelhada, m^. 

Taboas A^,M^i^*,0(^ 

Mão de obra 8%., • • , 

Ferramenta 5%, . . • 



Beaeficio 10% 

Administração 10 %. . 



Sejam. 



Piaho de Riga em peças de 0^,225 X0a,075 
de esquadria, aa menores, apparelhado, 



Pinho em couçoeira. . 

Mão de obra 5% 

Ferramenta 



58«,82=í=»\G0O 



Beneficio 10% 

Administração 10% 



Sejam«, 



Pinho de Riga em taboas de 0»»,025 de 
eqpesíiira, apparelhado, m?, . . 

Taboas de pinho ,. 4"^,4c=l"=i3,00 

Mão de obra 8 % 

Ferramenta .• • ...•* 



Beneficio 10 % 

Administração 10 % . 



Sejam . 



Pinho de Riga em taboas de O», 012 de 
espessura, apparelhado, m*. 

Taboas de pinho A^. 45=1™* .00 

Mão de obra 8 % 

Ferramenta 5 % 



Beneficio 10% 

Administração 10 % . 



Sejam. 



6$810 



6$810 
$681 



7$491 
7$500 



111$758 



ifl$758 
11$176 



i:22$934 
f22$8M 



2$803 



2$803' 
280 



39100 



14646 



1$646 
$i65 



1$811 
f$800 



< 




(4 




m 




o 


1.3 


S 


< 


Q 


O 


O . 


b* 


< 




S 





$545 
$027 



$572 
$057 



$629 
$600 



5$588 
$279 



5$867 

$587 



6f454 
'6$400 



$224 

$Oil 



$235 



$^38 
$200 



$132 
$007 



8$120 
8$100 



129$388 
129$300 



3$341 
3$300 



$139 

$014 

$153 1$1)G4 

$200 2$oeo 
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Ripas de pinho de Riga de 0"^ ,06x0"» ,021, 
serradas e assentadas em obra. 

Ripas 1°»,0 

Mão de obra 8 ^/o.... •• 

Ferramenta 5 «/« 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Boneficio 10 •/o...... 

Administração 10 «/o. 



Sejam. 



Lambrequins, guarnições, etc, até O"» ,25 
de largura, assentados em obra, m>. 

Taboas de pinho (n. 42) 0»^«,25 

Mão de obra e assentamento 150 ®/o*** 
Ferramenta 5 •/© • 



Beneficio 10 o/o 

Administração 10 ^/q 



Soalho de madeira de lei com taboas de 
0«^,025 de espessura, junta secca, m*. 

Barrotes (n. 38) 0°»»,045 

Taboas ín._40) l°i«,000 



Pontas de Pariz. 
Assentamento : 



0k,300 



Jornal de carpinteiro 0,033 

» » servente 0,020 

Ferramenta 5 «/o 



Beneficio 10 o /o • 

Administração 10 «/o 



Sejam.». 



$150 



$150 
$015 



$165 
$Í60 



$700 



$700 
$070 



$770 
$800 



2$700 

6$810 

$120 



10$593 
I0$600 



o 



$012 
$001 



$013 
$001 



$014 
$020 



1$050 



i$102 
$110 



1$212 
l$200 



$23S 
$572 



1$815 
$600 
$120 



3$345 
$334 



3$679 
8$600 



< 



$179 
$180 



2$000 



I 



14$^72 
i4$200 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



O mesmo trabalho feito com pinho de 
Riga m». 

Barrotes (n. 41) 0"a»,045 

Taboas (n. 42) l"a»,000 

Pontas de Pariz 0^,250 



Assentamento : 
Jornal de carpinteiro, 
servente .... 
Ferramenta 5 «/o 



O, 33 
0,20 



Beneficio 10 o/o...... 

Administração 10 •/o. 



Sejam. 



Soalho de madeira de íei, com taboas de 
0ix^,25 de espessara, junta de macho e 
fêmea m*. 

Barrotes (n. 38) 0»«,045 

Taboas (n. 40) í»», 10 

Pontas de Pariz 0^,300 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro O, 50 

> » servente 0,33 

Ferramenta 5 o/^ , 



Beneficio 10 o/o 

Administração 10 o/q. 



Sejam. 



O mesmo trabalho executado com pinho 
de Riga ™*, 

Barrotes (n. 41) 0«»«,045 

Taboas (n. 42) !«»», 10 

Pontas de Pariz 0^,250 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro •••• O, 50 

» » servente • O, 33 

Ferramenta 5 o/o 



Beneficio 10 o/o 

Administração 10 o/q. 



Sejam 



ij 


< 

ti 


< 


OS 


M 


o 


A 




N 


H 


H 


Q 


•< 




S 


.3 




a 



5$030 

2$803 

$100 



7$933 
$793 



8$726 
8$700 



2$700 

7$491 

$120 



10$311 
1$031 



11$342 
ll$800 



5$030 

3$083 

$100 



$821 



9$034 
9$000 



$264 
$235 



1$815 
$600 
$120 



3$034 
$303 



3$337 
3$400 



$238 
$629 



2$750 
$990 
$187 



4$794 
$479 



5$273 
5$300 



$264 



2$750 
$990 
$187 



4$449 
$444 



4$900 



H 

O 



12$063 
I2$I00 



ld$615 
I6$600 



13$927 
I3$900 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



^^'iií? ^^^''^' i^^ P^^ ^ bandeira envi- 

Pontas de Pariz ,'.'.';.*; * ' ok iín 

Assentamento; ' 

Jornal do carpinteiro n 25 

Ferramenta ..;;;; 5' y^ 



Tt?nfJ^/'''^xAf ^'^^^<^^^^' ^""'SO íiô altura ; 

vfc/!^;.''^^^^^^^^^^^^^ g^:'3^ 

Pontas de Pariz. . . //.V.V.V.V.V. 0*100 
Confecção e assentamento) 

Jornal de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta '.'.*.*.*! 

0} Porta de calha de' 1^^20x2^:70 

J:?íarr;.^!:::::-: • /-.«o 

?êr/fi!:::::::::::;;;;;;;i:'; |p-- 

€onfeeção « assentamento; 

Jornal de carpinteiro 4 00 

» servente ,[ i*qq 



1,0 
0,5 

5% 



Ferramenta. 



Beneficio 

Administração. 



5% 



10% 
10% 



Sejam. 



pi! 
H 



*5 
§ 



18$387 
$180 



O mesmo trabalho foito com pinho de 

Riga, uma: 
a) Hombreira verga e guarnição * 

Taboas {n.4í> , .^ ^gma 70 

Pontas de Paris , ^,, 0M50 

Assentamento: 

Jornal de carpinteiro O 25 

Ferramenta 5 y^ 



18$567 2$998 



1$554 
1$375 



3$405 

1$440 

$040 



27$240 
1$000 



$600 



58$401 
58$400 



$286 



5$500 

1$500 

$350 



1$250 



39$172 
3$917 



43$i00 



$180 



101$490 
I0I$500 



1$375 
$069 



I 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHO!^ 



b) Bandeira envidraçada, 0™,50 de altura: 



Taboas (n, 42),. 

Vidros 

Pontas de Pariz 

Confecção e assentamento: 

Jornal de carpinteiro 

> » servente 

Ferramenta... , 



O'»», 30 
0^,100 

1,0 
0,5 



c) Porta de calha de i"a,20X2°»,70: 

Taboas (n. 42) 4ni«,00 

Fechadura 1 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos 2 

Confecção e assentamento: 

Jornal de carpintoiro 4,0 

» » servente 1,0 

Ferramenta 5 % 



Benefício 

Âdmimistracão. 



10% 
10% 



Sejam. 



ri 

ta 



i$401 

i$440 

$040 



Porta de calha, de par e bandeira, envi 
draçada, para vão de l"a,iOX3«»,20, feita 
com madeira dó lei, uma : 

a) Hombreira, verga e guarnições: 

Taboas (n. 40) 2"*«,50 

Pontas de Pariz 0^,450 

Assentamento: 

Jornal de carpinteiro 0,25 

Ferramenta 5 % 

6) Bandeira envidraçada, 0«»,50 de altura 

Taboas (n. 40) On»*,45 

VidroB 0*"»,27 

Pontas de Pariz O^iOO 

Confecção e assentamento: 

Jornal de carpintoiro 1,0 

» » servente 0,5 

Ferramenta 5 % 



11$212 

1$000 
Í800 
$600 



24$241 
2$424 



26$66540$410 
26$700 401400 



n 

o 

Q 

O 



$117 



5$ri00 

1$500 
$350 



$940 



1$250 



36$736 
3$674 



17$025 
$180 



1$296 
$0i0 



1$430 
1$375 



$257 



5$500 

1$500 

$350 



67$075 
67$I00 
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c) Porta de calha de l,104-2"^.70 : 

Taboas (».40) ...,!... 

Fechadura 

Dobradiças .' . 

Ferrolhos 

Conrecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiros 

Jornal de servente 

Ferramenta , 



BeneQcio 

Adjoiinistração. 



3»t*,50 

1 

4 pares 

2 

4 

1 

5 % 

10 % 
10 % 



231835 

1$000 

$800 

$ti00 



Sejam . 



O mesmo trabalho feito com pinho de 

Riga, uma : 
a) HomJbreiras, vergas e guarnições : 

Taboas (n. 42) 2*»S50 

Pontas de Pariz 01^,450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro 0,25 

Ferramenta 5 % 

b) Baadeira envidraçada, 0^,50 altura : 

Taboas (n. 42) 0"a«,45 

Vidros 0"**,27 

Pontas de Pariz ,,.. 0,100 

Confeção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 1,0 

» » servente 0,5 

Ferramenta 5 % 

c) Porta de calha de l»,10+2m,70 : 

Taboas (n. 42) 3ms,50 

Fechadura 1 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos 2 

Confecção e assentamento : 

Jornal do carpinteiro • 4,0 

» » servente , 1,0 

Ferramenta,... , 5 % 



Beneficio 10 % 

Admiaistra^ção 10 % 



47$841 
4$784 



22$000 
3$000' 
1$250 



52$^25 
52$aQlD 



7$007 
$180 



1$261 
1$29) 
$040 



9$810 

1$000 

$800 

$600 



21$994 
2$í99 



Sejam . 



38$633 
3$8Ô3 



42$493 
42$600 



1$375 



$106 



5$d00 

1$500 

$350 

$823 



22$0OQ 
3$000 
í$250 



36$561 



e5$121 
95$ 100 



( 



24$193 40$217 64$410 
.Í24$200 4Q$200| 64$400 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



60 



Porta de calha de par, sem bandeira, para 
vão do 1»,00— 3">,00, executada com ma- 
deira de lei, uma : 

a) Hombreiras, vergas e garnições : 

Taboas (n.40) ' 5"»«,00 

Pontas de Pariz Oi«^,450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro 0,25 

Ferramenta 5 % 

b) Porta de calha de 1^,00— 3«,00 : 

Taboas (n. 40) 3"»«,50 

Fechadura 1 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos 2 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro 4,0 

» » servente , 1,0 

Ferramenta 5 % 

Beneficio 10 % 

Administração 10 % 



Sejam , 



O mesmo trabalho feito com pinho de 
Riga, uma : 

a) Hombreiras, vergas e guarnições : 

Taboas (n. 42.) 2"»«,00 

Pontas de Pariz 0*,450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro 0,25 

Ferramenta 5 % 

b) Porta de calha : 

Taboas (n. 42) 3»^ ,50 

Fechadura 1 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos ,, 2 

Confecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 4,0 

» » servente 1,0 

Ferramenta "5 "% 

Beneficio 10 % 

Administração 10 % 



13$^0 
$180 



1$000 
$800 
$600 



40$035 
4$003 



44$038 
44$000 



5$606 
$180 



d$810 

i$000 

$800 

$600 



17$99o 
i$800 



19$793 
Í9$800 



l$i44 



1$375 

$069 

i$902 



22$000 
3$000 
1$250 



30$740 
31074 



33$8i4 
39$80O 



$170 
1$375 



$823 



22$000 
8$000 
1$250 



77$852 
77$800 



31$886 
3I$900 



51$Ô82 
5I$700 



1% 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 
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Porta de almofadas, de par e bandeira, 
envidraçada, para vão de 1«,20X3»»,20 
feiti com madeira de lei, uma : 

a) Hombreira, vergas e guarnições ; 

Taboas (n. 40) 2"S70 

Pontas de Pariz 0^,450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro 0,25 

Ferrament 1 5 % 

b) Bandeira envidraçada de 0"^,50 de 
altura : 

Taboas (n. 40) 0"»«,50 

Vidros O»» ,50 

Pontas de Pariz OMOO 

Confecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro , 1,0 

» » servente 0,5 

Ferramenta 5 % 

c) Porta de aUnofada, 1»",20X2"*,70 : 

Taboas (n. 40) 4n»«,25 

Fechadura 1 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos 2 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro 5,0 

» » servente 1,!^ 

Ferramenta 5 % 



BeneQcio 

Administração. 



10% 
10% 



Sejam. 



O mesmo trabalho feito com pinho de 
Riga, uma : 

a) Hombreira, vergas e guarnições : 

Taboas (n. 42) 2»»,"0 

Pontas de Pariz 0n»,450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro 0,25 

Ferramenta 5% 

h) Bandeira envidraçada,0™,50de altura; 
Taboas (n. 42) 0»«,50 



PS 
M 

H 

< 



18^387 
$180 



3$405 

1$440 

$040 



28$942 

1$000 

$800 

$600 



54$794 
5$479 



60$273 
60$300 



7$5«8 
$180 

1$375 
1$401 



a 

o 

M 
Q 
O 



1$544 



1$375 
$069 



$28J 



5$500 

1$500 

$350 

2$431 



27$500 
3$750 
l$5r)2 



45$8:)7 
4$587 



50$454 
50$400 



$035 

$069 
$118 



< 

s 



110$727 
IIO$700 



MINISTÉRIO DA INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 77 






63 



BBBIGNAÇXO DOS TRABALHOS 



Vidros 

Pontas de Pariz 

Confecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta 

c) Porta de almofada, 1»,20X2° 

Taboas (n. 42) 

Fechadura 

Dobradiças 

Ferrolhos 

Confecção o assentamento : 

Jornaes de carpinteiro 

> » servente 

Ferramenta 



Beneficio 

Administração. 



0m«,30 
O MOO 

1,0 
0,5 
5% 
',70: 
4ms,25 
1 

4 pares 
2 

5,0 
1,25 

5% 



10% 
10% 



Sejam. 



Janella para vão de 1"»,20 X í™.75. com 
caixilho de par, envidraçada. O™ ,2, folhas 
interiores de calha, feita com madeira 
de lei, uma : 

a) Hombreira,verga e guarni- 
ções, peitoril : 

Taboas (n. 40) lm*,25 

Pontas de Pariz 0^,100 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro, 0,25 

Ferramenta 5 % 

h) Caixilho : 

Taboas (n. 40) lm*,00 

Vidros 4mí,40 

Pontas de Pariz O ,100 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro 3,0 

» » servente 0,5 

Ferramenta 5 % 

c) Folhas internas : 

Taboas (n. iO) 2ms^50 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos. 2 



1$440 
$010 



U$913 

1$000 

$800 

$600 



24$942 
2$494 



27$436 
27$400 



5$500 

1$500 

$350 



27$500 
3$750 
1$5(>2 



4$336 



47$69í 
47$700 



8$512 $715 
$040 



6$810 
6$720 



17$025 

$800 
$600 



O 



75$130 
75$I00 



i$3:5 

$069 
$577 



16$500 

1$500 

$900 

1$^30 
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DESIGKAÇlO DOS TRABALHOS 



64 



Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta , . • . . 



3,0 
0,75 
5 % 



Beneficio ...... 

Administração* 



40$5r47 
10% 4$054 
10% 






16$500 

2$2r.O 

$937 



Sejam. 



O mesmo trabalho, feito com pinho de 
Riga, uma: 

a) Hombreira, verga, guarniçãa, peitoril : 



Taboas n. (42) 

Pontas de Pariz ....... 

Assentamento : 
Jornal de carpinteiro . 
Ferramenta 

b) Caixilho : 

Taboas (n* 42) ....,.., 



la», 25 
Ok, 100 

0,25 

5% 



3$504 
$040 



Vidros. 

Pontas de Pariz 

Confecção e assentamento : 
Jornaes de carpinteiro. ••.•.., 

» » servente...» 

Ferramenta •#•...••, 



1»»,00 

1=^,40 
Ok,100 

3,0 
0,5 
5% 

c) Folhas internas : 

Taboas (n. 42) 2ia*,50 

Dobradiças... •••».•• •. 4 pares 

Ferrolhos 2 » 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro 3,0 

servente 0,75 

Ferramenta •.«•• 5% 



2$S03 

6$720 

$040 



42$753 
4$275 



47$028 

47$oao 



Benefício 

Administração. 



10% 
10% 



Sejam. 



$80C 
$60í: 



21$514 
2$151 



1$375 
$069 



$233 



16$500 
1$500 



91$630 
919600 



$^87 



16$^00 

2$250 

$937 



41$147 
4$114 



i 



23$665 . 4õ$26i 68$926 
23<700[45$200| 689900 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Bandeiras semi-circulares envidraçadas, 
para Tão de 1"*^0, feitas com madeira de 
lei, uma : 

Taboas (n.40),..# 0«»»,75 

Vidros..... 0«*,40 

PoAtas de Pariz • ♦ Ok,100 

Ganfecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 1,5 

» » servente 0,5 

Ferramenta 5 % 

Beneficio *.., 10 % 

Administração 10 % 

Sejam 



O mesmo trabalho feito com pinho de Kiga, 
uma : 



42), 



Taboas (n. 

Vidros .*..« 

Pontas de Pariz ...« 

Confecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta 



Beneficio ••.... 
Administração, 



0°i»,7r 

0,40 

Ok, 100 

1,5 
0,5 

5«/ 



10% 
10» 



Sejam, 



Janella de par, com caixilho de veneziana e 
vidro, bandeira envidraçada e duas fo- 
lhas internas de calha, para vão de 
1™, 10X2"», 20, feita com madeira de lei, 
uma : 
a) tíombreira, verga, guarnição, peitoril : 

Taboas (n. 40) 2n»«,50 

Pontas de Pariz., ,... 0^,450 



5$107 

1$920 

$040 



7$067 
$707 



7$774 
7$800 



2$046 

1$920 

$040 



4$006 
$401 



4$40 
4$400 



17$02: 
$180 



o 



$429 



8$250 

1$500 

$437 



10$616 
1$062 



11$678 19$452 



ll$700 



$176 



8$250 

l$50a 

$437 



10$363 
1$03G 



11$399 
ll$400 



i$i3a 






11^500 
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DBSIGNAÇÃO SOS TRABALHOS 



O 
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Assentamento : 
Jornal de carpinteiro , 
Ferramenta « • . . . 



0,25 

5% 

b) Bandeira envidraçada, O», 50, de altura: 

Taboas (n. 40) ..•,.. 

Vidros • . 

Pontas de Pariz 

Confecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 

servente 

Ferramenta 

c) Caixilho de l°^,10Xl™,T0 : 

Taboas (n. 40) 

Vidros 

Pontas de Pariz 

Dobradiças •... ••.. 

Ferrolhos 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta ...• 



0n»»,45 
0'a«,27 
Ok, 100 

1,0 
0,05 
5% 



1««,10 

0«», 

0k,100 
4 pares 
2 



i$29Ç 
$040 



7$491 

3$840 

$040 



3,5 
1,0 

5% 



cO Folhas internas: lm,10+2«»,20: 

Taboas (n. 40) ••••• 

Pontas ,de Pariz 

Dobradiças • 

Ferrolhos, ■• 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiros 

» » servente 

Ferramenta •• 



3ni«,00 
Ok, 100 

4 pares 

2 

4,0 
1,0 

5% 



Beneficio 

Administração. 



Sejam. 



O mesmo trabalho, feito com pinho de 

Rl?3i ■ . « .^ ., 

a) Hombreira, verga, guarnição, peitoril: 

Taboas (n. 42) 2»«,50 

Pontas de Pariz. .••.... 0k,4D0 



18$430 
$040 
$800 
$600 



1$375 
$069 

$257 



5$500 

1$500 

$350 



$635 



19$250 
3$000 
1$H2 



1$731 



54$247 
5$425 



59$672 
59>700 



7$007 
$180 



3$000 
1$250 



62$459 



68$700 
68$700 



128$400 
128$400 



$587 
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Assentamento : 

Jornal de carpinteiro. 
Ferramenta 



O, 
5^ 



h) Bandeira enTidraçada, 0°^,50 de altura: 

Taboas (n, 42) O"»»^ 45 

Vidros O»», 27 

Pontas de Paris Ok,iOO 

Gonfeoção e assentamento : 



Jornal de carpinteiro. 
> » servente.... 
Ferramenta 



1,0 

O, 5 

..... 5 o/, 

c ) Caixilho de l«,10Xl°^,70 : 

Taboas (n. 42) 1"»», 10 

Vidros 0»«, 80 

Pontas de Pariz 0^400 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos • •• 2 



Confecção e assentamento : 



Jornaes de carpinteiro. 
» » ser y ente.... 
Ferramenta , 



3, 5 
1, O 

5V 



d) Folhas internas de lm,10X2»*,20 : 

Taboas (n. 42) 3»a«, 00 

Pontas de Pariz 0^,100 

Dobradiças Apares 

Ferrolhos 2 



Gonfeoção e as8«ntamento : 



Jornaes de carpinteiro. 
» » servente.... 
Ferramenta 



4.0 

1, r 
50/ 






Beneficio..... 10 •/_ 

Administração 10 */t> 



[ Sejam, 

Indastria — Deeisõ^-s de 1903 



n 

o 

H 






i$25i 

Í$29õ 
'^40 



3$083 



$040 

$800 
$600 



T " 



i$ar75 

$0G9 



$i06 



r$"^)00 

i$noo 

$350 



$2:8 



19$2->0 
3$00C 
1$112 



$040 
$800 
^00 



27$99fi 
2$799 



$700 



22$0C0 
3$000 
j$2õ0 



60$062 



30$7I 

30$8go| 



.. 6$006 

'95 6(i$068pí"$8í 

tgoleesooolse^sc 



3 

[96^800 

6 
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tu.», 
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DESlaXAÇÃO DOS TRABALHOS 



Janella de par, com caixilho de veneziana 
e vidros, bandeira envidraçada e duas 
folhas interiores, de cal,ha, para vã,o de 
i"»,OOX^™t20 feita com madeira de lei, 
uma : 
a ) Hombreira, verga, guarnições, peitoril : 

Taboa8(n.40) 2^^., 40 

Pontas de Pariz 0^,450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro O, 25 

Ferramenta 5 ^i 

i^) Bandeira envidraçada, de 0^^,50 d 

Taboas (n. 40) 0«»», 40 

Vidros 0'«f, 24 

Pontas de Pariz O'', 100 

Confecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta ■ 

c) Caixilho do 1=^,00 Xl"^,70. 

Taboas (n. 40) 

Vidros 

Pontas de Pariz 

Dobradiças 

Ferrolhos 



1, O 
O, 5 

& 0/ 

l«i«, 00 
0^>, 75 
0»^,100 
4 pares 
2 



Confecção e assentamento 

Jornaes de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta 

d) Folhas internas de 1«^,00X2'^ 

Taboas (n, 40) 4.. 

Pontas ae Pariz 

Dobradiças. . . . , 

Ferrolhos 

Confecção e assentamento ; 

Jornaes de carpinteiro ■ 

» » servente 

Ferramenta 



3, 5 
1. O 
50/ 

,20. 

2^^. 60 

01^,100 

4 pares 

2 



Beneficio 

Administração. 



4, O 

1, O 
5 0/0 

10 0/0 

10 0/0 



16$3i4 



2$724 
l$ír>2 

$040 



n 
o 

H 
Q 



1$373 



i$37 
$069 



6$810 

3$^)00 

$OiO 



$C00 



16$506 
$040 
$800 
$000 



5$r')00 

1$500 

$350 

$572 



O 
H 



in$250 
3$000 
1$112 

1$487 



22$000 
3$000 
1$250 



50$23t)itil$0..7 
5$0243 
0$107 



Sejam, t» 



55$2i)0|(>7$174 
|d5,<30067,-200 



i 



122$434 
122$500 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHÕES 



O mesmo trabalho feito com pinho de 

Kiga (uma). 
a ) Hombreira, verga, guarnições, peitoril: 

Taboas (n. 42) f'n«,40 

Pontas de Pariz 0^,450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro 0,25 

Ferramenta .... 5 % 

6 ) Bandeira envidraçada (On^jõO de altura) : 

Taboas (n. 42) 0'nS40 

Vidros O™*, 24 

Pontas de Pariz 0^,100 

Confecção e assentamento : 

Jornal de carpinteiro 

» » servente 

Ferramenta. 

c ( Caixilho de in»,00Xl™,70 : 

Taboas (n. 42) 

Vidros 

Pontas de Pariz •••.... 

iJobradiças. , 

Ferrolhos • . , 



1,0 

0,5 

5 % 

. ln»s,00 
. 0«n«,95 
0^,100 
, 4 pares 
. 2 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro ^ . . . 3,5 

servente ••. 1,0 

Ferramenta 5 % 

d ) Folhas internas : 

Taboas (n. 42) 2n»>,60 

Pontas de Pariz OMOO 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos 2 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiros 

» » serventes 

Ferramenta 



4,0 

1,0 

5 % 



Beneficio.. 

Administração. 



10 
10 



Sejam. 



6$72T 



1$121 

1$152 

40 



2$803 

3$600 

$0í0 



$!)00 



7$288 
$040 
$800 
$500 



25$791 
2$r)79 



o 

S5 



$'>64 
1$375 



r)$500 
i$noo 

$350 
$23^3 



19$2r>0 
3$000 
l$il2 

$^Í1 



22$000 
3$000 
1$250 



59$910 
$991 



28$370 ri5$9ôl 94$271 
28$400|65$900 94$300 
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DESU3NAÇA0 SOS TBABALHOS 



Janella de guilhotina, com cainho envi 

dracado e duas folhas interiores, de 

calha para vâode 1«',00X^^20, feita 

com madeira de lei, uma. 

a) Hombreára, verga, guarnições, peitoril: 

Taboas (n. 40) 2»«,40 

Pontas de ,Pariz • ...., Ok , 450 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro. ..•••.. <^. • • 0,25 

Ferramenta. .• ..•.». 5 % 

&) Caixilhos : 

Taboas (u, 40). •••...^ lm*,25 

Vidros 1°»«,75 

Pontas de Pariz. O*, 100 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiro •••.. 2,5 

» de servente 0,75 

Ferramenta 5 % 

o) Folhas internas (l«,OOX2»n,20) : 

Taboas (n. 40)... .• 2m«,60 

Pontas de Pariz 0^,100 

Dobradiças 4 pares 

Ferrolhos 2 

Confecção e assentamento : 

Jornaes de carpinteiros ; • . . 4 ,00 

Jornal de servente 1^00 

Ferramenta ■, 5 % 

Beneficio 10 % 

Administração....... .., 10 % 

Sejam 



O mesmo trabalho, feito com pinho de Riga 

(ama) : 
a) Hombreira, verga, guarnições, pei- 
toril : 

Taboas (n. 42) 2™«,40 

Pontas de Pariz. 0^,450 

Assentamento : 

Jorn ai de carpinteiro ,25 

Ferramenta 5 % 



16$344 
180 



8$513 
"■400 
40 



lâ$506 

40 

800 

600 



511^3 
5$142 



56$565 



180 



*< 

s 



1$373 

1$335 
69 

715 



4ÍSI017 
4$802 



52$819 



564 
1$375 



•4 

s 

o 

H 



109$384 
I09$300 



i 
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DESIGNAÇÃO' DOS TRAeA^JTOS 



6) Caixilho : 

Taboas (n . 42) ....*.• «^^ . • .-• 

Vidfot 

Pontasde Paris 

Goníbccão eaasentameato : 

nJosnae» de c a rpi n teiro 

» dd servente* 

Ferramenta 

c) Folhas intemas : (i«,00X2»;20) 
Tahoas (n..42). 
Pontas der 



Pariz •...«.. 

Dobradiças «-. • 

Ferrolhos • 

Gonlecção e assentamento : 

Jornaes de; carpinteiros 

Jornal de servente 

Ferramenta «^ •• •• 



lm,75 
Ok, 100 

2,5 
0,75 
5 % 

2"»,60 
Oit,100 
4 pares 
2 

4,0 

1,0 

5 % 



Beneficio iO % 

Administração 10 % 



Sejam. 



Portão de correr, de par, para vão de 
2n^)42m,75 eom toda» as ferragens, 
executado cem m&deira de lei (um) : 

a) Hombreira, verga, guarnição : 

Taboas(n.40) ln>«,50 

Pontas de Pariss Ok,íOO 

Assentameato : 

Jornal de carpinteiro..* 0,25 

Ferramenta •.... 9 % 

b) Portões : 

Taboas (n, 40) 6w,60 

Pontasde Pariz 0^,500 

Ferragem (n. M).... iSd^ 

Confecção e assentamento : ' 

Jornaes de carpinteiros 8 , 

» de serventes 4. 

Ferramenta 5% 



31504 

d|400 

40 



71^88 

40 

800 

600 



271579 
2*756 



30|337 
30$300 



10$215 
40 



44(946 

200 

819000 



o 



291 

00 

50 

708 

61* 



451911 
4t59i 



50$502 
50$000 



60 
31775 
OIOOO 



136t401 73I8T7 



O 



80$800 



DBGiaOlS DO UOVBBNO 



o *^ 

^ «3 


DESIONAÇlO DOS TRABALHOS 


< 

s 

1 


1 

H 


1 




Beneficio» •••.•••••.• ••••••• 


10 % 
10 % 


131040 


7$388 






Administração. t«. .«..•*. •.•...«• 






Seiam • 






1501041 
I50$000 


811265 
8I$300 


231(306 
23l$300 




mesmo trabalho ei^eeutado eoo 

de Riffa (uma) : 
o) Hombreira, verga, guarnição : 
Taboas ín. 42) ..« 


1 pinho 

1««,50 
0^,100 

0,25 

5 % 

6»«,60 
0k,500 

ISOk 

8 
4 

5 % 

■10 % 
10 •/• 


74 


4$204 
40 

18$500 

200 

81|000 


352 

1$375 
69 

1$551 

9$000 






Pontas ( e Pariz. •••..•• • 






Assentamento : 
Jornal de carpinteiro. • •••••••••• 






Ferramenta .•.. 

h) Portões : 

Taboas (n. 42) 






Pontas de Pãriz.... 






Ferragem (n. 90) 

Confdcção de assentamento : 
Jornaes de carpinteiros. • 






» de serventes •.•......•... 






Ferramenta ; ••••• 






Beneficio • , 






103$944 
10$394 


711147 
7$115 






Administração. • 

Sejam ••••.• 






114$338 
il4$300 


78|262 
78j(300 


192(600 
19^600 




Portão de correr, de par para 
1«»,60X3">,10, com todas as fei 
executado em madeira de lei (um 

a) Hombreira. verga, guarnição : 

Pontas' de Pariz 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro , . • • . 

Ferramenta..... • •• 

h) Portiões : 

Taboas (n. 40).. #.....•.,. 


vão de 
Tagens, 

lm«,20 
0*^,100 

0,25 
5 % 

6"», 00 

0k,500 

150^ 




75 


8$172 

40 

401800 

200 

671500 


686 

1|375 
69 

3(432 

7(500 






Pontas de Pariz. • • 






Ferrafirem ín. 90) •. 
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a Cd 



76 



90 



. DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Confecção e assentamento: 
Jornaes de carpinteiros 

» » serventes. ••• • 

Ferramenta 



8,0 
4,0 

5% 



Benefício 

Administração* 



10% 



H6$772 W$852 
il$677 
."^186 



Sejam. 



12S$449 



|28$50079^0 



O mesmo trabalho feito com piAbo de 
Riga (um) : 

a) Hombreira, verga, guarnição : 

Taboas n 41 , I,n>í20 

Pontasde Pariz O, MOO 

Assentamento : 

Jornal de carpinteiro. 0,25 

Ferramenta. • 5% 

b) Portões : 

Taboas(n. 41) 0,°>00 

Pontasde Pariz , 0,^500 

Ferragem ••..•^•.... ,, . M50 

Confecção e.assentamento : 

Jornaes de carpinteiro ...*•• d ,0 

» » servente... •» 4,0 

Ferramenta. ...• , 5% 



Benefício^. 

Administração. 



10 o/o 
10% 



Sejam. 



Pintura a óleo a 3 mãos, m* : 

Óleo , O *i25 

Alvalade 0,*100 

Tinta de côr O» 100 

Seccante , 0,*^5 

Jornal depintor % 0,020 

Ferramenta 5 % 






O 
l 3 



d$363 
40 



Í6$8I8 

200 

67$500 



i04 
56 
13 
16 



189 



I4$000 
12$000 
2$d00 



9$aiS20f7$i9í 



207||S0O 



69 
1$410 

7$500 

44$000 
Í2$00O 



87$9t2i 69^436 
o^I9c . 

6$943 



95$71376$379t73|p9g 



969700 76^9M 



i$100 
55 

Í$i55 



o 



f73$00a 



86i 



masaBãs do GevinR» 



H 

ti f* 



91 



92 



DXSiaNAçlo DOS TRABJkLBOS 



BeAeíicioi 

ÁdiDtfilslTaçã<i». 



16H 



Sejam. 



Caúçio a' $'máo», m^ : 

Ca*; 0,"»0025 

Jbraatde peér^ife OyC 

Wervmútnidti^^ 5% 



Beneficio .v 

Administração. 



10% 
10% 



Sejam. 



Gali^amenlo^apavállelipipedo, m': 

Paílailelipápedos 46 

Pe^a quebtttíap *... 0,^21 

Aráia .• . . .4 , 0,m'd54 

Joriial de ' cal«eteãro. 0*15 

i > i servente ..» 0,33 

Feièramdnta***^»;»** 5% 



Beneficio J;....., 

Âd4ilii^triçl(À ». 
I ■ 



Scrjam. 



10% 
10% 



€aiéamen1lo a Mat-Adam, m*: 

Pe(lra britada..., 0,»400 

Aría ;. 0^>a*5Ô0í 

Jonal de trabalhador 1,0 

Feiramenta^ /.«.•.»..••«.•••<• 5 % 



Be]3bricio.f J.... 
Adipints^ilaQãOi 



1^% 
10% 



Sejam, 



6 



19 



306 
200 



57 



57 
6' 



63 



168 



1$012 



lifl2dt 
ll$IOO 



2$480 
l|5â0 



398t 



4$378 
4$44m 



tf 
g 



S 



115^ 

t 



l$300 



138 

7 



145 



±m^ 



885^ 
990 
9ÍA 



Í0$ltô 3ti75 



317 



3$500 



1$88() 

3|0(K) 

150 

-T 



3«9eD 9|03»l 



508 



5$533 
5$500 



i 



'*$478 
l$500 



220 



:í4|620 
I4$600 



91911 
9$90O 
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^ 



o ^ 
eu » 



94 



Beneficio 

Administração. 



95 



96 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Calçamento a tijolos, m*: 

Tijolos 

Argamassa (n. 5) 

Lastro — Pedra Jsritada . .. 

» — Areia 

Jornal de pedreiro 

» » servente , 



44 
, 0,»»020 

0,ni«054 
0,25 
0,50 



10 o/o 

10% 



Sejam. 



Telhas curvas assentadas embora sem ar- 
gamassa ,.m*: 



Telhas 

Jornal de pedreiro. 
> » servente. 
Ferramenta 



JBeneficio 

Administração. 



18 
0,05 
0,10 

5% 



10% 
10% 



Sejam. 



Telhas curvas assentadas em obra, com 
argamassa, m': 

Telhas 18 

Argamassa (n. 8} 0,n>»015 

Jornal de pedreiro 0,10 

» » servente 0,10 

Ferramenta 5 % 



Beneficio 

Administração. 



10% 
10% 



Sejam. 



1$144 

1$102 

l$t574 

102 



4$082 
408 



4$490 
4$500 



i$260 



1$2G0 

Í2Q 



1$385 
l$400 



1$260 
224 



1$484 
148 



1$632 
f$600 



tu 
a 
o 






94 



1$375 
1$500 



424 



4$662 
4$700 



275 

300 

29 



604 
CO 



664 
700 



57 
550 
300 

43 



950 

1$045 
i$000 



9$152 
9$200 



2$050 
2$t00 



2$677 
2$600 



90 



DECISÕES DO GOVERNO 



o J 
a « 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



«7 



Telhas 

Jornal de pedreiro. 
» » servente. 
Ferramenta 



Telhas chatas (formato francez) assentadas 
em obra, m*: 



Benefício 

Administração. 



15,5 
0,05 
0,10 

5% 



10% 

10% 



Sejam. 



Telhas de zinco ondulado, m": 

Zinco ondulado 1 ,n»'20 

Pontas de Pariz O, MOO 

Jornal de carpinteiro ,0^5 

» » servente 0,025 

Ferramenta 5 % 



Benefício 

Administração. 



10% 
10% 



Sejam. 



5$115 



5$115 
512 



6$600 






275 

300 

29 



604 
60 



664 
700 



40 



1$840 
184 



2$000 



137 
75 
10 



222 

22 



244 
300 



6$300 



2$300 
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TTla. x>« 



>iajdc^t^ 



Q 


DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 


< 


< 
as 

o 

5 


< 
o 


1 


Agsentamento de via permanente ml. 




20$000 

20$000 

1:170$000 

60$500 






4.0 » de feitor .....••..•••••. 








ííQO n » » tpa.halhn.doF 








Ferramenta 5 % •• 








Beneficio e administração 10 ?i 




1:270$5U0 
127$050 






Por kllometro «.••...•••..•... 




1:397$550 
1$398 
1$400 

$800 
$450 


1:397$550 
1$398 
1$400 




Por metro ••• ••. 






Sejam ■•.•t.**.*,t«««««a*«rr*- 




? 


Lastro de cascalho, areia grossa ou 

saibro com transporte até SOOmts m^ 

EzcaTação em 1» categoria l,m*,000. . . 

Transporte a 300mts l,m»,000 

Sejam •••••••• •..*•• • 










$120 


$120 


3 


Transportes de materiaes para a via 
permanente e obras connezas, por 
locomotiva, por kilometro 

Por tonelada métrica 




4 


Cerca de arame farpado com postes de 

madeira ml. 
400 Dostes de madeira . ............. 


320$000 

2001000 

4$000 


280$000 






20 rolos de arame • ••••• 






Escapulas • 






Assentamento: avaliado em $280 por 
metro 






Beneficio 10 % 


524$400 
52$440 


280$a00 
28$000 






Administração 10 % 






Por kilometro • •• 


576$840 
$577 
$580 


300|000 
$308 
$300 


884$840 




Por metro. ••••••••••• • • 




Sejam 


$880 



TABELLA DE PREÇOS 



Preparo do leito — Empreitadas 



94 DBCISÕES 00 GOVERNO 




13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 



7. Trabalhos prejoaratorios 

Roçado em capoeira 

» » capoeirão de machado 

» » matta virgem 

Destocamento 



II, Trabalhos de excavação 

lo Em cortes, empréstimos, caminho de serviço 
e valletas: 

Excavaçúo em terra 

> » pedra solta 

» » pedreira • 

2o Em cavas para fundação: 

Excavação nm terra, para fundação de obras de 
arte, sem escoramento 

O mesmo trabalho, com escoramento 

Accrescimo de preço para o mesmo trabalho, com 
exgottamento durante toda a excavação por me< 
tro de profundidade • 

30 Em tunneis: 

Excavação em terra 

» > rocha 

III, Alvenaria e trabalhos connexos 

Alvenaria de apparelho com argamassa n. 8 

> » lajões com argamassa n. 8 

> > » sem argamassa....... 

> ordinária com argamassa n. 8 

> » de pedra secca 

» de tijolos com argamassa n 8 

Concreto n. 1 de pedra britada e argamassa n. 3 

> n. 2 de pedra britada e argamassa n. 3 

> n. 3 de pedra britada e argamassa n. 3 

Chapa de argamassa n. 3 

Rejuatamento com argamassa n. 2 

» » » n. 3 •....••.. 



m« 



m* 
m3 
m* 
m» 
m> 

m' 
m» 
m» 
m> 
m« 
m« 



tsoo 

31000 
5$600 



00 
1$200 



161500 
3i$600 



44$500 
30$700 
26|X)0 

13$400 

28$500 

96$400 

65$100 

53$400 

4$700 

1$800 

1(500 



i 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 


1 

m« 
m» 
m» 

m» 

m» 

m» 

m» 

m» 
m» 

m» 

m' 
m» 

m» 
m* 

ml 

ml 
m« 

m* 

m» 
m» 
m» 
m» 


H 

1 


25 
26 


Apparelho grosso a ponteiro ou picão em pedra.. 
» fino a e80oi;)ro em pedra 


5$300 

10$Í00 

219Ç600 

1281000 

i00$200 

81$100 

59$800 

47$200 
2i$400 

18$700 

84$700 
96$800 

71$300 
72$600 

13$300 

15$700 
|650 


27 


Argamassa n • 1 do cimento puro. ,,, 


28 


> n. 2 de 1 volume de cimeúto e um de 
areia .*•• ...• 


29 


Argamassa n. 3 de 1 volume de cimento e 1 1/2 de 
areia •.•«..•• •....•....•... 


30 


Argamassa n. 4 de 1 volume de cimento e 2 1/2 de 
areia. ...•• • .••• ,• 


31 


Argamassa n. 5 de 1 volume de cimento e 3 de 
areia... •• ,. ^ «.• • • ». 


32 


Argamassa n . 6 de 1 volume de cimento e 4 de 
areia ...•••« ••«••• •.. ., 


33 
34 


Argamassa n« 7 de 1 volume de cal e 1 de areia. 

Argamassa n. 8 de 1 volume de cal e 1 i/2 de 

areia ..• ••.• •... • 


35 


IV, Trabalhos de madeira 

Vigas de aroeira, serradas ou falquejadas nas 
quatro faces com esquadria de 0^1,15 X 0™,30 ou 
maior até 8 metros de comprimento, assentadas 
em obra •... •• • •• ••. 


36 


As mesmas vigas, com igual esquadria, de com» 
primento superior a 8 metros, assentadas em 
obra .. ••••.•••..••..••...• 


37 


Vigas de madeira de lei cerradas ou falque- 
jadas nas quatro faces com esquadria inferior a 
0™,15 X 0n»,30 com qualquer comprimento, assen- 
tadas em obra • 


38 


As mesmas vigas com esquadria de 0»,15 X 0^,30 
ou maior, assentadas em obra. ••..... •••. 


39 

40 
41 


Estacas de aroeira, serradas ou falquejadas nas 
quatro faces com esquadria de 0*»,30 X 0™,30 en- 
terradas até 8 metros, por metro enterrado 

As mesmas estacas, com igual esquadria, enterra- 
das mais de 8 metros, por metro enterrado.... 

Anoarelho de madeira de lei 


42 


V. Trabalhos diversos 

Transporte dos materiaes das cxcavações, por 
decametro de distancia horizontal • 


$015 


4^ 


Transporte dos materiaes para obras de arte por 
decametro de distancia horizontal ... ..• 


Í026 


4i 


Quebramento de pedra para concreto, etc, ..••..•. 


4^700 


45 


Pedra Quebrada nara concreto, etc ••..... 


10^900 


46 


Enchimento de vão com pedra quebrada 


12|700 
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DECISÕES DO GOYEBNO 




47: 

48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 

55 

56 
57 
58 



Enrocamento com pedras jogadas 

» » > ârrummdas 

Empedramento , 

EmpilhazDento de pedta... • 

ReTeatimento com leiyas ao chato,. 

> » » a tição.* 

Esgotos com canos de barro de 0^,30 de diâmetro, 
Levantamento dos materiaes das «xcaTacões para 

cada l°i,50 de altura.^.... ••..... ..:... 

Carregamento e descaída de texva 

» » » > pedra •••• 

Apiloam«nio de terra em eamadas de 0^,30. ...*.. 

Ferro em obra para ponteiras, anneis, braçadeiras, 

etc •...». « .« .« • 



m» 
m» 
m« 
m3 
m« 
m» 
m* 



m' 
ai' 
m' 

Kg. 



71200 
12$100 

4(400 
$700 

1$000 

1$500 
161900 

$240 
1360 
$750 
|750 

$500 



i 



TABELLA DE PREÇOS 



Preparo do leito — Tarefas 



InduBtri* — Decis?ei 4d 1903 



1 



DECISÕES DO GOVERNO 



'sr^XXt^ro d^ lolt^ -^ V«i»xrofiifli 



U 



5 

6 
7 
8 

8B 



10 
11 



12 
13 



14 

15 

16 
17 

18 
10 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



J. Trabalhos preparatórios 



Roçado em capoeira 

» » capoeirão de machado... 

» » matta virgem,.. • 

DestocamcDto 



II, Trabalhos de excavação 

l.o Em còrtíjs, em;pr es timos, ca< 
minhos de serviço e valletas : 

Excavação em terra 

» » pedra solta. .*.-..♦.♦. 

> » pedreiras 

» » em terra, em sjtvíço 

de raspagem ...é..**^... 

InstaHação de serviço de. raspagem» 

2.^ Em cavas para fundação : 
Excavação em terra para fundação 
de obras d*artT, sem escoramento* 
O mesmo trabalho com esgotamento 
Accrescimo de, preço para o mesmo 
trabalho, com esgotamento du- 
rante toda a excavação, por metro 

de profundidade 

3.<)Em tunneis: 

Excavação em terra • 

* » rocha 



III. Alvenarias e trabalhos 
connexos 



Alvenaria do apparelho com arga- 
massa n. 8 

Alvenaria de lajões com argamassa 
n. 8 

Alvenaria de lajões sem argamassa.. 

Alvenaria ordinária, com argamassa 
n. 8 

Alvenaria ojpdinarla de pedra secca. 

Alvenaria de tijolos, com argamassa 
II. 8 



m« 
m« 
m« 



PREÇOS POR UNIDADE 



in^ 



m» 
m 



m» 
m» 



CQ 

ia' 



$010 



9.200 

10.100 
6.800 

9.800 
4.600 

17.300 



$040 
$730 



$800 
3$000 
õ$:)00 

^300 



1$200 
2$300 



1$200 

16$")00 
31$600 



35$300 

20$^)00 
19$80a 

10$200 
8$800 

11$200 



& 



$010 
$020 
$040 

$730 



$800 
3$000 
5$600 

$700 
$300 



1$200 
2$300 



1$200 

H'$500 
31$ -00 



4J$')00 

30$700 
2Ò$30() 

20$000 
13$400 

28$5(>0 



JONISTERIO DA IN*nnBiA.i«lÉI@ÍÍI> « OBRAS PUBUCA8 






JBBSIOINA^O lios TAABALBOS 



30 



34 



36 



37 



39 



Go*creto «• 1 de pedra i>ritafd:a e ar*f 

l^massa n. 3...» •••^••.•••.» 

tííat0U> II..2 de pledra 4Eiritada<e.arif 
ganoMsa^.d '. i 

€o«creto m. 3 de pedra jMpitAda « ar-<* 
gasussan. 3*... 

!Cmi^€ea!r^pafliassa4i.:3 

^.ejsntRmeiKto áe>argama6aa'ii«f2.. 
> » » » 3.. 

Apearelho grossa a ponteiro -oil 
p^cão em pedra .» 

Apparelbo nno a escopno em apedra ••i' 

Argamassa n . 1 de cimento puro. « 
m » !2de 1 vaiitBie de 'CW 
saettfto e!l de areiia «•••••»> 

Argamassa n. 3 Ae 1 «rUlaffie de^ci^ 
meflHo eá'l/âde,areia. ...••»..»• 
rgamassa n. 4 de 1 vpktme «de ici-i 

«k» e;jB de arcãa ..-...,••. .> ^> 
gaoicsso^tt. 5 de i vioinme-^ \tii^ 

»jaillfo>eI3deare&a .^.....«.l^ 

^iflMiS8aii.-6de 1 v^btme de tei-^ 
3Mftloei4 -de areiia ...••••••••»• . 

[Argaiiiftssft a. 7 de 1 voAmne^le cil c^ 

1;^ IKreRfu. ..•«.. ^ . ^ 

gaaooèflssi Vi. S de l vcÂnfBe d&eal e 
ií^Q^He ^£Poia ...•• ••«•... 

fi^s de aroeira, serradas on..|atoie-* 
jadas nas 4 faoes c«m «aauaavi» 
de 4^(^,30 v^ maior até^À.mêteos 
de '^mprimMi.lM|« .assentadas <.em 

As-imeftmatí^ rfgaa - com igaal.^qua^ 
ds^, de compriviQniò sBpeifior à 
taiãrof, assentadas lem^ma,,,^ • • 

Vitt»tie madeira deiéi serradasioÈi 

j&tfvejaitlas nas H faoes.com e«q[ne^ 

^^éÊÊ»^imiSmim «a ^^w^^K^^SO^^eoiá 

qvaliiiaer comprimento, assentadas 

]' em oora 

Ae^ mesmas vigas com esquadria de 
0*^,15X0^,30 ou maior, assentadas 
em obra 



mi* 

mi 
•m* 
m* 
m« 

m^ 
m* 



í 

m» 

A 

iBIr' 



PRBÇOS POR UNIDABE 



S 



^..'900 i|$50.t 



<C3J400 

'KHi^SOO 

-S.SOQ 

1.000 

700 






li$906( 
i$ÍO* 

$6oa 

^800 



818.300 
128.900 

9S.500 

t 

76.409, 
«5/100 
«^•500 
47*600 
14«9dO 



n$3oo 



♦mi 



4ni 



ml 



ml 



7J.O00 



J8,000 



CG. 000 



4$r70^^ 

moo. 
ansoà 



^ 



93|400 

fôfieo 

53i400 
4|700 

ísdee 

1|-00 



5*300 
.-^-^;32âft70O 
O$9O0Í 130pOO 

í4$70^i2$G«0 

4$T0Cf 10915200 



81^160 
5^800 



7«:74 ^^'^^ 



n$300 



66.0001 €$600 



9 $800 



7i$300 



72$ 00 



100 
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DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 


Q 

-< 
Q 

5 

ml 

ml 
m« 

m> 

m» 

m» 
m» 

m> 
m» 

m« 
m« 
m» 
m» 
m« 

ml 

m> 
m» 
m» 

m» 
Kg. 


PREÇOS POK UNIDADE 


< 


1-^ 

1 

"e* 

3 


ca 


-s ■ 


40 

41 
42 

43 


Estacas de aroeira, serradas ou fal- 
quejadaa nas 4 faces com esqua- 
dria de 0°»,30X 0n»,30 enterradas 
até 8 metros, por metro enterrado 

As mesmas estacas, com igual es- 
quadria, enterradas mais de 8 
metros, por metro enterrado. . . . . 

Âpparelho de madeira de lei •..•«.. 

F. Trabalhos diversos 

Transporte dos materiaes das ex- 
cavações, por decametro de dis- 
tancia horizontal .•••••.••• 


8.300 
10.400 

6.800 
6.200 

0.200 
1.500 

800 
15*400 

450 


5$000 

5$300 
$1)50 

$015 

$023 

4$700 
4$700 

5$900 
1$000 

5$900 

2$'J00 

$700 

$400 

$700 

1$500 

$240 
$3í)0 
$750 

$750 

$050 


1^300 

15$700 
$650 

$015 


44 


Transporte de materiaes para obras 
deartií, por decametro de distan- 
cia horizontal ••..•...•..... ..*.. 


$026 

4$700 
1(^00 

12$700 
7$200 

12$100 

4$i00 

$700 

i$000 

1$500 

10$900 

^^240 
$330 
$750 

Í$7dO 

$-00 


45 


Quebramento de pedra para con- 
creto, etc ••••..•• 


46 
47 


Pedra quebrada para concreto etc. . 
Enchimento de vão com pedra que- 
brada •••••• ••••..•....*.••..••., 


48 
49 


Enrocamento com pedras jogadas. . • 
Enrocamento com pedras arru- 
madas .••••••••••••••••••• •••.••• 


50 


Empedramento ., ••• v.« 


51 


Empilhamento de pedra • . • 


52 
53 
54 


Rev stimento com leivas ao chato. . 

Revestimento com leivas a tição. . . . 

Esçotos com cannos de barro 0°*,30 

cie diâmetro • 


55 


Levantamento dos materiaes das cx- 
cavações, para cada l"a,50 de al- 
tura , • • .. 


56 
58 


Carregamento e descarga de terra. . 

Carregamento e descarga de pedras 

Âpiloamento de terra em camadas 

de 0^,20 


59 


Ferro em obra para ponteiras; 
anneis, braçadeiras, etc ;.... 







TABELLA DE PREÇOS 



Edificios e dependências — Empreitadas 



102 
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Si 



Roçado em capoeira 

> » capoeirão de machado. 

> » matta virgem 

Oestocamento 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



/. Trabalhos preparatórios 



II, TraèiOkúsãe emoavaçSói 



Kxcavaçâo em terra para fUndações sem 

escoramento 

O meamo trabaUio com escoramento. » 
Áeereseímo:' de preços p^ra* a JSésBm tsa- 
balho, com esgotamento durante toda 
a excavaçâo, por metro de profundi 
dade- 



III, Alvenaria e trabalhos connexos 



8 Alvenaria de apparelho com argamassa 
n. 8 ; 

9 Alvenaria de lajões com argamassa n. 8. 

10 Idem sem argamassa 

11 {Alvenaria ordinária com argamassa n. 8. 

12 Idem de pedra secca 

13 Alvenaria de tijolos com argamassa 

n. 8 

14 Concreto n. 1 de pedra britada e arga- 

massa n. 3 

15 Idem n. 2 idem, idem , 

16 Idem n. 3 idem, idem 

17 Parede de frontal com armação de ma 

deira 

18 Parede de tabiqne • 



Q 

P 



m« 
m« 
m^ 
m^^ 



m» 
m» 



m» 



m* 
m» 
m» 
m* 
m» 

m» 

m^ 
m» 

m» 

m* 
m2 



ss 

(14 



1$2(K) 



441500 
"700 




4$80O 
1^400 
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O _ 

tf ». 

P 



19 
20 
21 
22 
23 

24 
25 



27 
29 



30 
31 
32 
33 
34 
35 



DBHGNAÇÃO DOS TRABAliHOl» 






Parede de pa» a ^^iqvm . • 

Chapa de argamassft de cimento n. 3; . . 
Emboço e rebeee oom argameiss»n. 7. . . 

Idem^ idem com argamassa^, n*. 8^. 

Degráosy soleira de* a^venajia/d^api^ 

rel&o. ...•«• ^. 

Rejuntamento com argamassa n. 2.. . 

IMem com argamassa n • 3^ ...^ 

Apparelho grossa a ponteiro ou picão em f 

pedba « 

Apparelho âno ar esoopro em peti^a^. . . 

Argamassa n. 1 da cimeniocpuLrvj .. 

Idem n . 2 de r volume dè^ (amento' e 1 def • 

areia%^ 

Idem n. S de I volume def cimanto e 1 % 

de areia ..• 

Idem n. 4 de I volume de cimento e.2 de 

areia^. • ••••.••••.»•.• .•«-••• • . *.< 

Idem n. 5^ de 1 volume de cimeiíto e 3 de 

areia 

Idem n. 6 dei vokimede eifoento e' 4 d^ 

areia 

Idem n. 7 da 1 volmae' de- cal & 1 de 

'■ areia • • • • 

Idem n. 8 de 1 voliime dr cal^e^ I 1/2 dé 

areia 



36 

37 
38 



m^ 
m^ 

m2 

m^ 
m» 

m« 

m« 
m« 



m* 
m* 
m^ 

*: m® 
m» 
m^ 
m3 



TV, Trabalhos' de madeira 

Vigaade aroeira,, serradas ou fí^^pieiídas * 
nasi4face3 com' esqiifadria de 0^,15 X 
0'°,30 ou raanor; ater 8 metros, assen* 
tadlis em obra 

As mesmas vigas conr igual esçLuadria; 
de comprimento superior a 8 mertros, 
assentadas em olff» 

Vigas de madeira de lei serradfes ou fòt- 
guajadas nas 4' í&ces^ com esqixadk^ia itr-., 
ferior a 0*»;15 x 0«»í30 com çuaiquar 
comprimec^ assentadas em obra. . 



m* 



m» 



ra* 



H P 
Pu 




8il|700 
961800 



71$300 
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39 

40 
41 

43 

43 
44 

45 
46 

47 

48 

49 
50 
51 

52 

53 

54 
55 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



As mesmas vigas cpm esquadria de 
O"», 15 X O^^tSO OU maior, assentadas 
em obra 

Madeira de lei em taboas de 0^,025 de 
espessura, appareUiada 

Pinho de Riga em peças de 0°*,2<í5 x 0«>,075 
de esquadria ou menores, appare- 
Itiadas 

Piaho de Riga em taboas de 0'»,025 de 
espessura, apparelhado • . . . . 

PlDho de Riga em taboas dc0°',012de 
espessura, appareihado 

Ripas de pinho de Riga de 0«»,06x0»,02 
serradas e assentadas em obra 

Lambrequins, guarnições, etc, até 0"»,2^ 
de largara assentadas em obra * 

Soalho de madeira de lei com taboas d^ 
0«,025 de espessura, junta-secca.... 

O mesmo trabalho executado com pinho, 
de Riga idem, idem, idem 

SoaDio de madeira de lei, com taboas de 
0<",025 de espessura, junta de macho e 
fêmea 

O mesmo trabalho executado com pinho 
de Ri^, idem» idem, idem 

Soalho de couçoeira e barrotes de pinho 
de Riga, Junta-secca 

Forro de tecto com taboas de pinho de 
Riga de 0*°,012 de espessura, folha 
lisa 

Idem com taboas de pinho de Riga de 
O^^.Olâ de espessura, junta de saia e 
camisa • 

O mesmo trabalho executados com ripas 
de 0>»,06 X O^^tOS sobrepostas e em 
xadrez 

O mesmo trabalho executado com panno 
em quadro de madeira 

Porta de calha de par e bandeira enyi< 
draçada para um vão de l">,20x3»,20 
executada com madeira de lei 



i 

z 





m2 

m* 
m2 
m^ 
ml. 

ml. 
m2 

m» 

m2 
m2 
m« 

m« 

m« 

m« 
m« 

uma 



sa 
PI 



"^$600 
8$100 

129$300 

31300 

2$000 

$180 

2$000 
14$200 

12$100 



i 



13$900 
I9$700 

5$900 

6$900 

4$900 
2$900 

101$500 



J 
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56 

57 

58 
59 

.60 
61 



63 

64 
65 

66 

67 

68 



O mesmo trabalho feito com pinho de 
Riga 

Porta de callia de par e bandeira 
envidraçada para um vâo de 1"^,10 
X â°^,20 executada com madeira de 
lei. 

O mecimo trabalho feito com pinho de 
Riga 

Porta de calha sem bandeira, para um 
vão de 1",00 x 3n»,00 executada com 
madeira de lei 

O meçmo trabalho feito com pinho de 
Riga 

Porta de almofada de par e bandeira en- 
vidraçada para um vão de l",20x3",20 
executada em madeira de lei 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



O mesmo trabalho feito com pinho de 
Rí«a ,... 

Janella com caixilho de par, envidraçada 
e duas folhas internas de calha para 
um vão de 1°^,20 x 1",75, executada 
com madeira de lei 



O mesmo trabalho íéito com pinho de 
Riga 

Bandeira semi-circular envidraçada para 
um vão de 1%20 executada com ma- 
deira de lei 

O mesmo trabalho feito com pinho de 

Riga 

Janella de par com caixilho de veneziana, 
bandeií^a envidraçada e 2 folhas in- 
ternas de calha, para nm vão de 
1",10 X 2°»,20 executada com madeira 
de lei 

O mesmo trabalho feito com pinho de 
Riga ..•. 

Janella de par, com caixilho de veneziana 
e vidro, bandeira envidraçada e 2 
folhas interna» de calha, para um vão 
de l"',00x2°*,20 executada com ma- 
deira do lei • 





A 


(cl 


o H 


9 




Q 


o Q 


9. 


&S 


p 


gsp • 




A4 



uma 



67$100 



uma 


95$100 


uma 


64$400 


uma 


77$800 


uma 


51$700 


uma 


110$700 


uma 


75$100 


uma 


91$600 


uma 


68$900 


uma 


19$500 


uma 


15$d00 



uma 



uma 



uma 



128$400 
961800 



122$500 
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11 



70 

71 

72 
73 

74 
75 

76 



77 



78 



79 
80 
81 
82 
83 
84 

85 



87 
88 



DEflIGNAçIo DOS TRABALHOS 



O mesmo trabalbo feáio com pinho de 

Riga 

JanelJa de gMílhotiaa oom caixilío en- 
vidraçado e 2í(Ahas internas de calha^ 
para um vão á& l"",00 x 2™,20, exe- 
cutada com madteira de lei 

O mesmo trabaliio- feito com pinho de 
Riga 

Portão de correr, de par, para um vao de 
2"',00 X 2« 75 com todas as ferragens, 
executado com; madeira de lei 

O mesmo trabalho' l^eita com pinho de 
Riga 

Portão de correr, de par, para um 
vão de 1«,60 x 3**,10 com todas as fer- 
ragens, executado com madeira de lei 

O mesmo traball». feito com pinho de 
Riga 



y. Trabalho» diversos 



Transporte dos materiaes das excava 
ções, por deoametro de distancia hori- 
zontal.... 

Transporte dos materiaes para obras de 
arte, por dbcametro de distaneia hori 
zontal 

Quebramento de p^ãra, para concreto,etc. 

Pedra quebrada lara concreto.... 

Enchimento de vao oom pedra quebrada. 

Empedramento 

Empilhamento de pedra 

Escrotos comcannoade barros de 0^,30 de 
diâmetro 

Levantamento dos materiaes das excava* 
ções, para eada L",50 de altura 

Carregamento e descarga de terra. 

Idem, idem de pedra 

Apiloamento de terra em camadas de 
0°»,gO 



m? 



m' 
m^ 
m» 
m* 
m« 
m* 

mT. 

m^ 
m» 
m? 

m* 



p 




urnsi 


941300 


uma 


109$300 


uma 


80$303 


um 


200$010 


um 


lfíR$60ã 


um 


20I7$500 


um 


173$000 



$015 



i 



$750 
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89 

90 
91 
93 
93 
94 



96 
97 



DBSIGNAÇlO DOS TRABALHOS 



Ferro em obra para ponteiras, anneis, 

braçadeiras, etc 

Pintara a óleo a 3 mãos 

Caiação a 3 mãos 

Calçamento a parailelipipedos 

Calçamento a Mac-Adam 

Idem a tijolos 



VI. Coberturas 



Telhas curvas assentadas em obra, sem 
argamassa 

Idem, idem com argamassa 

Telhas chatas (formato francez) assen 
tadas em obra 

Cobertura de zinco ondulada 



Q 
»-« 
Z 

P 



m8 
m^ 
m2 



m^ 
m* 



m* 
m^ 



f* ri 

O w 

P 




2$100 
^600 

fi$300 
2$300 
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§3 

Hg 



10 

11 

12 
13 

14 

15 

16 

17 

18 
19 



DESIONAÇÃO DOS TRABALHOS 



J. Trabalhos preparatórios 



Roçado em capoeira 

» » oapoeirão de machado.. 

» » matta Tirgem 

Destocamento • 



II. Trabalhos de exoavação 

Bzoavação em terra, para fundações 
sem escoramento 

O mesmo trabalho com eacoramento. . 

Accrescimo 4e preço para o mesmo 
trabalho, com esgotamento durante 
toda :a «leaTai^o, inor umépo ^ 
proAindidade ^ 



III, Alvenaria e trabalhos 
conne3eo§ 

ÂWenaria de apparelho oom arga^ 

massa n. 8 ', 

Alvenaria de lajões oom argamassa 

n. 8 

Alvenaria de lajões sem argamassa, 
» ordinária eom argamassa 

n. 8 

Alvenaria ordinária de pedra secoa. 
» de t^olos com argamassa 

n. 8 

Concreto n. 1 de pedra britada e 

argamassa n. 3 

Concreto n. 2 de pedra britada e 

argamassa n. 3 

Concreto a. 3 de pedra britada e 

argamassa n. 3 

Parede de frontal com armação de 

madeira 

Parede de tabique 

» » pio a pique 



m* 



m* 



m^ 



m» 
m« 

m» 
m3 

m» 

m* 

m* 

m* 

m> 
m 



PREÇOS POR UNIDADE 






•^15 

«2© 



$010 



;800 



ism 



3Õ$300 




Total 



1$200 
2$30O 



1$2«0 



44$500 
301700 



20(000 
13(400 



96$400 
65$100 
53(400 



3|700 
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(A.k 

H n 



27 

28* 
29 

30 

31 

32* 

33 

34' 



38 
39 



DBSIQNAÇAO DOS TRABALHOS 



20 Chapa de argamassa de cimeato n, 3 

21 Emboço e reboco oem arguuasaa zt. 7 
«22, Eàaboço^ pebôeo jqqbi argamassa n . 8 
23 Degráos, soleira de ai vaiiaria.de .«ap- 

pavellio 

24tlU9iintameQto eom argasaaaaa a. 2^ 



Apparelho grosso a ponteiro ou pkão 
em pedra — ...•.. «^ 

AppaMlho ^o a escc^pio em pedra. • 

Argamassa n. 1 de cimenio pntro.^^ 

» » 2 » 1 Tolwxté de .cU 

mantos liie arma 

Argamassa n. 3 de 1 iNOame de xi<- 
meaie « i.1/2 de areia., .,.• 

Argamassa n. 4 de i Tolime deei- 
.naiito«'2iâe.areia ......^ 

Argamassa n. 5 de 1 Tolume de ci- 
mento e 3 de areia... .•..•^. •.,.•«.• 

Airganassa n. 6 de i nolome de ci- 
meato e 4 de areia ».^*.. 

ArganiMsa a. 7 de i imlume jde «ai 
e:l de areia .-......*•.•.. 

ádrgaanMa n.;8 <de 1 ralume de caL 
e 1 i/2 de arreia.... .^^,. *,..., 



IV, Trabalhos >de mcbdeipa 

Vigas àb aiMira, foernadas ou -fal- 
qitejadai nas 4. faces com esuia- 
dria de •»»,15X0"*,30 on jnaior^ Até 
8 dOMkans 4» «oxqficinento, assen- 
tadas em obra ^.„^. 

As OBamaa «igas loom ignal es^iia^ 
dria, de comprimento (nmenor.a 
Simetro^, assentadas «m oW...*.. 

Vigas de madeira» de leitNn»«das ou 
. fí i qnii ai l ni e aas 4 faoes com es- 
quadria inferior a 0n^l5XlP^ 
o wi N i« alfi ia r oanqttijponto, assen- 
ttdaa em obra ......:.....^. 

As «nesmaa vigas com «ijguadxia de 
0«»,15x0n,30 ou ^maior, vasaantadai 



40* Maleita de lei, em ti^ioM deiÓ>%fiè5 
t M a in eg attHL ^pparéliiaaaB 



m» 
m« 
m* 

m3 
m« 
m> 

m* 
m» 
jn» 

m» 

BL. 

m> 
m^ 



m* 



m* 



VAEÇOS POR UNIDADB 



1 

1 


ll 


Total 


81500 
««00 
4300 


11500 
i$400 


$760 


2QI600 


30$700 
d$60O 
i|500 


213$360 


um 


5$300 

i0|400 

2191600 


123IÍ900. 


Mfim 


1281600 


9$$ã00 


4í^ 


i00$200 


7«|4d0 


4^200 


71$100 


S»100 


4i»)a 


5d$800 


4^1500 


-«a» 


47$tt0 


Í7|6Q0 


^t«oo 


Jãl$l60 


Í4|90Q. 


! 


"18$^ 


TJPOO 


•mà. 


mifm 


mm 


•i 

'» 


961800 


âWiao 




'Htm 


«QISOO 


w 


,721600 


usool 


«XH^ 


SflJM) 
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O .J 



41 



42 

43 
44 

45 

46 

47 
48 

49 
50 
51 

52 



54 
55 

56 

57 

58 



DESiaNAÇA.0 DOS TBABALHOS 



Pinho de Riga em peças de 
0™,225XO™,075 de esquadria me- 
nores, apparelhadas 

Pinho de Riga em taboas de 0°^,025 
de espessura apparelhado 

Pinho de Riga em taboas de 0°^,0í2 
de espessura apparelhado 

Ripas de pinho de Riga de 
O"» ,06X0^,02, serradas e assentadas 
em obra 

Lamhrequins, guarnições, etc, até 
0^,25 de largura, assentados em 
obra 

Soalho de madeira de lei, oom taboas 
de 0°^,025 de espessura, junta secca 

O mesmo trabalho executado com 
pinho de Riga idem, idem, idem 

Soalho de madeira de lei com taboas 
de 01^,025 de espessura, junta de 
macho e fêmea 

O mesmo trabalho executado com 
pinho de Riga idem, idem, idem.. 

Soalho de couçoeira e barrotes de 
pinho de Riga junta secca 

Forro de tecto, oom taboas de pinho 
de Rica de 0"*,0i2 de espessura, 
folha lisa 

Forro com taboas de pinho de Riga 
de 0in,0i2 de espessura, junta de 
saia e camisa 

O mesmo trabalho executado com 
ripas de Om,06XOi",02 sobrepostas 
e em xadrez • . • 

O mesmo trahalho executado com 
panno em quadro de madeira 

Portas de calha, de par e bandeira 
envidraçada, para um rão de 
1«»,20X3™,20, executada com ma- 
deira de lei 

O mesmo trabalho feito com pinho 
de Riga 

Porta de calha de par e bandeira 
envidraçada, para um vão de 
lm,10X3"»,20, executada com ma- 
deira de lei ; 

O mesmo trabalho feito com pinho 
de Riga 





PREÇOS 


POR U] 


a 

< 

Q 




1 


® 

IS 


m» 


1221900 


6$400 


m^ 


3$100 


1200 


m« 


1$800 


$200 


ml 


$160 


$020 


ml 


$800 


1$200 


m« 


101600 


3$600 


m» 


8$700 


3$400 


m« 
m« 


il$300 
9$000 


5$300 
4$900 


m« 


17$000 


2$700 


m8 


3$700 


2$200 


m« 


3$900 


3$000 


m« 


3$700 


1$20Ô 


m« 


1$900 


1$000 


uma 


58$400 


43$10(> 


uma 


261700 


40$400 


uma 
uma 


52$600 
24$200 


42$500 
40$200 



Total 



129$300 
3$300 
2$000 

$180 

2$000 
i4$200 
12$100 

16$600 
i3$900 
19$700 

5$900 

6$900 

4$900 

2|900 

101$500 
671100 

^100 
64$400 
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DESIQNAÇlo BOS TRABALUOS 



PREÇOS POR UXÍDADE 



59 Porta de calha, sem bandeira para 
am vão de l»,00x3o»,00. executada 
com madeira de lei 

60 O meemo trabalho feito com pinho 
de Riga 

61 Porta de almofada, de par e ban- 
deira, envidraçada ^ para vão de 
l™,20X3n»,20, feita com madeira 
de lei 

O mesmo trabalho feito com pinho 
de Riga 

63 Janella com caixilho de par, envi 
draçada e 2 folhas interiores de 
calha, para um vão deim,20xi"»75, 
f^ta com madeira de lei 

64 O mesmo trabalho feito com pinho 
de Riga ,., 

65 Bandeiras aemi-circulares envidra- 
çadas, para um vão de im^O, feita 
com madeira de lei 

66 O inesmo trabalho feito com pinho 
de Riga 

67 Janella de par, com caixiÚio de ve- 
neziaaa, bandeira envidraçada « 
2 folhas internas de calha, para 
um vão de i'^,lQx2°^,20, feita com 
madeira de lei 

68 O mesmo trabaiUio feito com pinho 
de Riga 

Janella de par, com caixilho de ve- 
neziana e vidro, bandeira envi- 
draçada e 2 folhas interiores de 
calha para vão de de i«n.00X2»,20, 

feita com madeira de lei 

7010 mesmo trabalho feito com pinho 
de Riga _.., 

71 Janella de guilhotina, com caixilho 
envidraçado e 2 folhas inreriores de 
calha para um vão de 1»,OOX2«,20, 
feita com madeira de lei. 

72 O meemo trabalho feito com pinho 
de Riga 

73 Portão de correr, de par, para um 
vão de 2«,00X2«,75 com todas as 

^ forragens, feito com madeira de lei 

74 O mesmo trabalho feito com pinho 
de Riga 

Industria — DecisÕei da 1903 



uma 
uma 

uma 



uma 
uma 



ama 
uma 



uma 
uma 

uma 
uma 

uma 
uma 

um 
um 



ã 



44$000 
19$700 

60$300 
27$40O 

44$6Ú0 
231700 

7$800 
4|40a 

59|I00 
30$800 

55$300 



56$300 
30$300 

1501000 

11/4300 



á' 



33$800 
31$900 

i0$400 
471700 

47$000 
45^200 

11$T00 
ll$400 

6S$700 
6G$000 

C75200 
6:)'$900 

52^800 
'>0$-')00 



Total 



77$800 
c:>l$700 

110S700 
7.>$100 

91$<300 
68$900 

19$500 

í:$70o 

128$400 



122$'00 
94$300 

1093300 
80$800 



SlpjO 23t$300 
785300 :19?$'3C0 
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tf H 



75 



76 



77 



78 



79 

80 

81 

82 
83 
84 

85 

86 
87 
88 

89 

90 
91 
^'2 
93 
94 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Portão de correr, de par, para vão 
de 1™,60X3™,10 com todas as fer- 
ragens, feito com ma :! eira de lei.. 

O mesmo trabalho feito com pinho 
de Riga*...* 



T. Trabalhos diversos 

Transporte dos materiaes das exca- 
vações por decametro de distancia 
horizontal 

Transporte dos materiaes para obras 
de arte por decametro de distancia 
horizontal 

Quebramento de pedra para con- 
creto, etc 

Pedra quebrada para concreto 

Enchimento de vão com pedra que- 
brada 

Empedramento 

Empilhamento de pedra 

Es.i?olí08 cora canos de barro de 0™,30 
de diâmetro 

Levantamento dos materiaes das ex- 
cavações para cada 1í»,50 de altura 

Carregamento e descarga de terra., 

> » » )» pedra.. 
Ai:>iloamento de terra em camada de 

■0%20 ••• 

Ferro em obra para ponteiras, anneis, 

braçadeiras, etc, etc 

Pintura a óleo a 3 mãos 

Caiação a 3 mãos : 

Calçamento a parallelipipedos.... 

> » Mac-Adam 

•» » tijolos 



VI. Cobertííra 

assentadas em obra 



95 Telhas curvas 

sem argamassa 

9(3 Telhas curvas com argamassa 

97 Telhas chatas (formato francez), as- 
sentadas em obra 

93 Cobertura de zinco ondulado 



um 
um 



m* 

m» 
m« 
ma 
m^ 
m« 






PREÇOS POR UNIDADE 



5 



128$500 
96$700 



6$800 
1$500 



15$400 



$450 

$200 

$060 

11$100 

4$400 

4$-:oo 



1$400 
1$600 

5$eoo 

2$000 



«06 o 

s 



79$000 
76$300 



$015 



$026 

4$700 
4$700 

5$900 

2$900 
$700 

1$500 

$240 
$360 
$750 

$750 

$450 

1$300 

$160 



5$500 
4$700 



$700 
1$000 

$700 
$300 



Total 



207$500 
173$000 



$015 



$026 

4$700 
10$900 

1?$700 

4$400 

$700 

16$900 

$240 
$360 
$750 

$750 

$900 

1$900 

$220 

14$600 



2$i00 
2$600 

6$300 
2$300 
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TABELLAS DE PREÇOS 



Via permanente — Empreitada e Tarefas 



TT"!» x^oimn «>Ti oaxte — JESiaa.pxroltei^cl.eir 



o < 

» ^ )^ 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Assentamento de via permanente. . . . 

Lastro de cascalho, areia grossa, ou 
saibro, com transporte até 300 me- 
tros 

Transporte de materiaes para a via 
permanente e obras connexas, por 
kilometro 

Cerca de arame farpado, com postes 
de madeira 



■ z 

p 


PREÇO 

POR 

UNIDADE 


ml 


1$400 


m3 


1$250 


1000»^ 


$120 


ml 


$880 



T7'lLct 3po3rzi3.ci,xxexxt;o — "I^etxrofstfs 



D H 



DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 



Assentamento de via perma- 
nente 

Lastro de cascalho, areia gros- 
sa ou saibro, com transporte 
até 300 metros 

Trans^rte de materiaes para 
a via permanente e o oras 
connexas por kilometro 

Cerca da arame farpado, com 
postes de madeira... 



ml 

lOOCii 
ml 



PBBÇOS POR UXIDADB 



Material 



$580 



Mão 
de obra 



1^400 
1§250 

,<300 



Total 



1S400 

l:í£õO 

$120 

$880 



116 DECISÕES DO GOVEKNO 

ESPECiriCAÇÕES 

Preparo do leito — Tarefas 

P^ reparo d.o leito — especificações 

Art. 1/ Os trabalhos a executar pelos empreiteiros para o 
preparo do leito da via íérrea em cada trecho que conâ^actar 
são, além dos accessorios e eventuaes, os seguintes: 

I — Trabalhos preparatórios, comprebeadendo o roçado, limpa 
e destocameoto do terreno que tiver de ser occapado pela estrada 
de ferro. 

II — Trabalho de excava^^o, compreheadendo : 

— 1/ Abertura de cortes e empréstimos, explanadas para 
estações, caminhos de serviço, valletas, etc. , etc. ; 

— 2.<> Abertura de covas para fundação. 

— 3/ ExcavjMjao em tunneis. 

III — Alvenaria e trabalhos connexos, comprebendendo a con- 
strucção de alvenarias, concretos, etc. , dos boeiros, ponttihões 
e pontes e demais obras de arte. 

IV — Trabalhos de madeira, comprehendendo o preparo & 
assentamento das pontes de madeira, preparo e cravaçgío das 
estacas das mesmas pcmtes e das de fundação áe outras obras de 
arte. 

V — Trabalhos diversos, comprehendendo os trabalhos nãa 
contidos nas classes anteriores» taies como : trani^rt» de mate- 
riaes, enrocamentos, revestimõntos, etc. 

Art. 2.0 Picão empreiteiro obrigado a conservar os traba- 
lhos 6 obras acima referidos, durante o tempo da construcção, 
até ânal conclusão, e até que sejam definitivamente receládos 
pela adminis^tracSo da Ei^rada. 

I — It^railballuotâ preparatórios 

Art. 3.** Antes de encetar os trabalhos de excavação, o 
empreiteiro deverá voçar e limpar a faixa do terreno que tiver 
de ser occupado pelos cortes e aterros, e maia aináa pelo menos, 
a largura supplementar de quatro metros para cada^aáo, a 
contar do pé dos taludes dos aterros e das cristas dos cortes. 

Nos aterros inferiores a vm metro de altoia o terrena será 
previamente destocado e os tocos e raizes serão arrancados e 
queimados ou removidos para fora dos limites marcados no pa- 
ragrapho anterior. 

Nos aterros maiores de um metro, salvo ordem de serviça 
cm contrario, as arvores serão cortadas rentes ao chão* 
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Para a apidiA|i^ do preço n. 1, eoDsiderar-se-ha de capoeira 
iodo o terreno coberto de vegeta^ abundante e em que as ar<*- 
Yores com mais de 1^,5 de altura tenham ató O^^^lO de dSa^ 
metro. 

Para o preço n. 2, considera-se como capoeirão de machado 
quando os troncos das arvores t^ham diâmetro de O», 10 a 

Para a preço n* 3, considera-se matta virgem quando od 
diâmetros forem superiores a vinte centímetros (O^^jSO). 

O preço n. 4 applicar-se-ha á extracção de troncos e raízes 
de diâmetro superior a O™, 10, medindo-se neste caso o destoca- 
mento pela á.rea do terreno revolvido para effectual-o. 

Art. 4.0 O empreiteiro prover-se-ha â sua custa de tudo que 
fôr preciso para a alimentação e abrigo de seu pessoal e mate- 
riaes, bem como para o supprímento da agua necessária às 
obras. 

Art. 5.0 O empreiteiro fará á, sua custa e do mesmo modo 
conservará, emquanto fôr necessário, a juízo do sub-director da 
construcção, um caminho ao longo dos trabalhos que tiver de 
executar, de modo que os ponha em communicaçâo entre si e 
ofereça seguro transito a cavalleiros e aos materiaes destinados 
á empreitada. Ainda é, sua custa serâo feitas as estivas e pontes 
de serviço desse caminho, ficando o empreiteiro responsável 
pela sua conservação e obrigado a reconstruil-as, caso isso venha 
a ser necessário. 

Art. 6.» O caminho que fôr preciso abrir das pedreiras aos 
iogares de construcção das obras, será pago pelo preço n. 5 da 
tabeliã, qualquer que seja a natureza do material a escavar. 
Em tudo mais, estes caminhos estão si:úeíto3 ás condições do 
artigo anterior. 



H — Xira,l>stl]ios d.e es^oa^iraçílo 

le ^ £H CORTES, EMPRÉSTIMOS, CAMINHOS DE SERVIÇO E 
VALLETAS 

Art. 7.0 Os trabalhos designados sob este titulo, compre* 
hendem, além das excavaçoes, a carga e descarga dos mate- 
riaes provenientes dessas excavações, o seu transporte para os 
aterros e depósitos, a formação dos mesmos aterros, o nivela- 
mento do leito da estrada e dependidas e a regularisação dos 
taludes dos cortes e aterros. 

Art. 8.* Os materiaes extrahidos serão, em geral, medidos 
nas cavas, bastando para isso as dimensões tomadas nas mesmas 
cavas e secções transversae» do terreno e do projecto, salvo nas 
valleta« e outras obras, em que só se tomarão as dimensões das 
cavas e do projecto. 

Quando a medição não fôr possível por essa forma, devera o 
empreiteiro empifhar os materiaes em montes regulares, e 
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sempre que a esse meio se recorrer, descontar-se-ha do volume 
apparente das pilhas ov depósitos 30 a 50 <>/o de vazios para aí» 
pearas, conforme a maior ou menor regularidade do seu empi- 
lhamento, 10 % pai*a as terras» quando já estiverem deposita- 
das pelo menos 30 dias. 

O empilhamento das pedras, quando exigido pelos enge- 
nheiros, para esse ou para outros ílns, será. pago pelo preço 
51 da tabeliã, applicado o preço ao volume real da pedra empi- 
lhada. 

Art. 9.0 Os materiaes extrahidos para a execução do leito 
da estrada serSo classificados em três categorias, a saber : 



1* categoria : Terra 

2* » Pedra solta 

3* > Pedreira 

Ficam compreheadidos na : 

1* categoria —- Terra vegetal, o barro, o lodo, a areia, o 
cascalho solto, as decomposiçiSes graníticas ou de outras 
quaesquer rochas em adiantada desaggregação, e toda a espécie 
de materiaes terrosos, contendo em mistura pedras soltas 4^ 
volume inferior a 0™,005 cúbicos (cinco decimetros cúbicos) e 
que possam ser escavados a pá. enxada ou picareta ; os schisíos 
argillosos pouco compactos^ o grêz molle, as margas, o 
cascalho agglutinado em bancos ou camadas até 20 centimetro» 
de espessura, e igualmente todo o terreno comprehendido 
pela denominação vulgar de moledo ou piçarra, impraticável 
a enxada e que possa ser extrahido a picareta. 

Paragrapho único. Para o caso especial do trecho do pro- 
longamente da Estrada de Ferro Central do Brazil, entre Cur- 
vello ePirapora, a l* categoria denominada — terra — poderá 
ser subdividida em duas, pagas por preços diversos, quando a 
natureza do terreno, a juizo do director da Estrada, justifique 
esta providencia. Na 2* subdivisão ficarão comprehendidos os 
schistos compactos e os demais materiaes dahi em diante espe- 
cificados na categoria — terra — até a categoria seguinte. O 
preço para a excavação dos materiaes desta 2^ subdivido serç 
o da 1*, augmentado de mais 50 Vo do seu valor. 

2» categoria — Toda a espécie de rochas destacadas de vo- 
lume superior a 0°',005 cúbicos (cinco decimetros cúbicos) e 
Inferior a um metro cubico, jazendo em massas distinctas ou 
contiguas ; o cascalho agglutinado em banco ou camada de 
mais de 20 centímetros de espessura e igualmente toda a 
espécie de rocha stratificada e schistosa, cuja extracção ^6 

Sossa ser feita a alavanca ou bico de picareta, cunhas e cava- 
eiras de ferro e em que accidentalmente haja necessidade do 
emprego de mina e explosivos. 

3» categoria — Todas as rochas compactas que só se pos- 
sam extrahir pelo emprego constante de mina e explosivos. 
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taes como : o granito, o gneiss, o syeaito, o gréz duro, 
o diorito, etc. , e também os blocos de volume superior a um 
metro cubico que, para serem removidos, precisem ser partidos 
a explosivo ou cunha. 

Art. 10. Os materiaes extrahidos das ezcavações serão 
empregados na formação dos aterros e lastro ou depositados 
fora do leito da estrada, mas ao longo desta, principalmeot^ na 
plataforma dos empréstimos, quando o material depositado fôr 
pedra. A distribuição desses materiaes compete aos emprei- 
teiros mediante ordem dos engenheiros da estrada. 

Sempre que os mesmos engenheiros ordenarem que as 
pedras eztrahidas dos cortes sejam empregadas na construcção 
das obras de arte, enrocamentos e empedramentos, será esse 
material debitado ao empreiteiro pelo que se lhe houver pago. 

Art. 11. Oi aterros terão três metros e sessenta centi- 
metros (3°',G0) de largura na plataforma, e os seus taludes a 
inclinação de três (3) de base para dois (2) de altura, podendo 
ser essa inclinação e dimensões alteradas a juizo do chefe 
de secção. 

Os aterros serão feitos de materiaes expurgados de ramos, 
troncos e raízes e sempre que os engenheiros o exigirem, sera-O 
esses materiaes dispostos em camadas horizontaes, que abranjam 
toda a largura dos mesmos aterros. Para a formação dos 
aterros, empregar-se-hão os melhores materiaes que provierem 
dos cortes ou de empréstimos quando os daquelles não bastarem 
ou forem de mã qualidade, a juizo do chefe de sec^o. 

Nos casos em que este ordenar, e quando os aterros forem 
feitos com terra muito arenosa, serão os taludes dos mesmos 
aterros cobertos com uma camada de terra vegetal com quinze 
(15) oentimetros a trinta (30) centímetros de espessura. 

Art. 12. Os cortes terão três metros e sessenta centí- 
metros (3°^,60) de largura na plataforma, inclusive as valletas, 
podendo essa largura ser alterada a juízo do chefe de secção. 

Terão as paredes verticaes, quando em pedreira, e iacli- 
nadas na relação Indicada em ordem de serviço pelo chefe de 
secção, quando em pedra solta ou outro qualquer material. 

Art. 13. O volume dos cortes será calculado pela média 
das áreas das secções normaes do eixo da estrada, multiplicada 
pela distancia entre as mesmas secções. 

Os cortes serão rifi^orosamente medidos com a largura e 
forma ordenadas, embora o empreiteiro, ainda que involun- 
tariamente, baga dado maiores dimensões aos mesmos cortes. 

Art. 14. O empreiteiro deverá executar com o maior 
cuidado e regularidade os taludamentos dos cortes e aterros, 
observando rigorosamente o alinhamento e o disposto no art. 1^, 
e^ondo em pratica todos os meios convenientes para impedir 
os desmorona^v^entos. 

Nenhum preço supplementar ao das excavaçoes se contará 
ao empreiteiro pelo taludamento dos cortes e aterros. 

Art. 15. Ao empreiteiro compete fazer todas as obras pro- 
visórias para exgotar as aguas que apparecerem nos cortes 



120 DECISÕES DO GOVEBNO 

e empréstimos, afim de executar as excavações nas melhores 
condições possiveis. 

A indemnisação por esses trabalhos se acha comprehendida 
DOS preços fixados na tabeliã annexa para as excavações. 

Art. 16. Os desmoronamentos que occorrerem nos cortes 
e aterros, até o momento de sua recepção definitiva, serão 
removidos ou preenchidos a expensas ao empreiteiro, si pro- 
vierem de incúria, não cumprimento de ordens da parte do seu 
pessoal, falta de conservação de exgottos, etc. . . 

Provando o empreiteiro qne o accidente foi devido a força 
maior, a juizo do sub-director da construcção, a remoção do 
material desmoronado será pa^a segundo a classificação e 
proços da tabeliã com o abatimento de vinte (20) a cincoenta 
(50) por cento, ainda a juizo do sub-director da Construcção. 

Neste ultimo caso, o transporte dos materiaes e a ex- 
cavação necessária para preencher a parte desmoronada dos 
aterros, serão pagos pelos preços integraos da tabeliã. 

Art. 17. Quando houver necessidade de remover terras em- 
pregadas em aterros ou depósitos e que nelles tenham estado 
depositadas menos de 60 dias, pelo trabalho de remoção abo- 
nar-se-ha carregamento e descarga com o competente tran- 
sporte. 

Si, porém, as terras tiverem estado em deposito 60 ou 
mais dias, abonar-se-ha pelo mesmo trabalho, excavação em 
terra com abatimento de vinte e cinco (25) a cincoenta (50) por 
cento a juizo do sub-director, e com o competente transporte 
integral. 

Art. 18. O empreiteiro abrirá valias e fará derivações de 
rios e outros cursos de agua, onde os engenheiros determi- 
narem» 

Esses trabalhos serão pagos pelos preços n. 5, 6, 7 e 8 da 
tabeliã, podendo os de derivação de rios e outros cursos de agua 
ser augmentados de vinte (20) a cem (100) por cento, a juizo 
do sub-director, e isto apenas em relação á parte da excavação 
que se fizer com embaraço de agua. 

Além disso, observar-se-ha o disposto no art. 20 a respeito 
do pagamento do transporte, si este íor exigido pelo engenheiro 
encarregado do serviço, e si os materiaes de excavação tiverem 
de ser depositados a cavalleiro, quando o transporte vertical for 
maior que um metro e cincoenta (1"',50), pagar-se-ha segundo o 
preço n. 55 da tabeliã. 

Art. 19. O empreiteiro abrirá valletas e fará banquetas onde 
lhe for determinado pelos engenheiros. 

Esses trabalhos serão pagos segundo os preços da tabeliã, 
de accordo com a classificação do material. 

Art. 20. Os preços n. 5, 6, 7 e 8, de que tratam os 
artigos anteriores, serão pagos quer os terrenos excavados 
tenham agua, quer não, e comprehendem todos os trabalhos 
contidos no art. 7, á excepção do transporte do material prove- 
niente das excavaõçes, o qual sevé, pago pelo n. 43 da tabeliã 
annexa. 
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A distancia média do transporte será contada do centro o 
gravidade do solido extrahido ao do formado, segando 
caminho realmente percorrido, de conformidade com as ordens 
prévias do engenheiro encarregado do serviço. 

2o _ EM CAVAS PARA FUNDAÇÃO 



Art. 21. As cavas para fundação de obras de arte terão 
as dimensões horizontaes estrictamente necessárias àconstrucçao 
dessas obras, não se levando em conta o excesso que o em- 
preiteiro houver dado, quer para facilidade do trabalho, quer 
para fazer o escoramento das terras. 

Essas cavas serão pagas pelos preços ns. 7, 8 e 9 da tabslla, 
conforme a natureza do terreno. 

Quando houver necessidade de escoramentos, serão pagos 
pelo preço n. 10 da tabeliã. 

- Para a parte da cava feita abaixo do nivel d*agua, além dos 
preços dos paragraphss anteriorrs, será concedido ainda o 
accrescimo do n. 11 da tabeliã, applicado este progressiva- 
mente para cada metro de profundidade abaixo do nivel in- 
dicado. 

Esse accrescimo só será concedido, quando não fôr possível 
o exgotamento natural por meio de valias, sendo então neces- 
sário o emprego de meios mecânicos ou, si se fizer a excavação 
por meio de dragas. 

Art. 22. Sobre as obras de arte e ao lado destas, em uma 
largura nunca inferior a dois metros, os aterros serão feitos 
em camadas horizontaes de 20 a 30 centimentros de espessurar 
com terra bem socada. 

Nenhum preço supplementar ao da excavação se pagará 
por tal trabalho. 

30 ^ EM TUNNEIS 



Art. 23 Os trabalhos a executar em tunnel referem-se não 
só aos tunneis propriamente ditos, como também a quaesquer 
outras obras subterrâneas que forem necessárias ao estabeleci- 
mento ou consolidação das obras da estrada, taes como : poços 
Sara perfuração dos tunneis, galerias subterrâneas para o desvio 
e cursos d*agua, galerias de mina para o estabelecimeto de 
exgotose de drenos, etc. 

Art. 24. O modo de ataque e systema de perfuração, es- 
coramento e revestimento do tunnel serão determinados pelo 
sub-direcior e em ordem de serviço transmittidos ao em- 
preiteiro . 

Art. 25. As formas e dimensões das secções transversaes 
dos tunneis, galerias subterrâneas e poços, serão determinadas 
pelo sub-director, e as excavações que se fizerem nos mesmos 
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serão medidas segundo essas dimensões, não se levando em 
conta o excesso que o empreiteiro houver dado, quer para fa- 
cilitar o trabalho, quer para fazer o escoramento. 

Art. 26. As escavações subterrâneas, quando em terra 
ou pedra solta, sorão pagas pelo n. 12 da tabeliã, achan- 
do-se nesse preço comprehendido o escoramento em condiv-ões 
regulares. 

Quando, porém, a execução da excavação nesses materiaes 
se apresentar em condições de tal modo difíiceis que exijam tra- 
balhos especiaes de escoramento e blindagem ou outras precau- 
ções extraordinárias, a esse preço será concedido o accrescimo 
de 20 a 100 o/o» a juizo do sub-director. 

Quando em pedreiras, as excavações serão pagas polo n. 13 
da tabeliã annexa. 

Aos preços 12 e 13 de que tratam os paragraphos anterioreà 
serão accrescidos os preços ns. 43 e 55 correspondentes ao 
transporte e levantamento dos materiaes extrahidos das ex- 
cavações. 

Art. 27. Si o engenheiro chefe da secção julgar conveniente 
revestir o tunnel, total ou parcialmente, será feito o revesti- 
mento do tunnel nos trechos indicados e com a alvenaria que o 
mesmo engenheiro determinar. 

As alvenarias das testas e as do revestimento, até 10 me- 
tros, a contar das entradas, serão pagas, conforme sua classi- 
ficação, pelos preços da tabeliã annexa, relativa ás obras de arte 
feitas a céo aberto. 

Além dos dez (10) metros, a contar das entradas, os preços 
de que trata o paragrapho anterior, serão augmentados de 10 «/^ 
sobre o valor da tabeliã annexa. 

Os trabalhos de rejuntamento, emboço e reboco, e as obras 
de alvenaria ou concreto para valletas, drenos e canos de ex- 
goto dentro do tunnel e de outras galerias, serão pagos pelos 

S recos estabelecidos para trabalhos análogos em outras obras 
e arte. 

Ao transporte de pedra, tijolo, cimento e demais mate- 
riaes de construcção, applicar-se-ha o que se acha disposto no 
art. 58. 

Art. 28. Quando revestido o tunnel, a abobada do revesti- 
mento será coberta no extra dorso com chapa de argamassa n. 3 
com três a 3,5 centímetros de espessura, fazendo se então as 
demais drenagens que forem ordenadas pelo engenheiro encar- 
regado do serviço. 

Para esse trabalho applicar-se-ha o n. 23 da tabeliã 
annexa. 

Art. 29. O espaço comprehendido entre o terreno e o extra- 
dorso da abobada do revestimento será completa e cuidadosa 
mente guarnecido com pedra miúda, de tamanhos diversos^ a 
secco ou acompanhada de argamassa,a juizo do chefe de secção. 

Para esse trabalho, applicar-se-ha o preço n. 47 da tabeliã. 

Quando, porém, fôr determinado o emprego de argamassa» 
esse trabalho será pago pelo n. 17. 
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m — A.lvaiiaria; e trail>alli.os connexas 

Art. 30. Antes de dar começo a uma obra de alvenaria, o 
empreiteiro reunirá junto a essa obra todos os meios neces- 
sários á execução, de modo que, uma vez começada a constru- 
oção, possa proseguir &em demora, nem interrupção, até con- 
cluir-se. 

Art. 31. Não poderá ser começada obra alguma de alvenaria 
sem que primeiramente o engenheiro haja declarado qual o 
systema de constracção e de lundação a seguir ; tenha mar- 
cado no terreno, por meio de estacas apropriadas, o perímetro 
das fundações, e tenha approvado as cavas e materiaes para 
eflsas fundações, o que tudo deverá constar de ordens da 
serviço. 

Si o empreiteiro tiver alguma objecção a oppôr contra o 
modo de fundação ordenado, fal-o-ha circumstanciadamente por 
escripto ao chefe de secção, e por intermédio do engenheiro en- 
carregado do respectivo serviço, para que a questão suba logo 
completamente informada. 

Neste caso, o empreiteiro saspenderá a execução da dita 
obra, até que as duvidas sejam resolvidas pelo chefe de 
sec(^o. 

Si as objecções do empreiteiro não forem attendidas e 
algum estrago ou ruina vier a soffrer a obra durante a sua con- 
strucção ou depois de terminada, provado isso ser devido ao 
modo de fundação ordenado, não terá o empreiteiro responsabi- 
lidade e se lhe pagarão os reparos e reconstrucção. 

Salvo este caso, ou o de força maior, devidamente verifi- 
cado a juizo do sub-director da construoção, os reparos e re- 
oonstrucção, devidos a vicies de fundação, coiTerão por conta 
do empreiteiro. 

Art. b2. A pedra a empregar na confecção das alvenarias 
terá a necessária resistência, a juizo do chefe de secção, e será 
expurgada de crosta decomposta e de qualquer parte menos 
resistente. 

A pedra deverá ainda ser de contextura homogénea, sã e 
isenta de defeitos. 

Será assentada segundo o leito natural da pedreira. 

Art. 33. As alvenarias serão designadas nas seguintesclasses: 

As Alvenaria de l*" classe ou apparelho. 

Alvenaria de 2* classe ou de lajões com argamassa. 

Alvenaria de 3^ classe ou de lajoes sem argamassa. 

Alvenaria de 4"" classe ou ordinária com argamassa. 

Alvenaria de 5^ classe ou ordinária de pedra secca. 

Alvenaria de 6« classe ou de tijolos. 

As alvenarias de l\ 2\ 4° e 6<' classes serão feitas com a 
espécie de argamassa que fôr determinada em cada caso, 
devendo apresentar obra massiça, sem vazio ou intersticio 
algum. 
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Os preços qae fíguram na respectiva tabeliã correspondem 
ao emprego da argamassa n. 8, composta de 1 volume de csA e 
1 1/2 de areia. 

Ao transporte de pedras, tijolo, cimento e demais mate- 
riaes de oonstrucção applicar-se-ha o que se acha disposto 
no art. 58. 

Art. 34. A alvenaria de apparelho será feita com pedra 
de forma rectangular, faceada a martello cortante ou pi<^ nos 
leitos, juntas lateraes e face apparente, sendo assente por fiada 
de altura nunca inferior a quinze centímetros (O*", 15). s 

O trabalho de lavragem será. tal que todas as faces, mesmo 
do lado de tardoz, âquem sensivelmente planas e pelo seu 
contacto, no assentamento das pedras, não prodnzam juntas de 
mais de doze milímetros (0°',012). 

A altura de cada pedra será sensivelmente igual á da fiada 
de que fizer parte, sua largura nunca será inferior á altura e 
seu comprimento será de duas a cinco vezes essa altura, con- 
forme a natureza da pedra, não se admittindo comtudo pedra de 
volume inferior a três centésimos (0,03) de metro cubico (trinta 
decimetros cúbicos). 

As pedras serão assentadas em fiadas horizontaes, salvo 
indicação em contrario no desenho de cada obra. 

Nas paredes de paramento inclinado, os leitos das fiadas 
serão horizontaes ou normaes a esse paramento, si assim for 
exigido. 

AS juntas lateraes serão verticaes sempre normaes ao para- 
mento, e em fiadas consecutivas serão alternadas e deverão 
desencontrar-ge, pelo menos, de distancia egual a dois terços da 
altura da fiada. 

Entre os meios fios e alternadamente empregar-se-hão 
pedras de tição ou travadouras em numero tal que apresentem 
em sua face apparente, pelo menos, a quarta parte da respe* 
ctiva fiada. 

Sempre que for possível, os travadouros atravessarão a 
espessura do muro, devendo ter ordinariamente em compri- 
mento três a cinco vezes a altura. 

Quando esta alvenaria for empregada em abobadas, as 
pedras terão forma de aduellas, cujos leitos e juntas serão nor- 
maes á superficie de intro-dorso. 

A alvenaria de apparelho será paga pelo preço n. 14 da 
tabeliã, o qual poderá ser modificado com a argamassa empre- 
gada, isto de accordo com a tabeliã de composição de preços 
annexa. 

Em cada metro cubico de alvenaria de apparelho, empre- 
gar-sehão quinze centésimos (0,15) de metro cubico (cento e 
cincoenta decimetros cúbicos ) de argamassa. 

Si for exigido apparelho fino, na face apparente, pagar-se-ha 
este augmento de trabalho segundo o preço n. 27 da tabeliã 
annexa. 

Art. 35. A alvenaria de lajões com argamassa será con- 
struída com pedras duras, desbastadas em forma de lajões, de 
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modo a apresentarem leitos sufficientemente regalares para 
o bom asseatam^Qto em camadas horizontaes, devendo os lajões 
ter no minimo a altura de trinta centímetros (O^^jSO) e o vo- 
lume de vinte centésimos (0,20) de metro cubico ( duzentos 
decimetroe cubicos). 

Quando empregada em massiços de fundação, os lajões de 
duas camadas consecutivas cruzar-se-hão entre si e tei^o an 
juntas desencontradas, pelo menos, de distancia igual a dois 
terços da altura da camada. 

Quando em construcção ou revestimento de muros, as juntas 
verticaes serão igualmente desencontradas, e entre os lajões 
longitudinaes de cada camada assentar-se-bao travadouros em 
quantidade tal que a área de sua face exterior seja, pelo menos, 
igual á quarta parte da área da respectiva camada. 

Os travadouros terão ordinariamente de comprimento três 
a cinco vezes a altura, e sempre que for possivel atravessarão a 
espessura do muro. 

Os lajões serão desbastados também na face apparente, de 
modo a comporse convenientemente o paramento, no qual não 
se admittirão calços nem desigualdades pronunciadas, a juizo 
do engenheiro encarregado do serviço. 

Esta alvenaria será paga pelo preço n. 15 da tabeliã, o 
qual poderá ser modificado com a argamassa emproada, isto de 
accordo com a tabeliã de composição de preços annexos. 

Em cada metro cubico empregar-se-hão quinze centésimos 
(0,15) de metro cubico (cento e cincoenta decimetros cúbicos) 
de argamassa. 

Si, quando empregada em soleiras ou capas de boeiros, for 
exigido apparelbo grosso ou fino na parte apparente, pagar-se- 
ba este accrescimo de trabalho pelo n. 26 ou%!7 da tabeliã, con- 
forme a natureza do apparelho. 

Art. 36. A alvenaria de lajões sem argamassa será feita 
nas mesmas condições do artigo anterior, com a differença de 
não levar argamassa, quando em construcção de alicerces, 
muros, etc. 

Quando empregada em soleiras e capas de boeiros, os lajões 
terão as dimensões prescriptas paios engenheiros e as faces de 
jtmta serão desbastadas de modo a se unirem convenientemente* 

As juntas serão tomadas com lascas de pedra e argamassa 
n. 8, afim de ficar vedada a passagem à terra superposta. 

O mesmo enchimento será feito nas soleiras, quando exi- 
gido. 

A alvenaria desta ciasse será paga pelo n. 16 da tabeliã 
annexa. 

Peio trabalho de enchimeato de juntas nenhum preço sup- 
plementar será pago, por isso que elle se acha comprehendido 
no preço da alvenaria « 

Si, quando empregada em soleiras ou capas de boeiros, for 
exigido apparelho grosso ou fino na parte apparente, pagar-se-ha 
este accresolmo de trabalho pelo n. 26 ou %1 da taoella, con- 
forme a natureza do apparelho. 
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Art. 37. A alvenaria orâioaria com argamassa será feita 
com pedras duras e apropriadas, de tamanhos regulares, não 
se admittindo, porôm, excepto para calços, pedras de rolume 
inferior a três centésimos (0,03) de metro cubico (trinta deci- 
metros cúbicos) e cuja grossura seja menor que 0^,15. 

As pedras redondas e seixos rokidos em nenham caso serão 
admittidos ; assim também não se permittirá o emprego de 
enchimento com pedras miúdas, vulgarmente denomiosulas cria- 
ção, nem o emprego de pedras com crostas ou outras partes em 
decomposição, devendo as pedras ser limpas e sãs. 

As pedras serão desgalhadas e cortadas a martello, segundo 
a feição, appropriada na occasião do assentamento. 

Os leitos serão toscamente feitos a martello. Depois de 
molhadas as pedras, serão assentadas, envolvidas em argamassa 
e calcadas a malho de madeira, até tomarem uma posição fixa, 
sendo em seguida calçadas com lascas de pedra dura, de forma 
e dimensões apropriadas. 

A alvenaria formará um todo massiço, sem yazlo ou inter- 
stício algum. 

Quando for exigido, a alvenaria ordinária será executada 
por camadas respaldadas horizontalmente. 

As juntas lateraes, de pedras superpostas, deverão ser con- 
yenientemente desencontradas, e entre as pedras correntes de 
cada camada empregar-se-hão alternadamente pedras assenta- 
das a tição ou travadouros em quantidade tal que representem, 
pelo menos, a quarta parte da área exterior da camada. 

Sempre que for possível, os travadouros atravessarão a 
espessura do muro e deverão ter ordinariamente, para compri- 
mento, três a cinco vezes a altura. 

Para compor o paramento, escolher-se-hão as melhores 
pedras, as quaes serão empregadas de maneira a evitar calços 
apparentes, bem como desigualdades pronunciadas ou defeitos 
no paramento. 

Esta alvenaria será paga pelo preço n. 17 da tabeliã, o 
qual poderá ser modiâcado com a argan^ssa empregada ; isto 
de accordo com a tabeliã de composição de preços annexa. 

Em cada metro cubico de alvenaria, empregar-se-hão trinta 
e dois centésimos (0,32) de metro cubico (trezentos e vinte deci- 
me tros cúbicos) de argamassa. 

Quando exigido o rejuntamento nas faces apparentes, esse 
accrescimo de trabalho será pago pelo n. 24 ou 25 da tabeliã 
annexa, conforme a argamassa empregada para o rejuntamento. 

Nos paramentos occultos do lado das terras, e á medida que 
for sendo executada a alvenaria, se fará rejuntamento com a 
argamassa que refluir pelos leitos e juntas, comprimindo-a 
fortemente e allsando-a. 

Nenhum accrescimo de preço será pago por este trabalho, 
que já foi levado em conta no preço da alvenaria. 

Quando empregada em abobada, pelo accrescimo de tra- 
balho, esta alvenaria será ainda paga pelo n. 17 da tabeliã, mas 
com o accrescimo de dez por cento (10 %). 
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Art. 38. A alvenaria ordinária de pedra secca será. exé- 
catada segundo as mesmas çrescripçSes indicadas para a al- 
venaria ordinária, com a diferença de não ser empregada 
argamassa, devendo portanto ser feita com o cuidado que esta 
circumstancia exige. 

Esta alvenaria será paga pelo preço n. 18 da tabeliã annexa 
applicando ao volume total da obra executada, e não ao volume 
real da pedra empregada. 

Art. 3i^. A alvenaria de tijolos será feita com tijolos duros 
sonoros, bem queimados, mas não vitrificados, de forma rectan- 
gular com faces planas e quinas vivas. 

£3tes tijolos serão communs ou prensados. 

Cada tijolo terá 0°',22de comprimento, O», 105 de largura e 
0"^,07 de espessura, podendo, entretanto, como concessão, serem 
admittidas outras dimensões, quando o chefe de secção não vir 
nisso inconveniente, comtanto que qualquer junta nunca tenha 
mais de um centímetro (0°", 01) de espessura e corra por conta 
do empreiteiro o augmento de despeza que resultar do emprego 
de tijolos com dimensões diversas das acima estabelecidas e que 
sex^ão as consideradas no projecto das obras. 

Os tijolos serão bem molhados na occasião do seu emprego 
e serão assentados em fiadas perfeitamente horÍ2ontaes e dis- 
postos de modo que as juntas se cruzem em todos os sentidos. 

O modo de arrumação e apparelho dos tijolos será indicado 
pelo engenheiro encarregado ao serviço, casa não haja desenho 
especial que o indique para cada caso. 

Quando empregados em arcos, os tijolos serão assentados 
de modo que as juntas, segundo a espessara da abobada, sejam 
perfeitamente normaes á superficie do intro-dorso, cortando-se 
para isso os tijolos quando for preciso, ou usando-se de tijolos 
com forma de aduella, si assim o empreiteiro o preferir. 

Esta alvenaria será paga pelo preço n. 19 da tabeliã annexa, 
o qual poderá ser modificado com a argamassa empregada, isto 
de accordo com a tabeliã annexa de composição de preços. 

Em cada metro cubico desta alvenaria, empregar- se-hão 
vinte centésimos (0, 20) de metro cubico (duzentos decimetros 
cúbicos) de argamassa. 

Art. 40. O concreto sorá feito de pedras de grande dureza 
e britadas de modo que não apresentem, em qualquer Siutido, 
dimensão superior a quatro centímetros (0°^. 04), podendo ser 
empi*egado o seixo rolado quando o julgar conveniente o sub- 
director. 

A argamassa empregada será a de n. 3, composta de um 
volume de cimento e 1 1/2 de areia. 

Art. 41. Para cada classe de concreto empregar-se-hão : 

l.« Concreto n. 1 — um volume de pedra britada e um de 
argamassa, ou setenta e cinco centésimos (0, 75) de metro cubico 
(setecentos e cincoenta decimetros cúbicos) de pedra britada e 
igual volume de argamassa. 

2.0 Concreto n. 2 — Dois volumes de pedra britada e um de 
argamassa, ou noventa centésimos (O, 90) de metro cubico 
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(novecentos decimetros cúbicos) de pedra britada e quarenta e 
cinco centésimos (0,45) de merto cnbico (quatrocentos e cia- 
coenta decimetros oubicos) de argamassa. 

3.* Concreto n, 3 — Três volumes de pedra britada e um 
de argamassa, ou um metro cubico de pedra britada e mn 
terço de metro cubico (tresentos e trinta e três decimetros 
cúbicos) de argamassa. 

Art. 42. Os seixos ou fragmentos de pedra para a compo- 
si(^o do concreto serão expurgados de todos os detrictos, maté- 
rias terrosas e outros corpos estranhos, devendo para esse ílm 
ser cuidadosamente lavados. 

A mistura da argamassa e da pedra será feita a mão ou em 
betoneira, si assim o exigir o engenheiro encarregado do serviQo. 

Em todo o caso, a mistura será perfeita e só serã empregado 
o concreto depois de ficarem as pedras completamente envolvidas 
de argamassa. 

O emprego do concreto será feito logo depois da preparado, 
eserà inutilizado todo aquelle que deixar de ser empregado ató 
fazer pega. 

O concreto sara assentado por camadas horisontaes, de 20 a 
40 centímetros de espessura, e dentro do caixão que deve reves- 
tir as paredes da cava de fundação, onde será comprimido antes 
de fazer pega. 

Quando empregado embaixo de agua, a immersão do con- 
creto far-se-ha pelo processo que indicar o engenheiro encarre- 
gado do serviço, evitando sempre com o maior cuidado a acção 
de correntes de agua atravez das camadas recentes do concreto» 
que podem produzir a diluição ou lavamento da argamassa. 

Quando empregado a secco, ou quando tal o exigir o enge- 
nheiro, o concreto será assentado de modo tal que cada camada 
faça liga com a anterior, a qual, si já houver endurecido, será 
primeiramente picada, varricía, humedecida e coberta de uma 
chapa de ai^amassa. 

Só então deverá receber a nova camada de concreto. 

A construcção de alvenaria sobre a ultima camada de con- 
creto da ftmdação só poderá ser começada depois de verificada 
a solidificação do concreto, devendo primeiramente varrer-se e 
molhar-se a sua superfície. 

Art. 43. Os trabalhos feitos com os concretos ns. 1, 2 
e3 serão pagos pelos pseços ns. 20, 21 e 22, respectivamente. 
Esses preços poderão ser alterados coafbrme a natureza da ar- 
gamassa empregada, isto, porém, de accôrdo com a tabeliã 
annexa de composição de preços. 

Art. 44. As chapas de argamassa para abobadas só serão 
executadas depois do decimbramen to desta. 

Antes do assentamento da argamassa, a superflcie do extra- 
dorso será limpa de terra o corpos estranhos ; as juntas serão 
desguarnecidas até a profundidade de um centímetro, pelo menos 
e t(ãa a superfície será bem varrida e molliada, 

A chapa será de argamassa n. 3, de um volume de cimento 
e de um e meio de areia, e deverá ter de espassura três a três 
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e meio centímetros e poderá ser applicada em uma só oa 
em duas camadas, conforme exigir o engenheiro encarregado 
do serviço. 

A chapa da argamassa será paga pelo preço n. 23 da tabeliã 
annexa, podendo ser esse preço modificado conforme a arga- 
massa empregada, de accordo com a tabeliã annexa de com- 
posição de preços. 

Em cada metro quadrado de chapade argamassa, empregar- 
se-hão 33 millesimos ( O, 033 ) de metro cubico ( trinta e três 
decimetros cúbicos ) de argamassa. 

Art. 45. Para se proceder ao rejuntamento de alvenarias, 
as jantas deverão ser previamente desguarnecidas na profun- 
didade de 2 a 3 centímetros, devendo ser varridas e molhadas 
antes do emprego da argamassa, que será applicada sem man- 
char a face da pedra e comprimida nas juntas. 

A forma do âlete com cordão do rejuntamento será deter- 
minada para cada, caso. 

O r juntamento será pago pelos preços ns. 25 ou 26 da ta- 
beliã, podendo esses preços ser modificados conforme a natureza 
da argamassa empregada. 

Em cada metro quadrado de rejuntamento, empregar-se-hão 
sete millesimos ( O, 007 ) de metro cubico ( sete decimetros 
cúbicos ) de argamassa. 

Art. 46. Além do que no art. 34 se refere á alvenaria de 
ap'^arelho, o empreiteiro fará o appareiho dos paramentos 
quando assim o exigir o eugenheiro encarregado do ser- 
viço. 

Conforme a perfeição e acabamento, será o appareiho clas- 
sificado, a juízo do mesmo engenheiro, em uma, das classes 
designadas na tabeliã de preços sob ns. 26 e 27» 

Por esses preços serão pagos estes trabalhos conforme essa 
classificação. 

Art. 47. A argamassa será sempre feita sob coberta en- 
xuta e em estrados de madeira. Sua mi>tura e trituração 
deverão ser perfeitas, podendo em casos de larga fab icação ser 
exigido pelo sub director o emprego de meios mecânicos para 
esse fim 

As argamassas serão : ou de cimento puro (n. 1 ) ou com- 
postas de cimento e areia ( ns. 2, 3, 4, 5 e6) ou de cal e 
areia ( ns. 7 e 8 ), tudo nas proporções e dosagem indicadas 
nas tabeliãs annexas, de preços e de composij^^o de preços. 

O cimento será da melhor qualidade, a juízo do sub-director, 
sendo de preferencia empregado o cimento « Portland», 
Não será permittido o emprego do cimento que não com- 

5 rimido pese menos de 1.300 kilos por metro cubico, ou que 
eixe resíduo maior de 15 "/o na peneira de novecentas malhas 
por centímetro quadrado. 

Si o sub-director entender conveniente, submetter-se-ha o 
cimento a experiências de tracção e compressão, podendo ser 
acceito ou recusado, de accordo com ossas experiências» ainda 
9, juízo do sub-director. 

Industrift — Decisões de 1903 9 
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Ck>nforme a natureza do trabalho, o empreiteiro será obri- 
gado a empregar o cimento de póga lenta, rápida ou mediana- 
conforme o exigir o engenheiro encarregado do serviço» 
A cal será de peira e da melhor qualidade. 
Será. de preferencia empregada a cal virgem, extincta por 
aspersão no local da obra, a eztincçâo sendo feita na proporção 
necessária ao seu emprego immediato. 

Para as dosagens da cal reduzida a pasta, será preciso 
íkzer experiência para determinar a quantidade equivalente 
ao volume de cal em pó a empregar na argamassa. 

Quando for autorizado o emprego da cal em pó, a mistura 
com a areia deverá ser feita a secco e da maneira a mais 
completa. 

Depois de feita a mistura, se empregará a agua estrictamente 
necessária para dar uma consistência pastosa e firme. 

A areia poderá ser fina oa grossi, conforme o emprego que 
deva ter a argamassa ; deverá ser áspera ao tacto e perfeita- 
mente expurgada de matérias terrosas, de mica, talco, e de ma- 
térias vegetaes. 

Para que só se empreguem areias nestas condições, o em- 
preiteiro as mandará lavar e peneirar sempre que assim fôr 
exigido. 

O preço das argamassas de differentes classes achanae em 
geral comprehendido no da alvenaria ou trabalho connexo em 
que forem empregadas ; quando, poróm, e seu preço deva ser 
separado, as argamassas serão pagas pelos preços ns. 28 a 35 
da tabeliã annexa, conforme a classe. 

Art. 48. Salvo as excepções feitas para cada classe de 
alvenarias, nos preços das alvenarias e trabalhos connexos 
estão incluídos : o descobrimento e abertura de pedreiras ; a 
extracção, preparo e fornecimento . dos materiaes , o carrega- 
mento e descarga para o transporte da pedra, tijolos, cal, ci- 
mento e areia ; o emprego dos materiaes na obra, o forneci- 
mento è emprego de andaimes, cimbres, apparelhos mecânicos, 
ferramentas, utensílios e todas as despezas ordinárias e extrar 
ordinárias que forem necessárias á execucç&o das obras, menos 
as seguintes, que serão abonadas emaccrescimo, sendo algumas 
já referidas: 

1.0 O transporte da pedra, tijolos, cal, cimento e areia, que 
será pago pelo preço n. 44 da tabeliã annexa, e de acoordo 
com o art. 58 das presentes especificações. 

2«o O apparelho das faces apparentes das alvenarias, quando 
exigido. 
Esse aocreeoimo será pago de acoordo com o art. 46. 
3.0 O accrescimo de 10 % no preço da alvenaria ordi- 
nária, quando empregada em abobadas, de acoordo com o 
art. 37. 

4.0 Em tunneis, as alvenarias terão, de aocordo com o 
art. 27, um accrescimo de 10 o/^, jt^as^ t|k> stoienta Mm dos 
dez metros a contar das entradas, e com as exoepçães pxeftolas 
no artigo citado. 
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IV — • Tralballios d.e luadeira 

Art. 49. Nas saperstracturas e pontes de madeira, nas 
estacadas para faadação de obras de arte e nas demais obras 
de madeira, empregar-se-hão somente madeiras do paiz e das 
melhores qualidades, a juizo do sab-director. Não se admittirá 
o emprego de madeiras sinão perfeitamente sãs, bem seccas, e 
sem branco, ventos, brocas, fendas, nós cariados, ou outros 
quaesquer defeitos. 

Art. 50. As estacas para fundação de pontes de madeira 
ou de outras quaesquer obras de arte, serão executadas exclusi- 
vamente com areira do sertão e serão falquejadas nas quatro 
faces, e com as dimensões determinadas para cada caso. 

Cada escaca terá a cabeça cingida por uma braçadeira ou 
annel de ferro que poderá ser retirado depois de batida a estaca 
epussara servir na outra; e a sua extremidade inferior será 
aguçada e calçada com uma ponteira do mesmo metal. 

As estacas serão cuidadosamente collocadas nos pontos que 
forem marcados ou indicados pelos engenheiros; serão bem 
alinhadas e aprumadas, devendo para isso estar sujeitas a guias 
que as impeçam de se desviar. 

As percursoes serão dirigidas com tal certeza, segundo o 
eixo das estacas, que estas não possam ser desviadas da devida 
direcção, nem torcidas ou partidas por uma pancada em falso. 
O empreiteiro arrancará à sua custa e de novo cravará as 
que tomarem posição defeituosa, devendo, porém, substituir, 
ainda á sua custa, aquellas que não puderem ser aproveitadas, 
a juizo do engenheiro encarregado do serviço. 

Gonsiderar-se-ha cravada uma estaca quando não se en- 
cerrar mais de um centímetro (Oi",01) por applicação de dez 
pancadas com um macaco pesando 600 kilos e cahindo de 3'^,60 
de altura. 

Este limite para a nóga, pôde em casos especiaes ser aterado 
pelo engenheiro encarregado do serviço. 

Seis dias depois de cravada, será a estaca de novo submet- 
tida a nova serie de pancadas, em condições iguaes, e caso a 
nega tenha sido falsa, dever-se-ha continuar na operação até 
obter a nega presoripta. 

Em casos especiaes ou imprevistos, será permittida a emenda 
das estacas que não tenham o cumprimento necessário para 
obter-se a nega proscrlpta no paragrapho anterior. 

Neste caso, a emenda deverá ser feita com a máxima segu- 
rança e perfeição, a juizo do engenheiro e será guarnecida de 
braçadeiras de ferro, fortemente apertadas. 

Art. 51. As estacas serão pagas, pelo preço n. 40 da tabeliã, 
quando tenham sido gravadas até oito metros, e pelo preço 
n. 41, quando a cravação tenha sido feita até uma profundidade 
maior de oito metros. 

Esses preços applicam-se a cada metro de estaca enterrado, 
contados pólo comprimento realmente enterrado em cada ^taca 
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exceptuando-se^ porém, as estacas de prova, as quaes serão 
pagas segundo o comprimento que para cada uma determinar o 
engenheiro encarregado do serviço. 

Os preços acima, além do custo das estacas, comprehendem 
também: 

As despezas de transporte até o logar da obra; as de appa- 
relhal-as, preparal-as, craval-as e açaral-as; o custo das pon- 
teiras, anneis e braçadeiras e as demais despezas que forem ne- 
cessárias para a execução da estacaria, taes como, construcção 
de estrados, aluguel de bate-estacas, etc. 

Art. 52. Na construcção e montagem dos cavalletes e su- 
perstructuras das pontes de madeira, o empreiteiro deverá 
empregar tão somente vigas de madeira de lei, nas condições do 
art. 49, devendo restringir-se tão somente ao emprego da 
aroeira do sertão, si assim o exigirem as especificações expe- 
didas para cada ponte a construir. 

As vigas deverão ser falquejadas nas quatro faces e appare- 
Ihadas de modo a apresentarem exactamente as dimensões indi* 
cadas para as difiTerentes peças constitutivas da ponte. 

Nas poças sujeitas a esforço de flexão, nenhuma viga de 
contextura revessa deverá ser applicada, sendo de preferencia 
escolhidas para essas peças, vigas de madaira cuja contextura 
seja homogénea, ou seja formada de fibras longitudinaes ; isto 
de accordo com as indicações do engenheiro encarregado do 
serviço. 

As emendas indicadas no projecto, ou autorizadas pelo mesmo 
engenheiro, deverão ser cuidadosamente feitas, de modo a haver 
perfeita justaposição das superficies que tiverem de ficar em con 
tacto, sem o emprego de calços, cujo emprego fica expressa- 
mente prohibido. 

Não será permittida emenda que não tenha sido autorizada 
ou que não satisfaça às condições do paragrapho anterior. 

Caso isto si dê, o empreiteiro, á sua custa, deverá substi- 
tuir a peça emendada ou desmontar e refazer a emenda, si 
assim o exigir o engenheiro encarregado do serviço. 

Antes de reunir as peças a emendar ou as que ficarem sim« 
plesmente apoiadas sobre outras, o empreiteiro fará alcatroar 
ou coaltarisar as superficies de madeira, que tiverem de ficar 
em contacto. 

Os furos para passagem de parafusos e cavilhas deverão ter 
exactamente os mesmos diâmetros desses parafusos e cavilhas, 
de modo a evitar todo o jogo entre as peças que atravessarem. 

Antes da applicação dos parafusos, a madeira, na parie em 
que se achar em contacto com o ferro, deverá ser previamente 
alcatroada ou coaltarisada. 

A pressão necessária para impedir o escorregamento, entre 
si, das peças reunidas por parafusos, será produzida pelo aperto 
das porcas de parafusos, por meio de chaves, tendo dimensões 
adequadas a cada caso. 

Art. 53. Depois de terminada uma obra de madeira, o 
empreiteiro deverá remover para onde for determinado, pu 
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queimar fora da zona da estrada, todas as sobras de madeira, 
de modo que o terreno em que se achar a obra fique comple- 
tameute limpo de materiaes que possam vir a produzir acciden- 
tes devidos ao fogo. 

Art. 54* As obras de madeira serão pagas pelos ns. 36, 
37, 38 ou 39, conforme a natureza e dimensões das vigas em- 
pregadas. 

Esses preços applicam-se ao volume real da madeira empre- 
gada na obra, não se levando em conta as perdas, sobras, etc, 
de madeira, que possam se dar na execução dessas obras. 

Os preços acima, além do custo da madeira, conforme o 
paragrapho anterior, comprehendem ainda : as despezas de 
transporte até o logar da obra; o falquejamento e apparelha- 
mento da madeira ; o assentamento dos parafusos, braçadeiras e 
demais ferragens da ponte, e as ouia*as despezas que forem ne- 
cessárias á execução das pontes, taes como estrados, andaimes, 
pontes provisórias, etc. 

Os parafusos, braçadeiras e demais ferragens empregadas 
nas obras de madeira, serão pagos pelo n. 59 da tabeliã, e de 
accordo com o art. 69 das presentes especificações. 

Art. 55. Quando for exigido em alguns desses trabalhos 
apparelho especial da madeira, esse accreseimo de trabalho será 
pago pelo preço n. 42 da tabeliã, e de accordo com o artigo 
seguinte. 

Art. 56. O preço n. 42 da tabeliã só terá applicação, quando 
for exigido do empreiteiro apparelho especial, feito a plaina 
nas faces apparentes da obra de madeira. 

Nessas condições, o preço será applicado por metro quadrado 
de madeira apparelhada. 

V — Tralballrois d.iversos 



Art. 57. O preço n. 43 será applicado no transporte dos 
materiaes provenientes das excavações, qualquer que seja a sua 
natureza ou categoria. 

A distancia média do transporte será determinada pela dis- 
tancia do centro de gravidade do solido excavado ao do solido 
formado, segundo o caminho realmente percorrido, de accordo 
com as ordens prévias dos engenheiros encarregados do 
serviço. 

Nenhum accreseimo será pago pela carga e descarga desses 
materiaes, porquanto esae accreseimo já se acha comprehendido 
nos preços relativos ás excavações. 

Art. 58. O preço n. 44 será applicado ao transporte dos 
materiaes : pedra, tijolo, areia, cal ou cimento, empregados nas 
obras de arte. 

A distancia do transporte até o logar do emprego dos ma- 
teriaes será contada desde a ultima estação em trafego ou 
desde a ponta dos trilhos, quando nesses legares o material fôr 
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recebido ; oa desde o logar donde forem extrahidos por ordem 
doe engenheiros da estrada. 

Applicar-se ha o preço n. 44 ao Yolume real dos mater iaes 
empregados nas obras. Esses volumes serão determinados com 
o auxilio da tabeliã annexa de composição de preços. 

Art. 59. O preço n. 45 da tabeliã corresponde ao trabalho 

de quebrar pedras em fragmentos taes que não apresemtem em 

qualquer sentido dimensão maior que quatro centímetros (0*°,04). 

O preço será applicado para o volume real de pedra 

quebrada. 

Art. 60. O preço n. 46 da tabeliã applicar-se-ha ao tra- 
balho de extrahir, carregar, descarregar e quebrar pedra, nas 
condições do artigo anterior. 

Ainda nessas condições será applicado o preço quanto ao 
volume 1'eal da pedra quebi*ada. 

O transporte será pago pelo n. 44, de accordocom o disposto 
no art. 58. 

Art, 61. O preço n. 47 corresponde ao trabalho de enchi- 
mento de vãos com pedra quebrada. 

Para sua applicação, dever se ha observar o disposto no 
art. S9 das presentes especificações. 

Art. 62. Os pilares e encontros das pontes e pontilhões 
e os pés dos aterros attingidos pelas aguas, serão, quando 
exigidos pelos engenheiros, enrocados com pedras de cinco cen- 
tésimos (0,05) de metro cubico (cincoenta decimetros cúbicos) 
a um metro cubico de volume. 

O enrocamento será feito ou com pedras simplesmente jo- 
gadas, ou com pedras arrumadas, de accordo com a ordem de 
serviço do engenheiro encarregado do serviço. 

Quando feito com pedras jogadas, pagar- se-ha este trabalho 
pelo preço n. 48, applicado ao volume real da pedra empre- 
gada e quando feito com pedras arrumadas, será pago pelo n. 49 
da tabeliã, applicado ao volume da obra executsula. 

Nos preços do enrocamento estão iDcluidas todas as despezas, 
menos as de transporte da pedra, que serão pagas de accordo 
com o art. 58. 

Art. 63. Os leitos da estrada, das valias, etc., bem como 
os seus talludes, serão calçados, onde fôr ordenado pelos enge- 
nheiros, com pedras de cinco millesimos (0,005) de metro cubico 
(cinco decimetros cúbicos) a cinco centésimos (0,05) de metro 
cubico (cincoenta decimetros cúbicos). 

As pedras serão bem aleitadas, desgalhadas e toscamente 
afeiçoadas, na forma conveniente, as juntas devendo ser cru- 
zadas e as pedras batidas a malho de calceteiro. 

Esse trabalho será pago por metro quadrado de área cal* 
cada e pelo preço n. 50 da tabeliã. 

Esse preço indue todas as despezas, menos a do transporte, 
que será pago de accordo com o art. 58. 

Art. 64. O preço n. 51 será applicado ao empilhamento, de 
pedras, quando ordenado pelos engenheiros, quer para medição 
quer para deposital-as ao longo da linha. 
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Esse preço será applicado ao volume real da pedra em- 
pilhada, avaliado em 50 a 80 Vo do volume apparente da 
pilha. 

Art. 65. Nos legares em qne os engenheiros determina- 
rem, serão os taludes dos cortes e aterros revestidos com leivas 
posta ao chato ou a ti($o, em forma de ladrilho, com as jantas 
cruzadas, devendo as leivas íicar perfeitamente assentadas, ou 
ainda ser fixadas com estaquinhas, quando isso fõr neces- 
sário. 

A esses trabalhos applicar-se-hão os preços ns. 52 ou 53 da 
tabeliã, conforme a natureza do trabalho, estando nesse preço 
incloido o fornecimento das leivas. 

AH. 66. Quando determinado pelos engenheiros, o emprei- 
teiro deverá exgottar a linha com exgottos de canos do barro 
vidrado (manilhas), sendo este trabalho pago pelo preço n. 54 
da tabeliã. 

Neste preço estão incluídas todos as despezas de abertura e 
enchimento da valia, fornecimento, assentamento e transporte 
das manilhas até o logar do emprego. 

As juntas serão tomadas a estopa e argamassa n. 3, ou 
simplesmente justanosta, conforme determinar o engeiúieiro 
encarregado do sei'viço. 

Art. 67. O preço n. 55 applica-se ao trabalho de levan- 
tamento dos materiaes provenientes de excavação para fundação 
de obras de arte, valias e desvios de rio, abertura de poços, 
etc. Será ainda applicado ao levantamento dos materiaes ex- 
trahidos dos cortes, somente quando esse trabalho fOr auto- 
rizado em ordem de serviço pelo chefe de secção. 

Art. 68. Além dos cflLSOS de que trata o art. 32, o emprd- 
teiro fará o trabalho de soccar a terra quando lhe fÔr deter- 
minado, na execu<^ de certas obras, como : contra-fortes ou 
massiços de terra para consolidando de taludes, enchimento de 
valias com canos de exgottos, etc. 

A terra será bem soccada em camadas de 15 a 20 centímetros 
de espessura, devendo ser levemente hnmidecida na occasião 
de seu emprego. 

Por esse trabalho pagar-se-ha o preço n. 58 da tabeliã 
annexa, no qual estão induidas todas as despezas, inclusive 
regularisação dos taludes, sem se contar, porém, a terra em- 
pregada, a qual será paga á parte, si ÍÔr eztrahida especial- 
mente para esse fim. 

Art. 69. Os paraftisofl, braçadeiras e demais ferragens em- 
pregados nas obras de madeira wim pagos pelo preços n. 59 da 

Nesse preço se aeham incluídas iodas as despezas de for- 
necimento, transporte até a obra, preparo e apparelho do ferro 
a empregar-se nas obras ; exoeptuando-rse, porém, as ponteiras» 
anneis e braçadeiras das estacas, por ae acharem Inanidos no 
preço de cravação das mesmas estacas. 

O preço n, 59 será applicado ao peso real do ftirro empre- 
gado. 
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Prepaiiro do leito— Tarefas— Especificações 

Para a execução das obras de preparo do leito da estrada 
pelo systema de tarefas servem as mesmas Especificações orga- 
nisadas para a execução das obras por empreitada, apenas com 
o seguiate accrescimo : 

Art. 20 bis. Os preços 8 A e 8 6 serão applicados somente 
quando a média geral do movimento de terras de toda uma 
tarefa fôr inferior a três metros cúbicos e superior a três 
décimos de metro cubico, por metro de linha ; abaixo doste 
limite, ao qual corresponde o preço de 1$700 por metro cubico 
de excavação em terra, será mantido este preço, qualquer que 
seja a importância do movimento de terras. 

O preço 8 B será abonado ao tarefeiro mesmo quando, nos 
limites indicados do movimento de terras, houver nas exca- 
vações materiaes das outras três categorias da tabeliã de 
preços, deduzindo-se, porém, do preço da excavação destes mate- 
riaes a parcella de $100, correspondente á. quota de adminis- 
tração e Installaçâo do serviço. 

Para a avaliação da média do movimento de terras por 
metro de linha, far-se-ha á somma dos volumes de excavação 
não sô em cortes e empréstimos» como em vallatas lateraes de 
toda a tarefa. 

Além dos preços 8 A e 8 6, será abonada ao tarefeií-o a 
importância do transporte dos materiaes extrahidos das exca- 
vações, calculada pelo preço n, 43 da tabeliã. 

Directoria Geral de Obras e Viação, em 22 de dezembro de 
1903.—-/. F^ Parreiras Horta. 



N. 35 -. EM 23 DE DEZEMBRO DE 1903 



Providencia sobre o prazo para recebimento das notas em snbstitniçáo 
apresentadas nas Estradas de Ferro da União. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas.— Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1» Secção — N . 4— Circula r — 
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1903. 

Cumpre que essa Estrada, para execução do art. 138 do 
Regulamento approvodo pelo Decretou. 9370, de 14 de feve- 
reiro de 1885, e ã vista do que me communicou o Ministério 
dos Negócios da Fazenda, em Aviso n. 244, de 5 do corrente, 
receba até o ultimo dia do prazo marcado para o recolhimento 
das notas em substituição, as que forem apresentadas, as quaes 
deverão ser remettidas ã Repartição competente com u féria 
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diária, acompanhadas de uma relação organizada de conformi- 
dade com a ultima parte do art. 138 do Regulamento acima 
citado. 

Saúde e ir a,i&vmádi,áe,— Lauro Severiano Múller, — Aos Di- 
rectores das Estradas de Ferro da União-Central do Brazil, 
Santa Maria ao Uruguay, Paraná, D. Thereza Ctiristina e Oeste 
de Minas. 



N. 36 — EM 30 DE DEZEMBRO DE 1903 

Reduz a tarifa da passageiros e diminuo de 10 o/^, a tarifa do sal, 
da Estrada de Ferro Oeste de Minas. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral de Obras e Viação — 1* Secção — N. 42 — Rio de 
Janeiro, 30 de dezembro de 1903. 

Em solução ao officio n. 25, de 9 de outubro ultimo, em que 
mostrastes a conveniência de ser reduzida a tarifa de passa- 
geiros, nessa estrada, de accordo com o que propuzestes no 
officio n. 6, de 8 de agosto anterior, assim como a necessiaade 
de se diminuir de 10 Vo a tarifa do sal ; declaro- vos, para os 
devidos eífeitos que ficam autoriza-las as reducções propostas, 
aguardando este Ministério o resultado do estuio a que alludis 
no supra citado officio para se effectuar a revisão completa das 
actuaes tarifas de mercadorias. 

Saúde e fraternidade.— Lawra Severiano Múller.^Sv. Di- 
rector da Estrada de Ferro Oeste de Minas. 



N. 37 — EM 27 DE JANEIRO DE 1903 

Sobre protesto da Societê Anonyme da Gaz do Rio de Janeiro 
contra o acto da Prefeitura Municipal abrindo concurrencia para 
illuminação eléctrica da praça Quinze de Novembro. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 15 — Rio de Janeiro, 27 de 
Janeiro de 1903. 

A Societé Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro acaba de pro- 
testar, perante este Ministério, contra o acto dessa Prefeitura, 
abrindo concurrencia publica para a illuminação á luz eléctrica 
da praça Quinze de Novembro. 

Tomando conbecimento do alludido protesto, venho rogar 
vossa attenção para que seja sustado aquelle acto, não só porque 
a illuminação publica desta Capital ú um serviço que se acha 
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por lei a cargo exclasivo da União, mas também em vista do 
privilegio de que goza a referida sociedade e que foi firmado 
pelo Governo Federai, como verificareis do respectivo con- 
tracto» cujo exemplar incluso vos envio. 

Saúde e fraternidade.— iauro Severiano MíWer,— Sr. Pre- 
feito do Dístricto Federal. 



N. 38 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1903 

Declara ao « Syndicato Agrícola União dos Lavradores de S. Paulo » 
que só o Congresso Nacional pôde conceder franquia postal para 
correspondências . 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 34 — Rio de Janeiro, 28 de 
fevereiro de 1903. 

Respondendo ao vosso oíficio, em que solicitastes fhinquia 
postal para a correspondência desse Syndicato, cabe declarar- 
vos que só por autorização do Congresso Nacional poderá ser 
concedido semelhante favor. 

Saúde e fraternidade.— Ziauro Sevariano ifuj^^r.— Sr. Ge- 
rente do Syndicato Agrícola União dos Lavradores de S. Paulo. 



N. 39 — EM 6 DE MARÇO DE 1903 

Dividas da União provenientes de ajudas de custo prescrevem no 
fim de cinco annos. 

Ministério da Industria, Via^íú) e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secçào —N. 37 — Rio de Janeiro, 6 de 
março de 1903. 

Bm soluç&o á consulta constante do officio n. 1184/2, de 10 de 
novembro ultimo, declaro* vos que as dividas passivas da União, 
provenientes de ajudas de custo, prescrevem no fim de cinco 
annos, ex^vi do decreto n. 857, de 12 de novembro de 1851, 
cijgas disposições não foram alteradas pelo de n. 3064, de 5 de 
novembro de 1898. 

Saúde e fraternidade.— Zatiro SeveriaM MiWUr.-^Sr. Director 
Garal dos Correios. 
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N. 40 — EM 7 DE MARÇO DE 1903 

Declara ao3o Congresso Soientifíco Latino- Americano que só o Poder 
Legislativo pôde conceder porte gratuito para correspondência pelo 
Correio. 

Minicterio da Industria, Viação e Obras Publicas— Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 38 — Rio de Janeiro, 7 de 
março de 1903. 

Em resposta ao offlcio n. 80, de 2 do mez próximo passado, 
relativo â concessão de porte gratuito no Correio Geral para a 
correspondência desse Congresso, cabe-me declarar- vos que o 
favor solicitado só pôde ser consedido pelo Poder Legislativo, 
á vista do que dispõe o § 2°, n. IV, do art. 2, da lei n. 813, de 
23 de dezembro de 1901. 

Para o exterior somente a correspondência de serviço postal 
está isenta de taxa, eco-vi do n. 2, do art. 11, da Convenção 
Postal de Washington. 

Saúdo e fraternidade.— Zawro Severiano Múller, — Sr. Pre- 
sidente da Commissão Directora do 3° Congresso Scientiâco 
Latino-Americano. 



N. 41 — EM 27 DE MARÇO DE 1903 

Regula o modo de deliberar sobre pleitos em que tomem parte as 
Repartições do Ministério. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Circular 
n, 1 — Rio de Janeiro, 27 de março de 1903. 

No intuito de evitar que para este Ministério possam surgir 
embaraços a uma prompta e acertada providencia, quando 
houver de deliberar sobre pleitos em que tome parte a Repar- 
tição a vosso cargo, recommendo-vos que façais preceder 
sempre do seu conhecimento e, portanto, aa sua autorização, o 
procedimento legal que se tornar indispensável perante as auto- 
ridades judiciarias para julgamento ou de algum acto emanado 
de vossa administração ou da inft^acção de leis, regulamentos e 
contractos, com lesão dos direitos que vos compete defender. 

Essa medida poderá ter logar por meio de telegramma, nos 
casos de urgência, em que a consulta mediante officio possa 
prejudicar as providencias assecuratorias dos direitos offen- 
didos. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. — Aos 
Srs. chefes de serviço. 
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N. 42 — EM 4 DE ABRIL DE 1903 

Não podem ser cobradas com os direitos aduaneiros as multas por 
objectos que transitarem pelo Correio. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria — 2» Secção—N. 53 — Rio de Janeiro, 
4 de abril de 1903. 

Em solução ao vosso offlcio n. 2/1, de 3 de Janeiro findo, em 
que pedistes providencias no sentido do Ministério dos Negócios 
da Fazenda autorizar as Alfandegas e Delegacias Fiscaes dos Es- 
tados, quando tenham de cobrar direitos aduaneiros por objectos 
que transitarem pelo Correio, a cobrarem, na mesma occasião, 
sobre taes objectos as multas de que trata o art. 266 do Regula- 
mento Postal, tenho a declarar-vos que em vista do que pre- 
ceitua o paragrapho único do citado artigo, não pôde ser satis- 
feito o vosso pedido. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano MwWtfr.— Sr, Di- 
rector Geral dos Correios. 



N. 43 — EM 13 DE ABRIL DE 1903 

Não permitie o regulamento postal que dos Correios dos Estados vá 
conferente para cobrar direitos aduaneiros. 

Ministério da Industria, Viação o Obras Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria — 2* Secção— N. 60 — Rio de Janeiro, 
13 de abril de 1903. 

Tendo essa Directoria, por seu offlcio n. 134 de 21 de março 
findo, pedido a este Ministério providencias no sentido de ser 
designado pelo dos Negócios da Fazenda um conferente para 
effectuar nos diversos Correios, em dias de chegada de malas da 
Europa, a cobrança dos impostos aduaneiros, declaro-vos que 
deixo de attender a esse pedido por ser contrario à disposição 
do paragrapho único do art. 266 do Regulamento Postal. 

Saúdo e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. — Sr. Di- 
rector Geral dos Correios. 
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N, 44 — EM 27 DE ABRIL DE 1903 

Extondo aos funccionarios postaes autorização para consignarem 
parte de vencimentos a particulares. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria — 2* Secção — N. 68 — Rio de Janeiro, 
27 de abril de 1903. 

Com referencia ao requerimento do cidadão Domingos da 
Gama Guimarães, presente a este Ministério por vosso offlcio 
n. 65/2, de 14 de fevereiro ultimo, declaro- vos, para os devidos 
íins, que a autorização de consignação para acqnisição de 
roupas de que trata o aviso n. 4 de 5 de janeiro do corrente 
anno, é extensiva a todos os funccionarios postaes que estiverem 
nas condições dos que Armaram o requerimento que deu origem 
áquelle aviso. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Sever iano Múller, — Sr. Di- 
rector Geral dos Correios. 



N. 45 — EM 11 DE MAIO DE 1903 

Regula a consignação do vencimentos de empregados do Correio 
a particulares. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directo- 
ria Geral da Industria -- 2* Secção — N. 79 — Rio de Janeiro, 
11 de maio de 1903. 

Attendendo ao que requereram diversos funccionarios da 
Administração dos Correios do Districto Pcleral sobre consigna- 
ções de vencimentos a particulares, assumpto de que tratou o 
vosso offlcio 156/2, de 27 de março ultimo, resolvo permittir 
que sejam feitas a quem lhes convenha, tão somente até um 
terço dos respectivos vencimentos, as consignações referidas na 
conformidade da limitação approvada para o Banco dos Func- 
cionarios Públicos. 

Fica assim revogado o aviso n. 56 de 11 de abril de 1900. 

Saade e fraternidade. — Lauro Severiano Múller. —Sr. Di- 
rectí;r Geral dos Correios. 
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N. 46 - EM 28 DB MAIO DE 1903 

Nega gratificação por serviços fora das horas do expediente a em- 
pregados da Correio, e manda prorogar a hora dos trabalhos. 

Ministério da Industria, Via^ e Obras Pablicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção n. 84 ~Rio de Janeiro, 28 de 
maio de 1903. 

Resolvido a consulta que âzestes por offlcio n . 188/1^ de 
15 de abril findo, no sentido de ser autorizada essa Directoria 
a gratificar os serviços extraordinários, feito fora das horas 
do expediente, pelos respectivos empregados, tenho a declarar- 
vos que, estando a consignação — fiventnaes— do orçamento 
dessa Repartiçlk) subordinada ao titulo— Material,— não pôde 
este Ministério dar semelhante autorização. Si os serviços, 
porém, forem de natureza urgente e imprescindíveis, fica a esta 
Directoria o direito de prorogação de hora, na conformidade das 
disposições regulamentares. 

Saúde e fraternidade,— Lauro Severiano Múller.'- Sr, Dire- 
ctor Geral dos Correios, 



N. 47 — EM 12 DE JUNHO DE 1903 

Marca o máximo de vencimentos de empregados do Correio para 
consignação a particulares. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas^IHrectoria 
Geral da industria — 2* Secção — N. 90 — Rio de Janeiro, 12 de 
junho de 1903. 

Attendendo ao que me solicitaram diversos empregados dessa 
Repartição, cujo requerimento acompanhou vosso offlcio 
n. 724 de 20 de maio ultimo, resolvo tornar-lhes extensiva a 
medida mandada observar pelo Avião n. 79 de 11 do referido 
mez, expedido á Directoria Gei*al dos Correios, para que os 
ditos empregados possam fazer consignações de vencimentos a 
quem lhes convenha, tão somente até um terço dos mesmos 
vencimentos, na conformidade da limitação approvada para o 
Banco dos Funccionarios Públicos. 

Saúde e fraternidade.— Zauro SeveriaiM MúUer.^ Sr. Director 
Geral dos Telegraphos. 
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N. 48 — EM 19 DB JUNHO DE 1903 

Computa somente para effeitos de aposentadoria no« Telegraphos 
o tempo de serTíçot prestados em outras Repartições. 

Ministério da Industria, ViaoSo e Obras Pablicas — Direetoria 
Geral da Industria — ^ Secção — N. 94 — Rio de Janeiro, 19 de 
junho de 1903. 

A' vista do que informastes em vosso officio n. 770, de 5 de 
junho corrente, sobre o requerimento em que Horácio Cezar 
Menezes, telegraphista de 3* classe dessa Repartição, solicita 
que seJa averbado em seus assentamentos o tempo de serviço 
prestado á Estrada Ferro S. Francisco, autorizo- vos a mandar 
computal-o somente para os effeitos da aposentadoria. Junto 
a certidão. 

Saúde e fk^aternidade.— Zatiro Severiano MúUer^^Sv, Dire- 
ctor Geral dos Telegraphos. 



N. 49 — EM 30 DE JUNHO DE 1903 

Extende a empregados do Correio de S. Paulo a autorização para 
consignarem vencimentos & particulares. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2^ Secção — N« 101 — Rio de Janeiro, 30 
de junho de 1903. 

Attendendo ao pedido feito por diversos empregados da Ad- 
ministração dos Correios de S. Paulo, cujo requerimento acom- 
panhou vosso officio n. 303/2, de 16 corrente, resolvo tornar- 
Ihes extensiva a medida constante do Avisou. 79 de 11 de 
maio próximo passado, para que os mesmos possam £azer con- 
signações de vencimentos a quem lhes convier até um terço 
dos respectivos vencimentos, na conformidade do limite esta- 
belecido para o Banco dos Funecionarios Públicos. 

Saúde e fraternidade. — - Lauro Severiano MúUer.-^r» Dire- 
ctor Geral dos Correios, 
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N. 50 — EM 10 DE JULHO DE 1903 

Regula a concessão de consignação de vencimentos de empregados 
do Correio a particulares. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — - 2» Secção — N, 104 — Rio de Janeiro, 10 
de julho de 1903. 

Resolvendo a consulta constante do ofiScio n. 835, de^ do 
mez próximo passado, relativamente â interpretação do aviso 
n. 90, de 12 do referido mez, que autorizou os empregados a 
consignarem, mensalmente, a quem lhes convier, até um terço 
de seas vencimentos, declaro- vos, para os devidos fins, que» 
para perfazer o terço de que trata o mencionado aviso, ^evem 
ser levadas em conta todas as differentes consignações, cessando 
a praxe contrariamente estabelecida de consignações excedentes 
daquelle limite. 

Saúdo e fraternidade.— Lauro Scveriano Múller.^ Sr. Dire- 
ctor Geral interino da Repartição dos Telegraphos. 



N. 51 — EM 10 DE JULHO DE 1903 

Regula o estabelecimento e exploração do telegrapho sem íio no 
Estado do Pará. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 3 — Rio de Janeiro, 10 
de julho de 1903. 

Accusando a recepção do vosso oflacio de 13 de fevereiro ul- 
timo, tenho a honra de communicar-vos que foi deferida a 
petição, pop vosso intermédio diiigida a esie Ministério, em que 
o engenheiro civil Joaquim Gonçalves de Lavor, concessionário 
do estabelecimento e expiora^ de telegraphos sem to nesse 
Estado, solicita permissão para realizar experiências do mesmo 
systema de communicação entre os Estados do Pará e Ama- 
zonas. 

Cumpre-me, outrosim, declarar que a autorização ora con- 
cedida não importa absolutamente em direito que de futuro 
possa o peticionário allegar afim de obter ulterior concessão 
para explorar o serviço telegraphico entre os referidos Es- 
tados. 

Saúde e fraternidade,— Lauro Severiano MuUer.^Sr. Gover- 
nador do Estado do Pará. 
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N. 52 — EM 15 DE JULHO DE 1903 

Desannexa o serviço postal do telegraphico na estação de Caeteté, 
Estado da Bahia. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 105 — Rio de Janeiro, 15 
de julho de 1903. 

Acceitando a proposta constante do vosso offlcio n. 309/2, de 
22 do mez próximo findo e á vista da informação sobre a 
mesma prestada pela Directoria Geral dos Teleofraphos, auto- 
rizo- vos a mandar desannexar o serviço postal do telegraphico 
na estação de Caeteté, no Estado da Bahia. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano MúUer.— Sr, Di- 
rector Geral dos Correios. 



N. 53 — EM 29 DE JULHO DE 1903 

As cartas registradas sem valor não podem conter fragmentos de 
bilhetes de loterias já corridas. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 118 — Rio de Janeiro, 29 
de julho de 1903. 

De accordo com as disposições do regulamento dessa repar- 
tição não podem ser attendidas as Companhias de Loterias na 
pretensão de incluírem em cartas regisiiradas sem valor os 
fragmentos de bilhetes de loterias já corridas e que lhes são 
enviados pelos seus agentes para a competentd fiscalisação. 
Fica assim resolvida a consulta a que se refere o vosso offlcio 
n. 476/2, de 25 de outubro ultimo. 

Sande e fraternidade. — Lauro Severiano Múller.-- Sr, Dire- 
ctor Geral dos Correios. 
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N. 54— EM 29 DE JULHO DE 1903 

Documentos de despeza que podem deixar de acompanhar os ba. 
lanços mensaes dos Correios ás Delegacias Fiscaes do Thesouro 
Federal nos Estados. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2« Secção — N. 99 — Rio de Janeiro, 29 de 
julho de 1903. 

Satisfazendo a requisição de informações a que se refere o 
vosso aviso n. 35 de 14 de março ultimo, sobre o facto de ter o 
administrador dos Correios do Estado do Pará deixado de fazer 
acompanhar dos respectivos documentos de despezas os balanços 
mensaes que envia á Delegacia Fiscal do Thesouro Federal no 
mesmo Estado, declaro-vos que não foi attendida a reclamação 
da Delegacia, á vista das doutrinas das circulares do Tribunal 
de Contas ns. 2 e 5 de 9 de agosto de 1898 e 15 de setembro de 
1899, com as quaes está de accordo a da Directoria Geral dos 
Correios ns. 70/2 de 28 de outubro de 1898, constante da cópia 
junta. 

Saúde e fraternidade.— ia^ro Severiano MúUer,^ Sr. Minis- 
tro dos Negócios da Fazenda. 



N. 55 — EM 7 DE AGOSTO DE 1903 

Destino de bilhetes de loterias nacionaes e estrangeiras, acções do 
Banco de La Plata, estampilhas federaes e dinheiros estrangeiros 
encontrados no refugo dos Correios. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 104 — Rio de Janeiro, 7 de 
agosto de 1903. 

Tenho a honra de reme tter- vos, para que tenham o destino 
conveniente, diversos bilhetes de loterias nacionaes e estran- 
geiras, uma acção do Banco de La Plata, estampilhas federaes e 
dinheiros estrangeiros, encontrados por occasião da revisão a que 
se procedeu nos refugos existentes na Thesouraria da Adminis- 
tração dos Correios do Districto Federal. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Múller^Sv, Ministro 
dos Negócios da Fazenda. 
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N. 56 — EM 8 DE AGOSTO DE 1903 

Readmitte um praticante no Correio de S. Paulo, sem direito â 
reclamar vencimentos atrazados. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 122 — Rio de Janeiro, 8 de 
agosto de 1903. 

Attendendo ao que me expoz Christiano Leonel de Rezende e 
Silva, demittido por abandono de emprego, do logar de prati- 
cante da Administração dos Correios de S. Paulo, determino 
que seja elle nomeado, na primeira va^^a que se der naquella re- 
partição, praticante de 1* classe, sem direito, porém, a reclamar 
os vencimentos atrazados durante o tempo em que esteve pri- 
vado de seu emprego. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Muller,'^ Sr. Director 
Geral dos Correios. 



N. 57 — EM 12 DE AGOSTO DE 1903 

Declara que nenhum serviço deve ser iniciado sem que tenha cre- 
dito na lei de orçamento ou em lei especial. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 128 — Rio de Janeiro, 12 de 
agosto de 1903. 

Resolvendo a consulta constante dos vossos officios ns. 190 e 
326/3, de 16 de abril e 8 de julho últimos, relativamente á col- 
lisão que se afigura existir entre o art. l^ das instrucçoes que 
acompanharam a portaria deste Ministério, de 27 de maio de 
1899 e o disposto no art. 349, n. 4, do regulamento dessa Re- 
partição, declaro-vos que as citadas instrucçoes devem ser en- 
tendidas de modo a que nenhum serviço seja iniciado sem que 
tenha credito na lei de orçamento ou em lei especial que auto- 
rizar a sua execução, e a ser observado o limite de tempo para 
os contractos, segundo a mesma portaria, sendo que devem ser 
submettidos a este Ministério aquelles que excedam o limite 
marcado no alludido artigo do regulamento, que continua em 
vigor. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano MuUer.-^v. Dire- 
ctor Geral dos Correios. 
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N. 58 — EM 19 DE SETEMBRO DE 1903 

Regula o pagamento da illuminaçâo a gaz no edifício da Materni- 
da de, á rua das Laranjeiras. 

Ministério dia Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 119— Rio de Janeiro, 19 de 
setembro de 1903. 

Respondendo ao vosso aviso n. 1300, de 9 do corrente, tenho a 
honra de levar ao vosso conhecimento, que este Ministério já deu 
as providencias necessárias para que seja illuminado a gaz o 
ediâcio em que funcciona a Maternidade, á rua das Laranjeiras 
n. 66 ; devendo ser cobrado com o abatimento de 20 % o gaz 
que for alli consumido, conforme dispõe a clausula 33^^ do con- 
tracto respectivo. 

Saúde e fraternidade.— Lauro S&veriano Múller.— Sr. Minis- 
tro da Justiça e Negócios Interiores. 



N. 59— EM 24 DE SETEMBRO DE 1903 
Âpprova modelos de balanços para as repartições postaes. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Sec(^ — N. 142 — Rio de Janeiro, 24 
de setembro de 1903. 

A' vista do que expoz essa Directoria em officio n. 431/2, de 
23 de abril ultimo, resolveu approvar os modelos de balanços, 
annexos ao mesmo officio, para serem adoptados em todas as 
repartições postaes, com a modificação proposta pelo Ministério 
dos Negócios da Fazenda no frontespicio dos alludidos balanços, 
de accordo com os que acompanharam a circular do referido 
Ministério, n. 47, de 20 de julho de 1900. 

Sandee fraternidade. — Lauro Severiano Múller.— Sr. Director 
Gerai dos Correios. 
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N. 60 — EM 89 DE SETEMBRO DE 1903 

Declara incompatíveis os cargos de inspector de linha telegraphica 
6 autoridade policial. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 4 — Rio de Janeiro, 29 de 
setembro de 1903. 

Sr. Governador do Estado da Bahia — Respondendo ao vosso 
telegramma de 18 do corrente, cibe-me declarar- vos que os 
cargos de inspector de linha telegraphici e artoridade policial 
são incompatíveis, pela natureza das próprias funcções, por- 
quanto o inspector de linha telegraphica deve achar-se sempre 
presente aos serviços da fiscalização e conservação do trecho 
a seu cargo. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller, 



N. 61 — EM 9 DE OUTUBRO DE 1903 

Providencia para que a Delegacia Fiscal do Thesouro em S. Paulo 
remetta á Sub-Administração dos Correios de Uberaba os recibos 
da renda que esta alli recolhe. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 133 — Rio de Janeiro, 9 de 
outubro de 1903. 

Sr. Ministro dos Negócios da Fazenda — Tendo a Directoria 
Geral dos Correios trazido ao conhecimento deste Ministério que 
a Delegacia Fiscal do Thesouro em S. Paulo continua a não 
remetter á Sub-Administração Postal de Uberaba os recibos da 
renda recolhida pela mesma ?ub-a4ministração áquella dele- 
gacia, tenho a honra de rogar-vos, em additamento ao meu 
aviso n. 85, de 15 de junho ultimo, as providencias necessárias 
no sentido de fazer cessar semelhante inconveniente. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Muller. 
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N. 62 — EM 17 DE OUTUBRO DE 1903 

Dispensa de franquia postal a correspondência da Estrada de Ferro 
Oeste de Minas. 

Ministério da Indostria, Viação e Obras Publicas— Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 156 — Rio de Janeiro, 17 
de outubro de 1903. 

A' vista do que expuzestes em offlcio n. 443/2, de 5 do cor- 
rente, ficaes autorizado a providenciar para que a corres- 
pondência procedente da Estrada de Ferro Oeste de Minas seja 
dispensada da franquia postal, visto ter a mesma estrada 
passado ao domínio da União. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Muller.^ Sr. Director 
Geral dos Ck)rreios. 



N. 63 — EM 22 DE OUTUBRO DE 1903 

As filhas dos teleg^raphistas perdem o direito de exercer os lo- 
cares de adjuntas e auxiliares de estações logo que contraiam 
matrimonio. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas ^ Directoria 
Geral da Industria — 2* Secção — N. 162 — Rio de Janeiro, 22 
de outubro de 1903. 

Em solução ã consulta constante do vosso officio n. 1329, de 
16 do corrente mez, relativamente á faculdade concedida pelo 
regulamento dessa repartido ás mulheres e âlhas dos telegra- 
phistas, de auxiliarem o pai ou marido, quando encarregados de 
estação de ordem inferior, onde não haga outro empregado, de- 
claro-vos, para os fins convenientes, que as filhas dos telegra- 
phjstas em questão perdem, coatrahindo matrimonio, o direito 
de exercer o logar de adjuntas e auxiliares nas respectivas es- 
tações. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano Múller.-^ Sr. Di- 
rector Geral dos Telegraphos. 
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N. 64 — EM 24 DE OUTUBRO DE 1903 

Regala fianças para os agentes de 3^ e 4» classes do Correio, 

Ministério da Indostria, Via^o e Obras Publicas — Directoria 
Qeral da Industria — 2>* Secção — N. 165 — Rio de Janeiro, 24 
de outubro de 1903. 

Respondendo á consulta que lhe dirigia este Ministério, em 
Yirtude do yosso ofdcio de 4 de outubro de 1900, sob n. 433/3, 
declara o Ministério da Fazenda que as fianças dos agentes de 
3* e 4» classes das administrações e sub-administrações dos 
Correios podem ser prestadas em bens immoveis ou conforme 
faculta o art. 397 do regulamento que baixou com o Decreto 
n. 2230, de 10 de fevereiro de 189d, em apólices da divida 
publica, cadernetas da Caixa Económica, e bem assim mediante 
termo assignado por uma ou duas psssoas idóneas ; o que yoa 
communico para os devidos fins. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano MúlUr.^ Sr. Di- 
rector Geral dos Correios. 



N. 65 — EM 9 DE NOVEMBRO DE 1903 

Determina que os empregados postaes entrem de nma só vez para 
os cofres pnblicos com as quantias extraviadas em seu poder. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Directoria 
Geral da Industria — 2» Secção — N. 168 — Rio de Janeiro, 9 
de novembro de 1903. 

Em officio, que vos dirigiu, consultou o administrador dos 
Correios de Minas Geraes si pôde consentir que o agente do 
Correio de Três Corações do Rio Verde entre por prestações, 
para os cofres públicos, com a quantia pela qual é responsável 
ou si deve exigir que o faça de uma só vez. Submettendo essa 
consulta á decisão deste Ministério pedistes em officio de 11 
de setembro, que seja firmada doutrina para casos semelhantes. 

Declaro- vos, em resposta, que o aviso de 7 de julho, deste 
Ministério, não permitte duvida sobre a obrigação, que tem o 
agente do Correio de Três Corações do Rio Verde de entrar de 
uma só vez com a quaatia em falta, devendo fazei-o logo que 
receba aviso desta resolução. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano MúUer» — Sr. Di« 
reotor Geral dos Correios. 
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N. 66 — EM 16 DB DEZEMBRO DB ][903 

Obriga a nova fiança empregado do Correio quando íalleceoseu fiador. 

Ministério da Industria, Viagão e Obras Publicas — Di- 
rectoria Geral da Industria — 2» Secção — N. 154 — Rio de 
Janeiro, 16 de dezembro de 1903. 

Com referencia ao assumpto de vosso aviso n. 187, de 
21 de setembro ultimo, acaba a Repartição Geral dos Correios 
de informar aeste Ministério ter levado ao conhecimento do the- 
soureiro da Agencia de Correio da Estação Inicial da Estrada de 
Ferro Central do Brazil, Godofredo de Paiva, o fallecimento de 
seu fiador Albano Raymundo da Fonseca Marques, sendo por 
essa occurrencia obrigado a prestar nova fiança. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano MúUer. — Sr. Mi- 
nistro dos Negócios da Fazenda. 



N. 67 — EM 16 DE DEZEMBRO DE 1903 

Â8 Yagas de administrador e sub*admini8trador de Correios devem 
ser preenchidas, em commissão, por funccionarios do quadro dos 
Correios. 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Gabinete 
— Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1903. 

Bntre os defeitos do nosso serviço postal sobrelevam aqui e 
nos Estados os que só poderão ser servidos por uma reorga- 
nização que, rigorosamente praticada, habilite p Correio Geral 
a desempenhar-se, com a precisa regularidade, dos deveres que 
lhe incumbem. Entretanto, antes dessa medida, que depende de 
autorização legislativa, convém providenciar desde já no sen- 
tido de melhorar o serviço das administrações nos Estados oon- 
fiando-as a funccionarios que tenham o tirocínio devido e se de- 
diquem exclusivamente aos trabalhos de sua repartição. 

O re^men que tem sido preferido para o provimento desses 
cargos não deve prevalecer, uma vez que por elle são chã* 
mados a dirigir um servjço que reclama habilitações especiaes e 
tirocínio profissional pessoas extranhas até a véspera aos pro- 
blemas postaes, ã organisação dos Correios e ás necessidade de 
sua execução. 

Reconheceu-se nos regulamentos a conveniência do concurso 
para o provimento nos cargos desde carteiro ; obrigou-se o 
amanuense que pretende accesso a 3^ ofiScial ou equivalente a 
nova prova do concurso, e, formados assim os quadros, ultima-se 
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a organização de cada uma dessas unidades administrativas, 
difficaltando-se a investidura de chefes inteiramente alheios aos 
serviços que vão dirigir. 

Com tal regimen a direcção não poderá vir tanto quanto 
seria conveniente do chefe que é investido do seu cargo sem 
as habilitações proâssionaes e o tirocinio dos seus subalternos, 
como por vezes tendes feito notar. 

Attendendo agora às vossas antigas observações, recom- 
mendo que, de ora avante, as vagas que se derem de admi- 
nistradores e sub-administradores sejam preenchidas, sem ex- 
cep(^o, por funccionarios do quadro, em commissão, como 
faculta o ar 6. 383 do regulamento, para o que fareis opportu- 
namente a este Ministério as necessárias propostas. 

Saúde e fraternidade.— Lauro Severiano MúlUr.-- Sr. Di- 
rector Gerai dos Correios. 



X. 68 — EM 19 DE DEZEMBRO DE 1903 

Por concorrer com o telegrapho uacional nega á Companhia « Western 
Telegraph » o estabelecimento de uma estação em Maceió 

Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas — Dire- 
ctoria Geral da Industria — 2» Secção— N. 185 «k^ Rio de 
Janeiro, 19 de dezembro de 1903. 

Não podendo attender ao que requer a Western Telegraph 
Companyy limited, no requerimento por vós informado em 
officio n. 1558, de 3 do corrente mez, visto como não ha con- 
veniência no estabelecimento de uma estação dessa Companhia 
em concurrencia com a do Telegrapho Nacional em Maceió, 
quando as linhas deste, naquella zona, excedem em capacidade 
as exigências do trafego telegraphico, cuja média no ultimo 
quinquennio foi decrescente, assim vol-o communico, para os fins 
convenientes. 

Saúde e fraternidade. — Lauro Severiano Múller — Sr. Di- 
rector Geral dos Telegraphos. 
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DO 



MINISTÉRIO I>A FAZENDA 



N. 1 — A providencia Becommendada aa circular n. 64,.de 
12 de dezembro fíiido».nãa se entende comos estabele- 
cimento& mencionados na. de n. 8, de T de fevereiro de 
1899 1 

N. 2 — Marca.os prazos para o ps^jamento do. sello das pa- 
tentes de officiaes da Guarda- Nacional e declara quaes 
as multas cabíveis no caso da pagamento» realizar-se 
fora dos mesmos prazos 1 

N. 3 " Os processos de que trata a circulai r n. C9', de 24 de 
novembro de ÍQ^Q,, relativos a iiairacQões da Regula- 
menta annexo ao decreta a. 3564», de 22^ de janeiífa de 
1900, ficam sem effeito, á vista do disposto no ari. t9, 
n. X, da lei n. 953,d e 29 de dezembro dV) mesmo aano • ' 2 

> Os examinadores em coacur&O' de 2^ entraacia^ só 
podem ser empregados de Fazenda Z 

' Aianda ter exacto cumprimeato o disposto na art*416,. 
n.. 4^ da Gonsolidaçao di.s Leis dasAuandegas e.Mesas 
de Rendas, relativamente a passaportes de- vapofres. 3 

• As dividas passivas da UioiSúo , pravenientes desajudas 
de custo, prescrevem na &m do cinco annos. « . • 3 

• Revagaa Gircul!arn.43, dé S^de a^sto d« 1^2, Mbre 
a c<immercio e navegaçãa^ eivtve • «t Erazil e a BoU^ia . 4 

• As pessoas de familia dos membros do Corpo Diplo- 
mático estão incluídas na excepção do art. 6", in fine, 
da leln. 640^ de 14 demovcmabvo de i899;' relíitiTar- 
mente ao imposta sobre* passagens. •..••. 4 

' Os chapéos de brim são isesAtos do impo&ta de oossama 5 

• O prodlicto denominado— -Vi chy Quina — cujo rotfuló 
contém os dizeres — Cor Jeal Tonique, Th. Baudefrin- 
ventexLT, Vichy Les Btti]is>, FWiBce,— está^sxrjerto^-á 

taxa do art. 136 da Tarifarem ligeir, primeira, faste. 5 

N. 11 ^ Antorizaos Chefes das Repartições aduaneiras^ a con- 
eeder isenção de imposto de ittipo^ação ao8»abj«s«to8 
mencionados no' art. 2ofn. yxr,.ljisttr9&^ dtvlein; 953, 
deSOdedezimíbro de't902 . . «^ • . r «. • , 6 
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DO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

N. 1 — A providencia cecommeiulada aa cvccular n. 64,.de 
12 de dezembro Ondo,.uã<x se «ntendd coia os eatabele- 
cimentos mencionados na. de n. 8, de.T de fevereiro de 
1899 1 

N. 2 — Marca 08 prazos para o ps^amento do. sello das pa- 
tentes de officiaes da Gnar da Nacional e declara ({aaes 
as multas cabíveis no caso da pragamento' realizar-se 
fora dos mesmos prazos . . . . • 1 

N. 3 «- Os processos de que trata a circul^ir n. C9', de 24 de 
novembro de 1^0, relativos a iairacQões da Regula- 
mento annexo ao decreto a. 3564», de 22 de janeiíío de 
1900, ficam sem effeito, á vista do disposto no art. 2*, 
n. X, da lei n. 953,d e 29 de derembro d*o mesmo aano • ' 2 

' Os examinadores em concurso de 2<^ entraacia s6 
podem ser empregados de Fazenda 2 

• Aianda ter exacto cumprimeato o disposto no art4r416, 
n. 4^ da Consolidação dusLeis dasAuandegas e. Mesas 
de Rendas, relativamente a passaportes de- vapores. 3 

• As dividas passivas d aUioiáo, provenientes de'ajiiidas 
de custo , prescrevem n.0' fim do cinco annos . « . • 3 

• Revoga a circulam. 43, dé d^de-^goslxido 1^2» sobre 
o commer cio e nav egação^ eivtve - «< Br azU- e a BoliTÍa . 4 

• As pessoas de família dos m«mbros do Corpo Duplo- 
matico estão incluídas na excepção do art. 6'>, in fine^ 
da leln. 640', do 14 dé«nov«mbvo de 1899;* poiatíTa- 
mente ao imposto sobre' passagtsns^ ...••. 4 

' Os cbapéos de brim são iseifitos' do imposto de consumo 5 

• O producto denominado— Vi chy Qtiina — cujorolíuld 
contém os dizeres — Cor Jeal Tonique; Th. Baudet^in- 
venteuT, Vichy Les Bttins^ F^iBce,-^eistá.-s»jeitO'"á 

taxa do art. 136 da Tarirfa^om rigov; priín^tra fiaste. 5 

N. 11 — Autoriza OS Chefes das Bipartições aduaneiras. a con- 
ceder isenção de imposto do ittt!po«tação aos. ol3J«eto8 
mencionados no' art. S^^^n. YXr,.U»ttr»&) dtvlei.n;. 953, 
d» 20 de dezembro d» 1902 . . * • . r t . , 6 
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índios dâs hmism 



DO 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 



N. 1 — A providencia pecommendada aa circular n. 64,.de 
12 de dezembro fí&do,.uãâ se entende com os eatabele- 
cimentoa mencionados na, de n, 8, de 7 de fevereiro de 
1899 1 

N. 2 — Marca os prazos para o pagamento do. sello das pa- 
tentes de officiaes da Guarda Nacional e declara quaes 
as multas cabíveis no caso da pagamento' realizar-se 
fora dos mesmos prazos . . . . • 1 

N. 3 " Os processos de que trata a circular n. Í9\ de 24 de 
novembro de 1^0^ relativos a iiairacQões da Regula- 
mento annexo ao decreto a. 3564^, de 22 de jaaeii;o de 
1900, ficam sem efTeito, avistado disposto no ari. t9, 
n. X, da lei n. 953,d e 29 de dezembro d^o mesmo aano • ' 2 

> Os examinadores em. concurso de 2<^ entran^ia- só 
podem ser empregados de Fazenda »..••• Z 

' Manda ter exacto cumprimento o disposto no art« 416, 
n.c4, da Consolidação a!.sLeis das>Auandjegase.M£sas 
de ReoidaSy relativamente: a 'passaportes de> vapores. 3 

• As dividas passivas da- Uioiáo, provenientes desajudas 
de^ custo, prescrevem no £lm do cinco annos. « . • 3 

• Revoga a circular n. 43, dé 8*dje«^8fo de £902 ^ sobre 
O' commercio e navegação' eivtve • «< Brazil' e a Bolèvia . 4 

. As pessoas de familia dos m«mbros do Corpo Dwlo- 
matico estão incluídas na excepção do art. Ô^^.in fine, 
da l»ln. 640', de l4 de^novflmbvo de 1899, rel^atira- 
mente ao imposto sobre* passagtsns* •..••. 4 

- Os cbapéos de brim são isenftos' do imposto de oossamo 5 

. Oproducto denominado— Vi chyQtiina — cujorolíulo 
contém os dizeres — Cor leal Tonique; Th. Baudefrin- 
venteur, Vichy Les B«líiis> RraiBcej-^está^s^jeito-á 
taxa do art . 136 da Tarirf'a*«m Hgioir , prim»tra. faffte. 5 

N. 11 ^ Autoriza os Chefes das Bipartições aduaneiras a con- 
eedier isenção do imposilo d» in^^ação aos <xbj««tos 
mencionados no' art. 2^^ n. VXr>tettr9&> dm* leim; 953, 
d6'20dede2i»nbro d9'1902 . . «^ • . • «^ • , 6 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 



N. 1 ~ A providencia recommeiLdada aa cireulac a. 64,.dd 
12 de dezembro fíndo,<nã& 36 entende com. os eatabele- 
cimento& mencionados nav de n. 8, de 7 de fevereiro de 
1899 1 

N. 2 — Marca. 08 prazos para o pa^am^nta do. sello das pa- 
tentes de officiaes daGuardaNacionale declara c^aes 
as multas cabíveis no caso da pagamento^ realizar-se 
fóra dos mesmos prazos 1 

N. 3 — Os processos de qjie trata a circulnr n. C9', de 24 de 
novembro de 1^0^ rolativos a iairacQões da Regula- 
mento annexo ao decreto a. 3564». de 22 de janeiro de 
1900, ficam sem efEeito, á vista do disposto no art. 2*>, 
n. X, da lei n. 953,d e 29 de dezembro dV>' mesmo aano • ' 2 

• Qs examinadores em. eoncursoi de 2^ entran£ia.^ só 
podem ser empregados de Fazenda ....••. 2 

• Idanda ter exacto cumprimeato o disposto no art« 416, 
n.. 4^ da Consolidação das Leis dasA&andegase. Idosas 
de ReEndas, rel^Ltivamente. a 'passaportes de- vapores. 3 

• As dividas passivas da- Uioiao, provenientes desajudas 
d& custo,, prescrevem AO* fim de cinco, annos, « . • 3 

• Revoga a circular n^ 43, áé 8*d)e «^sto die £902» sobre 
a cconmercio e navegaçãa' eivtve «< Brazil- e a Bolívia . 4 

• As pessoas de família dos mombrjos do Corpo Dâblo- 
matico estão incluídas na excepção do art. 6^, m fine, 
da lisin. 640», de l4 dé« novambtw) de t899v rei^tÍT*- 
mente ao imposto sc^re* passagtins. •..«.. 4 

' Os cbapéos de brim são iseistos' do ímposik) de oonsam^ 5 

. O prodticto denominado— Vi chyQtLina — cujorofulò 
contém os dizeres — Cor leal Tonique; Th, Baudet^in- 
v«nteur, Vichy Les B«ii«8>, Rraacce,— festa.. sirjeito'"á 
taxa do art. 136d;aTari^'a*«m7ÍgjQiT, pritm»ir»f«iffte. 5 

N. 11 -^ Autoriza os Chefes das Repartições aduaneiras- a con- 
eedier isenção de imposto d» iu^povtação aosotbjjettos 
mencionados nO' art . goi-n. Vil,, tetftr» d» dm leia; 953, 
d* 20 de dezembro dfl^Í902 • . «^ • . . «^ , , 6 
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2 índice das decisões 

Paga. 

N. 12 — Dá autorização aos Deleprados Fiscaes para nomearem 
interinamente Collectores e Escrivães das rendas fe- 
deraes e Agentes Fiscaes dos impostos de consumo, de- 
vendo submetter á approvação do Thesouro o respe- 
ctivo acto 6 

- Declara como deve ser feita a cobrança do sello dos en- 
dossos dos títulos mercantis 6 

- Recommenda a rigorosa observância das disposições 
legaes referentes a concessão do — passe ás embarca- 
ções e bem assim as dos arts. 337 e 415 da Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Ren las. . . • 7 

- Providencia sobre o recolhimento o recunhagem das 
moedas de nickel dos antigos cunhos 8 

- Dá interpretação ao art. 52, lettra a, do Regulamento 
annexo ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro da 1900. 8 

■ Recommenda providencias no sentido das mercado- 
rias recolhidas aos armazéns das Alfandegas S3rem 
classificadas quando retardadas, e vendidas em leilão, 8 

N. 18 — Recommenda aos Chefes das Repartições aduaneiras 
que designem empregados para o exame das encom- 
mendas postaes e cobrança dos direitos a que as mes- 
mas estiverem sujeitas . . • 9 

'N. 19 — Os manifestos dos nàviós que receberem carga em 
portos dos Estados do Amazonas, Pará, Rio Grande 
do Sul e Matto Grosso e do território do Acre devem 
conter expressa menção da origem das mercadorias. 9 

N. 20 — Recommenda aos Chefes das Repartições aduaneiras 
que exijam dos capitães de navios a cópia fiel do ma- 
nifesto das mercadorias embarcadas em portos onde 
não haja autoridade consular 10 

N. 21 — As embarcações que atrajcarem nas docas, cáes e 
pontes, para carregar ou descarregar, Cátão sujeitas 
ao imposto de que trata o art. 574 da Consolidação das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas 10 

N. 22 — Os pedidos de isenção de direitos não devera ser enca- 
minhados ao Thesouro sem que dos certificados pas- 
sados pelos Engenheiros Fiscaes constem todas as de- 
. clarações exigidas no n. 2 do art. 432 da Nova Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas 11 

- Declara que os vales-ouro não podem servir para paga- 
mento de direitos por mais de um negociante. . . 11 

- Os processos de dividas de exercidos findos devem 
acompanhar os pedidos de credito para o respectivo 
pagamento 11 

• A porcentagem sobre o producto da venda do sello 
adhesivo nas Collectorias das rendas federaes é de 
50/0 12 

Dá providencias para evitar ^ue as notas falsificadas r, ; . 
sejam de novo lançadas em circulação, e para cum- * 
primento da circular ir. 3, de 8 de março de 1876. • 1:8 



N. 


23 


N, 


24 


N. 


25 


N, 


26 



MINISTÉRIO DA FA.ZENDA o 

Pags. 

jij, 27 — Dispõe sobre o modo de serem feitos á Casa da Moeda 
os pedidos de supprimontos de sellos de qualquer 
espécie 13 

N. 28 — Os certificados de que trata o art. 432 da Consolidação 
das Leis das Alfande<ras em que não tenham sido atten- 
didas todas as disposições em vigor, não devem ser 
accjitos pelos Delegados Fiscaes 13 

N. 29 — Recommenda a fiel observância das circulares ex- 
pedidas em relação aos pedidos de isenção do direitos, 13 

N. 30 — Recommenda a remessa ao Thesouro de quadros es- 
tatisticos da importação de mercadorias despachadas 
livres de direitos de consumo, do expediente pago 
por essa importação, e dos direitos não cobrados. 14 

N. 31 — Os Conferentes devem ser revezados de dons em dous 

mezes nos serviços para que forem designados. . , 14 

N. 32 — Exige a remessa de uma relação das CoUectorias das 
rendas federaes em cada- Estado, e communicação 
á Directoria do Expediente do exercício dos respe- 
ctivos CoUectorese Escrivães, nomeados depois da data 
daquella remessa 15 

N. 33 — Exige a remessa de um quadro demonstrativo dos ter- 
renosde marinhas e accrescidos nos Estados, e re- 
commenda providencias quanto aos terrenos cedidos 
cu utilisados para logradouros públicos 15 

N 34 — A pena de suspensão de que trata a circular n. 29, 
de 14 de junho de 1899, sempre que se verificar a 
irregularidade nolla prevista, fica extensiva a qual- 
quer funccionario qua por d 3 ver de S3U cargo tenha 
de exercer a fiscalização dos impostos de consumo . IG 

N. 35 — Manda exercer rigorosa fiscalização dos impostos de 

consumo nas fabricas de productos nacionaes . , , 16 

N. 36 — Resolve duvida sobre a observância do art. 19 do Regu- 
lamento annexo ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro 
da 1900 17 

N. 37 — O assucar exportado do Brazil para a Inglaterra deve 

ser acompanhado de certilicados de origem, ... 17 

N. 38 — Fixa as fianças que devem prestar os pagadores das De- 
legacias Fiscaes nos Estados do Rio Grande do Sul, 
Pernambuco, Bahia e S. Paulo. ,.,,... 18 

N. 39 — Revoga a circular n. 34, de 31 de maio de 1899, e 
restabelece a doutrina da lei n. 16, da 28 de março de 
1898, sobre cobrança do imposto de que trata o de- 
creto n. 2775, de 29 de dezembro de 1897 18 

N. 40 — As informações pedidas pela Directoria do Centro do 
Commercio de Café do Rio de Janeiro, para a organi- 
zação do boletim authentico, devem ser fornecidas 
pelos Chefes das Repartições aduaneiras 18 

N. 41 — Explica como deve ser deduzida a porcentagem a que 

teem direito os Gollectores e Escrivães das Rendas '•>•'" 
Federaes » ^ .19 
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N. 1 — EM 8 DE JANEIRO DE 1903 

A pro-videncia recommendada na circular n. 64, de 12 de dezembro 
findo, não se entende com os estabelecimentos mencionados na de 
n. 8, de 7 de fevereiro de 1899. 

Ministorio dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de 
janeiro de 1903. 

Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados, para os de- 
vidos effeitos, que da providencia recommendada na circular 
n. 64, de 12 de dezembro ando, são excluídos os estabeleci- 
mentos mencionados na de n. 8, de 7 de fevereiro de 1899.^ Leo- 
poldo de Bulhões, 



N. 2 — EM 24 DE JANEIRO DE 1903 

Marca os prazos para o pagamento do soUo das patentes de officlaes da 
Guarda Nacional e declara quaes as multas cabíveis no caso do pa- 
gamento realizar-se fora dos mesmos prazos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 de 
janeiro de 1903. 

Attendendo ao que requisitou o Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores, em aviso n. 433, de 3 de abril do anno próximo 
íindo, recommendo aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda 
a eatricta observância do disposto no art. 9° da lein. 560, de 
31 de dezembro de 1898, quanto aos prazos para o pagamento 
do sello das patentes de oíSiciaes da Guarda Nacional, e do 
art. 19 da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900, relativo. 
&s multas cabíveis nos casos de realizar se o pagamento fora 
daquelles prazos, quede verão ser contados da data da publicação, 
no Biario Ofjpcial, do acto de nomeação, confomie as ordens em 
vigor. — Leopoldo de Bulhões. 



2 DEGIS(^ ao GOVERNO 

N. 3 — EM 29 DE JANEIRO DE 1903 

Os processos de que trata a circular n. (.9, de 24 de novembro cl© Í900, 
relativos a iiftfracções do iRegnl amento annexo ao decreto ir.j064, 
de 22 de janeiro de 1900, ficam sem efifeito, avista do disposto no 
art. 2°, n. X, da lei n. 953, de 29 de dezembro do mesmo anno. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de 
Janeiro de 1903. 

Attendendo ao que propoz o Conselho de Fazenda no papeoer 
que emittiu em sessão de 8 do corrente, sobre o recar&o de José 
Hanpt, encaminhado com o officio da Delegacia Fiscal no Pa- 
raná, n. 29, de 16 de junho do anno próximo findo, declaro aos 
Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este Ministério, 
paa*a leu conhecimento e devidos fins, que, á vista do disposto no 
art. 2<> n. X, da lei n. 953, de 29 de dezembro do mesmo ^joino, 
ficam sem effeito os processos de que trata a circular n. 69, de 
24 de novembro de 1900, relativos a infracções do R^alanudnto 
annexo ao decretou. 3564, de 22 de janeiro áe 1900.— Ir^o* 
j^úldo de Bulhões. 

N. 4 — EM 5 DE FEVEREIRO DE 1903 

Os examinadores cm concurso de2*entranc:asó podem ser empre- 
gados de Fazenda. 

Directoria do Expediente do Thesouro Federal — Rio de Ja- 
neiro, 5 de fevereiro de 1903. 

Respondendo ao vosso oflacio n. 51, de 27 de outubro do anno 
findo, declaro-vos, para os devidos effeitos e de accordo com o 
despacho do Sr. Ministro de 22 de janeiro próximo passado, que 
devendo ser empregados de Fazenda os examinadpres nos con^r 
cursos de 2* entrancia, attenta a matéria sobre que versam 
estes, não pôde ser concedida a autorização que solicitastes no 
ofiOicio citado para nomear examinadores duas pessoas extranhas» 
a essa Repartição.— Pedro Teixeira Soares , 

Sr. Delegado Fiscal em Santa Catharina. 
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N, 5 — í:M 18 DE FBVEREIRO DE 1903 

Handâ ter exacto cuittpirhnôllto o disposto nO aít. 4l6, n. 4, da Conso- 
lidação dasliéis (Sfôs Alfandegas e Mesas de Rendas, relativamente a 
passaportes de vapores. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de 
íeyereiro d« 1903. 

Tendo e Viee-Consul âo Brazil em Rosário de Santa Fé trazido 
ao õonhecimento deste Ministério, em officio de 7 de janeiro 
próximo findo, o facto de viajarem sem passaporte vapores do 
Líovã Brasileiro, oomo succedea com o Porto Alegre, sabido da- 
cmelle porto em 4 de dezembro ultimo, e o Santos, sahido em 4 
«omez de janeiro, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaesdo 
Thesoiuro Federal nos Estados, que providenclom no sentido de 
ter êiacto cumprimento o disposto no art. 416, n. 4, da Conso- 
lidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Renais. -^ Leopoldo 
4 â Bulhões. 



N, 6 — EM i« DE FEVEREIRO DE 1903 

ÀB dividas passivas da União, provenientes de ajnlasdo custo, pre- 
screvem no fim de cinco annos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
fevereiro de 1903. 

Sr. Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas — Em 
resposta á consulta feita em vosso aviso n. 144, de 11 de de- 
zembro do anno próximo passado, cabe-me declarar- vos, para 
os Uns convenientes, que as dividas passivas da Uoião. prove- 
nientes de ajudas de custo, prescrevem no fim de cinco annos, 
€X'Vi do decreto n. 857, de 12 de novembro de 1851, cujas dispo- 
sições não foram alteradas pelo de n. 3084, de 5 de novembro de 
1898. 

Saúde e fraternidade.— Leopoldo de Bulhões, 



4 degisOes do governo 

N. 7 —EM 20 DE FEVEREIRO DE 1903 

Revoga a circular n. 43, de 8 de agosto de 1902, sobre o commerci* » 
navegação entre o Brazil e a Bolívia. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 20 de 
fevereiro de 1903. 

Communico aos Srs. Chefes das Repartições de Fazenda, para 
seu conhecimento, que por telegrammas expedidos nesta data 
às Delegacias Fiscaes do Thesouro Federal nos Estados do Pará 
e Amazonas, declarou este Ministério que, emquanto não haja 
tratado ou convenção em vigor sobre o commercio e navegação 
entre o Brazil e a Bolivia, nca restabelecida a tolerância que 
havia quanto ao transito livre pelo Amazonas, das mercadorias 
com destino a Bolivia, e das despachadas nos portos íluyiaesdesta 
Republica com destino ao estrangeiro, continuando, entretanto, 
prohibida, até nova ordem, a importação de material bellico na» 
Bolivia, pelas vias âuviaes brazileiras. 

Fica assim revogada a circular deste Ministério, n. 43, de 
8 de agosto do anno próximo findo. ^Leopoldo de Bulhões, 



N. 8 — EM 20 DE FEVEREIRO DE 1903 

As pessoas do família dos membros do Corpo Diplomático estão in- 
cluídas na excepção do art. 6^, in fine^ da lei n. 640, de 14 do no- 
vembro de 1899, relativamente ao imposto sobre passagens. 

Ministério dos Negócios da Fazenda^ Rio de Janeiro, 20 do 
fevereiro de 1903, 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos effeitos, que a 
excepção consignada no art. 6», %n fine, da lei n. 640, de 14 de 
novembro de 1899, relativamente ao imposto sobre passagens, 
aproveita também as pessoas de familia dos membros do Corpo 
Diplomático.— Leopo/íío de Bulhões. 
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N. 9 — EM 26 DE FEVEREIRO DE 1903 

Os cliapéos de brim são isentos do imposto de consumo. 

Ministério dos Negocfos da Fazenda — Rio de Janeiro, 26 de 
/evereiro de 1903. 

Tendo o CoUector das Rendas Federaes em , Petrópolis sujei- 
tado ao pagamento de imposto, á vista dos termos do § \2 do 
art. 1« do capitulo I do Regulamento annexo ao decreto n. 3622, 
de 26 de março de 1900, os chapéos de brim, para cabeça, de- 
islaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este Mi- 
nistério, para seu conhecimento e devidos effeitos, que os 
chapéos em questão são isentos de imposto de consumo, por não 
poder a expressão — outra qualquer matéria — empregada na 
referida disposição, prevalecer diante da lei n. 641, de 14 de no- 
vembro de 1899 (arts. !•, § 12 e 3% § 12), aliás fielmente repro- 
duzido no art. 12, § IS, do citado regulamento.— Z^opo/rfo de 
Bulhões, 



N. 10 - EM 26 DE FEVEREIRO DE 1903 

O producto denominado — Vichy Quina -- cujo rotulo contém os 
dizeres — Cordeal Tonique, Th. Baudct inventeur, Vichy Les Bains, 
France,--está sujeito á taxa do art. 136 da Tarifa em vigor, pri- 
noeira parte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 26 de 
levereiro de 1903. 

Attendendo á solicitação constante do aviso do Ministério das 
Relações Exteriores, n. 5, de 12 do mez próximo fiodo, declaro 
4k08 Srs. Chefes das Repartições aduaneiras, para os devidos 
effeitos, que o producto denominado Vichy^Quina^ cujo rotulo , 
•contém os áízereB — Ccrãeal Tonique^ Th. Baudet, inventeur^ 
Vichy Les Bains, France — foi considerado, pelo Laboratório 
l^acional de Analyses, de composição análoga á dos vinhos 
amargos ccmmuns e, como tal, está sujeito á taxa do art. 136 
<La Tsurifo em vigor, 1* parte.— Leopoldo de Bulhões. 



6 mccisoss 9a <mm» 

N. 11 ^mii& J>K FKYSRBUtO ]>B l.90a 

Autoriza os Chefes das Repartições aduaneira» a c^xueder iadni^lo da 
imposto de importação aos objectos ment^ionados no art. 2^^ t^* VII, 
lettra & , da lei n . 953, d« 20 de dezemluK) de 1902 • 

Ministério dos Negocies da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de 
fevereiro de 1»03. 

Beclaro aos Srs. Cbef^ daa Repartl^8B AduatneirM, paru oa 
devidos effeitos, que ítoua» autorisados a man^r eoneeder, de 
accordo com o art. 2* n, VII» lettra b, da lei n. 953, de 80 de- 
dezembro do anno próximo passado, iseaç&o êo imposto de^ íisk 
pmrtação aos objectos alli mencionados.^ L^úpotda deBuihões* 



N. 12 — EM 27 DE MARÇO D8S: 1908 . 

Dá autorização aos Delegados Plscaes para nomearem interinamente 
CoUectores e Escrivães das rendas federaes e agentes fiscaes dos im* 
postos de consumo, devendo submettep á* appre>7açâi>»da Tbesouro o 
respectivo acto. 

Ministério dos Ne^fcdos da Fazenda -« Rio d« Janeiro^ 27 de 
março de 1903^ 

Autorizo os Srs. Delegados Flscaes nos Estados a fa zerem, em 
caso de vaga, as nomeações interinas de Colleotores e Escrivães 
das rendas federaes e Agentes Flscaes dos imsfoslos do eonsiUDe» 
devendo taes nomeações recahir em pessoas idóneas e ser si ' 
mettidas á approvação do Thesouro.— Leopoldo de Bulhões, 



N. ia— BM 28 DE MARÇO DE 190S 

Declara como deve ser feita a cobrança do sello dos entiôssos dosiwtittdos 

mercantis. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28^ de 
março de 1903. 

Tendo, em sessão do Conselbo de Fazenda, de 13 de fevereira 
do corrente anno, approvado a decisão proferida pelo Sr .Director 
interino da Recebedoria, e publicada no Diário Offlciàl n. 297, de 
19 de dezembro do anno passado, acerca das duvidas suscitadas 
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•m pelação à cobraaça do âeile (foa eniossos dos titulas mercantis, 
e ooavindo quo, para a ezaota arrâcadaçâo deste imposto, seja 
esta rogra observada em todas as esí^tç^es âscaes, doclar» aos 
Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este Ministério gue 
os endossos que operam transferencia do titulo e dos direitos 
do endossante são os que conteem a dedaragão á& yalor rec^ido 
ou em conta e somente estes incidem no pagamento do sello pro- 
p<^rci(mal, além do que for dorido peio próprio titulo, quando 
passados: 

a ) em títulos sem prazo ; 

b^j em titules d vista, mas, depois da apres^tação áelles ao pa- 
gamento I 

c ) em titules a prazo, mas depois do vencimento deste. 

Sstes princípios são appticaveis a todas as espécies de endosso,, 
tanto ao nominativo como ao endosso d ordem^ desde que con- 
tenham a declaração de valor recebido ou em conta, e regiilam 
também o endosso em branco que, pelo art. 362 do Código Com- 
mercial, é equiparado ao endosso d ordem com valor recebido. 

Não contendo aquella declaração, não está, o endosso sujeito a 
sello proporcional, quer lançado em titulo sem prazo, quer nos 
títulos a prazo, antes ou depois do vencimento, quer nos títulos 
d vista, antes ou depois da apresentação defles, e nem, para o 
fim de se cobrar o sello proporcional, se pôde exigir da parte 
interessada tal declaração, como tudo já foi explicado pelas de- 
cisSea deste Ministério, n. 284, de 27 de setembro de 1870 é 
n. 49, de 6 de f l-s verei ro de 1874.— Leopoldo de Bulhões, 



N. 14 — EM 31 DE MARÇO DE 1903 

Recommdndft a rigorosa observância das disposições legaes referentes 
á concessão do — passe ás embarcações e bsra assim as dos arts. 337 
e 415 da Consolidação das Le:s ;ías Alfandegas e M^sas de Renlas, 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de 
março de 1903. 

No intaito de evitar qusi se reproduzam fiJU5tos como o de que 
tratou o offitíio do luspector da Alfandega do Rio de Janeiro, 
n. 138, da 12 do corrente, recommeodo aos Srá. Chefes das Re- 
partiçõss aduaneiras a rigorosa observância das disposições 
legaes referentes á concessão do — passe — ás embarcações, e 
muito- especiatoen te as djs arts. 337 e 415 da Consolidação das 
Leis das Alfandegai e Mesas de Rendas sobre os meios a em- 
pregar n'\ repressão d vs infracções dos regulanií^ntoâ ílscaes.— 
Leopoldo de BitlhrJes. 



8 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 15 — EM 15 DE ABRIL DE 1903 

Providencia sobre o recolhimento e rccunhagem das moedas de nickel 
dos antigos cunhos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 15 de 
abril de 1903. 

Tendo o Governo de providenciar, de accôrdo com art. 5"* da 
lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902, sobre o recolhimento e 
reeunhagem das moedas de nickel dos antigos cunhos, recom- 
mendo aos Srs. Delegados Fiscaes que remettam á Casa da 
Moeda todas as moedas dessa espécie, que forem recebidas nas 
Repartições de Fazenda, dando dessas remessas conhecimento à 
Directoria de Contabilidade do Thesouro Federal.— Leopoldo de 
Bulhões. 



N. 16 — EM 17 DE ABRIL DE 1903 

Dá interpretação ao art. 52, lettra cp, do Regulamento annexo ao de- 
creto n. 3564, de 22 de janeiro de 1900. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de 
abril de 1903. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para seu conhecimento e devidos eíTeitos, que as 
datas, nomes e dizeres estranhos a que se refere o art. 52, lettra 
a, do Regulamento annexo ao decreto n. 3564, de 22 de Janeiro 
de 1900, sSo os que não teem relação alguma com o assumpto o 
garantia de authenticidade dos documentos ou com as pessoas 
que nelles figuram.— Leopoldo de Bulhões, 



N. 17 — EM 25 DE ABRIL DK 1903 

Recommenda providencias no sentido das mercadorias recolhidas aos 
armazéns das Alfandegas sorèm classificadas quando retardadas, e 
vendidas em leilão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 de 
abril de 1903. 

Tendo em vista o que expoz o Director das Rendas Publicas 
do Thesouro Federal, em representação de 12 de março findo, 
relatlvameote á necessidade de evitar^se que por íalta de accom- 
modações nos armazéns das Alfandegas, sejam as mercadorias 
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importadas recolhidas a trapiches alfltndegados com detrimento 
da renda proveniente de Capatazias e armazenagem, recom- 
mendo aos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras providenciem 
para que não haja demora na classiâcaçSo dos volumes reta. 
dados e sua prompta venda em leilão.— Leopoldo de Bulhões. 



N. 18 — EM 6 DE MAIO DE 1903 

Kecommenda a.os Chefes das Kepartições aduaneiras que designe 
empregados para o exame das encommendas postaes e cobrança dos 
direitos a que as mesmas estiverem sujeitas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 de 
maio de 1903. 

Tendo chegado ao conhecimento, deste Ministério, pelo offlcio 
do Delegado Fiscal no Estado do Piauhy, n. 9, de 11 de março 
ultimo, que objectos vindos de Portugal pelo Correio eram en- 
tregues a seus destinatários sem o pagamento dos respectivos 
direitos, recommendo aos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras, 
no intuito de evitar a reproducçSo desse facto, que designem 
empregados para exame das encommendas postaes e cobrança 
dos direitos a que as mesmas estiverem sujeitas.— Leopoldo de 
Bulhões, 



N. 19 —EM 6 DE MAIO DE 1903 

Os manifestos dos navios que receberem carga em portos dos Estados 
do Amazonas, Pará, Rio Grande do Sul e Matto Grosso e do terri- 
tório do Acre devem conter expressa menção da origem das merca- 
dorias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda « Rio de Janeiro, 6 de 
maio de 1903. 

Attendendo ao que expoz o Director do serviço de Estatística 
Commercial, em offlcio n. 26, de 27 de março ultimo, sobre a 
necessidade de conhece^8e precisamente a origem das merca- 
dorias constantes dos manifestos de exportação, creados pelo 
art. 16 da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1900, declaro aos 
Srs. Chefes das Repartições aduaneiras, para os devidos effeitos, 
que 06 manifestos dos navios que receberem carga em portos 
dos Estados do Amazonas, Pará» Rio Grande do Sul e Matto 
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Grosao devem coater expressa maação da oi?iç<Mti das merca- 
dorias» si aacional ou estrangeira, d» cQaformmade com as re- 
spectivas notas de despacho; esteadeado-se essa providenciai aos 
prodactos oriundos do território do Acre. ^ Leopoldo de Bu^ 
Ihões, 



N. 20 — EM 6 DE MAIO DE 1903 

Recommenda aos Chefes das Repartições aduaneiras que exijam dos 
capitães de navios a cópia &el do manifesiodas mercadorias embar- 
cadas em portos onde não haja autoridade consular. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 de 
maio de 1903. 

Attendendo á re<][aisÍQão feita pelo Director do Serviço de Es- 
tatística Commercial, em oâBlcio n. 33, de 3 do mez próximo 
fíndo, recoramendo aos Srs. Cliefes dag Repartições aduaneiras 
que exiijam dos capit&és de navios a cópia âel do manifesto das 
mercadorias embarcadas em portos onde não haja autoridade 
consular, aúm de ser enviada á^uella Directoria, conforme o 
disposto no art. 86 do Regulamento annexo ao decreto a. 37^, 
de 7 de agosto de 1900. — Leopoldo de Bulhões, 



N, 21 —EM ia DE MAIO DE 1903 

As embarcações que atracaram nas docas, cáes e pontes, para carregar 
ou descarregar, estão sujeitas ao imposto de que trata o art, 574 da 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de 
maio de 1903. 

Tendo em vista os papeis enviados com o Avi^io do Ministério 
das Relações Exteciores, n. 17, de 18 de marca ultimo, declaro 
aos Srs. Chefes das Repartições aduaneiras, no intuito^derevita-T 
falta de uniformidade na cobrança do impostj de que trata o 
art. 574 da Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas de 
Rendas, que quaesquer embarcações <|ue atracaremnas docas, 
càes e pontes, para carregar ou descarregar, estão sujeitas 
âquelle imposto, a qual dever& ser cobrado em ouro quando as 
embarcações forem estrangeiras e dispensado apenas em relação 
ás referidas no art. 575 da Consolidação à.taLaa,.-^ Leopoldo de 
Bulhões, 
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N. 22— BM 23 DB MAIO DB 1903 

Os pedidos de isenção de direitos não devem ser eacaminhados ao Thc~ 
sonro sem qne dos cert»Acados passados potoa Engenheiros íiscaos. 
constem todas aa declarações exigidas no a. ^do^art. 432 da Nova 
Consolidação das Leis das Alfandegas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 á% 
maio de 1903. 

Becommendo aosL&*s. Delegados Fiscaes nos Estados que não 
enoaminham ao Thesouro pedidos de isengão da direitos, sem que 
dos carMâcados passados pelos Engenheiros fiscaes constem todas 
as declarações exigidas no n. 2 do art. 432 da Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas.^L^ojpo^c^o de Bulhões, 



N. 23 — EM 27 DB MAIO DE 1903 

De^clara que oa valos-ouro não podemservir para pagaiuento do direitos 
por mais de um' negociante. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 27 do 
maio de 1903. 

Declaro aos Sr^. Cbefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, nos Estados, para os devidos effeitos, que, devendo os 
vate^-onro, ^nittidos para pagamento dos direitos de importação 
nas reí^^tivas Alf^jtadegas, conterá clausula de intransferíveis, 
nâo se deve admittir que com um bó desses vaks, passado a 
favor de um negooiaote, sejam pagos os direitos devidos por 
outros.—- LeopoMó de Bulhões. 



N. 24 — EM 10 DE JUNHO DE 1903 

Os procosaos de dividas de exercícios findos devom acompanhar os 
podidos de credito para o rospoctivo pagani.v.ito. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 de 
junho de 1903. 

Aflm de evitar que sejam concedidos, em duplicata, créditos 
para o pagamento de dividas de exercicios findos, recommendo 
aos Srs. Delegados Fiscaes do thesouro Federal nos Estados, que, 
quando solicitarem taes créditos, remetiam os processos rola ti vos 
a essas áiríá^JS.-^ Leopoldo de Bulhões. 



N 



12 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 25- EM 10 DE JUNHO DE 1903 

Aporcontagcm sobre o proJucto da venda do sello adhosivo nas Col- 
lectorias das rendas fedcraes é de 5 ^/o* 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 de 
junho de 1903. 

Declaro aos Srs. Chefes das Repartições subordinadas a este 
Ministério, para os devidos effeitos, que de ora em deante a por- 
centagem sobre o producto da venda do sello adhesivo nas GoUe- 
ctorias das rendas federaes será de 5 Vo»— Leopoldo de Bulhões. 



N- 26 — EM 23 de JUNHO DE 1903 

Dá providencias para evitar que as notas falsificadas sejam de novo 
lançadas cm circulação, e para cumprimento da circulam. 3, de 
8 de março de 1876, 

Minister io dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de 
junho de 1903. 

Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos 
Estados, para os devidos effeitos, ter este Ministério resolvido 
que a Caixa de Amortização continue a cortar diagonalmente aa 
notas dilaceradas que não estiverem nas condições de ser substi- 
tuídas, visto constituir essa pratica, contra a qual reclama a 
Delegacia Fiscal em Pernambuco, em ofScio n. 1 10, de 12 de julho 
do anno próximo passado, o único meio de evitar que as notas 
falsificadas sejam de novo lançadas em circulação. 

Outrosim, declaro aos mesmos Srs. Delegados que. â vista do 
disposto na circular n. 3, de 8 de março de 1876, não deve ser 
exigido dos portadores de notas carimbo ou assignatura no 
verso das mesmas.— Leopoldo de Bulhões. 
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N. 27 — EM 3 DE JULHO DE 1903 

Dispõe sobre o modo de serem feitos á Casa da Moeda os pedidos de 
supprimontosde sellos do qualquer espécie. 

Ministério dos Negócios da Fazeada — Rio do Janeiro, 3 de 
julho de 1903. 

Attendendo ao q iie, em oí&cio n. 39 de 12 do mez próximo findo* 
ezpoz o Director das Rendas Publicas do Thesouro Federal, sobre 
a necessidade de limitar-se o stock de sellos a cargo -da Thesou- 
raria da Casa da Moeda, recommendo aos Srs. Cliereíí das Repar- 
tições subordinadas a este Ministério que, quando hajam de fazer 
pedidos de supprimento de sellos de qualquer espécie, o façam 
com a conveniente antecedência, de modo que a Casa da Moeda 
possa ficar habilitada a satisfazel-os, e em quantidade correspon- 
dente ás necessidades da arrecadação em um trimestre, tomando 
para base do calculo a renda do anno anterior, attendido o des- 
envolvimento da respectiva receita.— Leopoldo de Bulhões. 



N. 28 — EM 21 DE JULHO DE 1903 

Os certificados de que trata o art. 432 da Cousolidaçao das Leis das 
Alfandegas cm que não tenham sido attendidas todas as disposições 
em vigor, não devem ser acccitos pelos Delegados Fiscacs. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de 
julho de 1903. 

Sendo com frequência excluídos pelo Thesouro, das relaç9es 
de material para que é requerido despacho livre de direitos, ob- 
jectos que não podem gozar desse favor legal, mas, que são como 
tal considerados pelos engenheiros fiscaes junto ás emprezas im- 
portadoras, como oocorreu oom o material destinado à usina 
S* Bento, no Estado da Bahia, o a que se refere o ofiicio da De- 
legacia Fiscal naquelle Estado, n. 8l,dc 18 do mcz próximo findo, 
recommendo aos Srs. Delesrados Fiscaes que não acceitem os cer- 
tificados de que trata o art, 432 da Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de Rendas, em que não tenham sido atten- 
didas todas as disposições em vigor sobra o assumpto.— Leopoldo 
de Bulhões, 



N. 29 —EM 21 DE JULHO DE 1903 

Rccommenda a fiel observância das circulares expedidas cm relação 
aos pedidos de isenção de direitos. 

Ministério dos Negócios da Fazeada — Rio de Janeiro, 21 de 
julho de 1903. 

Continuando a pratica de limitarem-sc os Delegados Fiscaes 
nos Estados a encaminhar ao Thesouro os pedidos de isenção de 
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direitos sem attenderem ás di^^ições legaes referentes ao as- 
sumpto, reoommendo aos mesmo» Sah Dekigados a âel obser- 
vância das circulares exj^didas por este Minmcio, no intuito de 
fazer cessar aquella pratica.— Z.eopoWo de Bulhou. 



N. 30 ~ EM 28 DE JULHO DE 1903 

Kecommenda a remossa ao Thosouro de quadvos estatísticos da im- 
portação de mercadorias despachadas Urres de direitos de con- 
sumo, do expediente pago por essa importação, e dos direilos 
não cobrados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de 
julho de 1903. 

Recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes e Inspectores das Al- 
fandegas do Rio de Janeiro e Maisahé que, no intuito de conhe- 
cer-se o valor official das mercadorias importadas, que gozaram 
da isenção de direitos de consumo, o expediente dos géneros 
livres que pagaram, e a importância dos direitos de importarão 
não cobrados, de 1898 a 1902, fapam organizar e remetterá Di- 
rectoria das Rendas Publicas do Thesouro Federal, paia a 
necessária condensação, com a maior brevidade, três quadros es- 
tatísticos modelados pelos de ns. 29 a 31, annexos ao relatório 
deste Ministério do anno de 1898, com o competente resumo de 
â. SÔO do mesmo relatório. 

Outrosim, com as respectivas exposições que os mesmos fuAc« 
cionarios são obrigados a enviar ao Ttiesouro até 28 de fevereiro 
de cada anno, remettam igualmente quadros idênticos^ attinentes 
ao anoo de 1903, tendo por muito recomendada a observância 
desta pratica de ora em deante.— Leopoldo de Bulhões. 



N. 31 — EM 10 DE AGOSTO DE 1903 

Os conferentes devem ser revezados dedous cm dous mezes nos serviços 
para que forem designados. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 de 
agosto de 1903. 

Declaro aos Srs. Inspectores das Alfandegas, para os devidos 
efiféitos, que é conveniente que os conferentes sejam revezados 
de dous em dous mezes nos serviços de conferencia para que 
forem designados.— Z^opo^do de Bulhões. 
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N. ^ — EM 12 DE AGOSTO DE 1903 

Gx^ge a remessa de Tima peiação das Gollectorias das Btfndas Federaes 
em cada Estado, « commxmica^ção á Directoria do Expediente do 
exercício dos respectivos collectores • escrivães, nomeados depois 
da data da(iTteUa remessa* 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de 
agosto de 1903. 

Recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes nos Estados que re- 
mettam, com urgência, uma relação das Gollectorias das Rendas 
Federaes sob sua jurisdicção, especificando a sede, nome do col- 
lector e do escrivão, data da installação da CoUectoria e da no« 
meação dos respectivos serventuários, importância da fiança e 
data da sua prestação, mencionando, em observações, quaesqaer 
esclarecimentos que julgarem necessários ; e, bem assim, que, 
em referencia aos collectores e escrivães que forem nomeados 
depois da remessa da alludida relação, communiq[uem sempre á 
Directoria do Expediente si elles prestaram ou nao a devida fi- 
ança e assumiram o exercício do cargo dentro do prazo legal, 
precisando, no caso afiSrmativo, as respectivas datas.— Leopoldo 
de Bulhões. 



N. 33 — EM 26 DE AGOSTO DE 1903 

Exige a remessa de um quadro demonstrativo dos terrenos de marinhas 
e accrescidos nos Estados, e recommenda providencias quanto aos 
terrenos cedidos ou utilisados para logradouros públicos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 26 de 
agosto de 1903. 

Attendendo ás ponderações feitas pelo Director das Rendas 
Publicas, em representação de 8 de^ novembro do anno próximo 
findo, recommendo aos Srs. Delegados Fiscaes que remettam com 
urgência, ao Thesouro, um quadro demonstrativo dos terrenos de 
marinl^as e accrescidos nos Estados, organisado conforme o mo- 
delo que a esta acompanha ; bem assim que, tendo em vista o 
que prescreve a ordem de 31 de julho de 1879, com referencia 
aos terrenos cedidos ou utilisados simplesmente para logradouros 
públicos, não con&intam em sua transferencia ou em que sejam 
convertidos em fonte de renda municipal ; cumprindo-lhes pro- 
mover a sua devolução á. União pelos meios que as leis estatuem 
e communicar ao Thesouro quaes os terrenos que por tal modo 
se conservam fora do domínio fedeval.— Leopoldo de Bulhões, 
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N. 34 — EM 31 DE AGOSTO DE 1903 

A pena de suspensão de que trata a circular n. 29, de 14 de junho de 
1899, sempre que se verificara irregularidade nella prevista, fica 
extensiva a qualquer funccionario que por dever de seu cargo tenha 
de exercer a fiscalização dos impostos de consumo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de 
agosto de 1903. 

Attendendo ás ponderações feitas pelo Inspector da Alfandega 
do Pará, no oíficio transmittido pelo Delegado Fiscal naquelle 
Estado, com o de n. 58, de 28 de maio ultimo, declaro aos 
Srs. Chefes das RepartiçCfes de Fazenda, para os devidos eífeitos, 
que a todo e qualquer funccionario que por dever de seu cargo 
tenha de exercer a fiscalização dos impostos de consumo, fica 
extensiva a pena de suspensão de que trata a circular n. 29, de 
14 de junho de 1901, sempre que se verificar a irregularidade 
prevista na mesma circular. — Leopoldo de BulJíões. 



N. 35 — EM 5 DE SETEMBRO DE 1903 

Manda exercer rigorosa fiscalização dos impostos de consumo nas fa- 
bricas de productos nacionaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda -* Rio de Janeiro, 5 de 
setembro de 1903. 

Attendendo ás ponderações feitas pelo Director das Rendas 
Publicas do Thesoaro Federal, em representação de 9 de abril 
ultimo, sobre o facto de serem em grande numero lavrados autos 
de Inf) 'acção do Regulamento para a cobrança dos impostos de 
consumo, contra commerciantes a varejo, por falta de sellos em 
productos nacionaes, recommendo aos tírs. Chefes das Repar- 
tições subordinadas a este Ministério providenciem para que seja 
exercida rigorosamente, nas fabricas, a fiscalização dos mesmos 
impostos pelos empregados competentes.— Leopoldo de Bulhões. 
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N. 36 — EM 9 DE SETEMBRO DE 1903 

Kesolve du^iia sobre a observância do art. 19 do Regulamento anneico 
ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro da 1900. 

Mlilisterio dos Negócios da Fazenda ~ Rio de Janeiro, 9 de 
setembro de 1903. 

Sr. Ministro dos Negócios da Marinha — Em resposta ao aviso 
deste Ministério n. 922, de 11 de agosto do anno próximo íindo, 
cabe-me declarar-vos que, no caso de serem colladas a um papel 
estampilhas em grande numero tomando espaço maior do que 
o que devam occapar a data e a assignatura da pessoa compe-» 
tente para inutilisal*as, a providencia a adoptar para dar in- 
teiro cumprimento ao disposto no art. 19 do Regulamento an- 
nexo ao decreto n. 3564, de 22 de janeiro de 1900, é repetir-se a 
data e a assignatura, de modo a ficarem esoriptas parte sobre o 
papel e parte sobre as estampilhas. 

Saúde e fraternidade.— Leopoldo de Bulhões. 



N. 37 — EM 16 DE SETEMBRO DE 1903 

O assacar exportado do Brazil para a Inglaterra deve ser acompanhado 
de certificados de orig6m« 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
setembro de 1903. 

Declaro aos Srs. Delegados Fiscaes do Thesouro Federal nos 
Estados, para os devidos effeitos, que conforme communição feita 
ao Ministério das Relações Exteriores pela Legação Britannlca e 
por aquelle transmittida a este Ministério, em aviso n. 52, de 
31 do mez próximo findo, foi decretado pelo Parlamento Inglez 

âue o assucar importado do Brazil, a partir do referido dia 31 « 
eve ser acompanhado de certificados de origem.— Leopoldo dê 
Bulhões. 
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N. 38 — EU 28 DE SBTBMBRO DE 1003 

Fixa as fianças qaa davam prestar os pagadores das Dalegacias Fiscaet 
nos Estados do Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia e S. Paulo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 do 
fl^embro de 1903. 

Ficam fixadas nas quantias abaixo mencionadas as fianças que 
deyem prestar, para o desempenho do cargo, os pagadores das 
Delegacias Fiscaes nos Estados, a saber: 

Em 30:000$, a do pagador da Delegacia Fiscal no Rio Grande 
do Sal ; em 20:000$, as dos pagadores das Delegacias Fiscaes em 
Pernambuco e Bahia, e em 10:000$ a do pagador da Delegacia 
Fiscal em S. Pai]^lo.~ Leopoldo âs Bulhõe». 



N. 39 — EM 9 DE OUTUBRO DE 1903 

Revoga a circular n.34, de 31 de maio de 1899, e restabelece a doutrina 
da lei n. 16, de 28 de março de 1898, sobre cobrança do imposto dd 
que trata o decreto n. 2775, de 29 de ddzembro de 1897. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 9 de 
outubro de 1903. 

Tendo em vista a decisão constante da ordem da Directoria do 
Expediente á Delegacia Fiscal em Pernambuco, n. 145, de 30 do 
mez próximo findo, declaro aos Srs. Chefos das Repartições su- 
eordinadas a este Ministério, para seu conhecimento e devidos 
Ifléitos, que fiea revogada a circular n. 34, de 31 de maio de 
1899, e restabelecida a doutrina da de n. 16, de 28 de março de 
1898, sobre a cobrança do imposto de que trata o decreto n. 2775, 
de 29 de dezembro de 1897.— Leopoldo de Bulhões. 



N. 40 — EM 23 DB OUTUBRO DE 1903 

As informações pedidas pela Directoria do Centro do Commercio de 
Gafo do Rio de Janairo, para a organização do boletim authentico, 
derem ser fornecidas paios Ghafes das Repartições aduaneiras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de 
outubro de 1903. 

Attendendo á solicitação feita em offlcio de 23 do mez próximo 
findo, pelo Centro do Commercio de Café do Rio de Janeiro, in- 
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«tallado á rua da Qaitanda n, 151, recomtneiido aos Srâ* Chefes 

das RepartlQ933 aduaneiras que forneçam tolas as iaformações 

pedidas pela Directoria daquelle Centro para organizado do bo- | 

letim authentico sobre o commercio de café.— Leopoldo ds < 

Bulhões. 



N. 41 — EM 26 DE NOVEMBRO DE 1903 

Explica como devasardadazída a pDrcsntagem aqaa team direito os 
GoUdctoras e Escrivãss das Rendas Feder aes* 

Ministério dos Negócios da Fazenda —Rio de Janeiro, 25 de 
novembro de 1903. 

Em additamento á circular n. 23, de 10 de junho do corrente 
anno, declaro aos Srs. Delegados Fisoaes, para seu conhecimento 
e devidos effeitos, que a porcentagem a que teem direito os Col- 
lectores e EscrivSes das Rendas Federaes, de accordo com a das- 
siâcaçao das CoUectorias, deve ser deduzida da differença entre 
o máximo de renda fixado para cada uma delias e o producto da 
venda do sello adheaivo» de que é apenas devida a porcentagem 
de 5 V«t na forma daquella circular.— Leopoldo de Bulhões. 
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